As ilhas de S. Thomé e Principe : notas de uma Administração Colonial by Almada, Vicente Pinheiro Lobo Machado de Melo e, 1852-1922
ÁS ILHAS 
DE 
S. THOMÉ E PEICIPE 
( M S DE um mmmm COLONIAL) 
POR 
Vicente Pinheiro Lobo Machado de Mello e Almada 
Bacharel formado em direito pela Universidade de Co¡ml;r:i 
L I S B O A 




S. THOMÉ E PRINCIPE 

AO S E . MAEQUEZ D E SABUGOSA 
Se no livro que honro n'este logar com o nome 
de v, ex." ha alguma coisa útil e de valor^ a v. ex." 
pertence a modesta porção de gloria que d'ahi resul-
te. Aqui o reconheço e lhe consigno a minha gratidão. 

Por maior quo seja a vnlgarisação das noticias e 
ilos csliulos das colonias, nunca ó demasiada. Não 
só os paizes a que as colonias africanas interessam 
direclamcnle, mas iodo a Europa, e ainda a grande 
Republica Norte-Americana, todos buscam inces-
santemente conhecer a Africa. 
Os problemas africanos necessitam cscJarecimcn-
tos e noticias dos que teem visitado e estudado a 
Africa. Os governos carecem de muitas informações 
para poder melhorar a administração e impulsionar 
o progresso das colonias. Os povos precisam de co-
nhecer o largo campo para ondeas correntes de emi-
gração se podem encaminhar, para onde se pode di-
rigir o commercio, estabelecendo feitorias e abrindo 
Yin 
fazendas. A sciencia, que é a philosophia do nosso 
tempo, â sua parte sacrifica muitos dos seus adep-
tos n'essas regiões ha tanto tempo descobertas, c só 
agora principiadas a conhecer, revolvendo no estudo 
de cada novo esclarecimento curiosamente colhido o 
vasto problema , do cosmos, da vida e da humani-
dade. 
O presente livro, se bem não trata do continente 
africano, quer-nos parecer que não perde todo o in-
teresse, dizendo especialmente respeito a duas pe-
quenas mas ricas e formosas ilhas do golpho da 
Guiné. Pela sua importancia, fertilidade e posição 
geographica são dignas de prender a attenção de 
todos, e muito particularmente em Portugal, porque 
as ilhas de S. Thomé e Principe formam uma das 
poucas colonias nossas, cujo prospero futuro se pode 
dizer já em começo de realisação. 
N'esta corrente de idéas planeámos refundir, am-
pliar e completar o relatório que em 1880 dirigimos 
ao ministro dos negocios da marinha e ultramar, do-
cumento que teve um publico muito restricto, como 
entre nós succede sempre ás publicações officiaes. 
A sua limitada edição acha-se completamente esgo-
tada, e, convictos de que a vulgarisação dos traba-
lhos coloniaes e das observações feitas nas colonias 
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devem interessar, vamos tentar preencher essa falta, 
esforçando-nos para que a leitura d'este livro possa 
não só dar uma idéa das ilhas que são objecío do 
seu estudo, mas permitia fazer comprehender, nas 
suas linhas mais geraes, o que é a nossa adminis-
tração ultramarina. 
Agora, que já passou um anno e meio sobre o 
nosso regresso, sentimo-nos com força, de relem-
brar a difíicil administração a que presidimos na 
província de S. Thomé e Principe nos dois annos de 
1880 c 1881. O espirito serenou e a acção debili-
tante do clima desappareceu. 
Tendo recebido do sr. marquez de Sabugosa, mi-
nistro da marinha no primeiro gabinete progres-
sista, o honroso encargo que nos investiu nas func-
ções de governador d'uma provincia ultramarina aos 
26 annos de edade, quebrando-se a tradição admi-
nistrativa das nomeações de governadores milita-
res, devíamos mais principalmente a esse estadista 
e aos seus collegas no ministerio, do que a nós 
mesmo, a presente publicação, que procura mostrar 
quanto trabalhámos para servir o paiz, honrando 
aquelles que depositaram em nós confiança. 
Se essa confiança, inteiramente pessoal e arriscada 
num individuo ainda não experimentado, se juslífi-
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con, e se a experiencia de uma administração civil 
provou também bastante que o exclusivismo dos go-
vernos militares não é absolutamente indispensável 
nas administrações colomaes, á opinião publica cabe 
ju!gal-o nas paginas d'este livro. 
Casa de Pindella, julho de 1883. 
CAPITULOS E ASSUMPTOS 
I.—Os colonos. 
As ilhas.—Observações meteorológicas: a gravana e a quadra das 
chuvas.-r Os indígenas: sua origem e classificação. Os forros, suas 
necessidades e alimeníação. Indolencia e vaidade do filho de S. 
Thomé. Educação viciosa das mulheres. O luso. A lingua. A reli-
gião : as festos; o padre indígena. Angolarps. povo dn sul da illia; 
seu antigo poder, e submissão d'hoje.—A colonia dos servicaes. 
O trabalho servil; escravatura ciandestiua e seus horrores; confli-
ctos; proclamação do trabalho livre pelo benemérito governador 
Gregorio José Ribeiro.— Importação de trabalhadores; sua prove-
niencia e caracteres ethnicos; leis que os protegem. Salario, ves-
tuario e a l imentação.A colonia européa. Meio corrosivo em que 
se agita. A maledicencia, as rivalidades e as intrigas; dependencias 
peia necessidade: responsabilidades da metrópole.—Colonia dos 
degredados. O deposito penal e o projecto da sua reorganisação. 
Miseria tia vida dos degredados; perigo que trazem á segurança 
publica, á moralidade e A civilisaeáo. Is'ullidade do trabalho do de-
gredado ou do europeu livre nas derrubadas e plantações. Neces-
sidade de operarios e empregados europeus nas róças; utilisaçSo 
d'alguns degredados nos seus serviços; mau efíeito e strus resulta-
dos na concorrencia d'estes com os europeus livres. Medo da Africa 
produzido na metrópole pela remessa dc degredados para aquel-
las paragens; retrahimento da emigração livre como consequên-
cia d'este facto.—As nossas instancias para S. Thomé não receber 
degredados. O que a esse respeifo conseguimos, e o que lízeram 
alguns ministros.—Cbomgraphia e demograpbia das ilhas; map-
pas e estatísticas; considerações relativas a estes trabalhos.—Mo-
vinienlo da secretaria do governo da província; sua organisação 
regulamentar com uma repartição de estatist.ca 1 
^ I L — A fazenda. 
ClassiAcaçáo das ¡llias tie S. Thomé e Principe segundo os princi-
pios da sciencia como—fazenda. Vanlagens que ci'ahi resultam 
parafacilüar o problema do trabalho e da colomsaeão.—A canna 
d'assucar e as causas da sua decadencia.—O café. As primeiras 
plantações, rudimentares e descuidadas dos indígenas. Vendas 
de terrenos e installanòes de róças d'europeus cm Í8G4. Desen-
volvimento das plantações do café e cacau. O trabalho dos liber-
tos e da escravatura clandestina. Iniciativa de Manuel da Costa 
Pereira na agricultura de. S. Thomé. Prosperidade da iiha ató 
. 1873.—Acrit.e do Irabalho produzida pela abolição completa da 
escravidão. Colheitas perdidas. O credito aberto pelo Banco Na-
cional UUraiiwrii 10; erros ccoiiomicos dos agrien llores. Xovas ins-
taliaçOes e esbanja me utos. As primeiras importações de traba-
lhadores; a media do seu ensleio annual. FunixOes económicas 
do Banco Ultramarino. Insuflkiencia do capitai official e neces-
sidade da iniciativa do capitães particulares.— As grandes derru-
badas e as grandes plantações. Area cultivada; cálculos approxi-
mados. Necessidade d'um cadastro; difficuldades da sua confec-
ção. Msneira de ser da propriedade e seus inconvenientes.—Ex-
portação e importação em S. Thomé de 187ÍI a 1881. O que pro-
duziu a grande c a petjuejia agricnllum. DiÍTi;] entes productos e 
madeiras de S. Thomé.—A arvore da quina. A sua origem e a 
sua introducçáo em S. Thomé. Tentativas da sua accliinaçSo; des-
cuidos e abandonos. Condições climatológicas das montanhas de 
S. Thomé para esta cultura. Serviços prestados á introducção da 
quina pelo sr. dr. Julio Henriques. Os nossos'esforços e cuidados 
pelo seu desenvolvimento. Processos na cultura da arvore da qui-
na. As rôças Nova-Moka e S. Nicolau iniciadoras de grandes plan-
tações. Desenvolvimento da cultura en> muitas róças.—A bauni-
lha introduzida peio sr. Custodio de Borja. Ensaios da suaacclt-
mapSo.—O aze.íe de palmeira. Experiencias feitas no Gabão.— 
Vantagens da diversidade da agricultura n'uma colonia-fazenda. 
— A ilha do Principe: Historia da sua riqueza e da sua decaden-
cia. Tentativas agrícolas. O cacau como umeo producto de maior 
desenvolvimento ali. A falta de braços e a urgencia da sua intro-
ducção.—Considerações sobre a civilisação e progresso das colo-
nias. O trabalho livre como base d'essas aspirações,—O problema 
restringido a S. Thomé e Principe. O trabalhador que nos con-
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vóm, reconhecido pela pratica e economia. Curadoria dos servi-
r e s e colonos: funcções e attribuições. Comprehcnsão dos agricul-
tores sobre a protecção que é devida ao trabalhador. 0 acasalamento 
dos serviçaes e as suas habitações separadas. O que n'esse sen-
tido fizeram alguns agricultores. Medidas que tomámos e mandá-
mos observar para assegurar as condições da vida e do tratamento 
dos trabalhadores. Regúlame utos provinciaes sobre serviçaes e 
colonos, e processo d'imposição de multas pela transgressão das 
leis do trabalho.—O projecto do sr. Visconde de S. Januário para 
a fundação d'uma colonia etimpéa. O que a esse respeito fizemos, 
e a nossa nfonnação sobre esse projecto.—O que é necessário 
fazer para a prosperidade de S. Thomé. Obras materiaes e abertu-
ra d'estradas e introducção de trabalhadores: mallogro das nos-
sas tentativas para facilitar a segunda medida. Projecto de lei no 
mesmo sentido apresentado pelo sr. Custodio de Borja na Camara 
electiva. O que fazem os parlamentos e os governos, e o que de-
vem fazer os deputados do Ultramar.— Considerações finaes so-
bre a colonisaeão. A agricultura como única força capaz de des-
envolver a prosperidade de S. Thomé e Principe 79 
I I I . — A instrucção. 
Dever;que aos governos cabe de cuidarem d'este importante ramo 
de administrapão. —As colonias do typo de S. Thomé e Príncipe, 
consideradas mais aptas, que as dos sertões, para receberem a m-
strucção,—base de todas as sociedades civilisadas.—OrganisaçSo 
do conselho inspector de instrucção publica no empenho de me-
lhorar e difundir o ensino popular. Escolha de um indígena para 
membro d'esse conselho a fim de presencear os seus trabalhos; 
vantagem de chamar assim os naturaes a cooperar na causa da 
instrucção. Regularidade das sessões do conselho inspector e pu-
blicidade dos seus trabalhos no Boletim Official.—Inquérito ás 
escolas da provincia feito pelos administradores dos concelhos. 
Recommendações e medidas para obrigar á frequência das esco-
las.—Nomeação d( uma coinmissSo a fim de estudar toda a ques-
tSo do ensino na provincia e o methodo de preparar professores 
entre os indígenas.—Systema de ensino no Gabão. Collegios com 
iníernatos e escolas de officios. Proposta para o estabelecimento 
em S. Thomé de um d'esses collegios, dirigido por padres da con-
gregação do Espirito Santo. As vantagens que resultariâo para a 
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educação moral e profissional dos indigünas pela aptidão e com-
pefencia dos professores missionários.—Os padres de Scrnache 
empregados por nós no professorado: exemplo que deram no cum-
primento dos seus deveres e na huinildade da sua vida.—O Vi-
gario pro-capitular Carlos Joaquim Gonçalves dos Santos, vice-
presidente do conselho inspector, c seu interesse pela insliucção 
publics e pela disciplina do clero.—Incapacidade dos padres indí-
genas para professores e até para as suas funeções religiosas; sua 
identificação com os costumes dos naturaes dos paizes tropicaes. 
Observações que corroboram esta asserção. Conveniencia de aca-
bar com os seminarios nas colonias e de cuidar em augmentar a 
instrucção dos padres destinados á Africa,—Desenvolvimento ge-
ral que deve advir á colonia pela fundação de coliegios com esco-
las de officios. O ensino profissional no estabelecimento fnmcez. 
do Gabão; e o do sexo femenino dirigido por irmãs da caridade. 
0 que tem sido a frequência das escolas do sexo femenino em. 
S. Thomé, e o seu resultado moral. A educação ministrada em col-
- legios com internatos, considerada como único systema proficuo. — 
Os serviços que a Associação auxiliar das missões pode prestar 
á instrucção no ultramar, fornecendo professoras e estabelecendo 
casas de educação.—Meios de se crear as escolas de olficios; pen-
samento de as aggregar ,1 direcção das obras publicas da pro-
víncia; aquisição de uma casa para esse fim.—Proposta ao go-
verno sobre o modo de se conseguir a construcção de casas para 
as escolas ruraes. Construcções norte-americanas com habitação 
- para professores.—O Regulamento das escolas da provincia, que 
mandamos pôr ejn execução, e as. suas príncipaes disposições. 
• Os premios como estímulo ao estudo. As visitas ás escolas feitas 
em trimestres pelos membros do conselho inspector. Como nós 
inauguramos este importante serviço de fiscalisaçào do ensino. 207 
IV.— As receitas. 
Impostos indirectos. Rendimento das alfandegas de 1879 a 1881; 
productos que mais avultaram as receitas. Mappas da exporta-
ção e da importação.—O cemmercio da provincia com Portugal 
e com e estrangeiro; navios em que foi feito. Direitos differen-
ciaes de bandeira e beneficio que d'elles resulta ao commercio 
e â industria nacional. A cívilisação e o desenvolvimento colonial 
compatíveis com o proteccionismo.—Necessidade de reduzir mui-
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tas das taxas aduaneiras: exemplo da pauta das alfaiidegas de 
Angola decretada em 1880.—Representação dos negociantes de 
Loanda. Kisco de afugentar o commercio e de desenvolver o con-
trasudo. Augmento das receitas pela diminuição das taxas adua-
neiras. O exemplo dado pelo commercio no Ambriz. Necessidade 
th occupar a costa para o norte d'este porto e de construir o ca-
minlio de ferro d'Ambaca.—Considerações sobre esta represen* 
lação b a questão actual do Zaire. Â liberdade do conmiercio 
" d'este rio e da provincia d'Angola. Lição que nos fornece Mo-
çambique, cujo commercio é todo dos estrangeiros. O livro do 
sr. Antonio José de Seixas a proposito d'esles factos.—O que. 
succedeu com relação ã reforma da pauta de S. Tliomé e de 
Cabo .Verde. A commissão nomeada pelo governo e aquella que 
nomeamos em S. Thomé. Inconveniencia de reduzir sensivel-
mente, n'esta provincia, os direitos das alfandegas, devendo com-
tudo modificar-se as taxas dos géneros de primeira necessidade. 
Augmento do imposto sobre a aguardente, como protecção aos 
nossos vinhos e á fabricação da aguardente na ilha.—Erro eco-
nómico de uniformisar as palitas de colonias de typo differen-
te: Cabo Verde, colon ia-agrícola e S. Thomé, colonia-fazendanão 
podem ter a mesma pauta. A Inglaterra e o seu systema de 
administração aduaneira colonial;'—0 relatório que em28d'abril 
de 1881 acompanhava o projecto de pauta que enviámos ao go-
verno.—Impostos directos. O que se arrecadou de 1879 a 1881. 
Legislação que em S. Thomé e Principe regula esta materia. A 
sua applicaçâo pratica. A falta de pessoal e de repartição propria 
para a fiscalisação e cobrança dos impostos directos, inutilidade 
da acção administrativa nas exeeuçúes, por causas especiaes e lo-
caes.—Officio do governo para informarmos sobre a convenien-
cia de se decretarem contribuições directas sobre a propriedade, 
a industria e a renda das casas. O voto do conselho do governo 
e o da junta de fazenda contra a contribuição predial e de renda 
das casas, e a opinião contraria a todos os tributos, manifestada 
pela agencia do Banco Ultramarino. O nosso officio de 20 de no-
vembro em que tratávamos d'este importante assumpto: deficien-
cia das instrucçôes que regulam o lançamento das contribuições 
e difficuldades da sua cobrança; como está a propriedade em S. 
Thomé; os embaraços económicos com qne lutam os agrículíò-
res; inopportunidade das medidas tributarias sobre a proprieda-
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de; as contribiiições indirectas, como as mais próprias paca as co-
lonias de exporlação agricoía; a contribuição industrial susceptí-
vel de alargar e augmentar os créditos provinciaes, reforraando-
..se os seus regulamentos.—^0 governo decreta as contribuições 
predial e de renda de casas, sem esperar a consulta que havia 
pedido.—Os regulamentos provinciaes para a execução do de-
creto e a falta de pessoal para o seu cumprimento. O que fez o 
nosso successor a este respeito.—O decreto de 21 de dezembro 
de 1882 impondo o tributo de 50/0 sobre o salario dos «emcae • 
contracfados. Absurdo de tal imposto e insignificancia do seu 
rendimento em comparação da perturbação que pode produzir 
Jia questão do trabalho.—Próprios e diversos rendimentos. Gomo 
se podia melborar rt situação financeira da provincia. O estudo 
que sobre a venda das róç-as do estado fez o sr. Alberto Eça 
de Queiroz, secretario da junta de fazenda. Prejuízo da fazenda 
eom o arrendamento das róças e as dividas provenientes d'es-
ses arrendamentos. Meio único de terminar com este estado de 
coisas; necessidade de proceder á medição das róças, como tra-
balho preparatorio para as vender. Gomo seria útil a sua venda. 241 
V.—As obras publicas. 
Importancia das expedições das obras publicas na administração co-
lonial e pensamento da lei de 12 de abril de 1876. Erros que pre-
judicaram o alcance benéfico d'esta lei. Imprevidência e precipí-
. taç5o na partida das expedições, que não encontravam onde se 
installar e em que trabalhar; Os, orçamentos exiguos para os go-
vernos provinciaes, como razão da ineffieacia das obras publicas. 
Independencia dos directores d'estes serviços^ e vantagens que 
lhes foram concedidas em relação com as dos governadores. Ini-
ciativa dos melhoramentos materiaes concedida ás direcções de 
.obras publicas.—A faculdade de íiscalisação e informação dos 
governadores. Como se exerce esta obrigação e os seus resulta-
dos.—As expedições em geral e o que ellas fizeram. Os emprés-
timos para as obras publicas e a sua distribuição. Ignorancia das 
colonias sobre a applicação dos empréstimos, e sobre a sua admi-
nistração na metrópole. O decreto de Í9de outubro de 1877 que 
' organisou a expedição de S. Thomé.—Djfficuldades que deter-
minaram o empréstimo de 1880 destinado a saldar os anterior-
mente contrahidos" e a acabar com o systema das expedições. 
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Que solução teria sido melhor adoptar.— Historia da «xpediçâo 
de S. Thomé. Pessoal que a compunha, e o que d'elle restava 
no fim do primeiro e do segundo anno. 0 que informava o gover-
nador ao cabo de nove mezes.—Pessoal que servia nas obras pu-
blicas em janeiro de 1880. Dinheiro que chegou á provincia pro-
veniente dos empréstimos para as obras publicas. Os maleriaes 
fornecidos por intermedio da secretaria do ultramar.—O tele-
gramma de 10 de agosto de 1880 determinando que a junta de 
fazenda decorresse a todas as despezas das obras publicas.—Os 
trabalhos e melhoramentos realisados em S. Thomé pela expedi-
ção das obras publicas.— Plano dos melhoramentos mais necessá-
rios. A falta de recursos para os realisar.—O que sobre este as-
sumpto ponderámos e exposémos ao governo da metrópole. Como 
era primitivamente o projecto do hospi ta!, como se modiíicou, e as 
difficuldades com que lutámos para levar a effeito a sua construc-
çSo.—As occorrencias que se deram na direcção das obras publi-
cas desde o fallecimnnto do engenheiro Ferreira dos Sanios até 
á chegada do director que definitivamente o substituiu, e como 
procedeu o governo da metrópole n'este interregno.—Considera-
ções sobré as vias de communicaçâo da ilha de S. Thomé e so-
bre o local em que se acha a cidade; salubridade publica; sanea-' 
ínentos.—Solução do problema financeiro com relação ás obras 
publicas no ultramar . 328 
VI.—A administração. 
Administração politica. Periodos em que se divide a historia do 
nosso dominio colonial e divisão que nos parece mais completa 
em relação á administração colonial. Os tres systemas de admi-
nistração que regem aquelles períodos: os donatarios, as capi-
ianias-geraes, a caria consfitueional.— Identificação da divisão po-
litica de todas as colonias com a do reino. Divergencia dos prin-
cipios coloniaes da Inglaterra e da Hollanda, que legislam para as 
colonias segundo o seu typo e as suas circumstancias. Conside--
rações sobre a necessidade de descentralisar a administração. A 
lei orgánica de i de dezembro de 1869; eomníentarios a essa 
)ei.— Os conselhos do governo. Como é falsamente julgada a in-
fluencia dos governadores. A independencia do funceionalismo 
no ultramar e as dissenções que o dividem.—A restrícção do 
decreto de 28 de dezembro de 1882 eom relação aos poderes dos 
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governadores. Desconfiança com que se legisla para o ultramar. 
—O código das provincias uUramarinas, do sr. Julio de Vilhena. 
Como este código parece ler sido feito sem orientíição adminis-
trativa e sem piano colonial. 0 que nos parece que deve fazer-se 
nas leis orgânicas.—Os governadores civis e militares.—Auxilio 
que a metropoíe deve dar ás colonias.—As estações civilisado-
ras. Stanley e Brazza. Exploradores allemãfis.—A margem es-
querda do Zaire como limite norte do nosso dominio.—Adminis-
tração civil. Como se divide administrativamente a provincia de 
S. Thomé e Principe. Freguezias ruraes. Funcções dos governa-
dores, reguladas pelo código administrativo de 18i2. O governa-
dor do Principe, funecionando sempre como administrador de 
concelho, e n'alguns casos como governador civil. Anarchia que 
na observancia do código resulta d'esta accumulaçiio absurda.— 
As fimcçCes dos governadores com relação aos orçamentos mu-
nicipaes. Falta de disposição legal que regule esta importante ma-
teria.—Necessidade de se confiarem as administrações dos conce-
lhos a funecionarios ¡ilustrados.—A administração parochial me-
lhorada com o serviço dos parochos europeus, e a desamortisação 
dos seus bens.— Rendimentos das camarás municipaes. Obras 
realisadas pela cámara de S. Thomé. A cadeia civil.—O conse-
lho de provincia.—O circulo eleitoral. Occorrencias que se de-
ram á nossa chegada, em resultado da pronuncia do deputado 
eleito. U voto do conselho do governo e o protesto do juiü de 
direito da i.a vara. A eleição a que se procedeu durante a nossa 
gerencia; demora da convocação das assembléas eieitoraes; ra-
zão d'esse facto.—Administração de fazenda. A situaçSo financeira 
da provincia desde 1879 a Í881. Dividas activas e passivas. En-
cargos. Receitas e despezas.—Difficuldades de trazer em dia os 
pagamentos. O recurso do cofre dos defuntos e ausentes. Quan-
tias levantadas d'este cofre durante a nossa administração. Paga-
mento integral de toda a divida.— O alcance do thesoureiro ge-
ral; conceito e confiança que merecia; como se descobriu o al-
cance. 0 major Pimenta de Miranda nomeado thesoureiro inte-
rino. A commissão que reviu a escripturação da junta de fazen-
da. Pronuncia e prisão do thesoureiro. Correspondencia sobre es-
te assumpto com o governo da metrópole. Procedimento brioso 
da agencia do Banco Ultramarino, pondo os seus capitães á dis-
posição do governo da provincia.—Recommendações e instruc-
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ções que deixámos antes de regressarmos ao reino.—Aãmms' 
tração de justiça. A magistratura no ultramar; como tem me-
lhorado de eondiçSes e ganho em respeilabi! idade e rectidão. Ne-
cessidade dos governos curarem d'este ramo de serviço.—Ma-
neira de se conseguirem bons funccionarios; vantagens que de-
vem ter no seu regresso á metrópole. As nossas indicações no 
sentido de equiparar tanto quanto possível a magistratura ultra-
marina á da metrópole. Representação feita ao governo pelos ma-
gistrados judiciaes.—Os escrivães do direito e tabelliães. O que 
s5o e o !que valem. Os seus minguados vencimentos.—Ministe-
rio publico. Desegualdade de serviços e d'emolumentos dos dois 
delegados de S. Thomé. Como nós proposémos a distribuição das 
funeções d'estes magistrados.—O decreto de 21 d'agosto de 188i ; 
melhoramento que trouxe ã justiça de S. Thomé e Principe. Du-
vidas e conflictos que podem ainda occorrer. Urgencia d'uma lei 
geral que reorganise o serviço judicial.— Movimento criminal de 
1877 a 1884.—As nossas reclamações sobre o código do processo 
civil. O decreto que o mandou vigorar. Justiça militar. Impossi-
bilidade de se constituírem conselhos de guerra, e até d'investi-
gação, em S. Thomé. A proposta do sr. Barbosa Centeno no par-
lamento em sentido de reorganisar a justiça militar no ultramar. 
—Falta de competencia moral e legal d'alguns vogaes dos conse-
lhos de guerra. Um S.* tenente honorario d'artilheria utilisado 
em S. Thomé n'este serviço.— Um caso de direito militar succe-
dido a proposito da prisão d'este official honoiario, pronunciado 
e preso pela justiça ordinaria. ReclamaçSo de prisão militar. In-
formações prò e contra. Resolução do governo da metrópole ne-
gando a prisão militar e confirmando assim a consulta do alferes 
Correia e Lança, então chefe interino da repartição militar.—Ad-
mimstração militar. Em que circurnstandas encontráraós a força 
publica. A falta de disciplina e de ordem. Processos notáveis.— 
Decorrências que determinaram as differentes mudanças do com-
mando do batalhão de caçadores 2.—Irregularidades d'escriptu-
ração- A commissSo encarregada d'encerrar a escripturação do 
batalhão, e o relatório que apresentou.—Inspecção feita seis me-
zes depois pelo coronel Fonseca. Cornpromettimento do tenente 
quartel mestre.—Pessoal que compõe a força publica no ultramar. 
O soldado indígena; o soldado deportado.—As companhias de 
policia de S. Thomé. Impossibilidade de se preencher o seu effe-
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ctivo. Esforços para realisar contractos voluntarios para o serviço 
militar. Recusa formal dos indígenas. O recrutamento, impondo-
se como uma necessidade urgente.—O nosso pensamento sobre a 
constituição da força publica nas colonias. Estações de navios 
de guerra. Os bons serviços da nossa marinha no ultramar. In-
sufficiencia dos soldos dos ofíiciaes militares para a vida das co-
lonias.—Administração de saúde. Gomo está organisado o serviço 
medico em S. Thomé. O quadro dos facultativos e o dos pharma-
ceuticos.—Os facultativos pelas escolas de Goae da Madeira n5o 
devem ser admittidos no serviço de saude. Fundamentos da nossa 
asserção.—Companhia de saude. Directores do hospital. Desor-
dem no seu serviço administrativo. Alcances. Entrada do facul-
tativo Manuel Rodrigues Pinto para a direcção do hospital; co-
meço de um periodo regular do administração 377 
0 forte de Ajudá. 
O que é o Forte de S. Jo5o Baptista de Ajudá. As auctoridades do 
rei de Dahomey.— Tempo e modo por que se fazem os desem-
barques.—O commercio na actualidade.—O nosso antigo domi-
nio ; a escravatura.— O que nos custa annualrneníe a sustentação 
do Forte.—Incidente com o governador geral de Angola a pro-
posito do destacamento de S. João Baptista de Ajudá. Como 
aquella parte da monarcbia teria sido abandonada em 1881 sem 
a attitude que mantivemos. Razão do nosso procedimento.—Qual 
deve ser o typo das funcções da auctoridade portugueza n'aquella 
limitada parte do reino de Dahomey 521 
Appendice. 
Discurso do secretario geral do governo da provincia pronunciado 
no acto da posse do governador Vicente Pinheiro.—Discurso do 
governador em resposta ao secretario geral.—Allocução do pre-
sidente da camará municipal de S. Thomé ao governador da pro-
vincia.—Resposta do governador ao presidente da camará.—De-
creto de exoneração do mesmo governador Vicente Pinheiro.— 
Nota final 533 
Os colonos 
As ilhas.—Observações meteorológicas: a gravana e a quadra das 
chuvas.—Os indígenas: sua origem e classificação. Os forros, suas 
necessidades e alimentação. Indolencia e vaidade do filho de S. 
Thomé. Educação viciosa das mulheres. O luxo. A lingua. A reli-
gião: as festas; o padre indígena. Angelares, povo do sul da ilha; 
seu antigo poder, e submissão d'fioje.—A colonia dos serviçaes, 
O trabalho servil; escravatura clandestina e seus horrores; confli-
ctos; proclamação do trabalho livre pelo benemérito governador 
Gregorio José Ribeirp.—Importação de trabalhadores; sua prove-
niencia e caracteres ethnicos; leis que os protegem. Salario, ves-
tuario e alimentação.—A colonia europêa. Meio corrosivo em que 
se agita. A maledicencia, as rivalidades e as intrigas; dependencias 
pela necessidade: responsabilidades da metrópole.—Colonia dos 
degredados. O deposito penal e o projecto da sua reorganisaçâo. 
. Miseria da vida dos degredados; perigo que trazem á segurança 
publica, á moralidade e á civilisação, Nullidade do trabalho do de-
gredado ou do europeu livre nas derrubadas e plantações. Neces-
sidade de operarios e empregados europeus nas róças; utilisação 
d'akuns degredados nos seus serviços; mau effeitoe sem resulta-
do na concorrencia d'estes com os europeus livres. Medo da Africa 
produzido na metrópole pela remessa de degredados para aquel-
las paragens; retrahimento da emigração livre como consequên-
cia d'este facto.—As nossas instancias para S. Thomé não receber 
degredados. O que a esse respeito conseguimos, e o que fizeram 
alguns ministros.—Chorographia e demographia das ilhas; map-
pas e estatislicas; considerações relativas a estes trabalhos.—Mo-
vimento da secretaria do governo da provincia; sua organisação 
regulamentar com uma repartição de estatística. 
A nalureza dos terrenos das ilhas de S. Thomé 
e Principe é conhecida. A sua constituição vulcânica 
não lhe permitte encerrar segredos geológicos no 
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seu seio. Toda a sua riqueza estánaprodut-tibilidade 
uberrimadoseu solo vegetal—naargillaenohumus. 
0 aspecto das ilhas, nos seus contornos phanta-
siososJ deslumbrantes das magnificencias da vege-
tação tropical, formando densas florestas, ou com-
pondo as plantações das culturas exóticas em ter-
renos montanhosos, entre os quaes as quedas d'agua 
abrem caminho para a profundidade dos valles e se-
guem em muitas partes límpidas em leitos negros de 
basalto, é descripto em varios livros, e nomeadamente 
nos valiosos Ensaios estatísticos de Lopes de Lima. 
E certo que a sua flora não está nem feita nem 
estudada, assim como a sua fauna, que parece ser 
de mediocre interesse, a não ser pela cobra negra de 
S. Thomé cuja mordedura produz a morte. Esta co-
bra mede de 2ra,40 a 3m,0 de comprimento e vive 
nos terrenos incultos da zona immcdiata ao litto-
ral. 
Alguns naturalistas estrangeiros, todavia, teem vi-
sitado e permanecido algum tempo em S. Thomé. 
O inglez Mann esteve n'esta ilha em 1861, e ulti-
mamente, em 1880, o dr. Richard Greeff, professor 
e director do instituto real de zoologia e anatomia 
comparada naUniversidade de Marburgo. Mann trou-
xe noticias importantes, e o que scientificamente se 
sabe da flora de S. Thomé a elle se deve. Do dr. 
Greeíí correm já impressas na Allemanba algumas 
úteis communicações sobre a fauna e flora da ilha, 
principalmente do ilhéu das Rôllas, onde esteve a 
maior parte do tempo da sua visita a S. Thomé. 
Observações meteorológicas fazem-se na cidade de 
S. Thomé e são regularmente publicadas no Bole-
tim official da provincia, apresentando as seguintes 
médias nas duas quadras regulares do anno; 
i Temp, na relva, mx.32,Í—mi.15,8. 
Quadra das ehuvas ou do l Sombra, mx, â9,6—m¡. 21,3. 
grande calor j Exposto—44,3. 
[ Humidade—84,1. 
I Temp, na relva, mx.31,9—mi. 16,2. 
Quadra da gramna ou do ) Sombra, mx. 27,8—mi. 2i,4. 
tempo secco J Exposto—39,9. 
f Humidade—74,6. 
Â quadra da gramna dura os mezes de junho, 
julho e agosto. N'estes mezes não chove, e quando 
chove é muito pouco e sómente nos primeiros dias 
do mez de junho. Nos últimos dias de setembro prin-
cipia a quadra das chuvas ou das aguas. As tro-
voadas são então frequentes durante os quartos de 
lua, e as chuvas são torrenciaes e diarias, o que nem 
sempre acontece na parte do littoral de S. Thomé 
onde a vegetação é menos abundante. Quando caem 
as grandes bátegas d'agua o ceo é nebuloso e triste, 
mas mal passa o aguaceiro o sol retoma o seu br i -
lho dardejando a sua intensa luz sobre os verdes 
matizados da paisagem e sobre o tranquillo mar do 
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grande golpho africano apenas quebrado pela ar-
rebentação proximo da terra. Às chuvas teem uma 
maior intensidade e persistência na ilha do Principe, 
onde a vegetação começa nas praias com exube-
rancia egual aquella que se encontra em toda a ilha. 
Na gravam o sol tem menos intensidade, a sua 
luz é baça e os ventos sopram com maior força do 
quadrante sul, levantando nuvens de poeira nas ruas 
e nos caminhos pouco assombrados. Menos bella, esta 
quadra do anno é todavia aquella em que o clima 
é mais favorável pela menor elevação de tempera-
tura e menor humidade. Em S. Thomé, deve po-
rém dizer-se, os benefícios da altitude compensam 
notavelmente os inconvenientes da latitude, e de tal 
forma que se chega a encontrar differença de 4o 
centígrados, e muitas vezes de 6o, da cidade á ròça 
(fazenda) de S. Nicolau, n'uma distancia que re-
presenta um passeio de duas horas e meia a cavallo. 
À climatologia intertropical, já hoje tão bem es-
tudada, deixa facilmente imaginar o que seja o cli-
ma das ilhas que são objecto cTeste livro; clima que, 
aliás, o trabalho agrícola tem, principalmente em S. 
Thomé, melhorado pelas derrubadas das suas pan-
tanosas florestas. As communicações regulares a va-
por, abastecendo mensalmente as ilhas de géneros 
necessários á alimentação europea, teem por outro 
lado contribuido poderosamente para melhorar o es-
tado sanitario geral. 
Ahi fica o que genericamente se sabe, e que por 
agora importa dizer, do meio material em que se agita 
essa colonia portugueza de que nos vamos occupar *. 
Em S. Thomé, bem como no Principe, ha tres co-
lonias ou tres differentes agrupamentos de indivi-
duos inteiramente disünctos: a colonia indígena, a 
colonia dos serviçaes e a colonia europea. Descre-
vendo-as, vamos sempre referir-nos á ilha de S. Tho-
mé, não só porque ali as observámos com continui-
dade, mas também porque, como veremos, circum-
stancias especiaes se deram, e dão, na ilha do Prin-
cipe, que por egual teem obstado a um desenvol-
vimento parallelo de população e de prosperidade. 
No entanto aqui como em,S. Thomé esses tres agru-
pamentos existem pela mesma fdrma, e a pequena 
differença a notar está na lingua e r/um ou outro 
uso de caracter insignificante. 
A colonia indigena, ou dos filhos da terra, como 
1 As ilhas de S. Thomé c Principe, como é sabido, não eram habi-
tadas quando foram descobertas. NSo teem portanto povos autoch-
tonos. Não acontece assim em Fernando Pó, onde se encontram os 
Baobis ou Bubis, habitando o interior, conunimicando raras vezes 
com os novos habitantcSj e não se aproximando do littoral; todavia 
R. Hartmann ('Les ¡miples ãe 1'Afrique) pretende serem negros do 
territorio do Gabão. Quando o sr, D. José Montes de Oca y Acenèro, 
governador de Fernando Pó esteve em S. Thomé, pcdimos-lhe com 
instancia um cráneo d'um Bubi para enviar para Portugal. Este dis* 
tincto funceionario hfispanhol não pôde, porém, satisfazer-nos o pe-
dido, nâo obstante a sua boa vontade. 
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estes se chamam entre si e os europeus os denomi-
nam também, é composta, como o seu nome indica, 
dos naturaes das ilhas; isto é, dos descendentes dos 
primitivos povos colonisadores que ali sc naturali-
saram pela sua fixação e perpetuação, já agora se-
cular. Esta descendencia é de escravos alforriados, 
e producto, remoto ou recente, do cruzamento de 
raça africana com raça branca. Este ultimo elemento 
não deixa de ser importante, com quanto poucas 
vezes provenha de geração próxima, e assim se ex-
plicam as semelhanças physionomicas com a nossa 
raça, que vulgarmente se encontram no filho de S. 
Thomé, mesmo quando a côr não caracterisa a sua 
origem mestiça. Nomes de fami]ia3 onde é commum 
tomar os appellidos unicamente por descendencia, 
attestam por outro lado essa proveniencia. E que 
marinheiros, capitães, funecionarios de toda a es-
pecie, e os próprios invasores, hollandezes e fran-
cezes, deixaram ali, na língua e nas gentes, vesti-
gios da sua passagem. 
N'esta colonia nativa, que D. João i i mandou nas-
cer livre, ha tres ordens differentes de individuos, 
que correspondem geralmente ás tres classes de que 
a sociedade se compõe, À dos descendentes dos gran-
des proprietários, formando a nobreza da terra; a 
da gente média, e a dos menos ricos. A raça mes-
tiça affirmada na côr ou no nome, ou só no as-
pecto physico, pertence á primeira ordem. Estes in-
dividuos ou as suas familias foram, na maior parte, 
até ao acabamento da escravatura os grandes se-
nhores de S. Thomé, não só em propriedade ter-
ritorial, mais ou menos legitima o quasi nada agri-
cultada, mas ainda em influencia, em numero dc es-
cravos e pela ligação em que sempre viveram. O que 
foram e o que valeram esíá em muitas paginas do 
curioso livro Ckorograpkia histórica das ilhas de S. 
Thomé, Principe, Anno Bom e Fernando Pó1. D'esta 
aristocracia poucas familias restam e a sua deca-
dencia e ruina faz-se diariamente. 
A classe media é formada pelos proprielarios me-
nos ricos que são d'uraa origem menos antiga na ilha 
e na ascendencia livre, ou, como em toda a parte, de 
gente de haveres mais recentes. Uma grande parte 
d'ella constitue os pequenos arrendatarios das roças 
do estado, de que havemos de tratar, e as maiores 
das quaes estão para esse fim divididas em glebas. 
Remissos nos pagamentos, são esses arrendatarios 
que dão origem na, maior parte, ás dividas activas 
da provincia, as quaes em 30 de junho de 1880 se 
elevavam a 80:387^172, e cm 30 do mesmo mez 
de 1881 a 84:675$837 réis. 
Das duas classes a que nos temos referido ha 
1 Este livro raro, e a todas 'os respeitos curioso, é escripto pelos 
annos de iSiíí por um Raymtmdo José da Cunha Lisboa; que aportou 
a S. Thomé em 1795 e ah i serviu desde furriel alé marechal de cam-
po. Foi reimpresso pelo governo da provinda em 1880 e encontra-
se publicado na parte nSo official dos boletins d'esse anno e de 1881. 
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empregados inferiores das reparlições publicas, ama* 
nuenses, continuos e porteiros. O ser empregado pu-
blico, exprimindo um grau de nobreza e estabele-
cendo egualdade com os europeus, é uma aspiração, 
aliás justa, muilo appetecida. Alguns indígenas, com 
assiduidade o bom comportamento nas repartições/ 
sfio merecedores de louvor. 
Finalmente os menos ricos,—os pobres, diriamos, 
se individuos tão inferiores assim se podessem con-
siderar, sem grandes necessidades e vivendo n'um 
paiz onde a terra lhes fornece quasi que esponta-
neamente quanto precisam,— são o que generica-
mente se chama os forros, designação que propria-
mente abrange já os da classe anterior menos re-
mediados. Vivem pelo interior em pequenos ajun-
tamentos, em cubatas feitas com oito ou nove paus, 
cobertas com ándala, folhas de palmeira, ou em ca-
sas de madeira d'uma constmeção singela. Mudam 
facilmente d'um logar para outro, mesmo quando 
não são compelidos a essa deslocação pela tyran-
nia do agricultor poderoso que estende o seu domi-
nio. Plantam pouco, e o pouco que cultivam reduz-
se á palmeira que dá o vinho, o azeite de palma 
e a materia prima com que fabricam as casas e dif-
ferentes objectos dos seus usos, á banana que é o 
alimento fundamental, á mandioca, e a algum café 
—o preciso para comprarem os pannos com que se 
vestem e a aguardente para o dia da festa. Muitos 
9 
cnírcgam-se á pesca do voador, feita de noute, á 
luz de grandes fachos cercando a ilha n'um largo 
renque de luzes que a calema balouça. Essencial-
mente sobrios, o seu sustento é de ordinario verda-
deiramente insignificante. Uma semente Areola (Gola 
acuminate, R. Br.), da configuração e da còr d'uma 
castanha oblonga, extrahida de um grande folículo 
secco e coriáceo, e que forma um masticatorio amar-
go e um tanto agradável, com um copo de aguar-
dente sustenla-os durante um dia. Às mulheres de 
ordem mais elevada todas trazem estas sementes, 
como sc trazem na Europa bonbons, e é uso ele-
gante offerccerem-n'as umas ás outras; quando, po-
rém, a offerta é feita a um homem tem a significa-
ção de uma declaração amorosa. Em Angola pare-
ce, com maior ou menor variante, haver costumes 
idênticos em relação á cola; é conhecido o ditado: 
Quem come cola 
Fiei em Angola. 
Os forros bebem muito vinho de palma, simples 
seiva da palmeira, d'essa bewfíciente arvore, colhida 
e logo bebida, e que facilmente produz a embriaguez, 
a poesia da vida digestiva, na phrase do Dr. Le-
tourneau. Cantam pelos caminhos, sem metro nem 
desenvolvimento de idéa, o que viram, o nome da 
pessoa que encontraram, uma palavra que mesmo 
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inconscientemente lhes feria o ouvido. Quando se 
cumprimentam, a primeira cousa que perguntam, 
como seguimento natural e parte integrante do cum-
primento, é — o que vae de novo pela cidade?! Le-
vam uma vida indolente, mais ou menos miserável. 
O filho de S. Tkomé, em geral, não trabalha se-
não para o pouco que necessita. Em casa é a mulher 
ainda que trabalha alguma coisa. A da classe mé-
dia iraz á quitanga (mercado), ou aos caminhos 
mais concorridos, o azeite e o vinho de palma, a ba-
nana-pão que se come assada, o coco, o peixinho — 
peixes de rio recem-nascidos, que depois de seceos 
tomam a fórma de uma massa parda e consistente, 
—o peixe voador fumado, e, além das gallinhas, dos 
ovos e das melhores fructas para os europeus, toda a 
variedade de ingredientes e productos naturaes que 
constituem a alimentação indígena. O prato mais 
afamado da resumida cozinha de S. Thomé é o calilu, 
o caruru do Brazil, essencialmente composto de peixe 
ou de gallinha com azeite de palma, quiabos e muita 
pimenta. 0 calilu é geralmente comido com angu e é 
a base culinaria da mesa de todos os naturaes da ilha, 
qualquer que seja a sua gerarchia, por isso que to-
dos elles preferem a comida da terra á cozinha euro-
pea, que reservam unicamente para as festividades 
do anno. N'estas occasiões juntam-se promiscua-
mente brancos e pretos, em grandes banquetes, á ve-
lha portugueza, abundantes, intermináveis em cozi-
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nhados, e em variedades de doces, para os quaes as 
indigenas são peritas. 
Na cidade, as mulheres lavam e engommam, e 
servem os brancos c naturaes, quando em sua casa 
são por elles tratadas como senhoras e amas. Mas 
tudo isto com intermittencias, porque emquanto não 
gastam o dinheiro que ganharam não trabalham, e 
vão frequentemente tomar ar, passar dias ás suas ro-
ças ou ás das suas amigas. Visitam-se muito eper-
dem-se por conversar, repelindo muitas vezos a mes-
ma coisa, em grandes compassos vagarosos e langui-
dos. São de uma grande denguice. Lavam-se e per-
fumam-sc muiio com agua deColonia c agua de Flori-
da. Teem requintes e exigencias de verdadeiras mun-
danas. São pouco fecundas, porque a vida de con-
cubinagem as fere com o estigma da esterilidade, c 
porque se fazem tratos incríveis nas occasiões da 
maternidade. Martyrisam ao séptimo dia os filhos 
com varias feitiçarias para os livrar de maleficios. 
Não é raro inspirarem aos europeus paixões verda-
deiramente terríveis, que só podem ser acreditadas 
por quem dc perto as observou. 
Os naturaes não servem em caso algum os euro-
peus, nem contractam os seus serviços com os seus 
conterrâneos. Apenas nas colheitas do café se auxi-
liam mutuamente, formando legiões de trabalhadores, 
a que dão o nome de irmandades, e que se reúnem ao 
toque de umabusina, recebendo os que não carecem 
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do reciproco auxiíioj gratificação do seu trabalho, e 
comida. Às filhas dos forros até serem mulheres v i -
vem em casa das suas madrinhas abastadas, fazendo 
pequenos serviços de aias, aprendendo a coser, la-
var, engommar, fazer doce, e bem assim as noções 
da moral de que são testemunhas. A opulencia das 
mulheres da terra avalia-se pelo numero de molécas 
que trazem atraz de si. 
Além do grande traço geral da indolencia que 
caracterisa as tres classes a que nos temos referido, 
tres outros traços communs as ligam: a lingua, a 
religião e o amor do luxo. 
A lingua é um dialecto do portuguez, viciado e 
antiquado numa construcção abstrusa de palavras 
e de formas dos varios idiomas europeus c africanos 
que na ilha se tem conhecido, e entoado n'uma im-
perfeita accentuação creoula, de povos inferiores. A 
gente superior ou mais culta não lhe perde o amor 
nem o habito de a fallar entre si. Ha até alguns que 
pretendem que ella se escreve e tem grammalica. Tal 
pretenção, porém, apenas representa uma vaidade 
da parte de um ou outro indígena mais litterato. To-
dos os que não lêem uma tal ou qual posição, ou re-
lações mais ou menos frequentes .com a colonia bran-
ca, desconhecem o portuguez, e a mulher nativa, até 
mesmo a que pertence á primeira das classes, não 
sabe a nossa lingua ou a falia mal, já porque é me-
nos instruida do que os homens, já porque n'ella isso 
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constilue um chic, releve-se-nos a expressão. Esle 
chic c, de ccrio, animado pelo europeu, que aprende 
facilmente algumas phrases da lingua da ierra e acha 
divertido fallar n'esta linguagem com a Sam — a se-
nhora. 
A religião catholica, cheia de preconceitos, pre-
juízos populares e superstições selvagens, conjun-
ctamente com concepções primitivas, espontaneas, 
ou importadas de feitiçarias e bruxedos, é ardente-
mente seguida, meramente como crença religiosa. 
Não ha caminho em que se não encontrem cruzes 
simples e toscas, e não ha róça ou plantação que 
rodeie uma cubata que não tenha á entrada esse 
symholo. Pelas cruzes nos caminhos e pelas egre-
jas na cidade ou nas freguezias ruraes não se passa 
sem grandes mesuras, distinguindo-se n'ellas as mu-
lheres, que se benzem em attitudes beatas. Para que 
fiquem protegidas dos raios collocam nos tectos das 
casas e das cubatas garrafas cheias de agua benta, 
com o fundo para o ar. Ha homens e mulheres que 
sabem dc feitiços, e alguns invocam as almas dos 
defuntos por alta noite nos cemitérios com fachos 
de bananeira, em que arde, n'um fogo vermelho, 
uma grande luz alimentada com azeite de palma. 
Rezam ladainhas em côro nas casas e fazem novenas 
nas egrejas ás primeiras horas da noite. Às procis-
sões são extraordinariamente concorridas de irmãos 
e dc povo. Todavia a gente de S. Thomé pouco vae 
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á missa e é raro confessar-se. Às festas de egrcja 
mesmo são mais estimadas e queridas pelos arraiacs 
da véspera e dos dias seguintes, por occasião dos 
quaes se dança noites inteiras nas ruas e nas casas 
dos festeiros os lunduns de S. Thomé. 
Os luaduns síio graciosos, de uma grande sensua-
lidade nada brutal, e dançam-se indiffcrentemente 
com acompanhamento de viola, guizos, harmonica, 
rebeca, ílauta ou piano. Aquello que mais se usa e 
é a dança mais delicada e fina do paiz semelba-se 
muito a uma figura do cotillon. A pessoa que co-
meça dirige-se, dançando» á musica, á qual faz uma 
grande cortezia, e dança em sólo até que escolhe 
quem a deve substituir por meio de outra mesura. 
O padre que os nalnraes de S. Thomé mais res-
peitam e estimam é o padre filho da terra. O padre 
europeu é olhado com desconfiança. O padre nativo, 
completamente educado nos seus costumes e nos seus 
usos, ricamente vestido, muitas vezes de hábitos ta-
lares de selim, cónego honorario, condecorado, or-
denado na Bahia, onde iam fazer a sua educação em-
quanto o Brazil foi nosso muitos dos naturaes abas-
tados, ou ordenado ha muitos annos nos seminarios 
da metrópole com a larga benevolencia com que en-
tre nós recebemos os africanos, ageila-se mais á sua 
comprehensão do culto. Boa gente, esses que lá co-
nhecemos, que, com uma ou duas excepções, não de-
vem ter muitos dias de vida. 
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O casamento caíhoHco é uma excepção, e aucto-
risados moralislas ha por lá que prégam o casamento 
á moda da terra, como a forma mais simples e mais 
capaz de obrigar a mulher a cumprir os seus deveres 
de esposa e de clona de casa; por isso que a separa-
ção não requer a intervenção das formalidades legaes 
da justiça dos brancos, que cm geral não é compre-
hendida nem estimada. Além do que o homem exige 
frequentes vezes ter mais do que uma mulher e as 
companheiras desejam ver estabelecida entre si uma 
perfeita egualdade. Velhos costumes. O alvará de 9 
de novembro de 1559 pretendeu atalhar o excesso 
que as mais egregias pessoas commcltiam arras-
tando um trem de concubinas, determinando que 
dentro da cidade não houvesse mulheres publicas. 
Às mulheres assim casadas, á moda da t e m , são ge-
ralmente fieis, e quando quebram essa fidelidade é 
com individuo dc côr differente d'aquellos a que es-
tão ligadas. Às casadas catholicamenle, quando per-
tencentes á classe média, usam sempre lenços bran-
cos na cabeça, alados em volta e cobrindo-a comple-
tamente; desde o momento em que atraiçoam os ma-
ridos ellas próprias denunciam a falta, trazendo o 
lenço branco de forma a deixar a descoberto no alto 
da cabeça uma corôa de cabello. 
Ê, de resto, por esta forma, o lenço muito dobrado, 
rodeando a cabeça sem a cobrir, que todas as mulhe-
res, com a excepção indicada, usam os lenços, de va-
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riegadas e garridas côres, salvo quando vão á egreja, 
á porta da qual os põem á moda da Bretanha, vol-
tando á saída a usal-os pelo modo anterior, dobran-
do-os cautelosamente sobre os joelhos. As viuvas, e 
então, quer a Sam que usa chapéu e vesle á euro-
pea, quer a que traja o costume vulgar—grandes 
saiaá, camisas bordadas decotadas com mangas cur-
tas c um chaile desdobrado passado de um hombro 
ao outro—são conhecidas por viuvas de S. Nicolau 
ou de S. Caelano, consoante se portam bem ou mal. 
Geralmente pertencem á segunda confraria. 
0 vestuario que descrevemos é o de toda a mu-
lher calçada ou descalça, depois das posturas mu-
nicipaes de 1878 que prohibíram na cidade o uso 
dos pannos ou da tanga. Dos homens naturaes de 
S. Thomé pode di/,er-se que se vestiram sempre con-
soante as suas posses. A prohibição n'esle ponto 
abrangeu sómente os serviçaes. As mulheres de S. 
Thomé é que nas roças e nas suas casas ainda usam 
pannos, vestindo-se únicamente para saírem á rua. 
Quando se casam catholicamente, os noivos são 
exigentes, e existe ali um costume, que se encontra 
em diíFerentes partes da Europa: um signal demon-
strativo, na manhã seguinte á noite de nupcias, da 
pureza da noiva. Em S. Thomé o noivo, da janella 
ou á pórta de casa, faz subir ao ar tres foguetes. 
Este casamento, como dissemos, é pouco vulgar, e 
na classe mais inferior encontra-se até nas mulhe-
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res o preconceito religioso de que Deus lhes deu os 
encantos próprios do sexo feminino, como proprie-
dade de que devem viver. 
O entrudo passaria despercebido para os euro-
peus se os naturaes não celebrassem esta fesia ca-
tholica, organisando danças, jogando e brincando 
por varias formas mais ou menos parecidas com 
aquellas que são de uso entre nós. 
Sobre a religião dos naturaes da ilha do Principe 
diz a Chorographia de Cunha Mattos: 
«Os sentimentos religiosos e os actos ridiculos 
que o povo baixo da ilha do Principe confunde com 
as ceremonias da nossa sagrada crença são eguacs 
e semelhantes (a não excederem) aos que se prati-
cam na ilha de S. Tiiomé. 0 que na ilha do Prin-
cipe ha de mais, o mais é que alguns festeiros con-
duzem á porta da egreja de Nossa Senhora do Ro-
sario os porcos que hão de comer na festa do dia 
10 de agosto, com grinaldas de ílòres á roda do 
pescoço, para serem benzidos pelo capellão da casa. 
Egualmente benzem Ioda a qualidade de alimentos 
que sc consomem n'aquclle grande dia e todos os 
utensilios de que se hão de servir nos seus Agapos 
devotos.» 
O amor do luxo, meramente como ostentação pu-
blica, é filho da ociesidade e das fascinações exer-
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cidas pelos artigos da civilisação que os europeus 
trazem com a sua vida e costumes de superiores e 
senhores. Considerando-se uma raça distincta, co -
nhecendo a liberdade pelo facto de não serem obri-
gados a trabalhar nem pelos homens nem pela na-
tureza, pelo habito de terem tido escravos, pelas 
torturas que lhes inflingiam e por aquellas com que 
viam os europeus castigar os negros—designação 
que em S. Thomé corresponde somente aos escra-
vos—toda a grandeza dos naturaes se resume em 
festas e em vestuarios em que dispendem ludo. Os 
mais ricos fornecem-se de Lisboa de fatos e de ves-
tidos, de jóias falsas ou verdadeiras, de chapéus cla-
ques que usam indistinclamente com casaca ou com 
fato de passeio, e compram a altos preços quinqui-
Iberias insignificantes; fazem as festas mais estron-
dosas em foguetes e cm comezainas, animando as 
danças no povo com aguardente e vinho de palma, 
e com champagne e grande quantidade de doces os 
seus convivas nas suas salas ou nos seus quintaes, 
enfeitados e preparados com caramanchões artistica-
mente compostos com hastes de palmeira e bananei-
ras. Os menos ricos gastam o que apuram do pouco 
trabalho a que se entregam em fazendas, em pan-
nos e nos muitos lenços de seda e contas com que 
as mulheres enfeitam o pescoço e os braços. Como 
os outros teem lambem as suas festas de egreja com 
arraiaes. 
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Amam as posições de representação, e, como lhes 
não basta serem juizes e mesarios das confrarias, 
procuram exercer cargos administrativos com o m-
tuilo de figurarem nas solemnidades. Inlerveem no 
recenseamcn1o,elegem-se camaristas, e, vivendo uma 
vida sem dependencias da ancloridade administra-
tiva, é-lhes fácil exercer livremente os direitos polí-
ticos. Não temem o recrutamento que não existe, 
nem são por outra fórma obrigados ao serviço mi-
litar; não pagam ainda eoiilribuições directase falta 
emfim aquello organismo social que infelizmente existe 
entre nós e que dá á auctoridade uma enorme força 
coercitiva. Constituindo por si a maioria dos eleito-
res, visto que além d'elles só tem voto a colonia eu-
ropea livre que é pequeníssima, todo o poder elei-
toral lhes pertence. Às agilações da intriga dos eu-
ropeus deu-lhes esta comprehensão; versaram-se 
nas leis e nas tricas elciforaes; uma eleição em S. 
Thome serian copia fiel do que por cá se faz, se não 
houvesse a fundamental diíTerença de serem impra-
ticáveis as pressões administraíivas. N'essc ponto 
levam-n'os a palma. Abaixo das nossas assembléas 
ruraes só estão os concelhos dos sertões de Angola, 
de Moçambique c de Timor. 
Para completar esta noticia geral sobre a colonia 
' O decreto de 20 de outubro do 1880 esfabeleceu na província con-
Irilmições direclas, mas esse decreto até á nossa partida não tinha 
podido ser executado. 
2# 
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indígena falta referirmo-nos aos Angolares. Deno-
minam-se assim os habitantes do sul da ilha de S. 
Thomé formando a freguezia de Sania Cruz dos An-
golares no numero de 1:200 a 1:300 almas. A sua 
origem deriva de ter dado á costa nas Sete Pedras 
um navio carregado de escravos provenientes do 
Angola, os quaes se salvaram a nado nas inhabita-
das praias da Angra de S. João, onde se estabelece-
ram. Presume-so que este facto se desse pelos an-
uos de 1540 a 1550. Em 1574 atacaram e rouba-
ram a cidade de S. Thomé, talando e destruindo os 
engenhos de assucar e as fazendas que enconíraram 
pelo caminho. Em 1693 voltaram a saquear a ci-
dade, roubando mulheres, sendo asperamente rcpel-
lidos no governo de Antonio Pereira de Berredo, 
que mandou o capilão-mór, ou das maltas, Matheus 
Pires, destroçal-os e destruir-lhes as aldeias. 
Goni:" erva ram-se sempre homens livres, e, desde 
que reconheceram a auctorídade. do governador, 
aquelle que elegiam como chefe recebia uma patente 
de capitão dos angolares c mantinha entre ellos a 
nossa aucloridade. Este capitão tinha um estado 
maior de tenentes e alferes, cujas propostas de no-
meação eram feitas por elle ao governador da pro-
vincia. O sr. Estanislau de Almeida, no seu ultimo 
governo, em 1878, fez oceupar a villa dos Angolares 
por uma força de caçadores. 
A villa de Santa Cruz, ainda que a mais insignifi-
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cante, é, como todas as da ilha, uma agglomeração de 
cubatas de ándala ou de tábuas, com poucas casas 
de madeira e com uma pequena egreja de alvenaria 
grosseira. Assente sobre o planalto de um outeiro, 
domina a formosa e segura Angra de S. João, onde 
a vegetação é cerrada e banhada pelo mar. 
Desde a occupação militar da villa nunca mais se 
concederam as taes patentes aos angelares, se bera 
que os que então as tinham continuam a usal-as 
nominalmente e a ser por esse pequeno povo reco-
nhecidos como seus superiores. O governo da pro-
vincia consorva-lhes essa apparencia dc poder e es-
sas honras, que hoje se reduzem a usarem restos de 
todas as fardas europeas que podem conseguir e a 
trazer espada á cinta. Mas desde enlão a verda-
deira auctoridade é? como dissemos, o chefe do des-
tacamento, que até 188i foi sendo gradual e suc-
cessivamente diminuido. Esperava-se que ali hou-
vesse alguém com os requisitos legaes para ser in -
vestido nas funeções de regedor do parochia, a fim 
de fazer entrar de vez esla parte da ilha na unifor-
midade da administração civil do concelho de S. 
Thomc. 
Posteriormente ao estabelecimento do destacamen-
to de tropa regular restaurou-se a egreja, e, sempre 
ijjie o serviço ecclcsiastico o permitliu, n'ella se man-
teve um padre com o encargo da regencia de uma 
escola primaria. 
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Outro facto tambera recente, e que será muito 
importante para o desenvolvimento agrícola, foi ter 
o sr. Matheus Sampaio, que fez parte do quadro de 
saúde da provincia e o homem mais superiormente 
intelligente que conhecemos na Africa, conseguido-
adquirir perto da villa de Santa Cruz terrenos im-
portantes e extensos que ha annos está agricultando. 
O contacto constante d'este povo com os europeus e 
com o seu trabalho deve auxiliar a sua civilisação e 
acabar definitivamente com o afaslamenlo e isola-
mento cm que tem vivido, para o que a falta de com-
municação c de desenvolvimento agrícola no sul da 
ilha tanto teem concorrido. 
É certo que ha muito os angolarcs perderam o& 
seus costumes de rebellião, e que ha mais de um sé-
culo levam uma vida de indole pacifica, semelhante 
á do pequeno cultivador da ilha, com a mesma reli-
gião e fallando a mesma lingua. Nenhum, porém, 
conhece o portuguez, com excepção das creanças, 
que vão em frequências irregulares aprendendo a l -
guma coisa. São um pouco mais industriosos do que 
os restantes dos naturaes de S. Thomé, e este facto 
determina-os a irem á cidade, de tempos a tempos, 
em períodos irregulares, venderem tahuas de peralto 
por elles preparadas, que se empregam como tábuas 
de forro nas construcções e com as quaes se fazem 
as casas pobres. Realisado, porém, o seu negocio, 
que conseguem fazer sempre rapidamente, retiram-
23 
se, reembarcando nos seus grandes dongos, feitos de 
enormes troncos de oba, canúas era que fazem a na-
vegação costeira, abrigando-se das trovoadas e dos 
tornados nas pequenas bahías da ilha. 
A colonia dos serviçaes ou dos trabalhadores é 
formada pela emigração da provincia de Angola e que 
teve principio em dezembro de 1876. Até ahi o ele-
mento trabalhador era o servil, que teve varias or i-
gens. Depois das leis da abolição da escravatura, e 
do tratado com a Inglaterra de 1842, este trafico 
fez-se clandestinamente não só de Angola como do 
Gabão. 
Na serie das leis que produziram este grande facto 
humanitario e económico nas nossas colonias, e para 
o conseguimento do qual o marqnez de Sá da Ban-
deira teve de insistir 16 annos1, ha o decreto de 25 de 
fevereiro de 1869. Este decreto, o ultimo que este 
estadista referendou, fixou o dia 29 de abril de 1878 
como termo do serviço dos libertos, e a escolha 
d'esta dala foi ainda no marquez uma homenagem 
prestada ao decreto que em ogual dia de 1858 cl-rei 
D. Pedro v assignára.declarando abolida a escra-
vatura dentro do periodo de 20 annos (celebrando 
assim o seu casamento efiecluado nesse dia lambem 
em Berlim) por propostado gabinete de que fazia parte 
Sá da Bandeira—esse nobre e bravo caracter capaz 
1 Vide O Trabalho Rural Africano e a Administração Colonial pelo 
M. de Sá da Bandeira. 
de por si só honrar, como lealdade e pureza de sen-
timentos, o primeiro periodo das liberdades constilu-
cionaes. Não foi felizmente, porém, preciso aguardar 
esse dia para o acabamento do serviço dos liberies 
em S. Thomé. Este serviço tornara-se uma anarchia 
económica e administrativa e uma burla infamante 
das leis. Debalde os cruzeiros que reprimiam o tra-
fico e a junta protectora dos escravos e libertos, es-
tabelecida pelo annexo C ao tratado de 3 de julho 
de 1842 e depois pelo decreto de ü de dezembro 
de 1854, tentavam obstar a essa anarchia. Não ha-
via fiscalisação possível no cumprimento da lei, já 
pelo mau serviço do funecionalismo, já pelo dolo e 
má fé dos fazendeiros. Era um chaos o registo dos 
libertos, e era difíicil conhecer os que completavam o 
tempo de serviço para n'elle terem baixa. A impor-
tação clandestina de negros aggravava o mal e pro-
duzia uma confusão estranha. As clausulas da im-
portação permittida dos libertos, determinando o 
tempo do trabalho, prohibindo os maus tratos, obri-
gando a alimentos e vestuarios necessários, não eram 
cumpridas. Os roceiros, gritando sempre contra a 
sua ruina inevitável, faziam recair as suas iras n'essa 
pobre gente, que como escravos e com barbaridade 
m tratada. Os conflictos da auctoridade administra-
tiva e judicial forneciam aos agricultores os meios 
de especular pelos seus interesses, aggravando a con-
fusão. Divididos em partidos os roceiros, ao passo 
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que a acção administrativa, tentando introduzir a or-
dem e fazer cumprir a lei encontrava estorvos no po-
der judicial, quando este procedia, a sua acção era 
reciprocamente impotente perante os obstáculos ad-
ministrativos: a velha historia das inimizades, das r i -
validades pessoaes se inlrometterem na decisão dos 
deveres de justiça e da administração. À tradição e 
aquella educação de trabalho produziam, por outro 
lado, cm muitos a crença de que o acabamento da 
escravatura definitivo, ferindo interesses particulares 
epúblicos, jamais seria uma realidade. De nada ser-
viam os conselhos dos que lidavam cm tão gloriosa 
tarefa, já na gerencia dos negocios públicos, já no 
parlamento e na imprensa. Os agricultores não fa-
ziam previsões e não se preparavam com tão úteis 
•conselhos para se não arruinarem elles próprios a 
- si, quando o dia da liberdade chegasse. Esse estado 
¡ anómalo foi crescendo, assignalando-sc em assassi-
i natos de brancos e pretos1. 
S A carta de lei de 29 de abril de 1875 havia de-
I ' terminado que a condição servil acabava um anno 
•L depois da sua publicação nas provincias ultramari-
• nas, estabelecendo até ao dia 29 de abril de Í878 
' ; a tutella publica, para os que adquirissem a liber-
dade, entregue a um magistrado denominado cura-
r 
f-È 1 Relaiorio do ministro e secretario de estado dos negocios da ma-
;-Jl Tinha e ultramar apresentado á camará dos srs. deputados na sessão 
7?t legislativa de 1875. Pag. 47 e 48. 
dor geral, que regularia os contractos de prestação 
de serviços na conformidade dos preceitos estabele-
cidos pela mesma carta de lei. 
Governava a provincia n'esta época o distincto 
official de marinha Gregorio José Ribeiro, quando os 
libertos da roça Conde dos Frades vieram no dia 10 
de outubro queisar-se dos maus tratos e pedir jus-
tiça á administração do concelho. Estabelecido o 
exemplo, foi sendo seguido por serviçaes isolados de 
diflerentes roças, até que nos dias 2 e 4 de novem-
bro o numero cresceu com os libertos de dois agri-
cultores importantes. Espalhada a nova na ilha, a 
cidade enche-sc nos dias 6 e 7, calculando-se o nu-
mero de libertos em tres a quatro mil. No dia 8 apre-
sentam-se pacificamente em frente do palacio do go-
verno, c o governador, cujo caracter soffreu a guerra 
mais cruel e miserável que modernamente teem sof-
frido governadores do ultramar, declara abolido na 
provincia o serviço obrigatório dos libertos. . 
Não deixou o valente e benemérito magistrado 
documento official, aulhentico e legal d'csle facto, 
que apenas consta do officio de 26 de novembro de 
1875, no qual dá conta ao ministro do seu corajoso 
acto. Aqui merece transcripção um periodo d'esse 
officio: 
«Não se farão riquezas collossaes á custa do san-
gue bumano, é certo; mas a nova vida dos traba-
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lhadorcs tornará a provincia mais rica no futuro, 
quando já não exista o mais pequeno signal de es-
cravidão. » 
Era ministro dos negocios da marinha e do u l -
tramar o sr. João dc Andrade Corvo, (¡ue havia feito 
promulgar a referida carta dc lei de 29 de abril de 
1875, o que equivale a ter organisado as bases pra-
ticas do trabalho livre nas nossas colonias, e que 
tinha referendado o decreto de 31 de outubro de 
1874 declarando livres os libertos de Gabo Verde. 
Este dislincto estadista,—do qual dissemos cm do-
cumento official muito importante para nós, c que 
n'este trabalho será opportnnamenle indicado, «me-
recer pelo seu alto saber e fina cotnprohensão das 
questões do ultramar fundar n'am partido uma 
tradição e estabelecer na administração colonial 
um exemplo»,—soube responder ao acto do go1 
vernador com a carta dc lei de 3 de fevereiro de 
1876. Este diploma extinguiu desde logo a condição 
servil, declarando livres os libertos na provincia de 
S. Thomé, e mandou vigorar as disposições da carta 
de lei de 29 de abril dc 1875 e do seu respectivo 
regulamento, approvado por decreto de 20 de no-
vembro do mesmo anno. Em dezembro de 1876 
fez-se da provincia de Angola a primeira importação 
de serviçaes em harmonia com a lei e regulamento 
citados. 
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O que custou cm amarguras ao governador, em 
difíiculdatles ao ministro c em inleresses á agricul-
tura esle periodo, que produziu a crise de 1875 e 
1876, é fácil de comprehender aos que conhecem a 
administração e o ultramar. A crise era inevitável 
desde que os particulares se não prepararam para 
entrar na nova phase do trabalho livre; se foi ante-
cipada e nas proximidades de uma colheita, a culpa 
não cabe ao governo local, e felizmente ella vac como 
que passada, honrando em beneficios o estado e os 
particulares. 
Veiu a proposito o que fica escripto n'cstc logar 
para, antes de caractcrisar a colonia dos serviçacs, 
indicar a origem e fazer referencia a uma parte da 
população que tem cabimento n'esle grupo n'uma 
especie de transição. É ella o que resta do antigo 
elemento servil. 
Quanto a deficiencia da estatística official per-
mitle calcular, parece que em 1875 havia na pro-
víncia 4500 a 6000 libertos, e d'esses individuos 
calcula-se existirem actualmente 3500 *. Da provin-
cia sairam 109, com praça assente, no governo do 
sr. Estanislau d'Almeida, com o fim de reprimir a 
vadiagem que se produziu em grande escala em se-
1 Estes números foram-nos fornecidos pela curadoria geral, e 
como tal foram incluidos n'uma nota ao relatório de 1880, na parle 
respeitante á agricultura. A epidemia de variola que houve na pro-
vincia em 1878 pode explicar, entre outras razões, a differença nu-
mérica de 187o a 1880. 
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guida á libertação. Assim devia ser. desde que foi 
impossível, pelo exposto, organizar a nova maneira 
de ser do trabalho com os mesmos individuos. O ar-
tigo 5.° da iei de 29 de abril obrigava-os a contra-
tar os seus serviços com os antigos patrões, mas 
permittia fazel-o com outros, quando para isso hou-
vesse razões. Assim succedeu. Os contratos foram 
celebrados com os pequenos agricultores do paiz, 
com os forros, e com oulros naturaos que pouco se 
entregavam á agricullura, e alguns aié exploravam 
em seu proveito os serviços dos que linham officios *. 
Pouco importava então aos cx-libertos que lhes pa-
gassem: elles só reclamavam uma vida de descanço 
e a certeza de não serem maltratados. Os novos pa-
trões nem os fatigavam com trabalhos, nem os mar-
tyrisavam agora com maus tratos, pois que na con-
sciência de todos entrava emfim a verdade da ex-
lincção da escravatura. A vadiagem assummiu pro-
porções que teem custado a reprimir até hoje, tendo 
no entanto já perdido da sua intensidade. Muitos 
ex-libertos acham-se estabelecidos actualmente em 
terras mais ou menos esbulhadas á fazenda, ás pa-
rochias e freguezias, a particulares, ou nos mattos 
ou suburbios da cidade, fazendo uma vida egual 
á do forro nativo. Oulros, cm menor numero, estão 
regularmenle contratados, alguns até nas rocas cm 
1 Relatório da Província de S. Thomé e Principe. 1877. Adminis-
tração politica e civil. 
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que foram escravos. E ainda alguns são os que hoje 
na cidade offcreccm os seus serviços como cosinhei-
ros ou carregadores, termo este genérico de lodos 
os criados, por se ter ali tradicionalmente como ser-
viço mais importante carregar com zmachilla, trans-
porte em que se anda na cidade, e com a rede cin 
que se jornadea nas ilhas. 
A machilla é uma especie de almadraque sus-
penso de um grande bambu, a meio metro do chão, 
com tejadilho e cortinas. Substitue a carruagem 
como necessidade e como representação. O seu uso 
na actualidade é mais frequente nos europeus, mas 
os naluraes, nos dias solemnes, não a dispensam; 
as mulheres sahem reclinar-sc com elegancia n'estc 
vehículo. A porta da egreja ou da casa em que ha 
fesla iníiíeiram-sc encostados á parede esses trans-
portes, n um aspecto vivo e original pela côr dos es-
tofos, emquanto os carregadores dormem estendidos 
no chão. 
Estes carregadores, e aquelles que vivem na 
cidade, legnlmente contratados ou não, são os que 
mais frequentam as lojas que vendem aguardente 
em S. Thomé, vadiando pelas ruas, onde á noite as 
negras passeiam a sua viciosa ociosidade, inteira-
mente egual aquella que nas nossas cidades consti-
tue para uma determinada casta de mulheres uma 
profissão. Faliam indifferentemente o ribundo e a 
lingua de S. Thomé. Teem cantigas allusivas á l i -
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herdade, em que enfra o nome do governador Gî e-
gorio Jo?é Ribeiro. Todas as suas cantigas são gros-
seiras, sempre compostas por palavras obscenas, e 
entrecorladas a meudo pela palavra bambaré! mui-
tas vezes repetida, entoada em grila n'oma caden-
cia triste, e preguiçosa. Na gente de S. Thomé en-
contra-se egualmente este costume, sem terminar 
todavia o canto pela palavra referida, que significa 
em n'bmdo-vozema,, A nota dominante, porém, é 
mais alegre apesar de egualmente lasciva, obscena 
e injuriosa. Mulheres de todas as edades cantam 
constantemente quando lavam no rio mesmo no cen-
tro da cidade. 
Os cx-libertos não contratados e que agricultam 
fazem, repelimos, uma vida cgual á dos forros. Mas 
estes, sempre ciosos da sua superioridade, ciiamam-
Ihcs forros de sum Gregorio, designação que estes já 
não acceitam geralmente, por trazer a idéa de antigo 
escravo. Os que menos trabalham c mais frequentam 
a cidade e as tabernas conservam um traço distin-
cto: o batuque. Dança do continente africano-portu-
guez, luxuriosamente torpe e um íanío parecida com 
o fado balido. O batuque acompanha-se com canto, 
ao som de. tambor, de pífano e da pmta, instru-
mento formado por especie de tambor inlerccptado 
por uma corda que produz um som cavo c áspero. 
Também se dança com a harmonica; as marimbas 
não são vulgares em S. Thomé. Ha batuque quasi 
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todos os dias; com elle se celebram lambem os fune-
raes de párenles c amigos. São infatigáveis n'esla 
dança, levam noites inteiras a dançar. As posturas 
inunicipaes e as determinações administrativas pro-
Libem o batuque a deshoras, mas este mesmo feito 
fora da cidade c a grande distancia, ouve-se distinc-
tamente. E 11 aquellas calidas e húmidas noites tro-
picaes, os sons ásperos e bulhenlos da puita, deshar-
monicos e compassados, quebrando as tristezas do 
canto chorado em algazarra, modificam de uma forma 
desoladora o claro azul do luar e do eco estrellado pe-
las constellações do sul, que morcegos enormes cor-
tam em vôos pezados. 
Assim vivem os que em S. Thomé restam do an-
tigo trabalho forçado. Felizmente outro facto co-
meça a distinguil-os mais meritoriamente dos forros, 
e esse é importante para toda a questão do trabalho. 
Principiam a procurar trabalho aos jornaes na direc-
ção das obras publicas. Nos annos a que se referem 
estas notas accentuou-se este facto. Por vezes hou-
ve nas folhas de serviço das obras do novo hospital 
um numero de 20 a 50 d'estes trabalhadores, que 
percebiam as ferias aos sabbados. Raro, porém, o 
mesmo individuo aturava a semana inteira de tra-
balho. 
Os trabalhadores, que, em condições tão diversas, 
apportam regularmente todos os mezes a estas ilhas 
nos paquetes das carreiras d'Africa sobem hoje a um 
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numero importante, se bem que ainda muito insuffi-
ciente para as necessidades da agricultura já esta-
belecida. Estes individuos, destinados talvez a re-
solver definitivamente o problema da colonisação e 
do trabalho, formam propriamente a colonia dos 
serviçaes. A immigração principiou em dezembro de 
1876, como dissémos, observando-se a lei de 29 de 
abril e seu regulamento de 20 de dezembro de 1875. 
Terminada a tutella publica a 29 de abril de 1878, 
a immigração faz-se com o Regulamento para os 
contratos de serviçaes e colonos nas provindas de 
Africa portugueza, approvado pelo decreto de 21 
de novembro de 1878. Ás disposições do Regula-
mento são idênticas, quanto aos agentes de immigra-
ção, protectores dos iminigrantese condições hygieni-
cas do transporte, á lei ingieza, the Indian Act de 
1871, que regula na India o recrutamento dos tra-
balhadores das colonias das Antilhas e da Guyana1. 
Os protectores dos immigrantes são os nossos cura-
dores geraes, creados pela lei de 29 de abril, e equi-
parados aos procuradores da corôa e fazenda no ul-
tramar. A elles compete directa e immediatamente 
a fiscalisação e execução da lei do trabalho livre, e 
especialmente: celebrar os contratos; fazer observar 
n'elles todas as determinações legaes; vigiar pelo 
1 F. de Fontpertuis. L'esciavage des MOIVS, I'immigration des coolies 
et la traite des mstdaires mélanésiens. Revue de la philosophie posi-
tive. Tom. xxvn, Pag. 214. 
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seu cumprimento; proceder ás inspecções que julga-
rem convenienle; receber representações e queixas; 
rescindir os conlraclos; praticar todos os actos ne-
cessários para o cumprimento da lei; e compellir 
á sua rigorosa execução. Os serviçaes são engaja-
dos por intermedio de agentes devidamente aucto-
risados pelo governador da provincia, cm conselho, 
e prestando caução. Agentes engajadores existem 
não só na India como no Natal, d'onde vão ás terras 
visinhas contractar trabalhadores. Isto conslitue um 
negocio, recebendo cada agente um lanlo por cada 
trabalhador introduzido. O serviçal engajado faz pe-
rante o curador geral d'Angola a sua declaração de 
livremente querer contractar os seus serviços em S. 
Thomé, onde rectifica a declaração, celebrando-se 
o contracto definitivo em presença do patrão. Nâo 
são permittidos os contractos dos menores senão con-
junclamente com pae ou mãe. A lei obriga-os a em-
barcar vestidos e regulamenta todas as condições 
hygienicas de transporte e outras. Só é permittido 
aos navios trazer a seu bordo trabalhadores em nu-
mero superior a dez quando tenham sido para esse 
fim registados e tenham prestado fiança ou deposito 
de 2:000$000 réis. Em cada província ha um re-
gulamento especial que determina as horas de tra-
balho, o vestuario, a comida, o salario, e que impõe 
a obrigação de medicar e tratar os serviçaes. Os pa-
trões obrigam-se por sua conta á repatriação, expi-
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rado o praso do contracto, que não pode ser supe-
riora cinco annos. Taes são, em geral, as disposições 
que regulamenlam a introducção dos trabalhadores. 
Damos um quadro dos serviçaes que teem entrado 
na província, vindos de Angola: 
Èpncns da chegada á província 
Dezembro de Í876 a dezem-
bro de 1878 
Dezembro de ÍB78 a dezem-
bro de 1880 
Dezembro de 1880 a dezem-

























Inscrevendo n'outro quadro o numero dos servi-
çaes introduzidos nos cinco últimos annos civis, te-
mos: 
Homens 
Anno de 1877 699 
Anno de 1878 1:377 
Anno de 1879 770 
Anno de 1880 1:181 
Anno de 1881 489 
















A introducção dos serviçaes no anno de 1881 
baixou. Nos mezes de agosto e setembro foi nulla, 
e nos seguintes, de outubro, novembro e dezembro, 
elevou-se a 237. É que o vapor La Plata fundeou 
em S. Thomé, vindo de Lisboa, em 28 de abril de 
1881, com casos de variola a bordo, tendo havido 
mesmo um caso faial depois dc fundeado. Na provin-
cia tomaram-se as mais promplas e rigorosas medi-
das, como foi communicado ao governo, que as ap-
provou em officio de 4 de novembro do mesmo anno. 
A epidemia das bexigas é a mais devastadora de 
todas aquellas que se desenvolvem ao con lacto das 
raças europeas com as raças aborigénes dos paizes 
intertropicaes. O seu lamentável destroço de 1878 
em S. Thomé foi extraordinario. Não só a epide-
mia dizima a população e os serviçaes, mas o pâ-
nico terrível que se apodera dos naturaes da ilha 
quando grassa, é tal, que, transidos d'uin medo igno-
rante e cheios de preconceitos e superstições, se 
encerram e isolam nas habitações de fórma a mor-
rerem de fome e susto. Compretaende-se quanlo, 
quem tem por obrigação curar pela prosperidade 
da provincia, e duma provincia onde faltam os bra-
ços, deve cuidar, pelas medidas preventivas conhe-
cidas, de a livrar de tão grande calamidade. 
A origem da epidemia a bordo foi o Limoeiro. Os 
casos deram-se em degredados. 
A provincia livrou-se das bexigas, mas para isso 
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foi necessário obrigar a fazer quarentena os servi-
çaes que chegaram nos mezes de junho e julho. Em 
agosto e septembro a quarentena continuou, mas 
n'esses mezes já as auctoridades d'Angola não per-
mitliam o embarque dos serviçaes.O La Plata, com-
municando com o Ambriz, propagou ahi a variola, 
que rapidamente se extendeu pelo littoral abaixo. 
Eis a razão do decrescimento da introducção dos 
serviçaes no anno de 1881. 
Oulro quadro vae agora dar a conhecer as pro-
cedencias dos trabalhadores embarcados cm Loanda 












































Em geral caracterisam physicamenle estes indi-
viduos os traços geraes que os modernos viajantes 
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assignalam aos povos d'Angola e Benguella e que 
são lambem os dos povos do Congo e do Gabão 
Feições muito chatas, nariz esmagado, beiços gros-
sos e o queixo saliente. Rapam a cabeça, deixando 
ficar no meio, no alto, ou dos lados, a carapinha 
não muito crescida, affectando feitios extravagan-
tes: é o penteado dos Guanguellas que se enconlra 
indicado pelos exploradores Capello c Ivcns 2. Não 
usam óleos, nem tacúla, nem argüía, nos cabellos. 
Apenas muitas serviçaes cobrem a testa com barro 
nas occasiões do menstruo. Faliam o n'bmdo, nos 
differenles dialectos que se encontram na Africa 
central e occidental, alguns dos quaes são muito 
distinclos3. E, todavia, por intermédio de interpre-
tes do ríbundo que os patrões que desconhecem 
esía lingua se entendem mais ou menos com os 
serviçaes—o que vae com a opinião de Hartmann, 
que julga que todas as línguas que se encontram 
desde a costa septentrional d'Africa até ao Cabo, e 
desde a foz do Niger e do Zaire até ás do Djuba, 
do Zambeze e do Limpopo teem uma ligação in-
tima *. A verdade é que estas línguas teem sido um 
1R. Hartmann. Les peuples de l'Afrique. Pag. 49. 
aH. Capello e R. Ivens. De Benguella ás terras de lacea. Vol. i. 
Pag. 89 e Í08. 
3H. Capelfo e R. Ivens. De Benguella ás terras de lacea. Vol. i. 
Pag. 74. 
4Harímann. Les peuples de VAfrique: cap. Langues. Pag. 2oí. 
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escolho para os mais eminentes linguistas, c que 
AbelHovelacque, tratando das línguas agglulinantes, 
pouco esclarece, e diz não poder, com provas scien-
tificas, assegurar se teem ou não uma origem com-
mum1. Em religião são fetichistas, do fetichismo ru-
de, grosseiro e cheio de superstições de feitiçarias 
e espirites malignos, que domina na costa occidental 
africana. 
Nos serviçaes parece estarem representados po-
vos de varias tribus, apesar das procedencias indi-
cadas. É que muitas vezes partem d'esses logares 
individuos que vieram de longe, c nem todos de 
districtos e sobados sujeitosájurisdição porlugueza. 
Estes povos viajam muito; são quasi nomados3. Ban-
dombes, Bai-lundos e Biénos formam uma grande 
parle dos trabalhadores. À coloração mais ou me-
nos escura e uma tatuagem rudimentar são os si-
gnaos mais característicos que differenceiam os ser-
viçaes. 
Os regulamentos do trabalho livre, estabelecendo 
o vestuario, o salario, a alimentação, as condições 
das casas de habitação, os hospitaes, as horas de 
trabalho, dão aos serviçaes uma vida commum e 
contraria á conservação de todos os hábitos que de-
nunciam os costumes especiaes das suas raças, iaes 
'Abel Hovelacque. L a linguistique: langue des nègres de l'Afri-
que. Pag. 67 e 68. 
1 Letourneau. La sociologie d'aprés Véthnographte- Pag. 385 a 386. 
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como—adornos, armas, e traje mesmo, se a palavra 
é propria. As plantações, o mallo ou as florestas 
que a agricultura vae arroteando, nem sempre lhes 
fornecem a alimentação patria, fallando-nos assim 
um outro elemento aproveitável, quando se trata 
de fixar a origem de um povo. Nas roças, as edifi-
cações de madeira, regulares e monótonas — casa do 
fazendeiro, dos serviçaes, hospilal, armazéns e en-
genho—delimitam o terreiro onde sesecca o café. O 
terreiro, apertado assim por estas construcções de 
uma apparencia triste, apenas alegrada pela varanda 
corrida da casa do fazendeiro, pelos bandos de pom-
bas mansas que esvoaçam no ar, pelas aves do-
mesticas, pelo gado de trabalho e pelos rebanhos, 
guarda comtudo, cortado pela projecção das sombras 
dos pretos, e pelos esguios paus que sustentam no 
cimo3 sob uni pequeno resguardo de madeira, o sino 
que chama ao trabalho e ao repouso, n?um badalar 
vythmico e indolente, um aspecto lugubremente me-
lancólico. 
Ao levantar do sol os serviçaes alinham-sc no 
terreiro, divididos por sexos, em attitudes de selva-
gens domados, com os capatazes na frente e ao lado 
os empregados do matto, anemiados pelo clima ou 
tatuados com as manchas da bilis. O patrão toma o 
ponto. Partem depois, ficando apenas os empregados 
nos serviços domésticos e no terreiro, para as plan-
tações, onde o café, quer florido parecendo um la-
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ranjal de pequenas arvores, quer em maturação, 
quando cada haste lembra unia roca de cerejas, in-
termeafJo pelo verde claro das bananeiras, põe uma 
nota viva á paisagem. Nos sabbados e nos domingos 
cantam, dançam, dormem, bebem aguardente, e co-
zinham algumas vezes, a seu modo, os géneros que 
compram na loja da fazenda, onde ha também fatos, 
riscados, lenços, contas, cachimbos e ¡abaco. Fu-
mam constantemente. Estando parados a primeira 
cousa que fazem é lume. 
Dos serviçaes voltaremos a oceupar-nos no capi-
tulo seguinte, por isso que, dizendo respeito á me-
lindrosa c complicada questão do trabalho rural, fa-
zem parte integrante c necessária da agricultura. 
Mas julgamos ainda curioso e interessante apontar 
um ou outro facto que dê idéa da sua moral. Algu-
mas serviçaes depois de terem os filhos c que esco-
lhem de entre os seus companheiros de trabalho os 
paes das ercanças, e assim fica reconhecida por el-
íes aquella paternidade, muitas vezes, sem que o 
eleito pae tenha perante a physiologia affirmado di-
reitos que possam fundamentar a escolha. Outras, que 
vivem com um determinado homem, nas occasiões 
da gravidez escolhem quem, na sua impossibilidade 
temporaria de esposas, exerça essas foneções, esta-
belecendo-se entre todos uma amizade e um laço 
como de parentesco. O serviçal tende sempre a ter 
mais do que uma mulher, e quando o consegue, esse 
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facto traduz-sc n'uma certa auctoridadc reconhecida 
pelos companheiros. As mulheres são Iw desleaes 
quanto zeladas pelos homens. N'cstes c n'outros 
pontos, vê-se o caracter da raça negra equatorial, 
em que a mulher é considera !a corno gado, segundo 
o testemunho do viajante Du Cha i l l uAn tes de be-
berem, muitos serviçaes entornam uma parte da 
aguardente no chão, para que ali bobam os espíritos 
eas almas do outro mundo que foram seus parentes 
ou amigos. Este costume foi também observado pe-
los srs. Capello e Ivens nas tribus dos Ban-dombcs 
e Ban-cumbis1. 
Taes são as linhas geraes dos individuos com os 
quaes se derrubam as florestas, se plantam, se cul-
tivam e se preparam os productos agrícolas n'uma 
colonia onde, como em tantas parles, o trabalho não 
existe, o europeu não pode soffrer as suas duras as-
perezas, a população falta, e a civilisacão exige no 
entanto o trabalho do homem e da colonisação. 
Finalmente, a colonia europea comprehende tres 
ordens de individuos: os funecionarios públicos e os 
grandes agricultores; os negociantes e alguns ope-
rarios; e os degredados. D'estes nos temos de oceu-
par com maior largueza, não obstante ter para ali 
^ ¡ t . por Lelourneau. La sociologie d'aprés l'éthnographie. Pag. 
319. 
a H. Capeüo e R. Ivens. De Benguelta ós terras de lacea. Y o l i. 
Pag. 23. 
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cessado esta emigração forçada, cm seguida ao que 
é mister dizer antes sobre a colonia livre, sem in-
dividualisação de ninguém, sem azedume, que o não 
trouxemos dos homens, sem fazer estendal de quei-
xas, que somos dos que menos soffrerarn. 
Ha nas colonias uma difficuldade fundamental: 
estar acima das paixões mesquinhas, contrapôr sem-
pre imperlurbavelmenle a tudo e a todos a sua su-
perioridade moral; desviar da administração todo o 
resentimento pessoal. Não raras vezes os governos 
deixam os seus representantes no ultramar com esta 
única força—a do seu caracter. Para que essa dif-
ficuldade possa sor comprehendida, é necessário um 
rápido esboço da feição moral da colonia. Sendo esta 
toda portugueza, com duas ou trez excepções, á iden-
' tidade de nação não corresponde todavia a sua ho-
; mogeneidade social. 
[ Estes agrupamentos humanos, compostos de mem-
[• bros de difFerentes classes e Jogares, transportados 
para climas differentes onde o sentimento do exilio 
é o fado predominante em qualquer situação de po-
sição ou de fortuna em que se esteja, são sempre as-
sim. Luta-se com a infecção palustre e com a infec-
ção moral, cujas inoculações se fazem simultanea e 
; correlalivamente, n'um meio que para todos é extra-
I nho, e que, sendo restricto, aggrava e exalta as pai-
f xões dos interesses que se chocam e fere as pequenas 




dam-se na lula cruel que a avidez da ambição desen-
cadeia. Sem distracções, vive-se da maledicencia. O 
jogo e a meza ainda devem estontear momentanea-
mente, e comprehende-se que ahi se vá buscar um 
repouso para a fatal persistencia das mesmas coi-
sas, idéas e sentimentos, que, em dias invariavel-
mente eguaes, martyrisam,n'uma terra pequena, re-
gularmente incommunicavel durante um mez com o 
resto do mundo. Mas o jogo traz as dividas, os cri-
mes e as dependencias. A dyspepsia, embora i l lu-
dida pela excilação dos vinhos e dos alcoocs finos, 
continua no seu trabalho constante fie debilitarão e 
de destruição. Aquelle modo de ser de desvaira-
mento e de exagerações de toda a ordem, onde 
tudo que tem vida faz explosão, cria as inimisades 
rancorosas e as perfidias dos mais disfarçados em-
bustes. No momento, contra o inimigo comrnum, con-
gregam-se os irreconciliáveis cia véspera e do dia 
seguinte. 0 padre Antonio Vieira, que pregou pelo 
Brazil, disse, com indignada eloquencia^—que as 
consciências referviam na passagem da linha; e os 
lexicographos consagraram um torpe vocábulo, au-
ctorisando-o com uma phrase dos Gommentarios de 
Affonso de Albuquerque que encerra o epitheto im-
famanle e obsceno com que na India o alcunharam. 
Procura-se sempre prender na corrente tias in-
trigas particulares as auctoridades. Estas discutem 
entre si pragmáticas, com prejuízo do serviço, e mi-
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ram o crear lóela a especie do embaraços á acção 
administrativa. São cTum ridiculo impertinente na 
manifestação da supposta independencia das suas 
funeções, julgando-se todos estarem fora da inspec-
ção da direcção superior da colonia. Promover, ou 
concorrer para fazer um processo criminal ou ei-
vei, é sempre um desejo c não raras vezes um facto. 
Enredar nas parcialidades o governador é o ideal. 
Quando a imprensa existe, não se preoceupa com 
ser lida na colonia, aonde ha meios mais efficazes 
de exaltar os ánimos; pretende ir aira vez o mar des-
acreditar no reino. São recentes os exemplos das 
nossas colonias enviarem para Lisboa números e 
supplemenlos de jurnaes, que, ou não tiverão disfri-
buição no ultramar, ou se fez depois de já ir, mar 
alto, a menlira não contrariada. Particularmente, es-
creve-sc e inventa-se, partindo sempre do principio 
de que, cmqtianlo volla a noticia da calumnia e vac 
a verdade que a rectifica, ganha-sc na metrópole 
dois ou tres mezes de descrédito. E o jornalismo do 
paiz, sempre illuditlo e patriota, poucas vezes deixa 
de ser, quando mesmo não especula politicamente, 
o inslrumenlo de graves injustiças. 
E no meio de tudo isto trocam-se os apertos de 
mão e os abraços festivos. Ser obsequiador, prestar 
um serviço, ceder ou dar uma coisa que não existe 
no mercado e que não tem preço—porque preço ali 
só tem o café, o cacau, o que representa um grande 
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juro de capital — é um prazer, uma coisa exlrema-
menle simples, porque se busca por Iodas as for-
mas fazer dependencias de qualquer ordem que se-
jam. À carestia da vida tortura os que são mal pa-
gos, caso em que estão todos os empregados do es-
tado; o serviço militar sobretudo c tristemente retri-
buido. As relações officiaes e as particulares rescn-
lem-se das importancias ganhas por quem na pa-
tria as não podia ter em tão alto grau. Um circulo 
tão pequeno permitte a tyrannia dos indispensáveis 
nas profissões especiaes ou no maior poderio com-
mercial. 0 pouco que ha de sociedade tem o cunho 
da sociedade burgueza de uma terra de provincia. 
Os costumes são fáceis, e ha em todos condescen-
dencias condemnaveis e inevitáveis. De transigência 
em transigencia chega-se ao rebaixamento geral. As 
colonias indígena e europea desmoralisam-se de par-
ceria pelos exemplos recíprocos. A miseria official 
une-se e casa-se com a miseria particular. As ap-
parencias de fausto e de etiqueta são ridiculas pela 
discordancia das coisas c dos homens. O civismo é 
desconhecido; e no entanto, quando a possibilidade 
gera a ambição de se poder ser util, prestar, ou as-
signalar-se num serviço publico, sem companhia 
de ninguém, ou sem que um dia o reconhecimento 
sério e justo possa cobrir outrem, exemplos ha de 
devolações e de sacrificios. E de sacrificios é toda 
aquella vida de trabalho colonial, ainda mesmo nos 
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que não fazem, pelo seu merecimento e qualida-
des, visíveis contrastes com o que ahi fica dito de 
egoísmo e de inveja. N'csse muito que ha de mal, á 
metrópole pertence uma funeção principal. E ella 
que tem os serviços públicos desorganizados; é ella 
que protege a anarchiae que alimenta a intriga; é ella 
que segreda o que vae nas confidenciaes, de modo que 
é raro chegar ao ultarmar um d'esses documentos, 
sem que primeiro se espalhe no publico o que eíle en-
cerra, antes mesmo do destinatario o haver lido; é cila 
que prova mais frequentemente a sua incompetencia 
e ignorancia; é ella que creou a convicção, de que só 
se pensa nas colonias horas antes das saidas dos pa-
quetes e que os trabalhos que vem do ultramar não 
são considerados; éella, emfim, que ensinou como se 
especula com o applauso do paiz, e que originou a pro-
funda e philosophica phrase de um dos capitães dos 
paquetes da carreira d'Africa, que chama invariavel-
menle á malla official — o sacco das mentiras. 
Os degredados aggravam o mal, fomentam o rou-
bo, poem cm risco a tranquilidade publica, originam 
o terror e as velleidadcs das demonstrações de for-
ça, barbaramente escripias com sangue nas costas 
d'esses pobres desgraçados. O quadro das nossas 
miserias colomaes e da nossa iniqua e impotente or-
ganisação penal tem ahi a tinta mais viva do pouco 
que valeremos na civilisação, emquanto as colonias 
penaes não forem um facto. A provincia de S. Thomé, 
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felizmente, exlinctos os 230 degredados que lá esta-
vam em dezembro de 1881, deve ficar desempes-
tada d'essc cancro colonial, embora por longo lempo 
a sua influencia se faça ainda sentir. 
Os degredados, entregues na secretariado governo 
da provicia por um piloto do navio que os transpor-
tara, entravam no deposito penal— urna especie de 
companhia militar sob o cominando de um official 
da guarnição com o nome de commandanle do de-
posito penal, tendo um sargento que fazia a escri-
pturação. Dal i , ou saiam para o serviço dos parti-
culares por despacho do governador da provincia 
lançado no requerimento do requerente, que prestava 
fiança na secretaria geral, ou eram empregados nas 
obras publicas. Os afiançados nem sempre iam ser-
vir esses particulares. Muitos estabeleciam-se nas 
cidades e nas villas, onde fomentavam o roubo do 
café nas roças pelos serviçaes e forros, a troco de 
aguardente ou fazendas. Não lhes conceder esta l i -
cença, era por outro lado ler um ajunlamcnto peri-
goso, com fome, febres, despeza, e muitas vezes sem 
os poder utilisar num trabalho ainda que mau. 
/ A colonia dos degredados foi sempre mais nume-
\rosa do que a colonia livre europea. 
O deposito penal variou de logar, mas, n'uma pro-
vincia sem recursos e onde as necessidades se mul-
tiplicam, foi sempre um quartel sem os mais insi-
gnificantes commodos necessários á vida e sem a 
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minima segurança. Sem enxergas, dormiam sobre 
tarimbas, e n'essas péssimas casernas on não havia 
vcnlilação ou havia chuva e cacimba. A alimentação 
era-lhes fornecida pelo rancho da guarnição militar, 
que, apesar de scrsuccessivamentc melhorado desde 
os últimos mezes de 1879, foi mau até 1 dc julho 
de 1881. 
Este deposito penal, creado e ampliado por dif-
ferentes portarias provinciaes dc differentes gover-
nadores não satisfazia. Assim o tinha entendido a 
portaria provincial de 7 de outubro de 1879, que 
nomeou a commissão elaboradora de um primitivo 
regulamento para o deposito penal, Havia deficien-
cias na sua organisação, muitas das quaes não fica-
ram remediadas nas medidas subsequentemente to-
madas, como por exemplo: a regulamentação das 
licenças, e fianças que não era bem determinada, 
e a dos castigos, aos quaes se referiam portarias 
suceessivas do governo, ultimamente recommenda-
das com instancia. Um outro ponto importante era 
mister definir o tratar—a questão do sustento e a 
da regulamentação das horas do trabalho. Com re-
lação a licenças e fianças, uma injustiça revoltante 
era frequente. Degredados comdemnados a traba-
lhos públicos, individuos por conseguinte que t i -
nham commettido os máximos crimes, obtinham l i -
cença; iam servir particulares, empregavam-se na 
agricultura, conseguindo muitas vezes empregos nas 
4 
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roças de melhor clima, e ahi viviam bem remunera-
dos, com bõa alimentação c no goso de bons com-
modos. Ao contrario, homens de simples degredo, 
de degredo mesmo só por tres annos, iam para os tra-
balhos públicos, vivendo na cidade vergados ao peso 
de trabalhos violentos, de sol a sol, sem alimenta-
ção sufficiente, recolhidos cm deploráveis aquarlc-
Jamentos. De modo que a lei era assim infringida, 
a equidade posla de parte, pois que, emquanto os 
criminosos dc maior gravidade obtinham a situação 
commoda que referimos, os outros soffriam as fe-
bres, padeciam as privações, o desconforto, c se-
guiam a sorte que mais ou menos é o destino dc to-
dos aquelles que eslão n'eslas circumsíancias—a 
morte. 
Com a vida acabada dc descrever se prende e 
liga a necessidade do castigo. Homens marlyrisa-
dos por trabalhos com que não podem, minados e 
consumidos pela febre, que tanto alquebra como 
irrita, com maus hábitos e costumes, quer trazidos 
do reino, quer adquiridos ali, entregando-sc, sempre 
que podem, ás más e ordinárias bebidas alcoólicas, 
nas quaes procuram o sustento que lhes não dá a 
sua alimentação, quando o não fazem por habito e 
vicio, fatalmente,—a cada passo dão origem a ex-
cessos de todo a ordem e que só o castigo pode re-
primir. 
O uso primitivo dos degredados serem addidos á 
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força militar estava na necessidade de não deixar l i -
vremente morrer de fome pelas ruas esta gente e de 
vigiar pela tranquillidade publica. O encargo do seu 
sustento e do tratamento no hospital militar não era 
pequeno para os recursos da colonia, e apesar de ter 
tão larga existencia nunca foi incluído de uma ma-
neira definitiva e clara no orçamento provincial. Essa 
despeza nos annos económicos de 1877-1878, 
1878-1879 e 1879-1880 deu a média de réis 
3:4993835 73 pelo cofre da provincia, e pelo que 
saía do das obras publicas, que até agosto de 1880 
teve dotação especial e directa pelo ministerio da 
marinha; a despeza total eleyou-se a 4: G39$i245 réis. 
A direcção das obras publicas cm fevereiro de 1879 
experimentou o encarregar-se do rancho, de modo 
a melhorar o sustento, mandando vir directamente 
de Lisboa os elementos necessários, e com interesse 
cuidou em lhes dar bom alimento; mas em janeiro 
de 1880 voltou o rancho a ser fornecido pelo bata-
lhão de caçadores n,0 2, continuando no entanto os 
abonos por conta das obras publicas. Diz o director 
no seu relatório de 1880: 
«Acabei com o rancho que havia para os degre-
dados, porque estes individuos vendiam o bom ran-
cho que se lhes dava, e com o producto da venda 
compravam bebidas, de cujo uso resultavam gran-
des desordens e perdas de tempo e serviço.» 
4# 
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Pretendendo melhorar esta ordem de cousas, su-
biu ao governo um projecto de rcgutamenlo do de-
posito penal de S. Thome, em oííicio n.n 102 de 21 
de abril de 1880, e que teve publicação no relató-
rio official desse anno. Procurava-so fixar o depo-
sito penal na roça Arraia/, fazendo parle integrante 
(Telle a horta militar, não só para o appi-oximar 
quanto possível de uma colonia penal, como acudir 
á descurada administração c abandono em que leni 
estado aquella roça, que lanías esperanças havia 
dado. N'clla se podia encontrar asufíicienlo distan-
cia da cidade, loeal próprio onde se fizessem as edi-
ficações precisas e em condições hygienicas, aliento 
o parecer dc uma commissao que em 1873 foi en-
carregada da escolha do local para o hospital da 
provincia e cujo relatório está publicado na cnllreção 
dos boletins do mesmo anno. Tratava-se sobretudo 
de regular as horas de trabalho, de melhorar a ali-
mentação e as differentes necessidades do degre-
dado, organisando ao mesmo tempo uma cseripfu-
ração e administração regulares. Quanto a castigos, 
a questão foi resolvida como melhor se entendeu e 
consoante o modo por que ó talvez possível fazcl-o. 
Por esse regulamento as varadas terminavam. Ques-
tão difficil que exalta o sentimentalismo no paiz, e 
que irrita em sentido contrario os ânimos no ultra-
mar, desinquietando e sobresaltando os proprietá-
rios e negociantes. Um pouco a repetição, mutatis 
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mutandis, do que sc deu quando os governos de Io-
das as nações se esforçaram por decretar e conse-
guir a abolirão da escravatura. Enlão também se 
dcmonslrava ínumphantemente a necessidade do es-
cravo, c a campanha foi tão larga que n'ella encon-
trou logar disíincto para se assignalar a tenacidade 
apostólica do marquez de Sá. Quando ouvimos o 
conselho do governo sobre o primitivo projecto que 
a commissão havia elaborado, projecto que foi de-
pois inleiramente modificado, ao abrir a discussão 
dissemos, como consta da respectiva acta: 
«Que ia ouvir o conselho do governo sobre o pro-
jecto de regulameuLo do deposito penal, elaborado 
pela commissão para esse fim nomeada por porta-
ria provincial n.0 97 de 7 de outubro de 1879. Nos 
termos da lei d e i de dezembro de 1869, artigo 29.", 
lho competia determinar a materia sobre que dese-
jasse ouvir parecer e voto do conselho do governo, 
e quo n'essa conformidade declarava não admittir 
discussão alguma sobre o n.0 4.° do artigo 27.° do 
referido projecto, devendo considerar-se esse nu-
mero como ali não existente. Que obrava assim por-
que, se bem a lei de 25 de julho de 1865, que abo-
liu no ultramar o castigo das varadas, excluiu no 
artigo 8.° os degredados, mandando que continuasse 
em vigor para elles a lei de 21 de agosto de 1846, 
acima de Ludo via o § 18.° do artigo 145.° da carta 
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constitucional, que diz: «Desde já ficam abolidos os 
açoutes, a tortura, a marca de ferro quente e íodas 
as mais penas cruéis.» E quanto cumpria de vez 
dar todo o acatamento ao paragrapho constitucional 
citado, já muito louvavelmente o compreíiendcu um 
governo portuguez, de que fez parte o illusf.re esta-
dista que referendou a lei de 9 de dezembro de 1860. 
Que tal lei, porém, sobre colonias penaes, em que 
o castigo corporal é banido, não estava em vigor, 
por não estar em execução nenhuma das suas dis-
posições, e que com certeza ninguém poderia ima-
ginar com eífeito em S. Thomé, ilha essencialmente 
agrícola, que, quando mesmo se tratasse de a pôr 
em execução, não era provável que se escolhesse, 
por menos propria, esta ilha para uma das duas co-
lonias creadas, no artigo 7.°, na Africa occidental. 
E que por isso não censurava a commissão, que, 
com excepção do seu presidente c relator, votou o 
castigo das varadas.» 
Era facto, porém, que sem se organisar conve-
nientemente o deposito penal, ou melhor, não se 
creando as colonias penaes, continuando-se a soltar 
para as ruas de uma cidade levas de malfeitores, 
ou a deixal-os cruzar livremente nos caminhos das 
fazendas,—a vida dos cidadãos não estava segura, 
e o terror seria talvez uma necessidade. Mas desde 
que as colonias penaes existam, este mal diminuirá, 
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e, para um ou outro crime que for perpetrado, ou 
ainda quando o forçado se recuse a trabalhar, ha 
sempre um remedio: sequesfral-o de todo á socie-
dade e dar-Ihe uma vida de prisão. Temos pela per-
sonalidade humana um sagrado respeito, não fun-
dado em preconceitos, nem nascido em theorias mc-
taphysicas, mas baseado n'um altruismo scientifico, 
que pode comprehender as mais graves penas, mas 
a que repugna o aviltamento. Por isso esta provincia 
foi governada durante dois annos sem que se des-
sem varadas, caso que poderá não ser singular, mas 
que é um facto a notar. E no entanto fomos repeti-
das vezes instados para mandar applicar esse cas-
tigo. Sobre o governo da provincia se declinaram as 
responsabilidades do que podia succeder com um tal 
systema de docilidade. E possível que nem sempre 
esses temores fossem sentidos, nem sinceras essas 
instancias, mas muitas vezes temos a certeza de que 
o foram, mormente quando esses pedidos vinham de 
uma repartição publica, cujo chefe podia ter defei-
tos, mas cuja lealdade e honradez eram incontestá-
veis. 
Quando o projecto do regulamento penal foi en-
viado ao ministerio do ultramar, dizia o officio de 
remessa, que urgia organisar aquelle infeliz ramo de 
administração colonial, caso o governo não attendesse 
ao pedido e á necessidade de terminar com o degreda 
na província, e apontaram-se quaes os embaraços 
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que havia para desde logo pôr em execução o recula-
menlo: a faifa absoluta do pessoal necessário para o 
seu conveniente cumprimento. A esse lempo também, 
a força publica, não tinha nem sargcnlos nem ofliciacs 
que merecessem confiança ou podessem ser distra-
hidos do batalhão. Havia falta de meios indispensá-
veis para que as determinações rcgulamenlares não 
ficassem no papel, sem realidade no caldeini do r;in-
cho, nas casas do aquarlclainento c de retenção, c 
no vestuario que devia supprir a ^rilheía, (pie o có-
digo penal determina, mas que o clima ali, nos Ira-
balhos, huinanitariainente não permilte. Em lins do 
anno de 1880, no relatório geral, c^pondo-se o que 
fica escripto com referencia ao regulamenlo, dizia-
se que o que verdadeiramente elle signilicava era 
uma transigencia da parle do governo local para o 
governo central, porque visto elle ser obrigado a re-
ceber degredados lhe corria o dever de empregar os 
esforços mais convenientes para diminuir o mal. 
combalia-sc mais uma vez a existencia de degreda-
dos em S. Thomé: como pesado encargo; como pro-
ductores de trabalho caro e mau; como elemento 
poderoso para a desmoralisação da população indí-
gena e europea; como perturbação da tranquillidade 
publica; e affirmava-sc que elles pejavam as enfer-
marias do hospital; que elles davam á colonia e á 
cidade, que devem ter legitimas aspirações, o aspe-
cto triste e desolador das soturnas procissões, em 
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que so arraslavam, cadavéricos e combalidos, quan-
do a alravessavam diariamcnle, com destino ao lo-
cal do trabalho ou áquelle em que eslava o deposito 
penal — u m barracão de madeira á distancia de 2,8 
.kilómetros da cidade, completamente isolado e des-
protegido. E dizia-se ainda nesse documento: 
«Os degredados fazem ainda um mal, em geral, 
ás colonias: desacreditam-n as. Sao elles que tor-
nam assombrosas as estatisticas mortuárias, e que 
fazem crer falsamente no paiz a idea de um clima 
que não é tão deletério quanto ha de parecer sem-
pre que ellos entrem como factores n'estas estatísti-
cas. Depois, a idea ainda de que ó para a Africa) 
para as costas d'Africa, que se mandam lodos os 
homens maus, amedronta e afasta toda a origem da 
sã o livre emigração. Convém tirar ao povo o cara-
cter genérico d'csla idéa; crear as verdadeiras ou a 
verdadeira colonia penal; localisar o ponfo negro; 
divulgar ao mesmo tempo a verdade dos interesses 
que aqui podem auferir os operarios c os que se 
empregarem na direcção dos trabalhos agrícolas. E 
necessário saber-se no paiz que os empregados se-
cundarios em qualquer das roças d'estas ilhas teem 
cama, mesa, roupa lavada e engommada, boa ali-
mentação, botica e medico, com um ordenado que em 
média pode ser avaliado em 240$000 réis annuaes, 
e que a média do ordenado dos operarios carpin-
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teiros e pedreiros, que teem nas roças as mesmas 
garantias referidas, é de 4205000 a 480$000 réis. 
Eis o que ó útil saber-se e conhccer-sc no paiz; 
isto fomentará a emigração de trabalhadores livres 
para S. Thomé. O syslcma de colonisar com degre-
dados, seguido por Portugal desde as suas primei-
ras oceupações até ao presente, tem como argumento 
de reprovação a longa historia das nossas colonias. 
Contra elle se conspira hoje a sciencia, que o não 
pode admittir em taes condições, c os protestos dos 
homens que, vindo livremente trabalhar para o ul -
tramar, não podem moralmente achar-se em concor-
rencia com degredados e sujeitar-se aos muitos em-
baraços que elles causam. S. Thomé recebe degreda-
dos desde que aqui nos estabelecemos, e nunca elles. 
concorreram para a colonisação; nunca á colonia 
prestaram serviços de especie alguma. Sc n'uma ou 
n'outra época S. Thomé deveu a deportados a sua. 
florescencia, quando por exemplo aqui se cultivou 
em grande escala a canna de assucar, esses depor-
tados foram os milhares de judeus que alguns reis, 
santamente catholicos, desterraram para esta ilha. 
O caracter particular doestes desterrados, em que só 
o apaixonado e estreito prisma religioso via malfei-
tores, explica satisfatoriamente o facto de não terem 
sido indifferentes ao desenvolvimento de S. Thomé. 
os colonos hebreus nas épocas referidas.» 
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Em officio de 5 do agosto de 1880, o ministro da 
marinha o sr. visconde de S. Januário raandava-
nos informar sobre a possibilidade de estabelecer na 
ilha do Principe uma colonia penal. Tendo mandado 
ouvir a junta de saude da provincia, demos desen-
Yolvidamente, em officio de 21 de setembro, a nossa 
opinião contraria a tai idéa. 
De facto as condições climatológicas da ilha eram 
menos próprias porque, assim opinava a junta de 
saude, não permittiam o trabalho dos europeus. Se-
rião difficeis de obter as condições de segurança e de 
guarda, onde as correntes marítimas permiltem fa-
cilmente as fugas para a costa c para Fernando Pó. 
Necessitar-se-híam grandes trabafbos preparatorios, 
largos cortes de florestas, que só individuos da raça 
africana podem fazer, antes de experimentar o traba-
lho agrícola dos condemnados. A colonia penal sus-
penderia, se não estorvasse de vez, o desenvolvi-
mento agrícola acensado nos últimos annos, a custo 
unicamente de trabalho e de sacrificios particulares. 
Estas razões foram attendidas no officio de 10 
de novembro de 1880, que participava ao governo 
da província que se tinha desistido de fazer no Prin-
cipe uma colonia penal. 
Mas a nossa campanha contra os degredados na 
província teve também caracter particular. Repeti-
das vezes pedimos extra-official mente o beneficio 
para a provincia da libertação de tão grande mal, e 
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desde o mez de agosto de 1880 até 28 d'abril não 
aportaram a S. Thome degredados. Vinte c oito de 
abril é a data em que o La Plata fundeou na ba-
hía de Anna de Chaves com casos de variola, como 
anteriormente rclalámos. O La Plata desembarcou 
tres degredados em S. Thomc. Na primeira mala 
com data de 26 de maio de 1881 officiámos assim: 
«O paquete La Plata chegado aqui a 28 do mez 
passado trouxe a seu bordo com destino a esta pro-
vincia tres degredados. 
«Permitta-me V. Ex.a que chame muito parlicu-
larmente a ilhistrada attenção de V. Ex.a para este 
facto que reputo importante. 
«Desde agosto do anno proximo passado que não 
deram entrada n'esla provincia homens nestas con-
dições, e eu via n'isto uma resolução definitiva do 
governo de S. M. com a qual me congratulava, c á 
qual a administração e a colonia iam dever saluta-
res benefícios, Era natural esta supposição minha, 
visto que por differentes vezes pedi aos dignos an-
tecessores de V. Ex.a que alliviassem esta provincia 
de tão pesado e tão penoso encargo c estorvo dos 
seus progressos c Iranquillidade. Convencido agora 
de que não houve sobre o assumpto resolução al-
guma, e que o interregno de oito mezes foi mera-
mente casual, peço hoje novamente a V. Ex.a que 
resolva esta questão dos degredados nas colonias, de 
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maneira que esta não receba mais individuos d'esta 
ordem. Creiu ser escusado repetir de novo as cir-
cumsUncias da provincia que adminislro, e o mal 
que á sua prosperidade causam os degredados, quer 
difficultanlo-Ihe a administração, quer impedindo 
a livre immigração portugueza de que taiHo se ca-
rece e que augmenta na razão inversa da immigra-
ção forçada. 
«Ultimamente alguns empregados secundarios de 
fazendas e alguns operarios teem vindo para aqui 
contraclados e chamados particularmente por fazen-
deiros, c o interesse que resulta d'esle facto é ge-
ral para o particular epara o Estado. Desenvolvida-
mente tentei mostrar os inconvenientes dos degre-
dados na provincia no meu relatório datado de i dc 
outubro ultimo, e ainda ha mezes, cm officio n.018 
de 27 dc janeiro que acompanhou o projecto do re-
gulamento das companhias de policia, fiz ver não 
só o estado da força publica, como a insufficiencia 
d'ella para a guarda e vigilancia do deposito penal. 
De nada serve a reforma d'una ramo de administra-
ção, se essa reforma nao for parallcla a outras. 
«As novas companhias de policia teem pouco 
pessoal, se ficarem subsistindo encargos e vigilancias 
que se teve em vista terminar. Já era pensamento 
do governo de S. M. não mandar degredados para 
aqui em principios do anno de 1880, e a elle me 
referi em officio n.0102 de 24 dc abril d'esse anno. 
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quando enviei ao ministerio, ao mui digno cargo | 
de V. Ex.% um projecto de regulamento de deposito | 
penal. Ahi encontrará y . Ex.a a necessidade que | 
me obrigou a fazeí-o, e a razão porque o não puz S 
immediatamente em vigor. Esta ultima razão era \ 
a falta de pessoal militar. Depois da reforma de 7 ! 
de outubro ultimo essa falta é insuperável. 
tVê, pois, V. Ex.a que sobre não haver conve-
niente aquartelamento, sobre não haver força de 
guarnição necessária, sobre andar anarchico, e por 
difíerentes formas abusivo, este serviço penal, — a 
tranquilidade e o soeego publico são também uma 
questão seria, muito principalmente em quanto o al-
ludido decreto de 7 de outubro não tiver um exacto 
cumprimento, isto é, em quanto o efíectivo das com-
panhias de policia não for um pessoal differente 
d'aquelle que diariamente commette faltas de disci-
plina graves, se embriaga e rouba. 
«E o que digo é tão serio, e deve impressionar 
tanto a V. Ex.3, que eu direi que actualmente nesta 
ilha a população europea livre é, por um recensea-
mento concluido em 28 de março ultimo, de 230 
homens e 36 mulheres, e que os degredados exis-
tentes actualmente em S. Thomé são no numero 
de 240 homens e 10 mulheres; no serviço mil i-
tar ha 56 deportados europeus que não entram no 
numero dos degredados, mascujas qualidades se 
aproximam muito. Devendo-se ainda notar que no 
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numero dos individuos livres entram homens que cum-
priram aqui a pena do degredo. 
*Creiu que são para considerar os dados estatís-
ticos que levo ao conhecimento de V. Ex.a> 
Estes tres degredados, que deram origem ao offi-
cio exarado, foram os últimos que a provincia de 
S. Thomé recebeu da metrópole. 
Posteriormente, o governo decretou em 27 de de-
zembro de 1881 o Regulamento dos presidios do ul-
tramar. Por este regulamento são estabelecidos dois 
depósitos geraes de condemnados, um nas posses-
sões d'África oriental, outro na Africa occidental, 
e estatuídas as disposições regulamentares da sua 
existencia. Mas não se determina onde devem ser; 
isso fica para se resolver depois, e como nada se pode 
resolver sem meios, a questão penal fica no ultra-
mar exactamente como estava, com a diíferença, em 
vista de ordens posteriores, dc serem Loanda e Mo-
çambique os portos de despejo. Lucrou-se alguma 
cousa, mas não se resolveu a questão. 
Como lei que creasse as colonias penaes era dis-
pensado o decreto de 27 de dezembro de 1881, por 
isso que estudado, redigido e referendado por um 
estadista mui dislincto, notável nas lettras e na t r i -
buna parlamentar, existia o decreto com força de lei 
de 9 de dezembro de 1869, já referido, que esta-
belecera duas colonias penaes, uma em cada costa 
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da Africa. Como rcgulamcnlo, era escusado, nem 
deveria caber ao governo da mclropolc fazel-o. O 
pensainenlo do sr. Visconde de S. Januário era. onlro. 
Era crear de fació, c não pela segunda vez na col-
lecção de legislação ultramarina, as colonias ponaos. 
Pena foi que a sua rápida passagem no poder o não 
deixasse prestar este urgente e relevante serviço á 
nossa lei penal e ás nossas colonias. Depois, porém, 
de haver cessado a remessa de degredados de Lis-
boa para a prov;ncia de S. Tbomé, os Iribnnaes das 
provincias da costa occidental confinuarain a tra-
dicção da metrópole, ainda que com menor intensi-
dade e frequência. A este facto allndimos na imprensa 
em dezembro do 1882, escrevendo que era possível 
que a nós fosse devido estar terminada ou paralysada 
a ida de degredados para S, Tbomé, embora d'essa 
resolução não houvesse documento official. N'esse 
mesmo mez, e pouco depois do nosso artigo publi-
cado no Jornal do Commercio, appareceu no Diario 
do Governo uma portaria, que determinou que se não 
voltasse a mandar degredados para a provincia do 
S. Tbomé e Principe. A portaria sanecionou um fa-
cto. 
Recentemente acaba-se de ordenar aos íribnnaes 
do ultramar que tenham em vista o referido decreto 
de 27 de dezembro de 1881. Assim deixou, final-
mente, S. Tbomé de receber degredados do reino 
e das provindas ultramarinas. 
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Carece este capitulo de um complemento para 
(¡ue melhor se fique habilitado a conhecer a pro-
vincia de que nos occupainos. Sabidos os caracte-
res geraes da população, convém conhecer a sua ex-
tensão numérica. 
A estatística que vamos apresentar é, no entanto, 
insufficientemeiUe segara para se poder tomar como 
expressão da verdade. Se contra toda a estatística 
se devem tomar as precauções e os reflectidos con-
selhos de Yves Guyot, enunciados na sua Science 
EconomiqW; e fazer fallar os números, com maio-
ria de razões, nas estatísticas que as administrações 
coíoniaes fornecem respuitantes á população, é mis-
ter estar de sobreaviso, porque ellas apenas podem 
representar aproximações. 
Esle recenseamento geral fez-se em Í 8 7 8 , em vir-
tude da portaria regia de 20 de fevereiro do mesmo 
anno, e foi publicado no nosso relatório de 1880. Foi 
organizado sobre os trabalhos da pessoa encarregada 
de percorrer a provincia, e que lutou com as innú-
meras dificuldades que surgem sempre, em toda a 
parte, quando se procede a um trabalho d'esta or-
den], muito principalmente quando se não encontra 
pessoal habilitado para compor as commissões ru-
raes e faltam os elementos parochiacs, que só agora 
vão principiando a apparecer. Representa comtudo 
a vontade de cumprir uma ordem do governo, e ex-
prime, tal como foi elaborado, a approxiniação possí-
vel da verdade. 
M A I T A E S T A T Í S T I C O D A POKXAÇÃO DA P K O V I X C I A D E S . T I I O M K E l»ltli\(;iI»E, R E F E R I D O AO D I A : í l D E D E Z E H D I l í l D E IS7S, E U Q l ' E SE P K O C E D E C AO S E I R E C E X S E A U E X T O C E K A I . 




Santa Cruz dos Angelares . . 
Sant'Anna 
Santíssima Trindade 
Nossa Senhora da Graça . . -
Nossa Senhora da Conceição 
Santa Maria Magdalena 
Santo Amaro 
Nossa Senhora de Guadalupe 
Nossa Senhora das Neves... 
Soonna era S. Tliomé 
a* 
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Uma falta essencial se nota n'este rnappa: a dis-
t-incção das côres. Ainda que. depois do que fica 
escripto sobre as tres colonias distinclas que habi-
tam a provincia, a designação das profissões e as 
notas que lhe vamos fazer poderão dar uma idea 
da imporlanm numérica de cada uma d'essas colo-
nias. 
A maior população nas diversas freguezias cor-
responde á Lixistencía das roças de europeus com 
maior numero cie trabalhadores. A superioridade nu-
mérica du sexo masculino sobre o feminino explica-
se por preferirem os agricultores mandar vir traba-
lhadores d'aqnclle sexo, como mais aptos para o tra-
balho aEurado e pesado da agricultura. 
O estado civil comprova o que dissemos sobre a 
constituiçrio da familia, devendo-se notar que nos 
casados e nos viúvos deve entrar um numero rela-
tivamente miporlauíc de europeus. 
Para os que sabem ler c escrever tem logar a 
mesma eonsideraçíío. 
A frequência das escolas tem duplicado, e hoje 
ha mais seis escolas do qui; enlão Lívia. 
O numero represenlalivo dos estrangeiros é for-
mado n'este mappa por Krumanos, Sorra-Leôas e 
por alguns Liberianos. Este numero pouco deve ter 
variado. Eslrangciros europeus na provincia não 
haveria mais do que cinco ou seis livres, e dois ou 
tres degredados subditos hespanhoes. 
5* 
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Nos militares entram soldados deportados e a l -
guns officiaes europeus. 
Nos commerciantes excepcionalmente devem es-
tar incluidos alguns (poucos) indígenas. 
O grande numero de proprietários e cultivadores 
é formado por natiiraes do paiz, sendo todavia eu-
ropeus os mais importantes. 
Nos rendeiros de propriedades agrícolas a exce-
pção é relativa a um ou outro europeu; geralmente 
os rendeiros são indigenas e as propriedades são do 
estado. 
Os trabalhadores e serviçacs são representados 
pelo numero total de 8:788, e, sendo o numero dos 
habitantes de 20:928, ficam os naturaes reduzidos 
a 12:140, d'onde ha ainda a deduzir os europeus 
incluidos nos funecionarios públicos, nos commer-
ciantes, nos militares e nas profissões meehanicas. 
Em março de 1881 fez-se em S. Thomé um recen-
seamento dos europeus existentes na ilha. incluindo 
degredados e deportados, esse recenseamento aceu-
sou a existencia de 526 homens e 46 mulheres, 
sendo 240 homens e 10 mulheres degredados, e 56 
soldados deportados. 
Nas profissões de officios mechanicos raro será 
o natural comprehendido; os que não são degreda-
dos, são ex-libertos ou immigrantes da Serra-Leôa, 
costa de Kru ou da Liberia. 
Entre o recenseamento da população de 1878 e o 
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de 1844, que faz parte da obra de Lopes de Lima, 
existem varios outros de procedencia official do mi-
nislerio da marinha1; mas não nos merecem muita 
confiança, por isso que averiguámos em S. Thomé 
que o trabalho de estalistica da população das ilhas 
que ali se fez com maior cuidado modernamente é 
o que inserimos aqui, o qual ainda assim, repetimos, 
só pode ser lomado como uma approximaçào áquem 
da realidade. Pelas razões expostas, preferimos indi-
car para termo de comparação do progresso da ilha a 
população das duas ilhas em 1844, por ser o recen-
seamento anligo que mais confiança deve merecer. 




Brancos e pardos 47 
Pretos 5:932 
Escravos 2: i 90 
Somma 8 : Í 6 9 
1 Vide; Rel.iíorio <lo ministro e secretario de estado (ios negocios 
de estado ila marinha e ultramar, apresentado á cámara dos senho-
res deputados na sessão legislativa de 187í>. 
2 Vide Ensaios sobre a estatística das possessões portuguesas, por 
Joaquim Lopes de Lima, liv. n, mappa n.0 i . A indicação do texto 
é apresentada como a condensou o sr. J. de Andrade Corvo no vol. i 
dos Estudos sobre as provincias ultramarinas. 
70 
ftha do Principe 
Indivíduos 
de ambo 8 
os sexos 




A estatística é uma necessidade para todo o es-
tudo, e convém organisar este serviço a fim de ut i-
lisar as suas tão proveitosas indicações. No nosso 
relatório inserimos uma proposta dc reorganisação 
da secretaria do governo, que não pode com o mo-
vimento actual continuar com a organisação de 1863. 
N'essa proposta creava-se um logar de archivista, 
chefe da secção de estatistica, tendo a sen cargo este 
ramo de serviço c cuidando em especial do archivo. 
O movimento da secretaria do governo da pro-
vincia é importante, como vamos mostrar, e com o 
seu pouco pessoal ha trabalhos que é impossível fa-
zer. 
1880 1881 
Numero de officios expedidos para a 
secretaria da marinha e ultramar 308 272 
Ditos para as diversas auctoridades: 
Da secção civil 634 694 
» militar 895 703 
7 i 
1880 1881 
Officios circulares 27 85 
Portarias lavradas 201 193 
Guias expedidas para pagamento de 
sello 23 21 
Guias e passaportes concedidos pa-
ra fora da ilha: 
Passaportes 117 125 
Guias 154 178 
Vistos em passaportes 26 24 
Certidões passadas a particulares. . 2 12 
Portarias e officios recebidos da se-
cretaria da marinha e ultramar 158 113 
Officios recebidos das diversas au-
ctoridades da província 1:933 1:438 
Requerimentos entrados e despa-
chados • 7C2 713 
Termos de fiança 77 89 
Bilhetes de residenciaa estrangeiros 3 — 
Se os estudos da provincia luctam com a deficien-
cia de trabalhos eslatisticos, a falta é maior com re-
lação a mappas chorographicos das ilhas. Da ilha de 
. S, Thomé, os dois que ha do capitão de fragata Lo-
pes de Lima na obra citada, um de cada ilha, teem 
inexactidões nas parles relativas aos littoraes, e não 
merecem confiança no que diz respeito ao interior 
das ilhas. Da ilha de S. Thomé existe também o 
7.2 
mappa rectificado do capitão de mar e guerra A n -
drea, que dá, áilha, no seu maior comprimento, desde 
a ponta do Homem da Capa até Morro Peixe, uma 
extensão de 50 kilómetros, e de maxima largura, 
desde a ponía de Sant'Ama aló á ponta Dioyo Voz, 
33k,330. Este mappa é, porém, na parle interior 
deficientissimo, e s<5 pode considerar-se como verda-
deiramente exacta a parte nascente. As ilhas, pela 
sua constituição geológica, são irregularissimas, 
cheias de altas montanhas e profundos valles, o que 
torna difficil calcular com os poucos dados irregu-
larmente conhecidos a área de cada ilha. No cntanlo, 
o sr. Andrade Corvo, na obra citada, acceitando as 
indicações de Lopes de Lima, avalia a área da ilha 
deS, Thomé em 270 milhas quadradas, e a do Prin-
cipe em 72. N'essa conformidade a população era 
em 1844 na ilha do Principe de 63,5 individuos 
por milha quadrada, sendo 46 escravos, e na ilha. 
deS. Thomé pouco mais de 30 individuos por milha 
quadrada, sendo escravos apenas 8, pela mesma ex-
tensão superficial. Nós duvidamos da exaclidão da 
base pelos motivos indicados. Não se conhecem as 
áreas d'estas ilhas, mas tomando-as assim, em pre-
sença do mappa da população de 18783 temos: na 
ilha de S. Thomé 67,6 individuos por milha qua-
drada, e 36,9 na ilha do Principe. Esta ilha, levada 
em conta a sua dilferença de extensão com a de S. 
Thomé, linha pelo recenseamento de 1844 umapo-
73 
pulação relativamente maior e dupla da que lhe deu 
o recenscamcnlo de 1878. E que S. Tfjomé havia 
decahido depois que as revoltas dos angolares e es-
cravos e as leis pombalinas de protecção á coloni-
• sação do Brazil acabaram de levar para ali os agri-
cultores da canna de assnear. Na ilha do Principe, ao 
contrario, fizera-se um porto de abastecimenío de es-
cravos para a America, e para lá se passou o governo 
da provincia, onde permanecia ainda na época em 
que Lopes de Lima escreveu a sua obra. 
O movimento da população da ilha de S. Thomó 
em 1880 é representado por esta forma: 
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população = 1:479 
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Dois factos importantes resaltara immediatamen-
te d'este mappa: inferioridade dos baptismos com re-
lação aos óbitos e considerável elevação destes. 
O numero que representa os baptismos carece de 
uma explicação: lodos os naluraes se baptisam, mas 
é vulgar demorarem esse acto muito tempo, muitas 
vezes ate á edade dos 6 annos; raros são por outro 
lado os filhos dos serviçaes que os agricultores fa-
zem baptisar. Nada tTislo impede, porém, o enter-
ramento dos morios, creanças ou adultos, nos cemi-
térios da provincia1. 
Â mortalidade é na verdade grande, e opportuna-
mente nos oceuparemos das suas causas. 
Na secretaria do governo da provincia deve exis-
tir o mappa do movimento da população de 1879, 
que mandámos elaborar, bem como o respeitante a 
1881. Do primeiro esqueceu-nos trazer copia, e o 
segundo ainda não estava composto quando deixá-
mos a provincia. Os mappas do movimento da po-
pulação em cada anno comparados com o mappa 
geral de 1878, emquanto se não effectuar a creação 
de uma repartição provincial de esíatislica, são ele-
mentos, ainda que mais ou menos imperfeitos, úteis 
ao estudo. A sua organisação exprime, em todo o 
1 Posferiormeiito o governo, tendo cm consideração o que lhe re-
presentou o sr. bispo de Angola e Congo com relação á sua diocese, 
ordenou que nos cemitérios de S. Thomé houvesse um espaço des-
tinado aos enterramentos dos indivíduos não catkolicos. 
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easo, o desejo de ter em dia o livro do capital hu-
mano, o deve e o ha dc haver dos seus óbitos, nas-




Classificarão das ilhas de S. Thomé c Príncipe segundo os princí-
pios da sciencia como—fazaula. Vantagens que d'ahí resultam 
para facilitar o problema do trabalho e da colonisação.—A canna 
d'assucar ft as causas da sua decadencia.—O café. As primeiras 
plantações, rudimentares e descuidadas dos indígenas. Vendas 
de terrenos e mstaílafões de rócas d'europeus em 1861. Desen-
volvimento das plantações do café e cacau. O trabalho dos liber-
tos e da escravatura clamiestina. Iniciativa de Manuel da Costa 
Pereira na agricultura de S. Thomé. Prosperidade da ilha até 
1875.—Acribe do trabalho produzida pela abolição completa da 
escravidão. Colheitas perdidas. O credito aberto pelo Banco Na-
cional Ultramarino; erros económicos dos agricultores. Novas in-
stallações e esbanjamentos. As primeiras importações de traba-
lhadores; a mídia do seu custeio annual. Fimcções económicas 
do Banco Ultramarino. Insuffieiencia do capital official e neces-
sidade da iniciativa de capitães particulares.— As grandes derru-
badas e as grandes plantações. Area cultivada; cálculos approxi-
mados. Necessidade d"'um cadastro; difficuldades da sua confec-
ção. Maneira de ser da propriedade e seus inconvenientes.—Ex-
portação e imporlação em S, Thomé de 1879 a 1881. O que pro-
duziu a grande e a pequena agricultura. Differentes productos e 
made';ías de S. Thomé.—A arvore da quina. A sua origem e a 
sua introdueção em S. Thomé. Tentativas da sua acelimação; des-
cuidos e abandonos. Condições climatológicas das montanhas de 
S. Thomé para esta cultura. Serviços prestados á introducpão da 
quina pelo sr. dr. Julio Henriques. Os nossos'esforços e cuidados 
pelo seu desenvolvimento. Processos na cultura da arvore da qui-
na. As róças Nova-Moka e S. Nicolau iniciadoras de grandes plan-
tações. Desenvolvimento da cultura em muitas rófas.— A bauni-
lha introduzida pelo sr. Custodio de Borja. Ensaios da sua aceli-
mação.—O azeite de palmeira. Esperiencias feitas no Gabão.— 
Vantagens da diversidade da agricultura n'uma colonia-fazenda. 
' —A ilha do Príncipe: Historia da sua riqueza e da sua decaden-
cia. Tentativas agrícolas. O cacau como único producto de maior 
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desenvolvimento ali. A falta de braços e a urgencia da sua inlro-
ducpão.—Considerações sobre a civilisação e progresso das colo-
nias. O trabalho livre como base d'essas aspirações.—O problema 
restringido a S. Thomé e Principe. O traballiador que nos con-
vém, reconhecido pela pratica e economia. Curadoria dos servi-
re s e eoionos: funcç.ões e altribuições. Comprelicnsfio dos agricul-
tores sobre a protecção que é devida ao trabalhador. O acasalmento 
dos serviçaes e as s\ias habitações separadas. O que n'csso sen-
tido fizeram alguns agricultores. Medidas que tomámos e mandá-
mos observar para assegurar as condições da vida e do tratamento 
dos trabalhadores. Regulamentos provinciaes sobre serviçaes e 
colonos, e processo d'imposição de multas pela transgressão das 
leis do trabalho.—O projecto do sr. Visconde de S. Januário para 
a fuiulação d'unia colonia europea. O que a esse respeito fizemos, 
e a nossa nformação sobre esse projecto.—O que è necessário 
fazer para a prosperidade de S. Thomé. Obras materiaes e abertu-
ra d'estradas e introdueção de trabalhadores: mallogro das nos-
sas tentativas para facilitar a segunda medida. Projecto de lei no 
mesmo sentido apresentado pelo sr. Custodio de Borja na Camara 
electiva. O que fazem os parlamentos e os governos, e o que de-
vem fazer os deputados do Ultramar.—Considerações finaes so-
bre a colonisaçao. A agricultura económica,, única força capaz de 
desenvolver a prosperidade de S. Thomé c Principe. 
As ilhas de S. Thomé e Principe compõem o que 
se chama, segundo a classificação geralmente ac-
ceite entre os modernos escriptores que mais scien-
üficamente se teem oceupado de colonias, uma ver-
dadeira, fazenda, isto é, uma colonia de producção 
agrícola destinada á exportação. 
E este caracter, que, fazendo entrar n'esse typo 
colonial a provincia de S. Thomé e Principe, a faz 
ter um presente menos difficil e custoso de susten-
tar, e a torna, talvez, um problema para Portugal de 
menores embaraços em definir, e, quiçá, de resolver. 
Vivendo Ião somente da exportação dos seus produ-
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ctos agrícolas, lem vindo e pode ir resolvendo, e alé 
com mctliotlo, a questão do trabalho, sem as diffi-
culdados do avassalamento de raças inquietas e sel-
vagens, sem os inconvenientes das variantes do com 
mercio colonial, feito sempre nas condições vacillan-
tes e precarias que só os exércitos, as boas forças 
navaes e o poder fabril de uma nação rica podem 
com proveito sustentar. 
0 seu incontestável caracter actual de fazenda 
vem-lhe, pode-se dizer, da origem, mas só poste-
riormente sc difiniu, após o largo interregno em que 
as ilhas, lendo perdido por varias razões a cultura 
da canna de assucar, se entregaram ao commercio 
dos escravos, com o qual até a ilha do Principe en-
grandeceu depois de estabelecida a Companhia de 
Cachen c Cabo Verde. A cultura da canna de assu-
car onde altingiu maiores proporções foi em S. Tho-
me. Quem lhe deu principio foram os judeus dester-
rados e os colonos madeirenses: muito?, mestres para 
fazer os açucares mais brancos e mah daros1. 
A decadencia d'esta cultura deu-se nos periodos 
em que o maior numero de agricultores europeus 
se transportam da provincia para o Brasil, abando-
nando os engenhos e levando comsigo caldeiras e 
alambiques. Ào primeiro abandono de S. Thomé de-
ram principal causa os damnos commettidos pelos 
1 Navegação de Lisboa a S. Thomé por um piloto portuguez; apud 
Lopes de Lima. Ensaios estatísticos. Tom. i. Liv. 2.°. Pag. 9. 
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Angelares em 1574. No xvii século, a invasão dos hol-
landezcs determina o segundo. Desde essa época até 
1811 não se cura na provincia senão de refrescar 
os navios de escravos e de commercial' n'esles. 
O café, que em 1800 se principiou a cultivar na 
ilha de S. Thomc, desenvolve-se, mas com lenti-
dão, e as suas plantações são menos cuidadosas 
c intelligentemente dirigidas. Os senhores das ter-
ras eram os natu'raes, as corporações de mão morta, 
e os fidalgos da córte, que estavam bem longe de 
saber o que eram e valiam os seus longínquos mor-
gados. Agricultores europeus pode dizer-se que não 
existiam. A lavoura do café reduzia-se a planlal-o 
e a colhel-o. O preparo era mau. Não podia progre-
dir a cultura entregue a uma população indolenie 
e clesmoralisada pelos largos vicios d'uma vida se-
cular de commercio de negros, de dissipações de 
toda a ordem e de vergonhosas luctas intestinas en-
tre as auctoridades europeas c indígenas, entre es-
tas e o povo, entre senhores e escravos. Alguns eu-
ropeus que ali havia entregues ao pequeno com-
mercio da venda dos géneros alimenticios e de fa-
zendas que trocavam pelo café, que traziam ao mer-
cado os naturaes menos ricos, dirigem a sua activi-
dade a partir de 1859 para a agricultura. 
Os grandes senhores territoriaes filhos de S. Tho-
me principiam a vender muitas das suas terras e os 
seus hypotheticos direitos a largos tratos de terre-
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no. Em 1861 abrcm-sc importantes roças, e desde 
essa época para cá os fazendeiros europeus reto-
mam o poder agrícola da provincia, desenvolvendo 
a cultura do cafó c do cacau, que havia sido intro-
duzido em 1822. Às novas instalações agrícolas fa-
ziam-se com o trabalho dos libertos obtidos por con-
cessões legaes e pela importação clandestina de ne-
gros. Os agricultores europeus tinham mais meios 
de as alcançai- do que os indígenas, menos instrui-
dos ou mais descuidados, embora melhor servidos 
a principio de braços por serem senhores dc maior 
numero de escravos. O empobrecimento dos naturaes 
principia por esta época, c as vendas ou o abandono 
das suas Ierras, iniciada então, tem continuado até 
hoje por absoluta falta da comprehensão económica 
moderna. 
Até 1875 a ilha do S. Thomé progride. 
São os trabalhos agrícolas dos europeus que le-
vantam a ilha á prosperidade crescente de S. Thomé 
no período de 1859 a 1875. É o esforço particular 
dos europeus, c em muito a profunda actividade e os 
capitães de Manuel José da Costa Pedreira, que im-
pelle esse desenvolvimento geral, formando a socie-
dade que abre a ruça Monte Café, e instalando de-
pois outras. Não é ao estado que se deve esse pro-
gresso agrícola, a elle que até hoje não soube ou não 
ponde ainda fazer estradas, illuminar as costas e es-
tudar as condições naturaes das ilhas. Quem as visi-
6* 
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ta, e vê o que são actualmente as principaes roças de 
S. Thomé; quem sabe o que a exportação dos seus 
x productos rende na provincia e na metrópole; quem 
i comprehende tudo quanto n'esse tempo faltava de 
I necessário para a vida, e o que é desbravar os mat-
• tos, o viver nas florestas, cujas sombras apavoram 
pela força e grandeza das arvores e das cordas e 
pela constante humidade da evaporação, sombras e 
aguas que não refrescam c mais fazem sentir o ca-
lor tropical—tem de perdoar muitos erros ou cri-
mes commettidos no periodo d'aquelle collossal tra-
balho de violentos sacrificios e de febres padeci-
das. 
A crise de 1875-1876, crise produzida pelo com-
pleto acabamento da escravatura, trouxe comsigo 
dois phenomenos interessantes ao estudo: os agri-
cultores endividaram-sc, a cultura da ilha descnvol-
veu-se. 
A crise, como dissemos, surprehendeu os agricul-
tores de S. Thomé. Essa surpreza veiu dc dois lados. 
Nunca supporem o completo acabamenlo d'aquelle 
estado especial, indeterminado e anarchico do serviço 
obrigatório dos libertos; não terem aquellas quali-
dades que o patriarcha dos publicistas coloniaes, 
Leroy-Beaulieu diz serem indispensáveis aos agri-
cultores: a tenacidade nos costumes, a paciencia no 




A necessidade de resolverem uma situação pre-
caria por falta de braços, e por embaraços econó-
micos que ainda o movimento ganho nos costumes 
da vida anterior originava, levou-os a recorrer ao 
credito. 
A nova organisação do trabalho foi actuando e 
modificando o modo de vêr e de sentir as necessida-
des. Com essa nova organisação veia naturalmente 
a comprehensão do emprego dos esforços individuaos 
e dos deveres. Recomeçou a faina agrícola. Os que 
tinham sido nos últimos annos desasocegados e per-
turbadores transformaram-se uo elemento mais res-
peitável que a colonia tem hoje. Recorrendo larga-
mente ao credito, se fizeram com elle os últimos es-
banjamentos, a par d'isso crearam vida nova. 
Esto recomeçar de trabalho importava quasi fa-
zer novas installações agricolas. O antigo pessoal 
trabalhador tinha abandonado as roças, e uma co-
lheita perdida aggravava o estado dos cafézaes mal 
tratados. Havia possibilidade de conseguir braços, 
faltava dinheiro. O dinheiro deu-o sempre o Banco 
nacional ultramarino: entrava assim no exercício 
das suas legitimas funeções, principiava a harmo-
nisar-se com os fins da sua creação. O dinheiro dei-
xava de se mutuar para saldar dividas de jogo e vir 
gastar-se em Lisboa; os empréstimos contraíam-se, 
agora, para salvar a provincia soccorrendo a agri-
cultura. 
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O regulamento de 20 de novembro de 1875 t i -
nha estabelecido no capitulo viu indemnisaçOes para 
os patrões dos libertos, mas as condições do artigo 
97.°, em que se exigia o titulo legal da posse dos 
libertos, certidão de registo e tempo de serviço a que 
se suppunham com direito, era o bastante para dif-
ficultar essas indemnizações. Nem nos consta que 
elles as pedissem. O que então pediam, e pedem 
ainda, e com justiça, é a importação de trabalhado-
res, em transportes do estado, c por conta da pro-
vincia, nos termos da lei e regulamentos do traba-
lho livre. 
Os trabalhadores foram importados á cusla dos 
patrões. Os primeiros vieram da costa de K m , da 
Serra Leôa e da Liberia, e contractaram-se por dois 
annos e prestaram óptimos serviços na província, 
onde, na ilha do Principe já eram conhecidos*. O 
Banco deu o dinheiro aos grandes proprietários. 
Eram, de facto, estes os que mais precisavam. A pe-
1 A róçà Sundi na ilha do Principe em 1865, sendo explorada 
pela sociedade Pedronho Sharhawks e Marsius, empregou o traba-
lho dos krumanos, e esse exemplo é muito encarecido no Trabalho 
Mural Africano a pag. 91 e 92. O salario e as despezas com os kru-
manos é que não sào tão módicos, como as informações ministra-
das ao marquez de Sá o fizeram suppor. A repatriação exigida no 
fim de dois annos, algumas vezes em occasiões de colheita, não ha-
yendo regularidade de navegação entre as ilhas e a costa, aggrava 
essas despezas. A sociedade Pedronho Sharhawks e Marsius teve 
de dissolver-se, empenhada, por não ter podido custear as despe-
zas. 
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quena agricultura, insignificante e mal definida, não 
dava garantias; além d'isso, n'uma colonia d'esfa 
ordem, o no alraso em que estava, o typo natural 
de propriedade não era o seu. Mas as necessidades 
constantes dc um grande pessoal para amanhar as 
plantações feitas, para plantar as novas, para levan-
tar, melhorar e ampliar as edificações da habitação 
do pessoal trabalhador, para construir os armazéns 
e engenhos, os hospílaes,— requerem muito dinhei-
ro. Muito dinheiro ó também depois necessário para 
o sustento diavio e pagamento dos empregados, ope-
rarios c serviçaes. O credito, sempre o credito, for-
nece o capital a alguns agricultores, c ainda nos an-
nos económicos de 1879-1880 e 1880-1881 auxi-
liou uma grande parte da importação dos serviçacs. 
Às grandes roças são no numero de vinte e uma, 
c o numero dos seus serviçaes constantes é de cento 
e cincoenta a mil. A média da despeza de cada ser-
viçal contractado por cinco annos, entrando n'ella a 
verba da sua importação, é animalmente de 5 3 $ i - l l 
réis. Conscguintemenlc as despezas d'aquellas roças 
orçam entre 8:011§G50 réis e 53:411^000 réis por 
anno1. A esta despeza acerescem as que são prove-
nientes da botica, medico, sustento e salario dos em-
pregados e operarios europeus, ferramentas, uten-
silios, gado, etc. 
1 O calculo do texto é feito sobre as seguintes bases: Um servi-
çal gasta na sua introducção 50^000 réis. Em 100 serviçaes pode-
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Gomprehende-se pois a carestia do um tal cus-
teamento agrícola e as difficuldadcs que pcsam so-
bre alguns agricultores, que, não podendo fazer 
amortisações, eslão n'nma situação mais ou menos 
precaria. Aqui cabem as considerações sobre o mo-
do e preço pelo qual conseguem o capital do que an-
nualmente necessitam. Os contractos com o Banco 
dizem-se onerosos, e de fado alguns o são. O maior 
mal, porém, do Banco é a sua succursal estar ex-
piando erros commettidos por gerencias menos i l -
luslradas, as difficuldades que a sua sede tem atra-
vessado, e a necessidade de restringir demasiada-
mente as suas transacções. Negar ao Banco ultrama-
rino serviços prestados á agricultura fôra injustiça; 
mas aflirmar que elle por dever e interesse, deve 
pensar e cuidar em resolver a actual siluação eco-
nómica, que as necessidades o obrigaram a crear, é 
justo. Quando assim não venha a acontecer, cum-
prirá ao governo tomar uma resolução. 
Os problemas coloniaes são difficeis de resolver, 
e difficil, muito difficil, avaliar em dados momentos 
as condições de prosperidade de uma dada colonia. 
remos abater 10 fallecidos. Temos pois a importancia gasta com 100 
utilisada apenas em 90. 
Em cinco annos de serviço a sua média aamial é pois... i l ^ U i 
Média do salario annual, calculando os homens a 1^000 e 
as mulheres a 1$050 (mensalmente) 13,3300 
Média do sustento, a 75 réis por dia 27^000 
0 que nos dá a média acima mencionada S3¿411 
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Quando o estado mesmo pode e cuida em curar e 
fazer progredir uma colonia, moral o materialmcnle, 
o seu capital não basta; é necessário o capilal par-
ticular, sem o qual não ha braços, sem o qual não 
lia a sustentação da agricultura, sem o qual não ha 
inslallaçõcs agrícolas. E de novas installações agri-
colas precisava sobretudo S. Thome, visto ler sá-
menlo uma tào pequena parte cultivada. 
No caminho aberto pelo andar do tempo haverá 
talvez remedio na concorrencia dos estabelecimen-
tos bancários, ou no cumprimento fiel das obriga-
ções impostas aos privilegiados, e ainda na rcstric-
ção dos bancos, destinados a funeções económicas no 
ultramar, ás transacções e emprezas de caracter co-
lonial. 
Tem-se continuado a trabalhar muito nestes úl-
timos annos. As derrubadas dos grandes ôbós (flo-
restas) teem-se feito em larga escala na zona mé-
dia da ilha, estendem-se agora ás partes mais ele-
vadas, e a verdade é que as plantações novas de 
café e cacau, feitas alé 1880, deixam calcular, com 
legitimas esperanças de êxito, as probabilidades de 
se duplicar a sua producção em cinco ou seis annos, 
devendo já principiar a fazer-se sentir esse augmento 
do corrente anno de 1883 em diante. 
Estes cálculos, se não são feitos sobre elementos 
e dados, colhidos e apreciados em estatisticas e ba-
ses seguras, são comtudo acceites e compartilhados 
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por todos quantos conhecem, habitam ou percorrem 
a parte agricultada da ilha. 
E claro que assim deve ser, visto que ha grandes 
plantações feitas desde 1877, que as que estão 
produzindo se não acham, em geral, cançadas, que 
o café produz com abundancia ao fim de cinco an-
nos, o o cacau principia a produzir ao fim de tres. 
No entanto, as contingencias das colheitas, menos 
para receiar em virtude do clima de S. Thomé, do 
que as económicas e as muitas que dizem respeito 
aos serviçacs, devem ser, como bem se comprehen-
dc, resalvadas. 
A grande baixa que no mercado teve ultimamente 
o café consta-nos ter levado um certo desanimo aos 
agricultores, mas não nos parece que ella continue 
e que tenha embaraçado por emquanto a prosperi-
dade da ilha. 
A impossibilidade de recorrer a quaesquer ou-
tros elementos de calculo, além dos indicados, que 
foram obtidos pela simples inspecção e observação 
do que se viu trabalhado, obsta também a poder de-
terminar a superficie da ilha cultivada. O ensaio es-
tatistico, apesar dos esforços que para o levar a cabo 
se fizeram em 1878, foi totalmente infructifero. Pre-
tcndeu-se em 1878 fazer um mappa demonstrativo 
do terreno cultivado e seus géneros de producção, 
para fazer parte do relatório do então governador 
da provincia. 0 mappa fez-se deficientemente, como 
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se euconlra publicado n'ussc documento official. Não 
é preciso conhecer a ilha para o avaliar; basta 1er 
as ñolas que se lhe seguem para ver que elle não 
representa mais do que a expressão de um bom 
desejo e a vontade que havia em elaborar um tra-
balho útil o curioso. Oomprehende-se que falhasse 
essa tentativa, porque, além do grande numero de 
agricultores que se sabe existirem, por lerem con-
tratado na curadoría serviçaes para a agricultura, 
ha uma serie de pequenos cultivadores, que n'um 
calculo d'csta ordem não poderiam ser despresados, 
c cujo numero se não pode precisar. À falla de i l -
lustração, a falla mesmo entre os agricullorcs illus-
trados do conhecimento próprio da exlcnsão das 
suas propriedades, mesmo da parte cultivada, a im-
perfeição dos registos parochiaes, a impossibilidade 
de obter n'este como em outros serviços o auxilio 
das auctoridades administrativas ruraes, são emba-
raços que ainda se não poderam vencer. 
Conhecemos as difíiculdades maiores de confec-
cionar um cadastro; conhecemos aquellas com que 
luctou a França, e os trabalhos que em o organisar 
tiveram a Bélgica, a Hotlanda e a Italia; sabemos que 
em Portuga], decretado desde 10 de maio de 1832, 
ainda se não pôde etíectuar. Mas julgamos muito 
conveniente a sua organisação na provinda de S. 
Thomé e Principe e como tal a propozémos. Desde 
que ella fosso feita por uma forma propria, pratica-
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vel, embora houvesse simplificações importantes a 
fazer no processo, quando mais não fosse mesmo do 
que a delimitação da propriedade particular, traria 
á administração as maiores vantagens. 
A ilha de S. Thomé está ainda cultivada n'uma 
parte muito pequena. A opinião gcralmcnlc lá segui-
da, e formulada pelos que parecem mais conhecer 
a ilha, é que se pode calcular como fendo só uma 
quinta parte cultivada. O estado propriamente não 
possue senão as roças que lhe foram doadas pelos 
seus fallecidos proprietários, ou que fizeram parte 
dos bens do extincto cabido, ou das irmandades 
egualmcnle extinctas. N'esta provincia nunca o go-
verno tomou posse dos terrenos incultos, c desde o 
principio a propriedade se constituiu nas bases me-
nos definidas, mais originaes e phantasticas que é 
possível imaginar. Não que essas formas sejam ori-
ginaes da provincia, que ellas foram as formas typi-
cas das primitivas concessões coloniaes; mas, por-
que tendo as ilhas passado da posse de um só do-
natario para os bens da corôa, essas formas não t i -
veram origem legal. Os lilulos das propriedades são 
como os vae dar a conhecer o seguinte exemplo: 
frente, tantas varas para o mar ou para o visinho 
tal, com fundos até ao mar na contra-costa, ou até 
o primeiro visinho, seguindo o rumo tantos graus 
leste ou oeste. 
A tradição tem trazido até os nossos dias estas 
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velhas fórmulas dc fundos até ao mar ou alé ao pri-
meiro visinho, assim como declarações complemen-
tares á responsabilidade dos declarantes, se teem re-
gistado títulos de venda na conscrvaloria. De modo 
que, tendo a iilia uma configuração elliptica, todos 
os proprietários, que não teem ainda hoje as suas 
roças completamente cultivadas e rodeadas de visi-
nlios teem direito mais ou menos á parle da ilha 
não cultivada. Proprietários, hoje importantes, fize-
ram de um insignificante terreno, de frente muito 
limitada, enormes propriedades, porque os seus fun-
dos indefinidos se foram alargando pouco a pouco, 
em virtude dos rumos lateraes, tomados primitiva-
mente na frente, formarem com esta ângulos mais 
ou menos obtusos. 
Uma escriptura de venda que vimos e estudámos 
dizia: João, de hoje para sempre, vende a Pedro 
cincoenta varas de terra, denominada tal, sendo a 
sua frente o mar, confinando de um lado com ter-
ras de Rodrigo (o que substitue o rumo) c do ou-
tro lado com as de Anna, correndo os seus fundos 
até o pico de tal, cujas terras lhe couberam por he-
rança de Manuel, não tendo fòro nem servidão algu-
ma passiva; e Ih'as vende pelo preço de 1GO$000 
réis, a razão de 2$000 réis a vara, etc. etc.—A dis-
tancia do mar (a frente) ao pico citado (limite dos 
fundos) é de 35 kilómetros! Às confrontações late-
raes são, na maior extensão, róças abandonadas 
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c do fórros, onde por falta de indicação do rumos 
na escripíura se tomam estes ad libitum, dando-se, 
como é bem de prever, a maxima obtusidade a cada 
um dos ángulos cjue formam. 
Em quanto a agricultura não altingiu o grau de 
desenvolvimento que tem hoje corriam as cousas 
regularmente; mas desde que a agricultura se des-
envolveu, e por conseguinte os terrenos principia-
ram a ter o seu justo valor, a questão é grave e com-
plicada. Qualquer proprietário que precisa alargar a 
área do seu terreno cultivado levanta a voz—sigo com 
o rumo tres quartas sudoeste, e seguido dos seus nu-
merosos serviçaes trata de derrubar c plantar. Mas 
n'este caminho encontra muitas vezes proprietários, 
que se oppõem á sua marcha, ou lhe cortam a di-
recção do seu rumo, fundados em egual direito; e 
as questões levanlam-se assim frequentemente. Ques-
tões nas quaes é mister haver da parle da auctoridade 
administrativa muito tino e prudencia, e da parte 
do poder judicial saber e rectidão, para evitar con-
flictos condemnaveis e perturbadores. Outras vezes, 
o tal rumo vae ter com a pequena propriedade do 
fôrro. Este é corrido á força; foge amedrontado e 
vae levantar a sua cubata n'oulra parte e princi-
piar nova plantação. Outras vezes, ainda, o roçeiro 
vae ter com o fôrro visinho, consegue d'clle a venda 
do seu pequeno terreno cercado dc matto, faz a cs-
criptura em que se introduzem uns dados fundos e 
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rumos, c da insigniOcanto terra adquirida, o com-
prador irradia em direcção á sua propriedade c aos 
terrenos que mais lhe conveem e agradam para es-
tender os seus dominios. 
Se c verdade que questões d'esfa ordem definem 
um systema geral de trabalho e desenvolvimento, 
é verdade também que indicam as falsas bases em 
que a propriedade eslá constituida e estorvam o 
trabalho pacifico, que deve caraclerisar lodo o ho-
nesto emprego da actividade humana. Trazem com-
sigo o desasocego commum, o receio conslanle da 
invasão da propriedade, r¡un os fazem perder tempo 
c gastar dinheiro nos tríhunaes. 
Obrigar os proprietários com o seu concurso eo 
das partes interessadas a delimitarem as suas pro-
priedades, levantando d'cllas plantas topographi-
cas, já não dizemos completas, mas ao menos com a 
delimifaç-ão, orientação e a curva ou curvas preci-
sas da configuração do terreno, plantas idênticas 
áquellas que a lei de 18 de dezembro de 1834 man-
da levantar para effectual' a venda das roças do es-
tado, remediaria os inconvementes apontados. Estas 
plantas, tiradas cm duplicado, e assignadas conjun-
ctamente por funccionai'ios encarregados d'este ser-
viço e pelos proprietários, que assignariam egual-
mente os respectivos processos verbaes, seriam uma 
para o proprietário, e outra para se proceder a um 
tombo geral das propriedades na junta da fazenda. 
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Sobre esto trabalho prévio far-se-hia posíeriormeníe 
o cadastro, entregando-o á repartição das contribui-
ções directas, como se usa nos paizcs dotados de 
cadastro, nos quaes essas repartições teem a seu 
cargo fazer com que elle siga e exprima sempre as 
modificações successivas porque passa a proprie-
dade. 
Á repartição das contribuições directas, dizíamos 
nós, então, quando ellas fossem opportmamente crea-
das. Agora, poderemos dizer—visto que as contri-
buições directas foram intempestivamente creadas. 
O cadastro com as simplificações apresentadas, 
no intuito de o tornar mais pratico e menos dispen-
dioso, é o meio de assentar em bases determinadas 
e legitimas a propriedade, e de chamar á posse do 
estado terrenos que, na nossa opinião, só ao estado 
pertencem, e de que o estado poderia obter lucro 
pela venda, pela doação ou por qualquer forma co-
lonisadora. Foi justamente o processo da delimita-
ção da propriedade particular o regimen seguido na 
Australia, e egualmente seguido no Brasil, quando 
este creou os agrimensores para garantir a proprie-
dade dada aos colonos estrangeiros, que o imperio 
chamava a si no intuito de resolver o problema da 
colonisação. 
A riqueza natural de S. Thomé é evidente. Não 
tem desmentido até hoje os epithetos de terra grossa 
e pingue com que anda celebrada nas chronicas e 
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nos roteiros a ilha, e tem melhorado progressiva-
mente o seu clima. Oulro beneficio devido em giande 
parle á agriculliira. Cada ôbô que dcsapparccc e dá 
logar a uma plantação é um ponto de menos do 
exhalações miasmalicas produzidos pela fermenta-
ção vegetal aggravada pelo obstáculo á corrente das 
brisas. Convém todavia não derrabar tudo: conser-
var as melhores madeiras, deixar o café c o cacau 
protegido dc espaço a espaço pela sombra das ar-
mes , que servem lambem para manter o regimen 
das chuvas necessárias. Felizmente a experiencia 
yac ensinando estas e outras coisas aos roçeiros. 
Bemdito o trabalho que tanto ensina, e assim sup-
pre as vigilias, os conselhos do estudo c da scien-
cia. e a direcção dos governos! 
A exportação de S. Thomé no anno económico 
de. 1875-1870 foi no valor de 514:859^566 réis; 
decresceu no seguinte anno, em razão da crise, a 
2 8 3 : 2 3 i $ 0 â 0 reis; cm 1877-1878 elevou-se a 
330:897^668 rs.; em 1878-1879 a 421:9451910 
reis. Finalmente nos annos económicos comprehen-
didos na nossa administração a importação e a ex-











A exportação, pois, cm 1880-1881 foi já maior do 
que a do anno de 1875-1876—51:211$576 róis 
O valor da importação acompanha os progressos 
do valor da exportação, como não pode deixar de 
ser n'uma colonia d'esta ordem, que vive dos gene-
ros importados da metrópole. Mas, com um desenvol-
vimento agrícola dos europeas superior aos progres-
sos da agricultura dos indígenas, essa proporção virá 
a ser menor, porque o roceiro europeu ha de capila-
lisar de qualquer forma, e o indígena ha de continuar 
naturalmente a dispender na colonia os seus ganhos, 
fazendo mais festas, vestindo-se melhor. Assim é, que, 
no ultimo anuo económico indicado, o valor da expor-
tação foi, como se viu, superior 51:211^576 róis ao 
do anno de 1875-1876; e a importação de 1880-
1881 foi ainda inferior á de 1875-1876 — r é i s 
35:644jJ862. 
1 Todos os dados estatísticos que so nfio encontram publicados 
no relatório de 1880 são tirados de copias authenticas de mappas 
















Quantidade Üuantidade Valor (réis) Valor (ms (kilog. 
495:5824532 463.990 2.416:012 
10 valor do café e do cacau n'estas estatislicas, e bem assim em 
todas as estatísticas ofTiciaes respeitantes á provincia do S. Thomé 
e Principe, resulta de se taxar nas alfandegas da província a 200 
réis o ki)o de café, e a 140 réis o kilo de cacau. Este valor representa 
uma média combinada para indicar os valores exportados desde que 
se poz em vigor a pauta de dezembro de 1869. 
7# 
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v Quem exportou estes productos vamos vcl-o n'ou-
tro quadro. 
Os grandes agricultores exporiam directamente 
para Lisboa aos seus correspondentes, ou consignam 
os producios ao Banco Nacional Ultramarino. São 
estes no numero de vinte e um, e apenas tres indíge-
nas. Os pequenos cultivadores naturacs continuam 
a vender na cidade c nas villas o café o o cacau, 
mas agora por dinheiro, aos negociantes. Estes sao 
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É a cultura do cafó c cacau que tem feito a pros-
peridade deS. Thome, atravez os contratempos com 
que tem a ilha lutado e a crise da transição do tra-
balho. O graphico n.0 1 representa o progresso das 
exportações, importações, e do movimento commer-
cial da ilha de S. Thomé nos dez annos compre-
hendidos entre 1871-1880. 
1 Deve nolar-se, como correcçáo ao quadro sobre a exporfaçâo 
comparada da grande o pequena agricultura, que, um ou outro dos 
grandes agricultores, obrigado pelos seus contractos a consignar 
o seu café a uma determinada pessoa, vende algumas sacas de café 
ou cacau em S. Thomé, e n'esse caso esses productos entram na ex-













Graphico a.0 1 
Valor da importado, eiporlação e tctalidaè do moTimeiHo commercial na 
proíincia de S. Tiiomé e Priiicipe áuianle o dEcenio 1371-1880. 
[Uoidade monetaria Í:C 
Os restantes productos de exportação até agora 
teem sido insignificantes. Basta notar que nos an-
nos económicos constantes dos mappas anteriores, o 
producto que depois do café e do cacau tem maior 
valor na exportação de 79-80 é o miolo de côco, 
no valor de i :004$000; no seguinte anno esse va-
lor sobe apenas a 1:934$000 réis. 
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Vê-se, pois, a insignificancia que teem os res-
tantes productos exportados n'esses dois annos: o 
azeite dc palma, a araruta, o balsamo de S. Tho-
mé, a candía, os cócos, a coconote, o gengibre, o 
gergelim, a mandioca, a semente de moandim, as 
madeiras, cie. 
São estas as pequenas culturas, que, como tan-
tas outras plantações, podem desenvolver-se de modo 
a poderem ser exportadas num futuro mais ou me-
nos remoto. Os productos da palmeira e do côco mais 
brevemente, por isso que dependem das condições da 
prosperidade d'uma ou outra roça, como por exem-
plo a vasta propriedade de Agua-Isc se vier a ser 
um dia deíinitivamenfe administrada e dirigida. O 
trabalho europeu, o mais activo, o mais tenaz, e al-
guma vez illustrado, dirigirá sempre a sua explora-
ção para as culturas mais renumeradoras. Nos pai-
zes intertropicaes a tendencia e a natureza das coi-
sas assim obrigam. O fazendeiro, ou mesmo o feitor, 
pretende retirar-se no fim d'um dado tempo c vir 
descançar na patria gosando o seu peculio. O seu 
trabalho é de levante: fazer uma fortuna e trespas-
sar a fazenda ou a feitoria. As culturas menos ricas, 
relativamcnlc, tendem a ficar para os habitantes pro-
priamente ditos. Quando se consiga fazer dos filhos 
ou da gente de S. Thomé uma população laboriosa 
e instruida, estes encontrarão n'essa exploração a 
sua riqueza. 
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Quasi toda a variedade de productos Iropicaus 
existe em S. Thomé, e alguns d'elles teem ahi uva 
largo consumo: a banana-pãof a izaquente e a frn-
cta-pão, que, com o milho e o feijão, entram por muito 
na alimentação dos serviçaes. O milho produz duas 
vezes no anno. Ha roçeiros que toem colheitas de 
mil a tres mil alqueires de milho. Todo o seu cul-
tivo se reduz a enfileirar uma linha de serviçaes 
com um coal (pequeno cesto fabricado de folhas de 
palmeira) preso á cinta e cheio de milho, o na mão 
um pau aguçado na ponta. Com o pau fazem um 
buraco á medida que vão andando e deitando com 
a outra mão o milho na terra. A canna de assacar 
estava sendo em S. Thomé cultivada em pequena 
escala; só na roça Santa Luiza se principiava a 
fazer com mais largueza plantações para o fabrico 
da aguardente. Toda a quantidade que d'este género 
se consome é importada. De resto, ha na ilha os 
grandes coqueiraes e as enormes quantidades de 
palmeiras dendé, que dão o vinho e o azeite c são 
uma grande riqueza. Algumas espécies das arvores 
e das trepadeiras que produzem a borracha são mais 
ou menos conhecidas, mas aquellas que teem sido 
ultimamente submettidas a analyse deram uma per-
centagem pouco vantajosa. A variedade das fructas 
exóticas que successivamente se tem introduzido na 
ilha é numerosa, de excellentes qualidades que se 
dão hoje num estado sub-expontâneo. As madeiras 
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da ilha são magnificas o conhecidas, ainda que não 
scienlificamente classificadas1. Mencionamos as prin-
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Resta porém saber se são em grande numero, 
pois se não cuide que as florestas das ilhas se com-
põem única ou essencialmente d'essas preciosas ma-
deiras. Percorremos largos tratos dc terreno derru-
bado para plantar, assistimos a algumas derruba-
das, e atravessámos outros terrenos ainda em ólm. 
Ensinaram-nos a observar e a conhecer, que a grande 
maioria das florestas—embora formadas por arvores 
de notável porte, cujas raizes se elevam acima do 
sólo cm porporções descommunaes, epor trepadeiras 
i Vide os artigos do sr. conde de Ficalho—Nomes vulgares de 
algumas -plantas africanas, principalmente angolenses — publicados 
nos boletins da Sociedade de Geographia de Lisboa. 
1 Vide o livro do sr. Antonio Ferreira Ribeiro sobre a Provin-
da de S. Thomê e Príncipe. Cap. xiv. 
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que por si constituem arvores assombrosas que tan-
tas vezes matam as que apertam nas espiraes suffo-
cantes dos seus abraços,—não teem madeiras apro-
veitáveis. 
Nas derrubadas picam-se ou salsam-se com al-
guns golpes de machado as arvores menos grandio-
sas e de menor poder de resistencia que rodeiam as 
mais for les e collossaes, fazendo-se depois baquear 
estas pelo emprego de quatro machadeiros a cada 
arvore, trabalhando a um tempo, compassando o duro 
e profundo som do balcr dos machados com o canto 
plangente dos negros. Ao primeiro estalo do ranger 
das arvores que se decepam, os trabalhadores fo-
gem, fazendo um grande alarido, pelas encostas al-
cantiladas, e as arvores na sua queda quebram, ra-
cham, derrubam as que encontram na frente. Du-
rante algum tempo ouve-se então, e repercute-se 
peia profundidade dos valles, o echo estrondoso 
das pancadas d'aquellcs gigantes vegetaes, c vêem-
se descer vagarosamente em flucluações aereas nu-
vens de folhas que o encontro violento das arvores 
desprendeu no ar. 
As boas madeiras não se encontram em todas as 
varias e differentes zonas da ilha, e, não obstante a 
sua excellencia e belleza, as madeiras de S. Thomé 
não provam nada bem nas conslrucpões que lá se 
fazem. Excessivamente resinosas, só seccas, o que 
pede muito annos, c que podem resistir á acção 
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do tempo. Coinprehcnde-se, portanlo, que não é fá-
cil obter madeiras seccas em S. Thomé, onde as 
necessidades não permittcm demora. A. formiga 
branca (genero termites), conhecida pelo nome de 
salalé, ataca e destroe muitas das madeiras da ilha. 
Nos interiores das casas estes insectos põem nas 
paredes e nos tectos desenhos extravagantes forma-
dos pela segregação areienta que encobre os seus 
caminhos. Destruidos estes pela limpeza, a prodi-
giosa actividade d'aquelles tudo reeonstrue no es-
paço de uma noite. 
À experiencia mostra ser mais económico, pela pri-
meira razão indicada acima, empregar nas construc-
ções alvenaria, do que fazel-as dc madeira. O trans-
porte, o amanho e o preparo encarecem lambem na 
ilha as madeiras. 
A grande prosperidade de S. Thomé deverá co-
meçar quando exportar quina. Esta é que ó actual-
mente a grande agricultura da ilha e foi ao seu des-
envolvimento e propagação que consagrámos tantos 
e tão grandes cuidados — platónicos. 
E conhecida a historia das quinas. 
A condessa dei Chinchou, mulher do vice-rei do 
Peru, D. Luiz Cabrera, i.0 conde del Chinchón, ata-
cada ali pelas febres em 1636, foi curada pelo uso 
do pó da casca da arvore da quina, cuja propriedade 
febrífuga os indígenas conheciam, liavendo-lhe por 
isso dado o nome de quina-quina, que, no idioma do 
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Peru, quer dizer casca-casca, islo é, a casca das cas-
cas ou a casca por excelencia. Em 1639 o mesmo 
vicc-rei organisou uma expedição no interior á re-
gião das quinas, na qual ia o jesuíta Chrislovam da 
Cunha, que foi o primeiro que com maior illuslra-
ção deu noticia das plantas das quinas. Na Europa 
o pó da casca d'cslas arvores foi primitivamente co-
nhecido em Hospanha pelo nome de Pó da condessa 
e de Pò dos jesuítas, os quaes, guardando o segredo do 
medicamento, ganharam muito dinheiro. Em Roma 
foi a quina conhecida pelo nome de Pò do cardeal, 
por a ter levado para ali o cardeal Juan de la Vega. 
Em França, o medico inglez Talbot em 1670 vendia 
o Pó dos jesuítas por 400 pistolas cada dóse. Ven-
deu a Luiz xiv por 2:000 luizes de oiro o segredo 
da sua fabricação que o rei tornou publico. 
A introducção d'esta preciosa arvore só se fez na 
ilha em julho de 1864, sendo ministro da marinha o 
conselheiro Mendes Leal, que enviou ao governador 
da província alguns exemplares d'esta rica planta, 
acompanhados de uma monographia—Cultura das 
plantas que dão a quina—pelo distinclo engenheiro 
florestal B. Barros Gomes. 
Este ensaio não deu desde logo bons resulta-
dos, não porque os não favorecesse o clima, que na 
sua qualidade de clima intertropical eslava convi-
dando aos trabalhos d'esta cultura, mas porque se 
desconheciam os grandes lucros que d'elía se po-
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d iam auferir. A falta du cuidados da parte dos 
que receberam a primeira c importante remessa de 
chinchonas quasi que inallogrou complclarnenle a 
primeira tentativa de acelimação. Era esse, no en-
tanto, o momento em que os quinólogos allcmães 
e hollandezcs demonstravam a utilidade do produ-
cto de tão rica arvore e a índia hollandeza abaste-
cia com grande vantagem o mercado. 
Em 1809 c 1871 fizeram-se novas iníroducçOes 
de chinchonas, mas o pouco cuidado da distribui-
ção fez-se sentir aínda esta vez. 
A remessa de 1871 foi de cení plañías, e, se-
gundo nina noticia sobre as quinas on S. Thomé, 
feita, e publicada no Boletim Official em 1875, pelo 
facultativo Jacinto de Sousa Ribeiro, que com inte-
resse tratou d'esie assumpto,— d'estas cem plantas 
só foram distribuidas 3! 
Segundo a noticia citada, havia enião na roça 
Bio do Ouro 14 exemplares, na roça Agua Palito 
4, em Monte Café outros 4, em Nora Moka 7, em 
5. Nicolau % 
Morosamente, como planta de curiosidade, a for-
mosa e salvadora arvore foi-se espalhando pelas ro-
ças mais altas, mas sempre em numero muito l i -
mitado. 
O sr. dr. Julio A. Henriques fez no laboratorio 
chimico da universidade de Coimbra em 1877 as 
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Comprovada as boas condições climatológicas das 
montanhas de S. Thomé para esta cultura, o illus-
írado lente da Universidade e distincto director do 
Jardim Botánico de Coimbra determina-se a ser elle 
o incansável promotor da culi ura das quinas em S. 
Thomé. Desde 1878, cuida official e parlicularmente 
de promover e estudar esta cultura; desde esia época 
entretém relações quasi continuas com o proprieta-
rio de Nova Moka, o sr. José Antonio Dias Quintas, 
guiando-o, e enviando-lhe as remessas mais valio-
sas. Eva este roçeivó, o sr. Quintas, agricultor tra-
balhador e respeitável, o único lavrador que nos 
principios de fevereiro de 1880, quando pela pr i-
meira vez percorremos uma parte da ilha em visita 
ás principaes roças, tinha um começo de plantação 
definitiva de quinas de certa importancia. O sr. 
Quintas tinha nesta época em plantação definitiva 
perto de 200 quinas. 
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Desde logo comprehendemos o alcance d'csta 
cultura. O nosso interesse pelo seu desenvolvimento 
principiou por essa occasião, e no largo officio de 28 
do fevereiro d'esso anno cominunicavamos ao go-
verno a nossa primeira impressão sobre a questão 
agrícola e do trabalho na província. As quinas fo-
ram muito rccominendadas, e pela primeira vez pe-
dimos n'esse documento a protecção do governo para 
o seu cultivo. Mostrávamos quanto elle deve ser sem-
pre amplamente remunerador, por isso que aug-
menta o uso do sulphato de quinina, dia a dia, não 
só na Europa, como nos paizes tropicaes, onde elle 
favorece d'unt modo notável a vida dos europeus. 
À corrente.européa para a Africa, que se accentua 
diariamente, mais deve generalizar o seu consumo. 
Mostrávamos, ainda, que, estando por cultivar as 
partes mais elevadas da ilha, altitudes já não tão 
adequadas á lavoura do café, porque n'elías o ca-
fieiro principia a ter um crescimento que o torna 
menos próprio para a prodncção e colheita, se de-
via levar ahi o trabalho agrícola para a plantação 
das quinas. Pedíamos ao governo que conseguisse 
sementes e plantas, livros e esclarecimentos sobre a 
sua cultura, por intermedio dos nossos cônsules nas 
índias Orientaos c Occidentaes c na America do 
Su!, donde a arvore é oriunda, a fim de serem dis-
tribuidos e vulgarisados pelos agricultores de S. 
Thorac. 
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Mais tarde, pedimos por diflcrenlcs vezos que o 
governo contratasse um homem pratico cm qual-
quer paiz exportador da quina para auxiliar com 
as suas luzes c experiencia os nossos cultivadores. 
Aos cônsules portuguezes nos dirigimos depois d i -
rectamente por meio de uma circular com varios 
quesitos. De alguns tivemos resposta, e os sous of-
ficios encontram-sc publicados nos Boletins da pro-
vincia de 1 8 8 Í . No officio do consul ào Bombaim, 
o sr. Miguel Rosano de Quadros, cnconlram-sc as 
condições e ordenado (80$000 réis mensaes), pelos 
quaes se pode contratar em Madrasta ou Bengala 
um pratico, e d'elle recebemos tres folhetos com 
esclarecimentos necessários a esta cultura. Do sr. 
H. Beer, vice-consul em Calcutá, vieram as mes-
mas indicações, com a diíTerença do ordenado se 
elevar de 120 a 200$000 réis mensaes, e um util 
c minucioso l ivro—o Manual da cuHura da cin-
chona na India por M . Georges King. Estas pu-
blicações foram logo facilitadas a um dos agriculto-
res que sabia o inglez e se encarregou de trans-
miltir o mais essencial ao seu visinho Quintas, e es-
tavam á nossa saída entregues a uma pessoa habi-
litada a traduzil-as, a fim de poderem ser divulga-
das pela publicação no Boletim. De Valparaiso, em 
8 de setembro de 1881, communicava-nos o sr. A n -
tonio Ferreira, consul geral honorario, que, não se 
conhecendo a arvore da quina ali e desejando ser 
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ulil ao seu paiz c satisfazer os nossos justos dese-
jos, escrevia 110 proximo vapor para Guayaquil, porlo 
do Equador, a um seu párenle, pedindo as informa-
ções solliciladas, esperando dois mezes depois en-
viar-nos a resposla. 
Ao nosso consul geral no Brasil também oííiciá-
mos pedindo osclarecimentos sobre o preparo e sec-
cagem do café. D'este funccionario não tivemos res-
posta, dc certo por extravio dos officios, pois que é 
reconhecida a sua illustração e sabido o seu zelo pelo 
serviço publico. 
Temos paia nós, quo os nossos funecionarios 
consulares nas índias e na America do Sul deviam 
ser obrigados a dirigir directamente todos os annos 
um relatório aos governadores das nossas provín-
cias africanas sobre a agricultura explorada nos de -
partamentos dos seus consulados, com informações 
sobre o melbodo, qualidade de trabalho e processos 
ele preparo dos productos exóticos d'essas regiões— 
relalorios e conhecimentos uteis a que os Boletins 
provinciaes deviam dar publicidade. Assim como 
também os nossos ministros acereditados no Brasil, 
na ílollanda e em Buenos-Ayres deveriam preoceu-
par-sc com as questões coloniaes e de colonisação, 
de modo que chegassem lambem ao conhecimento 
da alta magistratura do ultramar. 
Em 1880, fizemos distribuir por intermedio da 
administração do concelho 100 exemplares das I n -
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strucções praticas para a cultura da$ plantas que 
dão a quina, folheto de muilo merecimento, por ser 
extremamente pratico e ao alcance de todos. Na sua 
Irtiroducção, o seu auctor, o sr. dr. Julio Henriques, 
lembra de novo a indispensável intervenção do go-
verno nesta cultura. Repelidas vezes a pedimos, e 
ainda aqui renovamos esse pedido. Os meios lem-
brados n'essc interessante folheio são dois; a crea-
ção de viveiros e o estimulo dos agricultores por 
meio de premios e outros incentivos adequados. 
Este systema foi seguido pelo governo inglcz, na 
India, que concedeu premios e dislineções aos que 
iniciaram esta cultura; assim um premio de 2:000 
libras e o grau de cavalleiro da ordem do Banho a 
M. Markham A Sociedade Imperial Zoológica de 
acelimação de França, em sessão de 12 de fevereiro 
de 1864, conferiu também a medalha de oiro a 
Hasskarl, e medalhas de prata a Markam, e a Jun-
ghuhn que desenvolveu esta cultura em Java2. 
Mas o maior exemplo do modo porque as cultu-
ras se fomentam nas colonias deu-nol-o o governo 
hollandez na propagação das quinas em Java. No 
mesmo anno de 1852 em que a esta colonia che-
gou a primeira chinchona da especie calissaya (co-
roando-se assim os esforços dos beneméritos sabios 
1 William Graham. Notes on the propagation and cultivatio» of 
the medicinal chinchonas, on the Nilgiris. 
5 J. L . Soubeiran et Augt. Delondre. De I'introduction et de I'acdi-
matation des chinchona. 
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Rcinwardt, Mulder, Blume, Korthals, Frilz, From-
borg), Hasslíorl partiu em missão para a America do 
Sul, percorrendo todos os paizes onde a arvore da 
quina nasce exponlaneamcnte. Esleve em Sandia 
com os mais experimentados cascarilleros (nome por 
que são conhecidos os homens que nas florestas dos 
Andes descascam as chinchonas), onde estudou as 
mais pequenas particularidades com relação a esta 
planta. Descobriu especies novas, a uma das quaes 
se deu o nome de hasskaiiiannas. E poude ñnalmenle 
conduzir 400 variedades, por caminhos diíTiceis e 
perigosos, em provincias insurrecionadas, n'um tra-
jéelo de 150 leguas do interior ao littoral. À fragata 
Prinz Frederik der NederhmJen, que esteve ao seu 
serviço, receheu-as em Callão em agosto de 1854. 
O chimico J. C. de Vrij foi mandado para Java a fim 
de estudar pela analyse as plantas acelimadas. Por 
documentos ofliciacs sabe-sc que em 20 de junho 
de 1856 existiam em Java 253 arvores de quinas de 
diflerentes especies em Tjibodas e Tjipannas, nas 
montanhas de Gcdeh c Mulahar. 
A creação de um viveiro em S. Thomé sob a di-
recção do governo local não é diíficil. Depende de 
sementes e de se conseguir um homem habilitado 
para as cuidar. Esse homem deveria ser mandado 
contratar na índia, ou em qualquer oulra parte, onde 
as plantações das quinas estão jhoje desenvolvidas 
e bem estudado o seu cultivo. 
8 # 
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Para o corte da casca, que é o producto expor-
tado, ha dois processos; o primitivo (que ó aquelle 
que ainda hoje é seguido nos Andes) o decepamenlo 
pela raiz da arvore que depois se reproduz por novos 
rebentos, e o da descasca de Mac-Ivor. Este leni a 
vantagem de poupar a arvore, cuja casca renovada é 
mais rica em quinina, e tein no mercado, ás vezes, 
o triplo do preço da primitiva casca. Um pratico 
n'este ultimo processo simplificaria o trabalho e au-
xiliaria muito os agricultores de S. Thonié nos pri-
meiros annos de colheila. 
Ainda com relação á creação de viveiros, lembrá-
mos nós como medida útil, e na qual teriamos tra-
balhado, certamente com o mesmo vão resultado 
que em muitas outras, se tivéssemos tido comnosco 
na provincia um agrónomo a creação de um jar-
dim botânico, de um posto experimental agricola. 
Não só Java, mas todas as índias Neerlandezas de-
vem grandes serviços ao jardim de Buitenzorg. 
Quanto aos incentivos adequados para animar os 
agricultores das quinas, o nosso successor foi mais 
1 A carta de lei de 7 de aíiril de 1876 creGU nas colonias um 
agrónomo. Em S. Thomé um houve que ainda serviu comnosco du-
rante um mez, mas pouco recommendave! e sobre o qual havia infor-
mado mal o nosso antecessor, que chegou com esse fundamento a 
fazer ao governo uma proposta para suppressão do logar. Regressou 
ao reino em fevereiro de 80 e mio voltou á colonia, sendo passado 
perto de um anno demittido e níio substituido, razão por que só 
podémos uma única vez convocar e reunir o conselho de agricul-
tura estabelecido pelo citado decreto. 
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feliz do que nós, porque, sob proposta sua, o go-
verno acaba de condecorar com a commenda da 
Conceição o sr. José Antonio Dias Quintas e o sr. 
Isaac Amzalak. O governo também recentemente 
agraciou com o grau de official de S. Thiago o sr. 
dr. Julio Augusto Henriques. Este cavalheiro, res-
pondendo a uma caria cm que o felicitávamos e 
lhe dizíamos que nem os poderes públicos sabiam 
os serviços que recompensavam, por isso que elles 
só serão verdadeiramente reconhecidos quando S. 
Thomc florescer com a exportação de tão valioso 
producto, dizia-nos que ia renunciar a graça por-
que era pouco aífecto a essas distineções, e que, 
francamente, se fosse a S. Thomé, lá saberiam que 
elle era official de quinas, mas que aqui receava 
que o tomassem por official de qualquer oficio. O 
sabio professor fazia referencia ao decreto, que não 
menciona a qualidade de serviços porque n'elle re-
caiu a munificencia regia. Accrescentava, porém, 
que ainda assim se julgava graio para com o sr. 
Barbosa du Bocage que tinha sido o único ministro 
que se lembrara d'elle, depois de tantos annos de 
serviços. 
Nada podendo fazer de reconhecidamente pratico, 
em favor d'esta cultura das chichonas, que vimos 
desenvolver-se durante a nossa administração, os 
nossos serviços limitaram-se a propaganda, a ani-
mar os agricultores n'ella interessados com pala-
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vras c com as nossas frequentes visitas ás planta-
ções, e á cuidadosa distribuição de novos exempla-
res e especies, que nos remetleu directamente o sr. 
dr. Julio Henriques, com o qual entretivemos activa 
e agradável correspondencia durante todo o periodo 
da nossa administração. Enumeramos uma d'essas 
distribuições feita em julho de 1880. 
Roças Exemplaras 
Rio do Ouro - 8 
Nova Moka 0 
Saudade 5 
S. Nicolau. . l1 
Monte Macaco 1 
Cabeia i 
Ribeira Quété 2 
Foi n'este anno que esta cultura principiou a ser 
verdadeiramente es limada na ilha. Na roça Saca-
vém havia uma arvore que era filha das primeiras 
quinas que houve em S. Nicolau. As sementes d'es-
sa arvore foram vendidas a 50 réis cada uma e 
escrupulosamente contadas ao microscopio, o que 
prova o alto apreço que mereciam. Por interessante 
damos a lista d'essa venda: 
1 O exemplar dado para a róça de S. Nicolau era da especie suc-
cirubra. O sr. Amzalak conseguiu em 18 mezes obter d'este exem-
plar 2:500 arvores pelo processo da mergulhia. 
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Sementes 
Sociedade Agua-Isé 24:000 
Quintas (Nova Moka) 3:000 
Àmzalak (S. Nicolau) 2:000 
Dr. Bustamante (Rio d1 ouro) 1:000 
Alfredo José Pires (Sania Luzia) 400 
Joaquim A. Bravo (Milagrosa) 400 
Francisco Mantera (Santa Margarida) . . 100 
Costa Alegre (Monie Alegre) 50 
A arvore que propuziu estas sementes, e que 
terá na historia das quinas de de S. Thomé um 
logar honroso, morreu nos fins do anno de 1880.. 
O seu tronco foi por nós enviado ao museu do jar-
dim Bofanieo de Coimbra. 
O sr. Quintas veiu a Portugal nos fins do anno^ 
de 1880, trazendo comsigo a casca de uma sued-
rubra de seis annos, que fez aualysar em Londres, 
e em Paris, por intermedio dos srs. Azevedo & F i -
lhos. A analyse deu os melhores resultados, como 
vamos mostrar: 
Analyse de Howard Sf Sons {near London) 
Quinina pura ^ % 
Ghinchonina pura 2 % 
Chinchonidina pura 3 % 
Alcaloide amorplio * % 
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Analyse de Dubox Frères Sf Subert (Paris) 
Quinina pura, 3,26 0/0 
Chinchonina pura 0,13 % 
As cascas de quina remettidas eram de troncos de 
espessura desegual, e essa é a razão da differonça 
da quantidade de quinina e chinchonina encontrada 
n'estas analyses. As oíTertas da casa Howard & Sons 
^ram as melhores c as mais convidativas, aííirman-
do essa acreditada casa que a succirubra creada cm 
S. Thomé era mais rica do que as de Geylão. 
Succirubra o Ludgeriana são as especies que 
mais rapidamente se deseuvolvem e que mais ade-
quadas parecem ao clima das roças altas, actual-
mente existentes na ilha. l ia , porém, além d'esfas 
especies as seguintes: Calyssaia, Jesuphianna Offi-
cinalis, Cordifolia e Hasskarlianna. 
As quinas dão-se, em geral, em S. Thome, a 200 
metros de altitude, mas o seu maior e melhor des-
envolvimento só se manifesta de 600 metros para 
cima. A 750 metros de altitude, davam os melhores 
resultados os cento e tantos exemplares que havia 
em 188 i na Saudade, onde hoje nos consta haver 
uma plantação superior a 1:000 quinas. Em Monte-
Café principiou-se em 1881 com grande interesse 
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uma importante plantação, que é hoje superior a 
10:000 plantas. 
As roças mais adiantadas na cultura das chin-
chonas são Nova Moka, S. Nicolau, e Pomo Alto 
para onde foi em 1881 dirigir a plantação o sr. José 
Antonio Henriques Pires, que tinha trabalhado com 
o sr. Quintas, e cuja habilidade e conhecimentos 
n'esfa cultura egnalam hoje os do seu antigo pa-
trão. Actualmente inforcnam-nos haver só n'estas 
tro sróças para cima do 200:000 arvores1. 
O corte não pode ser feito antes das arvores te-
rem seis annos. Cada arvore não poderá, por mais 
baixos que os preços estejam no mercado, render 
menos de 8:000 reis. 
A primeira exportação importante de S. Thomé 
deverá ser feita em 1886, exactamente quando as 
culturas do café e cacau produzirem o duplo do que 
presentemente dão. 
N'outros pontos dos nossos territorios d'alcm mar 
se pode cultivar a quina, e como todos os esclare-
cimentos podem ter utilidade, antes de terminar 
1 O sr. Amzalak, chegado a Lisboa ha mezes, informou-nos exis-
tir em plantação definitiva em maio de 1883 as seguintes quinas: 
Nova Moka 100:000 
S.Nicolau 60:000 
Pouso Alto 20:000 
Saudade 10:000 
Palmyra (roça aberta em 1882) 3:000 
m 
com este importante assumpto vamos deixar ficar 
aqui a historia da inauguração definitiva das plan-
tações das quinas em Nova Moha e S. Nicolau. 
Nova Moka. — O sr. José Antonio Dias Quintas 
tendo recebido sementes de Coimbra semeou em 
fevereiro de 1879 12:000 sementes em canados de 
bambú, mas apenas produziram cerca de 200 plan-
tas, que em novembro e dezembro do mesmo anno 
dispoz em plantação definitiva na altitude de 900 
a 1:000 metros, tendo primeiramente derrubado to-
das as arvores do terreno escolhido e aberto covas 
com Om,66 de diâmetro e profundidade, á distancia 
de 3m,60. 
Em principios de 1880 recebeu dois cstufins de 
Coimbra com 29 plantas, das quaes só vingaram 
10, sendo 9 da especie ludgerianna e uma offici-
nalis, e em julho do mesmo anno recebeu mais 6 
daquella especie, que nada soffreram. 
O mau resultado da sementeira nos 6:000 canu-
dos foi devido a varias causas, mas especialmente 
ás sementes não serem frescas e estarem ao péssimo 
abrigo de um telheiro arruinado que deixava pas-
sar a agua das chuvas. Um insecto, especie de grillo 
pequeno, matava muitas das plantas que nasciam. 
As regas foram também mal feitas pela falta de pra-
tica. Com a preparação da terra destinada a rece-
ber 3:000 sementes da arvore succirubra na roça 
Sacavém houve mais cuidado. Entraram na sua 
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composição % de areia vulcânica c {/z du humus 
rico; foi peneirada a mistura e depois dividida em 
caixotes cobertos com chapas de vidro, abrigados 
n'um telheiro situado nos terrenos da plantação. 
Regadas muito ao do leve, de dois em dois dias, 
deram óptimo resultado. 
Oblevc-sc ainda maior êxito com a reproducção, 
por meio de mergulhias operadas nas plañías novas 
na propria terra, processojsegirido na índia ingleza, 
e em caixotes e canudos de bambú. 
Em fins de outubro de 1880 a plantação de Nova 
Moka era de 494 vigorosas plantas das seguintes 
especies: 
Succirubra de semente 
» de mergulhia 138 
Litdgeriana vindas dc Coimbra 9 
» offerecidas pelo governo da pro-
vincia 6 
» de mergulhia 7 
Calissaya de semente 47 
» dc mergulhia 24 
Josefiniana desemente 97 
• dc mergulhia 93 
Officinalis de semente 7 
» de mergulhia 2 
» vindas de Coimbra 1 
Cordifolia de semente 1 
^ 9 4 
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S. Nicolau—Foi o sr. Isaac Amzalak, uim esli-
roavel e excellente moço mui lo trabalhador e que fez 
favor de ser muilo nosso amigo, que, tomando em 
junho de 1879 conta da direcção dos trabalhos 
agrícolas d'csta roça, e, informando-sc do valor que 
representavam as quinas, se entregou com toda a 
força de vontade a creal-as. Existiam então na roça 
tres arvores grandes, seis mais pequenas c treze 
plantas vindas de Coimbra. Havia também alguns 
caixotes e ceibas semeadas com sementes da mesma 
proveniencia. Esta sementeira foi completamente in- . 
fructífera por falla de cuidado e de conveniente tra-
tamento. No mez de agosto semearam-sc algumas 
sementes colhidas de uma meciruhra existente na 
roça cm celhas com terra vulgar, peneirada; com 
muitos esforços c repetidas mudanças das celhas para 
abrigos adequados se conseguiu em lins de dezem-
bro ter 300 plantas, perdendo-se a maioria pelas 
mesmas causas que se fizeram sentir em Nova Moka. 
Em janeiro de 1880 passaram-se as plantas que t i -
nham escapado para vasos de barro. Nas celhas, po-
rém, d'onde as transferiram continuaram a nascer, 
devido a ter-se n'essa mudança remexido a terra 
e continuado a rega, com o fim de aproveitar, como 
succedeu, qualquer semente que ali ficasse em es-
tado de poder germinar. Foi assim que o agricul-
tor conseguiu ter no fim de agosto mais 300 plantas. 
No mez de junho plantón elle 134 exemplares n'um 
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local siluado do 1:000 a 1:200 melros dc altitude, 
observando n'csla plantarão o mesmo svslema de 
preparo de lerreno, dimensões e distancia, segui-
dos na visinha roça de Noca Moka. Em julho plan-
tou ali um exemplar de calissaya offerecido pelo go-
verno da provincia e que se desenvolveu excellen-
temente. No quarto crescente da lua de setembro 
transplantou, com bom resultado, a maior parte das 
plantas que tinha nos viveiros. 
A plantação definitiva das quinas cm S. Nicolau 
principiou peia mesma época que a de Noca Moka, 
novembro e dezembro de 1879, mas em menor es-
cala, com: 
9 rebentos que existiam na horta da roça e que 
tinham sido passados para vasos no mez de agosto; 
2 arvores de mais de um metro que egualmenÈe 
existiam na borla; 
2 rebentos nascidos junio aos pés de duas ar-
vores já corladas quando o sr. Amssalak tomou conta 
da roça. 
Também plantou 24 mergulhias, operadas u'esta 
róça pelo sr. Quintas nos mezes de agosto e setem-
bro em 4 arvores das 7 maiores de S. Nicolau; po-
rém apenas escaparam 10, tendo morrido 2 arvo-
res operadas, o que se altribuiu a terem sido cor-
tadas as mergulhias antes de estarem sulficienle-
menlc desenvolvidos os rebentos na parte das has-
tes que ficou nas arvores mães. 
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É innegavel que a propagação por sementes re-
quer assíduo cuidado e muila perseverança, de con-
trario nada SÍ consegue. O que a pralica mostrou 
em S. Thomé, como tinha mos Irado na índia ingleza, 
é que se obtém mais fácil e rapidamente resultado 
com mergulhias em plantas de alguns mezes, opera-
das já na plantação definitiva. 
Uma planta não menos rica pelo seu producto foi 
em 1880 introduzida na provincia: a baunilha, o 
epidendrum vanilla, de Linneu, baunilha aromática, 
segundo a classificação de Swartz. 
O sr. Custodio Miguel de Borja, que então era 
secretario geral do governo da provincia e a quem 
leremos de fazer ainda referencias, foi cm missão 
especial ao estabelecimento francez do Gabão, e en-
contrando ahi um viveiro d'esla rica planta no posto 
experimental agrícola das missões da congregação 
do Espirito Santo, conhecendo o seu valor, espon-
tanea e louvavelmente pediu e obteve alguns exem-
plares do superior das missões, monsenhor Le Berre, 
bispo de Archis, vigário geral das duas Guinés. 
Estes exemplares e os que posteriormpnte obti-
vemos do mesmo benemérito prelado, com o qual 
estivemos em relações, foram distribuidos na pro-
vincia, e ao passo que se fazia essa distribuição o 
Boletim official ia publicando esclarecimentos e no-
ticias sobre a cultura da baunilha e as cotações do 
seu valor nos mercados europeus. Entretivemos na 
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horta cio palacio do governo uma pequena plan-
tação, com alguns exemplares bem desenvolvidos, 
e d'clla distribuimos os melhores rebentos a diffc-
rcntcs ¡igricullores. Essa plantação lá ficou, e se l i -
ter sido tratada pode ter impulsionado alguma cousa 
a cultura da baunilha. 
Estaplanla, ao contrario das quinas, deve desen-
volver-se desde o lUtoral até á zona media da ilha. 
A média do valor do seu producto no mercado, se-
gundo M. Delteil nos seus Etudes sur la vanüle, é 
de 70 francos cada kilo, sendo necessário para pro-
duzir esta quantidade doze plantas na área de vinte 
e cinco melros quadrados. Oriunda da America cen-
tral, onde nasce exponlancamcnte, culliva-se com 
proveilo em Bourbon e Mayottc; a que foi do Ga-
bão para S. Thome, baunilha planifolia, é do Me-
xico e proveniente das estufas do museu de París. 
A baunilha produz ao fim de tres annos e mul-
tiplica-se facilmente por meio da plantação dos no-
Vôs rebentos. Em Bourbon observara-sc que a bau-
nilha produzia pouco, e empregaram então, com o 
mais feliz dos resultados, a fecundação artificial. O 
mesmo linha suecedido no bello parque de Builen-
zorg, na residencia dos governadores das índias 
Neerlandczas, por ali faltar o insecto que na Ame-
rica opera a fecundação. Foi Teijsmann quem ap-
plicou na Batavia a fecundação artificial, sendo 
por esse facto premiado pelo governo hollandez. 
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Aqui não deixam a plañía crescer mais do que a 
aliara de um homem. 
Os bacellos do baunilha introduzidos om S. Tlio-
mé e na ilha do Principe vegelaram muito bem, com 
excepção dos plantados nas roças altas. A sua accli-
mação [jode-se dizer comprovada nas duas ilhas. O 
que é necessário c que os agricultores a estimem e 
cuidem. Devem cllcs reflectir na récenle historia das 
quinas. Introduzidas na provincia em 1804, e dis-
tribuidas com o interessante e valioso livro do sr. 
Barros Gomes sobre a sua cultura, só passados 15 
anuos é que esta sc generalisou e se comprehen-
deu a sua importancia. Foram, todavia., essas ar-
vores primeiramente introduzidas as que produzi-
ram aquellas que, em fins de 1879 e nos annos de 
1880 e 1881, auxiliaram a propagação das quinas 
que hoje constituem importantes maltas, d'um bello 
aspecto, mais humano c ameno do que a das florestas 
virgens que subsliluirain. Foram também os poucos 
exemplares da monographia da sua cultura, que re-
sistiram ao descuido d'esse lapso de lempo, que nos 
primeiras mezes de trabalho ilincidaram e estimu-
laram o tratamento das chinchonas. 
Por isso, é convicção nossa, que, embora se não 
desenvolva nem tome incremento desde já a cultura 
da baunilha, tempo virá em que se louve a sua in-
troducçãó e se applauda o nome do sr. Custodio de 
Borja. Os nomes dos roceiros a quem foram distri-
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buidos os baccllos provenientes do Gabão durante 
os primeiros inezes da soa introducção, cnconlram-
se nos Boletins de 1880, para que a iodo o tempo 
se possa fazer a historia d'esta cuitara na provincia. 
Que nos conste as roças em que a baunilha tem sido 
mais estimada e cuidada, e cujas plantações se tem 
mais largamente desenvolvido são: a fazenda Ri~ 
leira Quité na ilha do Principe e a roçafòo d'Oiro 
em S. Thomé. 
As nossas esperanças estão n'esta ultima roça, 
que por tantas razões merece menção especial. Di-
rige-a o seu proprietário, o sr. Gabriel de Blista-
mente, subdito brasileiro, que ha annos é distin-
cto agricultor em S. Thomé. Oriundo d'oma nobre 
e poderosa família da provincia das Minas no Bra-
sil, onde tem parentes que são importantes fazendei-
ros, formou-se em direito na nossa universidade e 
tem viajado na Europa. Muito illustrado, muito acti-
vo, de maneiras muito correctas, d'uma toilette ir-
reprehensivel, vivendo com os commodos, ordem e 
elegancia da mais alta civilisação, recebe com gran-
deza os seus hospedes c a sua roça é um modelo. 
Tem introduzido varias especies d'arvores e outras 
plantas do seu paiz na ilha, e c o único roceiro 
que tem machinismo adequado á lavoura tropical. 
Para a sua vivenda elegantemente construida en-
tra-se por avenidas das mais notáveis variedades 
de palmeiras e das arvores mais ornamentaes que 
9 
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vegetam nos trópicos, como a fructa-pfio, a caneleira 
e a mangueira. Dizia-nos o sr. D José Monies d'Oca 
y Aceñero, governador de Fernando Pó, quando ali 
esteve comnosco: nesta fazenda sen limo-nos na Ha-
vana. 
A baunilha pode auxiliar poderosamente o des-
envolvimento da provincia, porque ó realmente um 
producto colonial muito importante. 
A vantagem e utilidade de haver nas colonias de 
exportação variedade de culturas, a fim de que as 
alternativas das colheitas e mercados lhes assegu-
rem uma prosperidade estável, são claramente de-
monstradas porLeroy-Beanlieu. Este sabio preceito 
de economia agrícola ficaria bem observado em S. 
Thomé com as ricas culturas do café, cacau, chincho-
nas e baunilhas. 
Entre os esclarecimentos agrícolas que o governo 
da provincia tratou de ministrar aos agricultores por 
intermedio do Boletim official ha a notar os resul-
tados d'uma experiencia feita pelo governador do 
Gabão, na missão calholica, em presença do padre 
StofTeh com relação ao azeite de palma, e que cons-
tam d'uma circular desse funecionario, M. Dumond, 
dirigida aos commerciantes francezes, cujo conheci-
mento devemos á sua amabilidade. Não vem desa-
propositadamente para aqui a sua transcripção, pela 
rasão que exposémos quando referimos os processos 
porque o sr. Quintas e Amzalak conseguiram as vas-
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las plantações do quinas nas roças de Nova Moka e 
S. Nicolau. Estas paginas podem ser lidas pelos que 
trabalham no ultramar ou por aquelles que se resol-
vam a emigrar par as nossas colonias. Em vulgari-
sar e affirmar esclarecimentos (Testa ordem lucra-se 
sempre. O futuro das nossas provincias africanas está 
em fazermos desenvolver n'ellas a agricultura. Não ha 
colonia portugneza que não tenha palmeiras das que 
produzem o azeite e não possa alargar poderosa-
mente os seus palmares. A exportação do azeite de 
palma forma todo o grande commercio da costa 
occidental do amplo golpho da Guiné. Alguns rios 
d'esta parte, taes como os rios Niger, Formoso e 
Camarões, são chamados rios de azeite pela quan-
tidade d'esta mercadoria que constituo o commercio 
d'aquelías paragens feito por vapores inglczes. 
Eis a experiencia. 
«Foram pesadas tres pinhas d'um tamanho re-
gular que tinham os caroços muito pequenos. 
A maior das pinhas pesava 22 kilos 
A de tamanho médio 17 » 
A mais pequena 6 > 
Peso das tres pinhas 45 ¿ 
«Mas para provar a certeza de que não ha exa-
gero e podermos assegurar bem o resultado das co-
9 * 
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lheitas, consideremos somente metade deste peso, e 
admitíamos que 8 kilos, por exemplo, é o termo 
médio do peso d'uma pinha d'andim. 
«56 kilo¿ de caroços, que foram fervidos na cal-
deira e exprimidos depois com o auxilio d'uma sim-
ples machina posta em movimento por dois pretos, 
produziram 7 kilos d'azcite. 
• Por consequência, se 56 kilos de caroços dão 
7 kilos de azeite, por uma simples divisão, concílle-
se que 8 kilos de caroços, dão um kilo de azeite. 
Para se realisar esta experiencia foi contado o nu-
mero de pinhas que nas suas differentes edades e 
tamanhos, uma palmeira pode dar. 
«Viu-se que excepcionalmente uma palmeira deu 
22 pinhas, e outras 12, 10, 8 e 6. Podemos pois 
tomar para mais certeza, um dos menores números 
8, e affirmar que uma palmeira dá a média de 8 
pinhas com o peso cada uma de 8 kilos. 
«Assim, uma palmeira n'um anno, pode dar 8 
kilos de azeite. Se se fizer uma plantação de 25:000 
palmeiras, ao fim de seis annos, dará 25:000 vezes 
8 kilos de azeite, ou 200 toneladas de azeite. 
«A tonelada de 1:000 vende-se na Europa por 
800 á 900 fr. (144$000 a 162$900 réis); tomando 
a menor d'estas quantias, 800 fr., a producção das 
25:000 palmeiras pode vender-se por 160:000 fr. 
(28;800$000 réis); se a plantação for de 100:000 
palmeiras, o que não oceuparia uma grande exten-
133 
são (uma superficie quadrada de \ :200 metros de 
lado, fazendo a plantação a 4- metros de distancia) 
pode obter-se cada anno, pouco mais ou menos, um 
producto ri'azoitc no valor de 720:000 francos (réis 
129:600^000). 
«Mas nós não considerámos alé aqui senão metade 
do produelo do caroço, resfa-nos ainda a amêndoa 
(coconotc). Temos a certeza de que ficamos muito 
áquem da verdade affirmando que uma pinha do 
peso de 8 kilos produz 0k,500 de amêndoa. 
«Pode dar mais de \ líilo: se os caroços forem 
grandes, como na experiencia queso fez na missão, 
onde foram quebrados 5 kilos de caroços que de-
ram i kilo de amêndoa. 
«O preço de um kilo de amêndoa é, pouco mais 
ou menos, 0,40 fr. (72 róis); cada palmeira dará 
pois 1,60 fr. (288 réis). Logo uma plantação de 
25:000 palmeiras renderá 40:000 f i \ de amêndoa 
(7:200.$000 réis), que junto ao producto dc azeite 
dá 200:000 fr. ( 3 0 : 0 0 0 ^ 0 0 0 réis), e para uma plan-
tação dc 100:000 palmeiras prefaz a enorme quan-
tia dc 800:000 fr. ( 1 4 4 : 0 0 0 3 0 0 0 réis). 
«Uma pequena plantação de 1:000 palmeiras, 
que pode ser feita pelos pretos á roda das suas cu-
balas, dará uma venda de 8:000 fr. (1:4401.000 
réis).» 
Dizer que a ilha de S. Thomé é já rica em grande 
numero de palmeiras dendé, o que também acon-
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tece no Principe, seria repetir o que já ficou cscri-
pío. Os naturaes cultivam-n'as, bem como agricul-
tores importantes cuidam das que possuem. Ellas 
formam a base de todo o alimento da raça africana 
na provincia: indígenas e serviçaes. O azeite de pal-
ma não falta para o consumo da provincia; mas as 
palmeiras que existem, e sobretudo as que poderia 
haver se esta industria agrícola se desenvolvesse na 
parte baixa das ilhas, formariam cifras bem supe-
riores ás que vamos dar. 
Valor da exportação de 8. Thomé 
1879-1880 1&80-1881 
Azeite de palma. . 240$000 réis 37(.»$500 réis 
Coconote 379$5G0 réis 780^560 réis 
Para naturaes e europeus a exploração da pal-
meira pelo azeite e pelo coconote é um grande em-
prego de trabalho. Se, porém, os grandes agricul-
tores andam empenhados e distrahidos com outras 
culturas, e zonas ha em que a palmeira não produz, 
a gente do paiz essa perde muito tempo útil o des-
perdiça riquezas que já possue, não se consagrando 
a essa industria. As casas Faure e Regio enrique-
ceram nas costas d'Africa comprando azeite aos 
pretos, que não utilisam nem metade do que po-
deriam extrahir se empregassem o auxilio de ma-
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chinas. Uma caldeira c uma prensa de 20 a 25 l i -
bras de custo, com seis serviçaes, pode espremer 
150 a 200 kilos de azeite por dia. 
As collieitas das palmeiras podem-sc considerar 
sempre certas, pois que não as prejudica nem a 
secca, nem as grandes chuvas, nem as trovoadas, 
nem os tornados, nem o próprio fogo. 
Ha muito que nos temos referido á ilha de S. 
Thomé, pondo de parte a ilha do Principe, apesar 
de, conjunetamente com a de S. Thomé, a classifi-
carmos de fazenda. O Principe tem soífrido ha an-
nos uma intensa decadencia, e n'essa ilha sempre 
se deram razões que determinam o tratal-a separa-
damente. Esse estado de decadencia parece tender 
a desappaiecer, e desappareceria de certo, se lhe 
acudissem com medidas apropositadas. 
Façamos a rápida historia da ilha do Principe, 
da sua florescencia commercial, decadencia, e do 
seu estado actual de colonia-fazenda nascente. 
Principiou a ser povoada e agricultada logo que 
foi dada por doação: em 1500, ao senhor de V i -
mieiro, Antonio Carneiro. Os haveres de que dis-
punha o fidalgo donatario, e os privilegios de isen-
ção de todos os direitos das mercadorias exportadas, 
da metrópole para a sua ilha, permittiram lhe in-
troduzir da costa grande numero de escravos e com 
elles fazer plantações de canna de assucar impor-
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tada da Madeira. A ilha começou pois a ser traba-
lhada e povoada, pagando um tributo para o prin-
cipe real, mas sem grande desenvolvimento. Nem a 
ella afíluiram emigrantes, nem as plantações do sen 
donatario, representado pelos capitães-móres, to-
maram grande incremento. 
«Sem se elevar, porém, á opulencia da sua visi-
nha, nem soíTrcr tamanhos revezes como ella, pas-
sou esta colonia aira voz de todo o século xvi -—da 
usurpação dos Filippos—c da maior parte do seculo 
xvii—considerada menos como uma possessão na-
cional do que como um morgado particular, com-
quaulo iVella residissem alguns mercadores que tra-
ficavam na costa visinha.»1 
De modo que pouca importancia teve emquanto, 
como já indicámos, a Companhia de Gaclicu e Cabo 
Verde não a escolheu para, porlo de abrigo dos seus 
navios. Desde essa época a ilha do Principe foi um 
deposiio de escravos: primeiro da Companhia, que 
a guarnece de soldados, levanta a fortaleza da Ponte 
da Mina, estabelece a alfandega; depois, quando a 
Companhia desapparcce, dos seas foil ores e caixei-
ros, que por conta propria e particular continuam a 
refrescar c carregar navios para a America. 
0 seu emporio commercial floresce c aecentua-se 
definilivamcnte em 1753, época em que o marquez 
1 Lopes de Lima. Ensaios Estatísticos. Liy. n. Ilka do Principe. 
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de Pombal a encorpora nos dominios directos da 
corôa, por coníracto celebrado com o seu senhor, 
que deixou o tilulo de conde da Ilha pelo de Lumia-
res, e seguidamcnle eleva a sua povoação a cidade 
e a capital da provincia. 
O marquez na corrente das ideas do seu tempo, 
cenlralisadoras e proteccionistas, favorecido com a 
paz europea que o tratado de UlrecIH assegurava, 
trabalhava pela colonisação do Brasil, desenvolvendo 
abi o commercio e reformando a administração. 0 
Principe, tendo pouco e pouco abandonado as plan-
tações da ca ima de assucar, cnlregava-se, como S. 
Thomé, ás pequenas culturas próprias para o abas-
tecimento dos navios que lhe frequentavam as ba-
ilias, e desenvolvia o commercio com os poríos da 
cosia d'ondc vinham os escravos que carregavam 
esses navios. 
O syslema protector fez-se sentir em toda a pro-
vincia. Quem queria cultivar a canna de assucar 
procurava o Brasil, onde encontrava maior segu-
rança o uma ampla protecção legal. O medo da con-
correncia levava aos mais censuráveis erros econó-
micos. Da ilha de S. Thomé ainda se transferiram 
colonos, desapparecendo toda a sua lavoura, primi-
tivamente opulenta. 
O Principe continuou a viver e a progredir pelo 
seu commercio, a que deu mais impulso o estabele-
cimento ali do governo da provincia. A sua proprie-
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dade commercial elevou-se a um tão alto grau, quo 
a ilha teve forças para poder resistir longamente ao 
vivo ataque da esquadra franceza commandada por 
Landolph, em 1799. 
0 Brasil decahiu também, e proclamou depois a 
sua independencia. A Inglaterra aboliu a escrava-
tura; nós fizemos com ella o tractado de 1810 e en-
trámos pelo tractado de 1842 no systema dos cru-
zeiros. A babia da cidade do Santo Antonio conti-
nuou a fornecer de mantimentos as esquadras cru-
zadoras, e o seu commercio a fazer-sc com ellas, 
mas já em decrescimento visivel. 
Terminado o commercio dos escravos, as novas 
culturas do café e cacau pouco se desenvolvem, e 
a que maior incremento tem é a do cacau, do qual 
se fazem algumas plantações importantes. O tabaco, 
também introduzido n'esta ilha, é pouco cuidado e 
desapparece. A este tempo tambpm principiam as 
diííiculdades de braços; c a transferencia da capital 
da provincia para a cidade de S. Thomé, em 5 de 
oulubro de 1852, marcou o começo da sua com-
pleta decadencia. 
Uma parte dos commercianlcs e agricultores se-
guiram o pessoal administrativo. O café em S. Tho-
mé, começa a dar bons lucros, e a terra a produ-
zil-o abundantemente. Ao passo que o progresso 
agricola de S. Thomé, pelas novas róças, se faz e 
sc desenvolve como vimos, a ilha do Principe não 
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a segue n'csse movimcnlo. A diffieuldade do capilal 
e de introducção de braços, provcnienle dos decre-
tos de 10 de dezembro de 1836, 14 de dezembro 
de 1854, 24 de julho de 1856 e 25 de fevereiro 
de 1869, dictados pelo aievanlado pensamento que 
os determinara preparando os benéficos resultados 
do trabalho livre, punham, no enllanto na occasião, 
estorvos ao melhoramento do Principe. 
A sociedade Pedronho, Sharhawks e Marsius, 
explorando a roça Sundi, então propriedade do 
primeiro, experimenta na provincia cm Í 865 o util 
trabalho dos krumanos engajados livremente na 
côsta de K m e Serra Leoa e plantam cacau, como 
j á notámos, mas a poucos passos a sociedade des-
apparece e a ilha do Principe não encontra na sua 
alfandega os meios necessários para pagar a des-
peza da sua resumida administração. 
Este triste estado de decadencia veiu até 7 de 
dezembro de 1878, época em que se fez do cofre 
de S. Thomé a ultima transferencia de dinheiro na 
importancia de 828$942 réis, para a secção da 
Jnnla de fazenda do Principe, cujas receitas adua-
neiras sustentam desde então as suas despezas. 
A crise de 1875, produzida pela definitiva decla-
ração da liberdade do trabalho na provincia, pouco 
se fez sentir al i ; e quando se reconstituiu o trabalho 
em S. Thomé, na conformidade da lei de 29 de abril 
de 1875 e do seu primeiro regulamento de 20 de 
140 
setembro do mesmo anno, na ilha do Principo pouco 
ou nada sc fez. Agnculíores europeus não os havia, 
ou não cuidavam das suas propriedades. Os indíge-
nas, em geral, pobres, pequenos, sem recursos de 
ioda a ordem e especie, iam vivendo consoanlc os 
seus habilos e as suas pequenas necessidades. Os 
que mais alguma coisa poderiam fazer, presos a fa-
zendas mais imporlantes e mais produclivas na ilha 
de S. Thomé, continuavam a ler em abandono as 
que possuiam no Príncipe. 
Os que hoje demandam a ilha e fundeiam no seu 
porto, longe do desembarcadouro, senlein-se impres-
sionados pela espessura dos seus verdes arvoredos, 
que se levantam desde o mar, na exlmberancia da 
vegetação fropical e pelas formas ponleagudas dos 
montes de florestas, entre os quaes se eleva pitto-
rescamente o pico-papagaio. Mas não se avistam, 
nem sc conhecem signaes de população e de tra-
balho. A bellesa da ilha é inteiramente selvagem. 
Parece um enorme cesto do verdura, perdido no mar 
c prestes a sossobrar. Ào contrario, quem avista a 
ilha de S. Thomé, o seu bello amphitheatro de mon-
tanhas que se eleva em frente da ampla bahía de 
Anna de Chaves, vae repousando a attenção nas cla-
reiras que as plantações abrem nas florestas, nas 
casas das fazendas, que vem descendo da parto alta, 
sobre a qual fica coberto de nuvens o alto e fron-
doso pico de S. Thomé. Na bailia, a refracção da 
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luz do equador ij as correnles inarilimas fazem mi-
ragens e listam o mar. A fortaleza de S. Sebastião, 
elegante e solidamenle construida, assente na res-
tinga do extremo sul da bahia, e hoje na colina do 
lado opposlo, as edificações do novo hospital fazem 
vèr com melhores olhos a cidade pobremente es-
tendida lá no fundo. 
Vejamos agora o progresso que a ilha do Prin-
cipe tem ultimamente lido e que pode modificar o 
seu atrazo. 
Como se disse, o eacau teve um certo principio 
de cultura, e a natureza da ierra e do clima apro-
priava-sc-lhe. Os terrenos cultivados produziam, mas 
estavam abandonados na sua maior e melhor parte 
pela falta de gente. Apenas os pequenos cultivado-
res indígenas apanhavam o preciso para viver. As 
hervas, o capim, os parasitas e as arvores cresciam 
nas plantações, damnificando-as. Assim era a situa-
ção económica e agrícola da ilha, quando em 1878 
o cacau subiu no mercado. A alia d'este producto 
colonial nos mercados europeus attrahiu as atten-
ções da pequena colonia do Principe e da colonia 
de S. Thomé. Por lodos os modos se tratou de apa-
nhar o cacau das descuradas e mal tratadas plan-
tações. Negociantes e agricultores de S. Thomé fo-
ram ali comprar e embarcar cacau. A firma Man-
iero & Borges comprou a roça Esperança e prin-
cipiou os seus trabalhos em abril de 1878, colhendo 
nesse anão 180 arrobas. Em 1879 a mesma fuma 
adquiria as roças de Mato-Cana e 0 que do Rosa-
rio, conseguindo uma colheita do. J :000 arrobas. 
Em janeiro de j 8 7 9 os agricidlorcs Fernando Soa-
res LV Companhia installam-se na roça S. Fernando, 
poucos mezes antes comprada, arrendam a roça 
Smdi , e com os serviçaes introduzidos colheram 
800 arrobas. Em março de 1879 o agricultor Au-
gusto Pereira estabcleceu-sc na róça O que caça, 
fazendo uma introducção de 40 serviçaes. 
A alfandega principiou a render, e os valores das 
mercadorias importadas são um phenomeno cu-
rioso, porque em cinco annos sobem do valor de 
16:388*260 réis a 51:341$933 réis. 
A fim de sc poder avaliar os signaes d'este apre-
ciável principio de prosperidade que a ilha do Prin-
cipe vae mostrando, vamos dar uns quadros esta-
tíscos, como fizemos em relação a S. Thomé. 
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VALORES DA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO PELA 
















Como também fizemos em relação a S. Thome, ve-
jamos os productos de ex-portação, que essencial-
mente prefazem os valores indicados, e as suas res-
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Gomo se vê, o cacau é o grande producto de ex-
portação, mas os productos exportados desde 1878 
a 1881 são produzidos por plantações antigas. 0 
trabalho nestes quatro annos tem consistido em 
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limpar e tratar (Tessas plantações e conjunctamente 
em fazer algumas novas. Estas não poderão refle-
ctir-sc d'um modo sensível nas receitas aduaneiras 
senão de 1885 por diante. Até proximamente esse 
anno, a exportação lia de conservar-sc o que hoje é, 
sem grandes oscillações. A differença para menos 
na exportação de 1880-1881 em referencia ao anno 
anterior explica-se na circumstancia accidental de 
uma colheita menos abundante. 
As roças nomeadas e que lêem exportado maior 
quantidade de cacau nos referidos quatro annos 
pertencem a europeus. Foram estes proprietários 
que em julho de 1880 arremataram as roças que 
se venderam em sessão da junta de fazenda de 7 
d'esse mcz. 
Ó que S. João, avaliada em 220^000, vendida por 3 :021^000 
Ó que Nazareth, » ifiOáOOO. » 1:931^000 
Pico Alegria, » 1001000, » . . . . 200^000 
Pico Papagaio, . IWáOOO, » 145^000 
Um terreno . 20^000, » . . . 22.£000 
Somma rs Ò":319£(K)0 
A propriedade no Principe principiava pois a ter 
valor e procura, e o governo da provincia mandón, 
segundo as prescripções legaes, proceder a medição 
e avaliação das demais roças d'aquellailha. E m 1881 
realisaram-se também algumas vendas. A q u i convém 
lembrar que estas roças tem a mesma proveniencia 
das que a fazenda nacional possue cm S. T h o m é : ex-
iO 
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tíñelas irmandades, exüncto cabido, devolução á fa-
zenda. Quanto aos restantes terrenos da ilha, a ne-
cessidade de fazer um cadastro impõe-se pela mes-
ma forma que em S. Thomé. 
À agricultura no Príncipe, como se vê, c essen-
cialmente a do cacau. A especialidade d'esla cul-
tura, menos trabalhosa do que a do café, dc menor 
dispendio, e de remuneração convidativa, para qual-
quer preço do mercado, mesmo quando seja o mí-
nimo até hoje cotado, permittirá um desenvolvi-
mento importante dentro de alguns annos, desen-
volvimento que será na razão directa do numero 
das propriedades que se forem abrindo. O menor 
dispendio da agricultura do cacau comprehende-se 
facilmente, se soubermos que esta planta, depois de 
ter um certo desenvolvimento o antes mesmo de co-
meçar a produzir em abundancia, não necessita de 
ser capinada, em razão da sua sombra não ser favo-
rável ao crescimento do capim, e que o seu prepa-
ro se resume em colher as capsulas e extrair d'el-
las o cacau, que depois de secco se exporta. O ca-
fé, ao contrario, necessita duas capinas no anno, 
e o seu preparo tem um grande processo. Depois 
de secco é pillado, brunido e escolhido. Do café 
faz-se geralmente uma colheita; o cacau produz 
uma vez no anno com intensidade, mas mais ou me-
nos produz e é colhido durante todo o anno. 
Parece que só esta planta é susceptível de se des-
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envolver largamente no Principe. Se assim for, nun-
ca esta colonia será tão importante como a de S. 
Thomé, por lho faltarem as condições que favore-
cem a variedade de producios. E possível, porém, 
que mais tarde, quando se tenham feito derruba-
das que possam influir na meteorologia actual da 
ilha, o café venha a cultivar-se em larga escala. São 
ali abundantes, forrenciaes, e quasi que constan-
tes, as chuvas; a estação da gravaria nem todos os 
annos dura dois mezes. Sem um determinado pe-
riodo de tempo secco, a floração dos cafezaes, ou 
se não produz, ou não vinga, por não poder resistir 
ás grandes aguas. 
Diz-se que a ilha tem partes que pela sua con-
stituição geológica se não prestam a ser cultivadas, 
mas a nós quer-nos parecer que a ilha o que não 
está é explorada e conhecida. 
Em coqueiros, palmeiras dendés e em fructos pró-
prios para a alimentação africana a ilha é abun-
dante. Tem também boas madeiras, mas, já desde 
o tempo em que escreveu Lopes de Lima, ficam na 
ilha mais baratas as madeiras importadas de S. 
Thomé, pela falta de gente e do caminhos. Para as 
construcções das roças de novo installadas foi nos 
annos de 1880 e 1881 bastante madeira de S. 
Thomé. 
Não obstante ter a ilha do Principe montanhas, 
que, pela sua forma e elevação, se inculcam á cul-
io# 
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tura das quinas, essas não tem vingado ali. Ainda 
assim, como nova experiencia, para lá foram man-
dados ultimamente pelo governo da provinda al-
guns exemplares. Em fevereiro de 1867 romottc-
ram-se do ministerio da marinha para o Principe 
sementes de quinas, mas o facto de não ter dado 
resultado a sementeira feita nada quer dizer, por-
que requerem as sementeiras d'esta planta cuida-
dos particulares, que seguramente não houve com 
as sementes recebidas então. 
À baunilha, como dissemos, foi introduzida na 
ilha e cuida-se d'ella com estima na roça Ribeira 
Quetè, que é propriedade do seu introductor. 
No seu relatório de 1877, o sr. Estanislau d'Al-
meida pede gente nova para a ilha do Principe— 
do que ali se precisa ê de gente nova. Alguma tem 
ido, mas muito pouca infelizmente. Veremos a seu 
tempo como esse desejo se poderá tornar uma reali-
dade ; mas não é fácil alimentar esperanças de grande 
numero de installações agricolas nas nossas provin-
cias ultramarinas, onde a difficuldade de capital é 
enorme. Todavia, o que é certo ó que os agriculto-
res que já lá estão vão introduzindo alguns servi-
çaes e vão trabalhando. 
Para que prospere, engrandeça, viva e tenha no 
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mundo c na civilisação um destino e um fim a pro-
vincia constituida por oslas duas ilhas, necessita-se 
de quem trabalhe. Havendo braços não faltarão os 
colonos europeus para dirigirem as plantações. Den-
tro das linhas do Cancer e do Capricornio, sob esse 
sol ardente intervallado na sua acção por torrentes 
copiosas de chuvas, nas exhalações da flora palus-
tre, só as raças congenitamente adaptadas a este 
meto Icem a necessária força de resistencia á acção 
do clima nos pesados trabalhos do campo. Todo o 
empenho civilisador tem sido fazer explorar essas 
fecundas terras pelo trabalho e educar nolle os po-
vos afastados dos progressos sociaes e que entregues 
a si nada fizeram. Questiona-se, se depois do exem-
plo, das relações comnosco, e de industriados no tra-
balho, virão a entrar na civilisação, aperfeiçoando-se 
progressivamente como nós no transcurso dos sécu-
los. Quando assim seja, o nosso exemplo de cada 
dia, as plantações feitas e guiadas por nós, são a es-
cola em que devem aprender. N'um tal campo de 
pratica poderão perceber as lições e utilisar d'ellas; 
em abstractas cathecheses ou theorias nunca. 
Quando na terra fértil e abundante, afora o seu 
atrazo, a população é limitada e faltam trabalhado-
res, o problema da colonisação e do aproveitamento 
das rkpiezas naturaes do solo complica-se e diífi-
culta-se. 
A escravaria, que foi um processo, fez o seu tempo. 
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Hoje apenas se comprehende a sua formula e as re-
sistencias que no conflicto da humanidade e da ci-
vilisação com os hábitos invetrados e os interesses 
creados se levantaram e se fizeram até ouvir no 
próprio parlamento inglez, onde se sustentou que os 
negros eram mais macacos do que homens. Nada 
pode justificar a escravatura, onde os governos e 
os homens da Europa (n'ella nascidos ou d'clla ori-
ginarios) dominem, constituindo nações ou colonias. 
Nada a fará terminar, onde cila exprima um estado 
rudimentar de organismos sociaes, mas com formas 
e bases de constituição politica, senão um largo con-
vivio com as raças superiores, imperando n'esses po-
vos pelas multíplices forças do progresso, nas varias 
manifestações que ao commercio, á agricultura, á 
industria imprimem esses consideráveis agentes de 
civilisação—o vapor e a electricidade. Pretender dei-
xar em paz os sobbas independentes do centra do 
Africa, com as suas leis e costumes, utilisando esses 
povos meramente para lhes vender pólvora, aguar-
dente e algodões, é um erro tão grande como per-
tender chamal-os á civilisação pelo cathecismo. A 
pólvora e a aguardente o mais que poderão conse-
guir, em mais on menos tempo, é fazel-os desap-
parecer. Pensar n'uma oceupação militar é nutrir 
mais um sonho, formulando um systema que nem 
sabemos como se avente. 
A modificação que n'esses povos houver de ope-
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rar-se só poderá ser levada a eñeito pela occupa-
ção industrial, sob qualquer forma que esta se dê. 
Até ahi viverão consoante os seus costumes e os seus 
hábitos, que, por mais grosseiros e inhumanos que 
sejam, são legítimos c obedecem a leis naturaes. 
Revolta-nos a escravidão? mas não a tivemos nós, 
no velho continente, nas edades primitivas da nossa 
evolução? Os hebreus com cujos propheías Deus 
fallava, os gregos que amaram a liberdade e a arte, 
os romanos que fizeram o direito, todos viveram lar-
gos annos com esta instituição. E as nações moder-
nas que se formaram no periodo medival, quer de 
origem latina, quer de origem germânica, atraves-
saram a sua infancia com os servos da gleba, estado 
mixto entre a liberdade e a escravatura *. 
Comprehendemos e applaudimos o nobre pensa-
mento do rei Leopoldo da Bélgica na sua carta de 
convite aos personagens da conferencia rcalisada no 
seu palacio cm setembro de 1876: abolir 1'escla-
vage en Afrique, percer les ténèbres qui enveloppent 
encore cette partie du monde, en étudier les ressour-
ces qui paraissent immenses, en un mot y verser les 
trésors de la civilisation, fel est le but de cette croi-
sade moderne bien digne de notre êpoqtie*. A. socie-
dade dos estudos do alto Gongo, desenvolvendo um 
1 A. Tourmagne.—Histoire áu sewage anden et moderne. 
a Emile de Laveley. VAfrique central et la conférance geograpki' 
que de Bruxelles. 
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grande trabalho de viação e preparando uma fulura 
dominação commercial europea, tem, fundamental-
mente, sejam quaes forem as desinteressadas aftir-
mações dos compte-rendus do comité, este caracter— 
oceupação industrial. Assim comprehendida, accei-
tamos a philantropia européa na Africa, porque é 
pratica. 
Passando agora áhypothesc especial que nos pre-
oceupa tratando de trabalhadores para a provincia 
de S. T h o m é e Principe, a situação geographica das 
ilhas é o primeiro termo do problema. 
O trabalho dós cafezaes, e dos productos inter-
tropicaes em geral, não pode ser feito por colonos 
europeus onde são restrictas as condições da sua 
longevidade e actividade, onde a reproducção é diífi-
cil, e impossível afixação da raça. O trabalhador tem 
de ser cooli ou africano. 
Os coolis são caros para nós, pelo seu engaja-
mento, pelo seu transporte e pelo preço relativa-
mente elevado do salario; estão condemnados pelos 
seus hábi tos , pela intransigencia na repatriação, de 
que não prescindem nem addiam, pela economia do 
seu viver que tende a enthesourar e esterilisar os lu -
cros. Os coolis ainda, quando verdadeiramente coolis, 
os primitivos, os chinezes, a peste amarella, como no 
congresso federal da California se lhes chamou, o 
Cheap-John dos Yankees—porque hoje designa-se 
pelo nome genérico de coolis toda a emigração de tra-
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balhadores nas colonias das Indias Occidentaes e do 
norte da America do Sul — sobrios, tenazes, proli f i -
eos e industriosos, chegam a amedronlar os que tecm 
estudado as suas differentes emigrações pelo receio 
de que venham a dominar todo o mundo, avassal-
lando as raças superiores. Lejour oú i l produira anee 
les forces naturelles et nonplus avec ses seals muscles, 
feuropêen même sera probabkment battu par há, 
escreve Pòne-Siefcrí. Os oriundos da Jndia, os que 
estão trabalhando nas Antilhas, teem as qualidades 
assignaladas: caros e maus. Ficam longe, morrem 
nas travessias dos mares, são inferiores aos africa-
nos na resistência ao trabalho e exigem maior sa-
lario. 
Com o trabalhador africano nos houvemos quando 
plantávamos por meio da escravatura, com elle fize-
mos, em muito, o Brazil, e elle, o negro, é o mais 
apto, o melhor e o mais productivo agente para os 
trabalhos das regiões tropicaes, como expoz o cele-
bre explorador da Arabia central Gifford-Palgrave, 
depois dc visitar, ha pouco, a Guyana hollandeza. 
As colonias hoje de maior interesse e esperanças 
para nds são as colonias africanas, onde o trabalha-
dor africano, ou é nativo, ou fácil e vantajosamente 
imporlavel. Mas são os povos africanos ainda sus-
ceptíveis de trabalhar desde que desappareceu todo 
o cortejo e acção dos objectos que dirigiram e obri-
garam a sua iniciação no trabalho? Gomprehenderá 
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o preto a idea moralisadora do trabalho? Mais. Po-
derá por si, e com consciência, agricultar? N'este 
ponto a complexidade do problema é enorme; perante 
as recentes affirmações anthropologicas c as theorias 
históricas do desapparecimento das raças; perante a 
opinião de Henry Stanley1, que encontra no calum-
niado negro dedicação, aflecto e obediencia, julgan-
do-o apenas entrado na edade de ferro; c lendo em 
vista os obslaculos com que actualmente hietam os 
que trabalham pela propaganda civilisadora da Nova 
Africa, sonhada no remanso dos gabinetes de am-
bientes puros. 
0 facto é que o nosso problema simplifica-se com-
tndo bastante, porque é limitado. Trata-se das ilhas 
de S. Thoraé e Principe, a primeira das quaes, tendo 
differentes zonas climatológicas, é susceptível de ler 
variedades de productos, mas ambas ilhas de expor-
tação agrícola, caracter nunca para perder dc vista. 
Sabemos primeiro que tudo, d'onde havemos de 
importar o trabalhador e por que formas o devemos 
engajar. Não innovamos nem traçamos planos e pro-
jectos. Temos leis pelas quaes se regula o engaja-
mento c a importação do colono que convém á pro-
vincia. Essas leis já foram no capitulo precedente 
opportunamenté citadas. O que consignamos agora 
aqui ó simplesmente ajusta homenagem que ellas nos 
' A traveis le cmtimnt viystwiewc. 
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merecem, e a concordancia com que adoptamos as 
suas bases e disposições. Porque estamos a pouca 
distancia da costa d'Afriea c porque é bom o tra-
balhador negro, imporlâmol-o de lá pelas formas 
mais praticas, e possíveis na occasião. Libertar os 
povos d'Afriea foi um dever de justiça e de direito, 
deixal-os na ociosidade selvagem, sem os trazer, por 
um systema de coerção c de respeito pela sua per-
sonalidade humana, á vida commum do trabalho, 
não seria servir a civilisação nem auxiliar os progres-
sos d'uma enorme raça. Por isso devemos fazer com 
os negros nas nossas colonias o que os inglezcs fa-
zem com os indios nas suas. 
Á nossa lei de engajamento assemelha-se ao The 
Indian Act, como fizemos ver. Se, transportados os 
serviçaes ás fazendas das nossas colonias, não fo-
rem tratados, por faltas locaes, como a mesma lei 
prescreve, como homens livres, o governo portuguez 
tem ainda os meios de que a Inglaterra lançou mão 
em 1872: enviar uma commissão de inquéri to— 
to inquire fully and fairly *. Na Martinica e na Tr in -
dade os plantadores perguntam, como diz M. Joseph 
Cooper, qual é hoje o preço dos coolitf Os nossos 
roceiros formulam pergunta egual com relação aos 
angolas, nome porque também são conhecidos os 
serviçaes em razão da sua proveniencia. E que a 
1 Ad. F . de Fonípertuis. L'esdavage âes mirs, I'immigration et la 
traite des instdaires Mèlanêsiem. Revue positive. Tom. xxvm. 
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questão do trabalho que subslituio a condição servil 
é em toda a parte a mesma e mais ou menos huma-
nitaria, quer se dê com esta ou aquella raça ou es-
pecie de immigrantes, e a pergunta dos plantado-
res sobre o preço do trabalhador importado, longe 
de significar uma idéa revoltante, exprime um facto 
económico, que tanto se dá com as mercadorias como 
com os trabalhadores. 
Mas a questão do trabalho não se resume em sa-
ber d'ondc deve vir o serviçal e em que condições. 
Essa c apenas uma das suas partes. Resta ainda 
outra, e por ventura a mais melindrosa: fazer nas 
colonias cumprir fielmente os contractos por parte 
dos patrões; curar de todas as questões que, garan-
tindo a um tempo a liberdade do trabalho e a edu-
cação morai do trabalhador, obriguem esle a pagar 
em serviços o salario a que tem direito. Parte da 
questão é tanto mais difíicil quanto ella se dá em 
tempos não longe d'outra ordem de cousas, muitas 
vezes com os antigos senhores, e sempre com in-
dividuos inferiores e pouco conscientes dos seus di-
reitos e deveres. Nas leis estabelecem-se e regu-
lam-se facilmente os principios e obrigações; a sua 
execução pratica n'essas circumstancias é que é de 
difíicil decisão para se attingir os fins a que se pre-
tende chegar. 
A. experiencia de seis annos em S. Thomé tem 
comprovado as conclusões do direito e da economia 
157 
politica. O trabalho remunerado é melhor e pro-
duz mais. Obriga-se mais facilmente o preto bo-
çal, mas livre, a trabalhar, do que se obrigou o es-
cravo. Pois era meramente para martyrisar e assa-
sinar íenlamente que ha dez ou doze annos se fa-
ziam n'aquella ilha as torturas de que ha tantos tes-
temunhas? Certamente que não. O escravo não tra-
balhava senão pela violencia, e a segurança que nas 
fazendas permiltia dormir de noite tinha por única 
garantia o systema do terror apavorando os negros 
nas crueldades do ergástulo. A liberdade c o sala-
rio, assim como não são ainda sú por si forças suf-
ficienles para promoverem a emigração, não são tam-
bém capazes de fazer trabalhar o immigrado. Elie 
necessita de viver dentro d'uma determinada disci-
plina e de ser uma ou outra vez compcllido a tra-
balhar. N'estas occasiões o serviçal pode soíTrer o 
ímpeto maior ou menor do fazendeiro, mas este sabe 
que trácia com um homem e teme a lei. 
Sempre que informamos offidaimenle do modo 
porque os serviçaes eram tratados escrevemos: os 
serviçaes são geralmente bem tratados; cm todas as 
roças os grandes castigos corporaes estão banidos. 
Esta era a verdade. Todo o cortejo dos objectos 
que no periodo servil tinham uso frequente, a prin-
cipiar no tiadiccional e velho chicote, desappare-
ceu. Visitámos e percorremos todas as roças prin-
cipaes, com excepção de duas, umas vezes só, ou-
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tras vezes acompanhados pelo curador gerai dos 
serviçaes, assistindo ás formaturas da manhã, nas 
quaes o curador passava revista e inspeccionava o 
tratamento, sem que se encontrassem signaes de 
contusões. Outros eram os meios que se emprega-
vam para compellír a trabalhar, e alguns d'um va-
lor moral importante. Entre estes, dava em algu-
mas roças bom resultado o desconto mensal, pre-
miando com elle os que mais tinham trabalhado 
e melhor se tinham conduzido no mez anterior. As 
roças tinham medicos dc partido e estavam forne-
cidas as suas boticas. As comidas eram sufficicn-
tes. Os pagamentos fizeram-se sempre regularmen-
te, com excepção d'um facto succedido em fevereiro 
de 1881, que, por se ter dado n'uma roça que a 
esse tempo tinha perto de 1:000 serviçaes c por 
se ler querido illudir com tardios zelos, disfarçan-
do cumplicidades condemnaveis, a applicação da 
mais violenta penalidade da le i—a recisão dos con-
tractos, poderia ser um caso diñicil e até perigo-
so. A attitude tomada pelo governo da provincia foi 
relatada e documentada ao governo no officio n.0 
43 de 24 do mesmo mez e anno. O governo houve 
por bem approvar o procedimento da auctoridade 
superior em officio de 5 de abril, e no ministerio 
e nos registos e archivo do governo da provincia 
ficaram despachos e officios que podem indicar como 
se zelou e fez cumprir a lei com prudencia. 
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Fechando este parenthcse, que a necessidade 
obrigou a abrir discretamenle, diremos que presen-
ciámos c observámos que havia cuidados de estima 
para corn os scrviçacs. Na Bemposta, onde esleve a 
administração da importante fazenda úcMonte-Café, 
propriedade dos srs. Ghamiço à Biester, conslruiu-
se um bairro com vinte c quatro casas, para cada 
uma receber dois casaes, separados por uma divi-
são interna. Todo o plano d'este bairro, que devia 
ter uma creche e pequenos quintaes em frente das 
casas voltadas para um largo, no centro do qual ha-
veria uma corrente de agua com tanques próprios 
para depósitos, lavagens, etc., mallogrou-se com a 
morte prematura do administrador da roça, o major 
do estado maior dc artilheria José de Jesus Coelho. 
Mas a idéa levantada por elle de acasalar os servi-
çaes; de os reunir aos pares, para o que só de uma 
vez, em janeiro de 1880, fez uma introducção de 
trinta mulheres; de fazer os serviçaes habitarem em 
casas separadas, quebrando o antigo uso de uma 
grande habitação commum, com separação de se-
xos; e ainda a idéa das creches — foram pensamen-
tos de grande alcance e que tiveram influencia nos 
outros agricultores. Se acontecimentos subsequentes 
não permittiram que o bairro da Bemposta fosse o 
que deveria ser, a idéa c a propaganda que d'clle se 
fez, mesmo depois da morte do major Coelho, deve 
perpetuar ali o seu nome. 
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Oulro major, o distinclo official do cavallaria o sr. 
Hugo Godaire do Lacerda Castello Branco, que go-
vernou Timor com rara iniciativa e com a isenção 
propria do seu cavalheiroso animo, vein cm rociado 
de 1881 administrar Monte-Cafó. Com elle, na int i -
midade da' sua respeitável e adorável familia, passá-
mos os dias mais tranquillos da agitada vida que 
tivemos nos últimos mezes de administração. Razoes 
de ordem económica e de melhor distribuição de ser-
viços o tinham determinado a fazer voltar a sede da 
administração para Monte-Café; mas nào estava na 
sua mente abandonar completamente o bairro da 
Bemposta. Cuidava com carinho das creanças; fazia 
baptisar os serviçaes; e tudo nos leva a crer que o 
sr. Lacerda comprehendia que, na sua importante 
posição de alto funecionario que foi no ultramar e 
de administrador de uina importante fazenda, devia 
pelo seu exemplo auxiliar a questão do trabalho l i -
vre e da colonisação. E como incentivos muito pode-
rosos figurarão sempre as idéas do major Coelho. 
Felizmente ellas iam vingando. 
Em Nova Moka principiou a constituir um pre-
mio para os serviçaes mais trabalhadores e de me-
lhor comportamento a habitação separadamente em 
cubatas feitas por elles e o viver acasalados. Na 
Boa Entrada havia o mesmo costume, e o seu pro-
prietário, o sr. Alfredo dos Santos Pinto, agricultor 
¡Ilustrado dos que melhor teem sabido comprehen-
i d 
der a nova phase das coisas e tom prestado serviços 
ã provincia no desempenho de commissões puhlicas 
e de cargos administrativos, esperava oecasião em 
que lhe fosse possível construir um d'esses bairros. 
No Rio do Ouro cslava-se construindo uni systema 
de edificações, que dava aos serviçaes as mesmas re-
galias de habitação e um espaço correspondente a 
cada casal para creações e plantações. Os pequenos 
quinlaes, embora muito limitados, representam um 
passo muito importante, que não pode ser indiffe-
renle á fixação d'estes trabalhadores. Infelizmente 
não era geral a opinião de lhes dar esses quintaes, 
acasalando os serviçaes, embora a pratica mostrasse 
que o serviçal assim tinha mais apêgo á roça, e se 
evitavam por este meio fugas e outros inconvenien-
tes devidos á falta, de numero sufficiente de mulhe-
res nas roças. Os estorvos vinham dos patrões lu-
crarem mais com o trabalho dos homens o da perca 
dos serviços das mulheres nas occasiões da gravidez 
e da maternidade, e muitas vezes se explicavam por 
não serem desembaraçadas as situações dos agricul-
tores. Todavia o caso é grave, e emquanto a propor-
ção dos sexos não for mantida existe uma grande 
lacuna e um obstáculo á resolução da questão do 
trabalho c da colonisação. 
O duque de New-Castle dizia aos governadores 
das colonias inglezas: Sc a proporção dos sexos não 
está restabelecida, ponha termo á immigração, por 
í i 
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mews desastroso que isso lhe pareça. Nós inserimos 
este conceito no relatório de í de outubro de 1880, 
no empenho de chamar sobre esle assumpto a atlcn-
ção do governo e do fazei' propaganda na colonia, 
(se esse documento tivesse n'ella a vulgarisaçfio quo 
deveria ter), ganhando ao mesmo tempo a auctori-
dade morai que para os magistrados pode advir da 
divulgação de documentos em que olles csLudam 
as questões vilães da administração. E muitas vezes 
fizemos ver, cm conversações particulares com os ro-
ceiros, a conveniencia de seguir esse preccilo, que 
poderia ser mais tarde imposto, se voluntariamente 
não fosse seguido. 
Ao vigário capitular dirigimos directamente, em 
1881, um desenvolvido officio, redigido e assignado 
por nós, quebrando a pragmática dos governadores 
só se corresponderem directamente com o ministro 
da marinha para mais aucloridade dar a esse do-
cumento, instando com elle para que fizesse pelos 
seus padres aproveitar a boa vontade dos roceiros, 
que franqueiam as suas casas, indo ás próprias ro-
ças baptisar e casar os serviçaes. Sobre o casamento 
dos povos d'Africa citávamos até decisões da con-
gregação apostólica das missões, e poderes pai a con-
ceder licença para se celebrarem sacramentos fóra 
da egreja tinha-os elle como chefe da diocese. Os 
padres pediam ás vezes aos roceiros que lhes en-
viassem os serviçaes para os baptisar o obtinham 
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promptamcntc a resposta: um domingo ¡á mando 
indo. Mas geralmente não mandavam. Naturalmente 
iam addiando ou esqueciam-se; tinham mais em que 
cuidar. Os acasalamentos feitos pelos patrões, em que 
muitas vezes até por clles é vigiada a fidelidade dos 
cônjuges, consistiam na formula: escolhe a tua mu-
lher; olha que agora não tens senão essa mulher. Eram 
formulas muito simples para que sobre ellas não re-
caísse a atíenção do governo local, se bem que, 
quando praticadas methodicamente cm iodas as fa-
zendas, dariam óptimos resulíados, como o com-
prova o Monie-Cafô, onde havia já um grande nu-
mero de creancas. Nunca nos esquecemos do qual-
quer dever, fosse de que ordem fosse, e estamos cer-
tos dc que o baptismo seguido do casamento catbo-
lico exerceria influencia na supersticiosa imaginação 
do preto—dadas as condições em que elle se acha 
em S. Thomé.E, obrigando o regulamento provincial 
os patrões a dar habitação separada aos casados ca-
tho U cam ente, era o meio indirecto de conseguir tão 
ul i l c necessária medida. Ao vigário pro-capitular 
não lhe faltavam desejos; linha porém escrúpulos 
com relação ao casamento, necessitava de mais pa-
dres, e demais principiou então a soffrer as febres. 
As mulheres, já o indicámos, eram-lhes dados os 
dias sufficientes de descanço em seguida aos partos 
e sobre os seus filhos recaía uma certa atíenção pro-
tectora por parte dos roceiros. Mas a mortalidade das 
i i * 
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creanças era grande, devido a quasi sempre as mães 
lhes darem logo nos primeiros dias de comer das 
suas refeições e ao costume de lhes golpearem os 
corpinhos—para lhes tirarem o mau sangue. 
A morlalidadc dos adultos é grande, principal-
mente no primeiro anno da sua inlroducção. Prelcn-
dia-se, e talvez com razão, explicar o phenomeno pela 
adaptação difficil ás comidas, aos hábitos do traba-
lho e ao próprio clima das ilhas. De facto, o serviçal 
estranha tudo isso. O próprio clima, embora tropi-
cal, é differente, sendo, como é, muito differente tam-
bém a proveniencia dos differentes trabalhadores. 
Todas estas questões, nos preoccuparain, e sobre a 
mortalidade muitas vezes conversámos com o intel-
ligente chefe de serviço de saúde. 
Masantes de expor as medidas, que, para assegu-
rar as condições da vida e de tratamento á colo-
nia dos trabalhadores, o governo local mandou ob-
servar, c de justiça dizer-se que, em geral, os agri-
cultores iam por si fazendo alguma coisa, seguindo 
preceitos e tomando medidas, que seguramente não 
buscaram nos livros nem em theorias, mas que o 
interesse de conservar os serviçaes, do lhes não 
ter de pagar a repatriação, gastando novo dinheiro 
com a introducção de novos colonos e perdendo o 
trabalho da aprendizagem dos que tinham, lhes acon-
selhava. Por isso dissemos no principio d'este ca-
pitulo, que S. Thomé e Principe tem modernamente 
165 
vindo resolvendo, e até com melhodo, a questão do 
trabalho. Tenha o governo magistrados n'esta colo-
nia, que, pela respeitabilidade do seu caracter, pela 
seriedade de propósitos, pela prudencia alliada ao 
slricto cumprimento da lei, auxiliem emelhorem esta 
vital questão do trabalho, que eslamos cerlos que 
S. Thome será um grande exemplo para todas as 
nossas colonias c fará desapparecer o mau e infamado 
nome que teve, quer mercadejando, quer plantando, 
no tempo da escravatura. 
Dão-se nos primeiros tempos de trabalho na co-
lonia repetidas fugas de serviçaes. 0 serviçal, des-
conhecendo tudo o que o rodeia, vive desconfiado, 
teme a escravidão, sente mesmo a nostalgia. Essas 
fugas são curiosas; tendem sempre a cffectuar-se para 
o sul da ilha. Os fugitivos sabem que chegaram de-
mandando a terra por esse lado e suppõem que ella 
se prolonga n'aquelJa orientação até aos seus sertões. 
Por isso os angelares acoitam muitos. Os fórros fa-
zem o mesmo, e, como lhes aproveitam os serviços, 
naturalmente apresentam-lhes razões para que vi-
vam com elles. O serviçal, encontrando por outro 
lado entre estes uma vida farta e de pouco trabalho, 
porque são, como temos referido, indolentes e pouco 
trabalhadores, acha-se bem e ahi permanece, sendo 
difficil encontral-o. 
Este caso de dar couto scientemente, sem motivo 
justificado, ao serviçal ou colono contractado com 
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outrem, cslá previsto no artigo 98 do regulamento 
approvado por decrelo de 2 i de novembro de 1878. 
O primeiro processo que se deu, porque é sempre 
difficil provar o facto incriminado, foi em 1881, 
sendo julgado cm recurso por despacho de 26 de 
julho. A mesma lei incumbe a instrucção do pro-
cesso e o seu julgamento ao curador geral, estabe-
lecendo recurso para o governador da província, em 
conselho; mas a fornia do processo c do recurso não 
se encontra n'ella regulamentada. De forma que 
houve difficuldades no julgamento d'esse processo 
de recurso, que se acha publicado no numero 31 
do Boletim oficial d'esse anno. A portaria provin-
cial n." 148 de 26 de outubro de 1881, conside-
rando a omissão na forma do processo da imposi-
ção das multas e os seus recursos para o governo 
da provinda; tendo na devida attenção o quanto 
convém e urge o exacto cumprimento das leis e re-
gulamentos do trabalho livre, assegurando a justiça 
e os interesses particulares pelo acerto e publico co-
nhecimento do modo porque se tem do applicar a 
lei; no uso da faculdade administrativa do artigo 
224 do código administrativo determinou e mandou 
observar as Disposições do processo para a execução 
dos regulamentos do trabalho na provincia de S. 
Thomé e Principe. Este pequeno código do processo 
especial de que nos temos oceupado encontra-se 
no n.0 44 do Bolètim official, e quer-nos parecer 
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que as suas determinações tem algum valor e são 
inspiradas nos melhores principios de direito. 
Outro caso dc applicação da lei do trabalho livre 
deu-se também pela primeira vez na Africa portu-
gueza onde esse mesmo regulamento rege, por essa 
occasião. Foi o processo que em conselho de go-
verno promoveu o curador geral contra o capilão 
do vapor La Plata, por transporte de serviçaes em 
condições contrarias ás determinadas na lei. Este 
processo e julgamento baseia-se essencialmente no 
artigo 75 do regulamento de 21 de novembro de 
1878. O governador da provinda julga, em conse-
lho, sobre a promoção do curador geral, quo n'este 
caso não vota, e é ouvida a parte. À multa é de réis 
2 :000 |000; e no conselho do governo ventilou-se 
a questão se o curado]' podia ir a bordo levantar 
autos. O conselho votou, por maioria, a absolvição, 
fundado em que o curador não podia ir a bordo le-
vantar o auto. Não nos pareceu ser o caso assim, e, 
porque o conselho do governo é pela lei orgânica da 
administração colonial dc dezembro de 1879 me-
ramente consultivo, excepto cm determinados ca-
sos n'ella previstos, conformámo-nos com a decisão 
quanto á absolvição da multa em que se presumira 
incursa a empreza lusitana, mas, informando o go-
verno dc S. M. sobre este acontecimento, em officio 
n.0 15 dc 15 de janeiro dc 1881, opinávamos que 
o curador geral tinha o ,direito de visita a bordo, 
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podia e devia ahí levantar autos ao abrigo do artigo 
17 do regulamento de i878 . O governo da metró-
pole em porlaria de 1 de abril entendeu ser justa a 
absolvição da empreza lusitana e inserio n'esse d i -
ploma a declaração de que o curador, pelas attri-
buições prolecloras da lei de 29 de abril de 1875 
e regulamentos que d'eíla dimanam, tem o direito 
de visita e pode levantar autos. 
Esta é a parte j uri dica e apparente da questão 
administrativa. A parte occasional e determinante 
do caso foi o que infelizmente raras vezes deixa 
de ser a origem de tudo — a paixão. A colonia an-
dou vinte e quatro horas exaltada, irritada, em in -
intrigas e dividida em partidos. Explicava-se, nas 
ruas e nas casas, cada um a seu modo, a razão de 
todo o processo. Gritava-se que a provincia se des-
conceituava, affirmava-se que a empreza lusitana não 
transportaria mais colonos. Indicavam-se os mem-
bros do conselho que iriam em plena sessão jogar 
as ultimas. A reunião do conselho correu com a 
serenidade e a respeitabilidade que caracterisou sem-
pre as suaa sessões nos annos de 80 e 8 1 , manten-
do-se a gravidade e disciplina d'um alto corpo ad-
ministrativo exercendo funeções de tribunal, 
O regulamento para os contractos de serviçaes 
approvado por decreto de 21 de novembro de 1878 
determinou que cada governo provincial fizesse o 
seu regulaiDL' o especial e o enviasse aò governo 
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para receber approvação. Em S. Thomé esludou-
se com escrúpulo a confecção do sen projecto, que 
em 26 de maio de 1879 subiu ao ministerio da 
marinha e ultramar para obter approvação por meio 
d'um decreto. A demora foi longa, não obstante ter 
sido repetidas vezes pedida a sua approvação pelo 
governo local, muito principalmente cm officio de 
29 de abril do 1880. Afinal o regulamento foi ap-
provado por decreto de 17 de agosto d'esse anno, 
sendo alterado, n'um ou n'outro ponto vantajosa-
mente, mas com a eliminação do estabelecimento 
d'uma casa de correcção, que o projecto creava por 
meio d'uin módico imposto pago por uma só vez 
pelos serviçacs na occasião do contracto. Uma casa 
de correcção, com escolas de officios, próxima á ci-
dade, sob as vistas e inspecção do curador geral e 
do governador, era uma medida aproveitável. Os 
patrões frequentes vezes enviam á curadoria geral 
serviçaes merecedores de castigo, para que por um 
dado tempo sejam mandados servir nas obras publi-
cas. Estes casos são regulados por officios e portarias 
do governo da metrópole. O agricultor manlcm por 
este modo na fazenda a disciplina, vindo o estado a 
utilisar o trabalho do serviçal punido. O facto dos 
agricultores mandarem os seus serviçaes para serem 
castigados com serviço mais pesado e de menor re-
muneração comprova o acabamento dos castigos cor-
poraesnas roças. É, porém, deficiente-' ^nodoporque 
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estáregulado e se pode fiscalisar o trabalho dos ser-
viçacs de castigo nas obras publicas, e faltam casas 
onde se retenham durante a noute. Á curadoria e a 
direcção das obras publicas lecm informado o go-
verno a este respeito. 
A casa de correcção procurava remediar esta falta, 
e daria, convenientemente dirigida, bons resultados. 
Se o patrão solTrc penas pela violação do contracto 
que fez com o serviçal, este deve ser cgualmente 
compellido a cumprir as suas obrigações. Convém, 
sem duvida, tirar ao próprio patrão os meios de 
obrigar violentamente o serviçal a trabalhar, mas a 
lei deve estatuir meios convenientes e próprios que 
não colloquem o patrão na contingencia de perder 
as despozas da importação do trabalhador e o sen 
trabalho. D'outro modo, o patrão, para evitar essas 
perdas e aquellas que resultam dos mezes necessários 
para o substituir pela importação de novo serviçal, 
é naturalmente levado ao velho systctna. Eu gastei 
dinheiro comtigo, a mim obrigam-mc a pagar-tc, a 
dar-te um certo numero de objectos, a alimentar-te; 
tu não trabalhas, eu bato-te. Não serve para >qui 
outra ordem de principios. O campo pratico é este: 
o preto é um homem livre, tem direito a fazer o seu 
contrato bilateral, de egual a egual; mas assim como 
a lei instituiu o curador geral para velar pela sua 
liberdade e immunidades, deve-o compellir a cum-
prir com o seu dever. 
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K'cste systema se educam e fazem aquelles traba-
lhadores. 0 serviçal depois de dois a ires annos de 
trabalho ó outro inleirameníe do que quando veio 
do sul, como lá se diz. Sabe queixar-so, perguntar 
pela mocambo, (papelj, que é o contracto, mas sabe 
trabalhar e aprecia o salario, c, se uma ou outra vez 
lho fazem qualquer desconto, questiona em termos 
com o patrão a rasão d esse desconto. 
E certo que o regulamento provincial de 17 de 
agosto de 1880 deve auxiliar proveitosamente o es-
tado geral da questão do trabalho. Determinou elle 
nos artigos 12 e 19 que o governador, cm conse-
lho, ordenasse por disposições gemes o mínimo de 
rações que os patrões devem dar e as condições de 
construcção das casas. A portaria provincial de 22 
de dezembro d'esse anno satisfez esse preceito. As 
Disposições Regulamentares da portaria citada esta-
beleceram aão só methodicamente os dois pontos in-
dicados no decreto, como insiriram algumas regras 
e principios tendentes ao aperfeiçoamento d'esíe mais 
que todos importante serviço publico. Determinou-sc 
o praso do tempo no qual os agricultores devem ter 
as novas edificações construidas, marcando-se pra-
so maior para os roceiros da ilha do Principe, a fim 
de facilitar e chamar ali o trabalho. Regulou-se o 
praso d'essas edificações para os futuros agriculto-
res, estatuindo-se o que se deve comprehender por 
novas inslallações agrícolas. 
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Garanúu-se aos roceiros que tinham feito recen-
temente conslrucções o não perderem os seus capi-
tães, não ficando obrigados a fazer outras senão no 
caso das primeiras não terem condições de hygiene 
e estarem em contravenção com as leis do trabalho, 
sendo qualquer dos casos julgado pelo governador, 
em conselho, sobre a exposição do curador geral. 
Pelo artigo 7 d'eslas disposições regulamentares 
reçonhecc-se aos agricultores a liberdade de fazer 
como entenderem as construcções, observadas que 
sejam as condições geraes determinadas, c esta-
beíece-se a faculdade de enviarem á curadoria os 
projectos a fim de serem examinados, devendo esta 
repartição ouvir a junta de saúde e a direcção das 
obras publicas. O artigo 8 concede ao agricultor pe-
dir pela curadoria geral esclarecimentos c projectos 
ás estações competentes, e nos artigos seguintes de-
termina-se que na curadoria haja typos de construc-
ções approvadas pelo governador, em conselho, ex-
postos em quadros parietaes ou n'um livro especial, 
para facilitar aos agricultores o melhor e mais con-
veniente cumprimento do regulamento provincial 
n'esta parte. E, além dos typos das construcções 
obrigatórias, detorminou-se haver também na cura-
doria projectos de lavandarias e de creches. 
Facilmente se comprehende todo o pensamento 
das disposições da portaria de 22 de dezembro de 
1880. Auxiíiando-se os roceiros no cumprimento 
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de prcceilos légaos, busca-sc proteger o serviçal dan-
do-lhe melhor e mais adequadas habitações e, indi-
rcclamenlc, cria-se a obrigarão moral de estabele-
cer na fazenda as lavanderias e as crèclies; isto ó, 
a limpesa e a hygiene, e a protecção dos infantes, 
auxiliar poderoso da eolonisação. 
Bem comprehendidos e intcrperlados, os artigos 
d'essas disposições deixam na mão do governo lo-
cal um meio de terminar pouco a pouco, com a ha-
bitação com mum dos serviçacs divididos por sexos, 
herança inaceitável da condição servil e impedimento 
á organisaçao da familia, substUuindo-a por casas 
separadas quer no mesmo edificio, quer em con-
strucções especiaes. 
Um facto que prova exhuberantemenle quanto o 
serviçal ó bem tratado, como elle se vae educando 
no trabalho, e quanto a suaimmigração convém á pro-
vinda, é o haverem-se reconlractado lodos os que 
teem terminado o praso de serviço. 
Fizemos já conhecer os prasos porque se cffe-
cluain os coulraclos, e ficou sabido que a importa-
ção d'esíes serviçaes principiou cm dezembro de 
'J87G. Na provincia os primeiros recontractos fizc-
rarn-se cm numero de í 472 entre setembro de 1879 
e setembro de 1880. Desde esta ultima data até o 
fim de 1881 repetiram-se os recontractos d'alguns 
serviçaes de varias roças. Quer dizer, desde que a 
ímmigração principiou até hoje, que nos conste, 
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ainda ninguém se quiz repatriar. Pois veridicainonte 
se pode aííiançar que os recontractos são volunta-
rios c que representam já um grau muito mais ele-
vado da comprehensão do acto praticado, do que o 
primeiro contracto. Habituados uma vez ao trabalho, 
sem questão alguma, a vida e a protecção que os 
servieaes teem n'esta provincia é superior á vida er-
rante, guerreira e de escravatura que. os sertões afri-
canos lhes podem dar. 
Não é fácil, todavia, calcular o numero de traba-
lhadores que existem, por causa da estatística da 
sua mortalidade não se ter podido ainda organisar 
na curadoria geral, pois o simples registo dos con-
tractos não illucida completamente o problema. Mas, 
tendo entrado na provincia até outubro do 1881 
7:419 novos trabalhadores; calculando em 17,5 0/o 
(algarismo opinativo geralmente acceite cm S. Tho-
me) o numero de serviçaes eliminados, já pelas cau-
sas mórbidas anteriormente apontadas, já pelo des-
apparecimento de serviçaes acoutados pelos fórros, 
e dos quaes muitas vezes se não sabe mais, porque 
se confundem na população dos ex-libertos, ou mor-
rem pela fome, quando se refugiam em logares onde 
não encontram alimentação—o numero de servi-
çaes na época indicada seria de 6124 proximamente. 
Ora se em 1876 havia, também proximamente, 5250 
libertos, a colonia dos trabalhadores ó hoje maior do 
que então, e, produzindo mais o trabalho rumune-
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rado, a provincia deve agora prosperar considera-
velmente mais, como de facto prospera. 
Pode em S. Thomé, como n'ouíras colonias, ha-
ver um ou outro agricultor com a opinião de que o 
trabalho servil produzia, mais do que o trabalho l i -
vre, mais isso não invalida o que avançamos. A ques-
tão é em toda a. parte a mesma: o serviçal pode não 
trabalhar tanto, mas o escravo trabalhava demasia-
damente, mais do que vantajosamente podía e devia. 
No lotai de trabalhadores deve-se notar que elles 
estão desegualmente divididos pelas duas ilhas. No 
Principe, ate aos fins dc setembro de i 880 havia 
apenas 570, c d'ahi ao mesmo mez de 1881 pou-
cos mais se introduziram. 
Além d'estes trabalhadores (angolas), outros ser-
viçaes existem na provinda, contraefados pela mesma 
forma na curadoria geral, mas actualmente em tão 
limitado numero que entendemos não dever in-
cluil-os na colonia dos serviçaes quando no capitulo 
anterior caracterisámos em tres agrupamentos dis-
tinctos os colonos da provincia. Estes são os traba-
lhadores da costa ele Kru e da Liberia. O seu nu-
mero é deveras hoje limitado na provincia e não 
chega a 200 individuos. Foi, todavia, como dis-
semos, com os krumanos que se trabalhou em S. 
Thomé nos dois primeiros annos da liberdade, e são 
elles excellentes trabalhadores, robustos, espertos e 
com habilidade para officios, principalmente o de 
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carpinteiro. Faliam quasi todos inglez mais ou me-
nos corrompido. Raro se contractam por mais de 
dois anuos, exigem salarios muito superiores e re~ 
patriam-se quasi todos. São estas as razões porque 
se tem preferido os immigrantes d'Angola, como 
também por haver raras vezes transporte para esta 
parte da costa africana. 
Quando os krumanos exigiram a repatriação, a 
falta de communicaçoes regulares com os differen-
tes pontos da costa de K m fez com que ella se não 
efíectuasse satisfatoriamente, o que prejudicou a con-
tinuação da emigração d'aquellas paragens. Só de 
longe em longe é que apparecem em S. Thomó na-
vios que pretendem ir aos portos de Grand-Bassá, 
Biribi e Serra Leoa procurar trabalhadores. 
Temos uma marinha mercantil muito pequena, 
ainda se não experimenlou o transporte em navios 
do estado e não será fácil empregar n'estc serviço 
navios estrangeiros. Não havendo transportes devi-
damente regisiados a bordo dos quaes devem ir os 
agentes contractadores, em satisfação ás condiçSes 
do capitulo vi do Regulamento de 1878, esta emi-
gração não se pode conseguir. 
Em 1880 a firma Cordeiro & Irmão, do Ambriz, 
planeou fazer uma introducção de krumanos em S. 
Thomé, nos vapores da companhia ingleza dc L i -
verpool ao Gabo que fazem escala por difieren les pon-
tos da costa. Esta companhia, sempre que tivesse 
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um certo numero de passageiros, obrigava-se a lo-
car em S. Thome. N'este proposito, vieram dois re-
preseníaníes d'essa firma a S. Thomé, onde offere-
ceram aos agricultores introduzir esses trabalhado-
res pela quantia de 27$000 réis cada um. Acceiles 
os .seus serviços por certo rmmero do roceiros, dir i -
giram ao governo da província um requerimento em 
que pediam carta dc agentes para contractarem co-
lonos cm paiz estranho, mas n'esse documento de-
claravam que sc serviriam dos referidos vapores 
da companhia de Liverpool para os introduzir. 
Tanto bastou para que o despacho que recaiu sobre 
a petição estorvasse essa u l i l immigração. O regu-
lamento dc 1878 não permitte a introducção senão 
cm navios que lenham satisfeitas as condições do 
capitulo vi, e para que se fizesse pelos vapores da 
referida companhia, era necessário que ella viesse 
tocar em S. Thomé com os seus vapores uma vez, 
sem carga nem passageiros, para receber auctorisa-
ção dc transporte de colonos. Todo o plano da firma 
Cordeiro & Irmão se frustou. O interesse na entrada 
d'estcs trabalhadores era grande, e tão importante 
para a provincia que o conselho do governo se ma-
nifestou a favor d'um deferimento incondicional. 
N'cssa occasião exposemos ao governo, em officio 
n.0 152 de 22 dc junho, esta questão, no intuito 
de auxiliar uma immigração ulil , de homens supe-
riores aos angolas, conhecedores de officios, que as 
Í2 
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circumstancias da provincia só pmniuia fazer em 
pequeno numero e poucas vezes no anuo, aprovei-
lanilo o Iransporte (Jos vapores ingíezes. 
Deve nolar-sc que se traia de individuos que ha-
bitam a cosia africana desde a Serra Leôa ao cabo 
de Palmas, que em muitos os portos compreheh-
didos n'estes íimiles não ha auctoridadíís ou admi-
nistração regular que possa conferir passaportes. 
Está por ali a Liberia, estado de phantasia creado 
pelos escravos libertados dos Estados Unidos, que 
n'um Eiodo, como os inglezes disseram, ali se fo-
ram estabelecer, e que parece ter-se completamente! 
mallogrado. De modo que, como colonos estrangei-
ros c livres, não podem aportar á província, porque 
lhes falta o documenlo essencial. Assim o officio da 
secretaria da marinha e ultramar de 2 de setembro, 
conformando-se com o nosso despacho ao requeri-
mento de Cordeiro & Irmão, sujeitando o agente a 
acatar todo o disposlo na lei, entendeu manter a le-
gislação vigente, contrariamente ás necessidades e 
vantagens que no citado officio havíamos ponde-
rado, repetindo que colonos só se podiam importar 
observando as leis do trabalho, mas que individuos 
livres, com passaportes, podiam aportar á provincia 
como quizessem. O caso aqui era, porém, outro, pois 
se referia a individuos livres estrangeiros, mas per-
tencendo a paizes ônde a administração não é regu-
lar e os passaportes não existem. 
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À republica da Liberia tem feito notas para o 
nosso governo e temos com ella ara tralado de com-
mercio e amisade. Em S. Thomé ha um consul da 
Liberia, um portuguez natural de Macau, de origem 
chincza, que para ali foi pôr uma loja de chá e que 
passado pouco tempo ficou sem chá e consul libe-
riano. Este consul tem querido sempre que a aucto-
ridadc administrativa obrigue os subditos da Liberia 
a irem apresentar-se-lbe e a pagar-lhe uma determi-
nada quantia. A auctoridade tern-se negado a com-
pelir ci ladãos, quando mesmo reconhecidamente l i -
bei ianos, a irem buscar uma protecção que dies não 
procuram e a obrigaí-os a pagar uma quantia que el-
íes não querem dar. Existe o tratado de commercio, 
amisade e navegação de 1865 com a Liberia; mas 
nem por elle nem por convenção consular, que não 
existe, o governo portuguez se obrigou afazer apre-
sentar nos termos mencionados os liberianos ao seu 
consul. Tem-se elle queixado para a Liberia, e d'ahi 
o motivo das taes notas. Parece também que as suas 
queixas teem influido n'esses povos de tal maneira 
que é hoje difficil virem para S. Thomé liberianos. 
0 que dizemos sobre a deficiencia administrativa da 
costa de K m e da Liberia, é baseado nas informa-
ções dos capitães e commandantes que teem feito 
aquella navegação e no fado de nunca terem appa-




Parece que as mais das vezes o engajamento poj 
aquellas paragens é feito, do seguinte modo. O navio 
empregado neste serviço vae pairando pela costa 
á vista de terra c os naturaes vem a bordo em ca-
nôas saber o que se pretende, se negociar se enga-
jar gente. Quando se trata (Veste ultimo caso, es-
tipulam-se as condições do engajamento, nas quaes 
entra logo a exigencia immediata dc uma determi-
nada porção de caixas de genebra. Os que se re-
solvem a emigrar voltam á terra arranjar as suas 
coisas e horas depois ou no dia seguinte embarcam. 
O navio vae continuando a sua derrota e o seu ne-
gocio pela mesma fórma até prehencher o numero 
de trabalhadores que deseja transportar. A repatria-
ção faz-se pela mesma fórma. O prelo vae reconhe-
cendo a terra e é elle que diz ao capitão o ponto 
onde deve pairar para desembarcar. Não foi feita 
por esta fórma a repatriação dos trabalhadores da 
costa de Kru que foram para a provincia em se-
guida á crise. A repatriação fez-se nos vapores da 
companhia Lusitana, que para esse fim tocava em 
Cabo de Palmas. Desembarcando, porém, muitos 
longe das suas terras, tendo de atravessar paizes 
inimigos, chegavam la roubados e miseráveis. Diz-
se que esse facto também prejudicou a continuação 
da emigração para S. Thomé. 
No mesmo anno, porém, em que, por obediencia 
aos preceitos legaes, se malogrou a tentativa da i n -
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troducção de krumanos de que lemos tratado, apor-
tou a S. Thomé o vapor portuguez Governador A l -
buquerque, cujo capitão pediu carta de agente, su-
jei I ou o seu navio á inspecção legal, prestou asres-
peclivas fianças e contractou com alguns agriculto-
res ir engajar krumanos. Por esse transporte se fez 
a repatriação de 15 krumanos que a pediram epor 
elle foram introduzidos em S. Thomé no mez de 
novembro 45 colonos que se conlractaram na cura-
doria por dois anuos. Era pensamento do arma-
dor d'estc vapor cmpregal-o n'estc serviço, mas 
sendo pouco numerosa a immigração, não offere-
cendo continuidade e estabilidade, o Governador A l -
buquerque desappareceu da provincia aonde não vol-
tou. 
Além dos angolas que formam a grande colonia 
dos serviçaes, e além dos poucos krumanos e Serra 
Leôas que existem em S. Thomé, ha um numero 
de immigrantes ainda mais insignificante na provin-
cia do que estes, que são os calindas. Os poucos que 
existem estão ao serviço das alfandegas deS. Thomé 
e de Principe como remadores, ou na mesma qua-
lidade contractados com roceiros do litoral. São co-
nhecidas as grandes qualidades dos cabindas para 
o mar, e a não serem os krumanos que se prestam 
também a este serviço, os outros pretos d'Africa não 
servem para se empregar como tripulantes. Os ca-
bindas exigem também a repatriação. 
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Recapitulando o que genericamente se disse so-
bre os immigrantes na provincia, tomamlo em con-
sideração os elementos da população indígena e as 
condições climatológicas da ilha de S. Thomé: de-
vemos trabalhar principalmenic por fazer com a im-
migração de Angola uma população capaz de traba-
lhar por contracto e independcnlcmentc. Mas, sem 
illusões, isso será o trabalho de muitos anuos. Desde 
já deve, porém, constituir um intento c um esforço, 
sem receio de ser havido por utópico; esforço ele-
vado e civilisador em que é mister persistir e de que 
ha consideráveis vantagens a esperar, visto não ter-
mos de luctar no indígena com a incapacidade que 
os naturalistas assignalam aos indios da America e 
da Australia, e haver a vantagem que ao angola dá 
a sua deslocação. Porque a deslocação da raça afri-
cana é uma força transformadora extraordinaria, a 
nossó ver, quer ella se dê para logares onde predo-
mine em numero a raça branca, quer se verifique 
onde o predominio d'esta provenha meramente do 
dominio de poucos brancos sobre muitos pretos n um 
systema regulamentado de trabalho. Assim o escra-
vo, trabalhando na America do Norte ou do Sul, foi 
sempre superior ao escravo trabalhando na propria 
Africa; o preto livre vivendo na Africa é inferior ao 
preto que gosa direitos políticos nos Estados do Sul 
da União Americana, onde intervém na administra-
ção da grande republica, e onde tem desenvolvido 
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cm larga escala a instrucção publica *. o que dis-
semos sobre a Liberia vem ainda fortalecer a nossa 
opinião. Individuos em eguaes condições aos que fi-
caram no sul dos Eslados-Unidos, em poucos annos 
de vida isolada do dómenlo dirigenlc branco tnani-
feslaram-sc em completa decadencia., distanciándo-
se moralmente dos que lá permanecem progredindo. 
Quanto á colonia europea, como elemento ethnico 
e social, as altas montanhas de S. Thome, onde ha 
uma média de 19° centígrados, podem vir também 
a proporcionar-lhe um dia uma vida mais segura, 
prolongada, fácil e aprazível, se bem que as eleva-
ções de S. Thomé não offerecem uma extensão tão 
importante, nem os planaltos espaçosos das altitu-
des de Java, onde os hollandezcs encontraram con-
dições favoráveis de vida e de mais largo desenvol-
vimento. 
O sr. visconde de S. Januário pensou em fundar 
com emigrantes açorianos uma colonia europea em 
S. Thomé. Em circular de 3 de novembro de 1880 
aos governadores civis de Angra do Heroísmo e 
Horla recommendou o esclarecido e aclivo ministro 
' Sobre o desenvolvirnenlo intellectual e progressivo dos negros 
nos Estados do Sul da America e sobre a sua vida (lyliüca vejam-
se as opiniões contradictorias de M. Ilepworth Dixon tia Reiv-Ame-
rica (1867) e na Conguête Blanche (1876), c veja se ainda o artigo 
Black ami White tn the Southern States, de sir George Campbell, na 
Fort-nightly Revieu\, que Ad. F. de Fontpertuis apresenta coma 
conciliação entre as conlradicções de Dixon. 
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do ultramar a estes magistrados, constando-Ihc que 
nm grande numero de individuos desejava emigrar 
para as nossas provincias ultramarinas, que os elu-
cidassem de modo a elles esperarem que o governo 
tivesse tempo de preparar-thes um campo conve-
niente para que a sua recepção se fizesse por uma 
forma vantajosa e segura. Em portaria de 31 de 
dezembro ordenou ao governador da ilha de S. 
Thomó que, havendo na ilha terrenos que pela sua 
altitude, fertilidade do solo, abundancia de agua 
potável e boas condições relativas de salubridade, 
se prestassem a urna proveitosa colonisação euro-
pea, fizesse proceder urgentemente ao estudo e in-
dagações necessárias de um ponto da ilha onde, quer 
em terrenos do estado, quer alheios, se encontrasse 
uma área não inferior a 2:000 hectares para com-
portar 50 familias, além de singelas edificações de 
egreja, escola, casa de administração, quartel, ar-
mazéns D mercado publico. 
O officio n.0 80 de 19 de abril de 1881 procu-
rou responder desenvolvidamente dando os esclare-
cimentos que o governo desejava. O governo local 
indicou então novamente o que na provincia eram 
os terrenos reconhecidos do estado e o que eram os 
de propriedade particular, tal como n'esle capitulo 
foi descriplo. As altas montanhas visinham com as 
roças mais elevadas, de que principiam a fazer par-
te, constituindo perfeitas florestas virgens, a que os 
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proprietários limitrophes se dizem com direito. N'esse 
tempo a roça Macambrarà, a róça aberta em terre-
nos mais elevadas, estava abandonada pelos seus 
proprielarios havia quatro amios; esta róça reunia 
as condições exigidas. Altitude, abundancia de agua 
e boas madeiras próprias para construcções, com 
uma plantação de café e de bananeiras ainda muito 
explorável, se bem que estragada pelo abandono. A 
plantação soguc-se um phinallo, então em floresta, 
que pôde ser reconhecido na margem direita do rio 
Manuel Jorge; o resto da fazenda era também uma 
floresta cerrada, sobre montanhas, vertentes e des-
pinhadeiros que não foi possível reconhecer. Da 
extensão, limites e qualidades da propriedade não 
poderam dar maior noticia os seus proprietários. 
Os limites eram assim designados na escriptura de 
compra pelos que então eram seus proprietários: se-
tecentas varas (de 22 palmos, 3:423 metros) na 
margem direita do Manuel Jorge, a contar do limite 
inferior, que c o rumo da róça de S. Nicolau; limite 
superior as terras dos herdeiros de Antonio Luiz 
Fernandes, herdeiros e terras, cm matta virgem, que 
ninguém conhecia; fundos ató o rio Agua Abbadc. 
Existirá n'aqucllas alturas esse r io , cujo montante 
antes de attingir os terrenos plantados se desco-
nhece? 
0 interior ínvio dos trópicos, fechado pelo arvo-
redo e pelas plantas parasitas que o enlaçam, pas-
186 
sando de umas arvores a outras, e que cm S. Tho-
me asscnla ruim terreno vulcânico accidentado 
e cavado em abysmos por exàncfas crateras, só é 
verdadeiramente reconhecido pelo caminho da arro-
teação agrícola que o desbrava derrubando as flo-
restas, Macambrarã, quando os compromissos dos 
seus proprietários para com o Banco ultramarino e 
as irritantes inimisades dos socios determinaram o 
seu abandono, tinha uma parte muito pequena ex-
plorada. 
Na data do officio a que nos estamos reportando 
faltava pessoal technico na direcção das obras pu-
blicas, e sobre não ser fácil conseguir em S. Tbomé 
pessoal para desbravar terrenos, o governo da pro-
vincia também não podia entrar n'esse caminho, ta-
lando terras, que, ou eram reconhecidamente de par-
ticulares, ou podiam ser reclamadas por elles com 
mais ou menos direito, com maior ou menor boa fé. 
Indicámos já o processo necessário e urgente, de 
toda a questão de propriedade na provincia—a con-
fecção do cadastro. O que dissemos na nossa res-
posta para o governo da roça Macambrarâ foi de-
vido ao reconhecimento que nella fizemos acompa-
nhados por um conductor auxilliar das obras pu-
blicas, pelo chefe de serviço de saúde, o facultativo • 
de primeira classe Manuel Rodrigues Pinto, pelo ad-
ministrador da próxima fazenda de S. Nicolau, o 
sr. Amzalak, o por alguns dos seus serviçaes. Se-
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gundo a nossa opinião, e a do facultativo referido, 
as condições do clima e do terreno, prestavam-se 
rasoavclmente ao inluito ministerial. Nas circum-
stancias da ilha, só este ponto servia, porque tinha 
uma parle de terreno desbravado e para elle havia 
communicações com a cidade, quer pela estrada de 
Nova Moka, Saudade c Monte-café, qner pela de 
S. Nicolau e Quinta das Flores. Maus caminhos es-
ses, mas viáveis. Â ter de se escolher outro ponto, 
seria preciso abrir primeiramente passagens por en-
tre as florestas e pelas quebradas dos despinhadei-
ros. 
Os dois proprietários de Macambrarã declararam 
ceder todos os seus direitos ao governo mediante 
quitação do Banco Ultramarino dada a cada um 
dos desavindos proprietários pela importancia dos 
seus respectivos débitos. Sobre a forma do governo 
resolver com a séde do Banco a acquisição da pro-
priedade, informamos o ministro de quanto convi-
nha saber *. 
No mesmo mencionado documento de 19 de abril 
fizemos inserir, como nos era determinado, o proje-
cto e o orçamento das casas a edificar na futura co-
lonia. E, depois de termos cumplido quanto se nos 
1 Mezes depois o Banco uitramarino deu quitação aos dois ex-
proprietarios na iniporiancia total de 45.529^288 réis, p posterior-
mente vendeu a róça ao sr. Jíicolau José da Cosia que principiou 
ahi uma plantação importante de quinas. 
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ordenava pela forma quo mais conveniente se nos 
afigurou, concirnamos dando sobre o assumpto prin-
cipal a nossa opinião. Achávamos o emprchendi-
mentOj como ensaio o exporiencia, nobremcnle ins-
pirado, c levado a cabo com éxito, leria largas con-
sequências; con fossavam o-nos mesmo, alé corlo pon-
to, cúmplices, por ísso que linhamos encarecido as 
excellcncias do clima das altas montanhas de S. 
Thomé, onde os europeus gosam de melhores con-
dições, e havíamos mesmo escriplo que — com o 
fundo da população indígena, com os immigrantes 
d'Angola e com o estabelecimento de europeus nas 
elevadas altitudes de S. Thomé, callivando as qui-
nas, legumes e cercaes, no seguimento dos tempos 
as vantagens que a üha podesse conseguir no sea me-
lhoramento geral, em todos os aspectos poderião ba-
sear esperanças de ama evolução similhante, mas em 
melhores e mais propicias condições, à do archipe-
lago de Cabo Verde. 
De facto, isto pode dar-se, mas não será obra de 
poucos annos, pautada e regulada, em tempo limita-
do, meramente pelos homens e pelos governos. O 
processo que pode levar ahi carece de ser pensado 
e discutido, e tem de ser lai que vá de harmonia 
com os legítimos interesses do progresso material 
e moral do momento, para o que deve obdecer ás 
condições do trabalho e vida dos europeus c dos 
negros na Africa. Por isso entendíamos que o di-
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nheiro—necessário para adquirir e preparar o ter -
reno, edificar n'ellc, instalar a colonia e sustental-a 
nos primeiros anuos em quanlo o seu trabalho não 
produzisse e havendo ella íatalmenlo de carecer de 
braços pretos, porque, mesmo n'aqnella altitude, 
os europeus não poderiam cultivar senão culturas 
pouco violentas e pouco remuneradoras, a não ser 
a quina, que tinha contra si necessitar seis annos 
para poder render—podía ser por oulra forma mais 
utilmente gasto em proveito da propria colonisação 
e da prosperidade da colonia. 
Citávamos ainda o facto de nas roças de Nova 
Moka e Saudade, pouco inferiores cm altitude a 
Macambrarâ, os serradores europeus dirigirem ape-
nas as serrarias, ganhando 30$000 a 40$000 réis 
mensaes, com boa meza, uma garrafa de vinho, 
caía, medico e botica. Entendíamos que os novos 
colonos cultivando o milho, o feijão, as hortaliças 
e a creação domestica, encontrariam ahi o seu sus-
tento, mas não interesses, porque o mercado da ci-
dade é pequeno, onde não haverá um numero de 
familias superior a quarenta que se alimentem á 
europea, e as roças estão abundantemente abaste-
cidas d'estes géneros. Seria uma necessidade for-
necer ura determinado numero de trabalhadores 
africanos a cada colono europeu para se poderem 
entregar ás lavouras rendosas, mas ter-se-hia de 
sustentar uns e outros quando os immigrantes aço-
190 
ríanos não levassem o capital preciso. Por eslas e 
outras razões, a Inglaterra, quando organisou as 
primeiras emigrações para a Nova Galles do sul, 
governando Sydney sir Thomas Brisbane, exigiu 
aos emigrantes a obrigação de levarem pelo me-
nos um pequeno capital, não inferior a 2:275$G00 
réis. 
Assim comprehendemos a colonisação. Saiba o 
governo os terrenos que tem, c dê-os a quem os 
quizer ir agricultar lendo previamente mostrado que 
tem um dado capital, suííiciente para fazer uma mo-
desta installação e engajar, sustentar e pagar o nu-
mero suííiciente de serviçaes para principiar a ama-
nhar c cultivar. 
Quanto ao capital destinado a fundar a colonia 
agricola, como a queria a portaria de 31 de dezem-
bro de 1880, enlcndiamos que se applicassc fa-
zendo as estradas e as suas obras d'arte, saneando 
a cidade pela canalisação do rio Agua-Grande, con-
cluindo as obras em construcção, pois assim se 
serviriam mais cfficazmenle os progressos da pro-
vincia e se seguiria o único caminho que ali pode 
chamar os nossos emigrantes e dardhe prospera 
fortuna. 
Um largo desenvolvimento de estradas daria á 
provincia um resultado mais seguro, mais imme-
diato, de maior alcance, attrahindo para ella a co-
lonisação europea, que vae onde sabe que o traba-
lho progride o i-ecompensa os esforços empregados. 
Concei lar e arranjar melhor as acíuaes estradas, se 
o termo 6 próprio, feilns iodos por conla dos parti-
culares, daria á agrieulUira presentemente lá insta-
lada uma economia de tempo, ríe twigacs c de 
gado. A gente gasta-se c inutilisa se, durante dias 
e dias, conduzindo para a cidade saecas de rafe á 
cabeça; os bois morrem nos caminlios; os rios alra-
vessam-se a vão; a propria estrada que liga a ci-
dade a Macambrará, o que conduz, como dissemos, 
á Smulade, a S. Nicolau e a Nova-Moka, roças de 
primeira importancia, tem duas difficeis passagens 
nos rios Agua-Grande, e Agua-Creoula; a acciden-
lação do terreno, a sua constituição argilosa, for-
mando grandes lamaçaes na quadra das chuvas, faz 
com que o trajecto, em que nunca se gasta menos 
de 8 horas, seja ainda mais demorado, e muitas ve-
zes os carros de bois fiquem retidos a uma e meia 
legua distantes de Nova-Moka. 
Sanear a cidade seria um hem immediato e geral, 
dando mais garantias, não só á colonia europea for-
mada pelos fimceionarios públicos e negociantes que 
ahi vivem, mas também aos agricultores que habi-
tam em melhores zonas, por isso que as suas rela-
ções agrícolas e commerciaes os obrigam a descer 
á cidade, onde o miasma palustre os colhe. O sa-
neamento da cidade influindo nas condições bygie-
nicas de toda a ilha seria ainda outro meio dê atra-
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hir a emigração europea, que prefere o Brazil á 
Africa porque teem medo do clima. 
Impulsionava-se grandemente o desenvolvimento 
da agricultara, ainda, empregando algumas som-
mas importantes na introducção de trabalhadores 
contratados por conta da provincia, levantando o 
governo o capital preciso para esse fim e auctori-
sando o cumprimento do artigo 24 da lei dc 29 de 
abril de 1875, fazendo-se a introducção o a dis-
tribuição na conformidade do capitulo vu do regu-
lamento dc 2 i dc novembro de 1878. Propondo 
este alvitre ao governo, no citado officio dc 19 de 
abril de 1881, informávamos que não seria preciso 
um capital superior a 2iG:OGO|>000 réis para in-
troduzir na provincia 6:000 colonos africanos, quan-
do os resgates não fossem feitos directamenle pelas 
auctoridades portuguezas no interior da provincia 
d'Angola, c quando o governo não transporlasse os 
immigrantes cm navios seus. Julgamos facilmente 
comprehensive! o alcance duma introducção tão nu-
merosa. Os agricultores, recebendo os braços de 
que tanto necessitam, desenvolveriam as suas cul-
turas, melhorariam as existentes, aproveitariam mais 
d'cilas e recompensariam o sacrifício momentâneo 
do governo fazendo render mais as alfandegas. A 
ilha do Principe agricultar-se-hia. Por outra parte, 
o reembolso directo dos agricultores á fazenda não 
se faria demorar por isso mesmo que nos termos 
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da lei não se loma o encargo posado. A provincia 
com um impulso (Testa ordem tomar-sc-hia impor-
tante pelos seus rendimentos, tornar-se-lna conhe-
cida pelas fortunas ahi feitas, c a colonia europea 
aclualmente ali estabelecida, (agricultores, negocian-
Ies e empregados públicos), inio havendo falta de 
braços, chamaria para lá os seus parentes, os seus 
amigos, os seus visinhos das terras das suas natu-
ralidades; as inslallações agricolas succeder-se-hiam 
e a corrente da emigração espontanea 1 cstabelecer-
sc-hia de Portugal para S. Thomé e Principe. 
Antes de concluirmos este capitulo e apresentar-
mos as nossas conclusões em referencia á orienta-
ção que deve ler o esforço porluguez para levantar 
as nossas colonias africanas do estado de abatimen-
to, que presentemente fornece argumentos ao Mundo 
contra a nossa influencia no grande continente em 
que se concentra a attenção das grandes potencias 
e de alguns pequenos estados que valem pela sua 
1 A phrase—emigração espontanea—parece ter sido usada peia 
primeira vez cutre nós, a julgar pelo estranho alarido que causou 
no jornalismo portiiguez, pelo sr. marquez de Sabugosa quando se 
apresentou como ministro da marinha e ultramar na cámara dos de-
putados. No entanto ella ó inteiramente scicntifica, e como tal em-
preñada pelos primeiros publicistas e tratadistas coloniaes. Citare-
mos, apenas, utn notável escriptor estrangeiro e um não menos no-
tável esüriptor portuguez que d'elia fazem uso. É o primeiro Leroy 
Beaulieu a pag. 294 do seu magnifico ¡ivro De ¡a colonisation ches 
les petiples modernes; o segundo é o sr. Oliveira Martins no valioso 
livro—O Brasil e as colonia» povlwjitezas, a pag. 188. 
d3 
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acíividade e sabia direcção goveniativa,— lemos ain-
da de nos referir com mais alguma particularidade 
á inírodncção de Irabathadores na provincia de S. 
Thomé e Principe. 
No mez de março de 1880 visitámos a ilha do 
Príncipe onde nos demorámos alguns dias. A ilha 
do Principe, cujo aspecto íleon a traz descripio o se 
caracterisa por se não accentnar n'clla existencia do 
trabalho e dc população por entre as bellezas d'uma 
natureza arrogante e selvagem, enche de desolação 
a quem desembarca na cidade. Esse pequeno amon-
toado de casas dc alvenaria o de madeira, no an-
gulo mais estreito, mais baixo e mais rceomlilo de 
uma bahia povoada de tubarões, ó um montão de 
minas. Tres ou quatro casas, entre ellas o denomi-
nado palacio do governo, toem apparencia de habi-
táveis. O resto é tudo uma enorme miseria, c as ca-
sas de maior importancia e as grandes egrejas des-
telhadas e desmanteladas dão uma nota sinistra á 
povoação. O entulho secular, em muitos edifícios, 
subsiste ainda no seu interior. Nas ruas os habitan-
tes seccam o pouco cacau que podem colher. Os em-
pregos públicos andam mal servidos e accumulados. 
Os governos lançam mão dos officiaes do exercito 
para ali ter quem com mais conhecimentos exerça 
um ou outro logar. Carne de vacca ha poucas vezes 
e pão não o ha todos os dias. Os europeus servem-se 
como os naturaes da banana assada. A miseria é 
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profunda. A impressão que recebemos na nossa vi-
sita levou -nos a procurar um meio que estivesse ao 
nosso alcance, que de algum modo podesse, ainda 
que instifíicicntementc, melhorar aquella pobre ilha. 
D'esse assumpto tratou o officio num. 87, de 3 de 
abril de 1880. N'elle pedia-se a auctorisação da 
importação, limitada pela falta de recursos pecunia-
rios, do cem trabalhadores introduzidos mensal-
mente pelos vapores da empreza Lusitana, em nu-
mero nunca superior a vinte, dispcndendo nesta in-
troducção a quantia de 5:0001000 de réis, que en-
tão havia de saldo no cofre d'aquclla ilha. Regulada 
a distribuição de colonos, de modo que cada agri-
cultor pod esse reembolsar a fazenda no fim de seis 
mezes, como o permilte a especialidade da cultura 
do cacau. A portaria regia de â de junho de 1880, 
conformando-se com o que havia sido indicado pelo 
governo da provincia, auctorisou a execução das 
disposições dos artigos 79 e 89 do regulamento de 
21 de novembro de 1878, baseadas na carta de lei 
de 29 de abril de 1875. Ordenou-sc ao curador 
que passasse com urgencia a confeccionar umas dis-
posições regulamentares praticas e adequadas á ilha 
do Principe para a melhor, mais equitativa e segura 
distribuição da gente. Este magistrado demorou o 
seu trabalho e declarou-nos depois que tudo estava 
de antemão regulado nos regulamentos existentes. 
Modos de ver. As difficuldades principiavam. A ilha 
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dc S. Thome queria o favor também para si e rc-
clamava-o pelas differentes fórmas dos scus ¡n oces-
sos especíaes . 
Entretanto o Príncipe ia atravessar a quadra do 
anno em que as despezas são as mesmas c as re-
ceitas minguam. A dotação especial das obras publi-
cas da provincia era insignificante; havia obras co-
meçadas, e todos os dias estas velhas casas cha-
madas colonias portuguesas estavam a necessitar 
remendos c reparos para não desabarem de todo. 
Na ilha do Principe andava em conslrucção uma 
ponte muito necessária, a do no Papagaio, porque 
não se podia passar da cidade para a collina da 
Ponta da Mina que fecha a babia pelo lado do sul, 
sem correr o perigo de, ao atravessar o rio a vau, 
ser-se presa dos tubarões. Era necessário ir auxi-
liando essas obras. Mais larde as difficuldadcs com 
que a província já lutava cresceram ainda tendo de 
sustentar todas as obras publicas, como inesperada-
mente ordenou o telegramma de 10 de agosto de 
1880, que nos chegou no paquete d'esse mez, re-
meltido pelo administrador do concelho de S. V i -
cente de Cabo Verde. E assim sc malogrou defmiti-
vamente a realisação da introducção de serviçaes por 
conta da provinda. Entre as medidas projccladas 
por nós que tiveram fim egual, aquella cuja frustra-
ção mais nos penalisou, e ainda hoje nos magoa, 
foi esla. Poder-sc-hia então ter quebrado o enguiço, 
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e uma vez executadas em pequena escala as dispo-
sições cias leis do Iraballio livre, que aíé agora teem 
sido letlra morta, era possível que isso abrisse campo 
para francamenle se alargar uma Ião necessária me-
dida, tão reclamada, e que estamos a prever que 
nunca terá realisação. 
Outra portaria do S. M. permitliu também mezes 
depois a introducção de trabalhadores para S. Thomé 
por conla da provincia. Esta perlaria dc 5 de agosto 
de 1880 deferiu assim a sollicilação dos proprietá-
rios e agricultores da ilhadc S. Thomé. Simplesmente 
esta auctorisação não era exequível. Aquella que por 
iniciativa do governo da provincia linha sido pedida 
para a ilha do Principe contava com um capital exis-
tente, embora circumstancias superiores e impre-
vistas tivessem depois feito dar-lhe outra applica-
çao. A anclorisação pedida por iniciativa dos agri-
cultores tie S. Thomé não dispunha para a sua rea-
lisação dc capital algum nos cofres cia provincia, e 
na representação pedia-se ao governo que deferin-
do-a, obtivesse capitães especialmente destinados 
para essa introducção. Nós, informando a represen-
tação, dizíamos da sua justiça e importancia, mas 
mostrávamos que a provincia com os recursos ordi-
narios não podia fazer face a essa despeza. O mesmo 
paquete que trouxe esta portaria, trouxe-nos o re-
ferido telegramma de 10 de agosto, que, da mesma 
forma que malogrou o nosso intento em relação ao 
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Principe, pelas mesmas razões contrariava a execu-
ção da portaria relativa a S. Thomé. 
Ainda outra vez tentámos facilitar aos agriculto-
res a acquisição de braços. Foi quando tivemos co-
nhecimento em S. Thome do contracto do governo 
com a empreza Burnay & C.''1 para a navegação da 
Africa Occidental. A companhia obrigava-se no n.0 4 
do artigo 6.° a transportar gratuitamente em cada 
viagem pelo menos quatro colonos de Lisboa ou de 
qualquer ponto da escala. Nós lembrámos ao go-
verno, em officio n.D 108 de 3 de maio de 1881, 
que conseguisse d'essa ernpreza o transporte gra-
tuito todos os mezes, de Loanda para S. Thomé, 
de 10 trabalhadores. Parecia-nos que a realisação 
do transporte de colonos de Angola para S. Thomé 
se podia mesmo ver no espirito do artigo citado, 
visto que n'elle não havia a designação da côr do 
colono, nem definição de escala, que tanto podia 
ser Lisboa ou Madeira para a Africa, como Loanda 
paia S. Thomé. A ampliação de quatro a dez colo-
nos, não obstante estar fechado o contracto, seria 
fácil negociar em additamento. A empreza pouco 
dispendia em transportar esses pacatos passageiros 
de terceira cámara n'uma navegação de poucos dias. 
A companhia viria mesmo a ser mais tarde com-
pensada, pois que a provincia exportará tanto mais 
quanto mais se lhe facilitar a entrada de trabalha-
dores. Na curadoria geral far-se-hiam listas dos agri-
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cull ores que mandassem nm cada viagem vir traba-
lhadores de Angola, dividindo-se equitativamente 
CÍ(C favor, allernadamcnle, uma vez para os agri-
cultores de S. Thomé, e outra vez para os da ilha 
do Principe. «Esta medida de protecção á introduc-
ção de braços, apparcnlemento insignificante, ainda 
assim daria um resultado muito para considerar. 
Aproveitar ludo, muito principalmente quando os 
recursos não abundam, é sempre dever.» Assim ter-
minávamos o cilado officio. A empreza Burnay &C.a 
mallogrou-se, c fez-se novo contracto com a actual 
ernpreza, mas a idea indicada não foi aproveitada. 
No parlamento o sr. Barros e Cunha, deputado 
por S. Thomé, que havia sido eleito vencendo o can-
didato do governo nas eleições de 1878., apresentou 
em sessão de 1879 um projecto de lei auclorisando 
o governo a contrahir um empréstimo para a intro-
ducção de trabalhadores na provincia de S. Thomé 
e Principe. O sr. Custodio de Borja, depulado pelo 
mesmo circulo, apresentou novo projecto de lei pára 
a inlrodueção de trabalhadores cm S. Thomé, em 
sessão de í de março de 1882, precedendo-o de um 
bem elaborado relatório. Pelo projecto do sr. Borja 
6 a junta de fazenda da provincia auclorisada a con-
trahir um empréstimo de 200:000$ ' í00 réis para 
as despezas do engajamento e transporte de 5:000 
colonos do continente africano, na conformidade, do 
artigo 24 da carta de lei de 20 de abril de Í875 e 
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dos regulamentos em vigor, sendo o empréstimo le-
vantado por series ao juro não excédeme a 7 '4 por 
cento ao anno, devendo a amorlisação rcalisar-sc no 
praso de dez annos, e estabelecendo-se oulrns dis-
posições necessárias e de conveniencia pralica. l£ni 
sessão de 27 de janeiro de 1883 o mesmo deputado 
instou energicamente peio parecer da commissão de 
fazenda sobre o seu projecto de lei, que rapidamente 
havia obtido parecer favorável da commissão do ul-
tramar. 
Ou sejam o.i embaraços da nossa eterna questão 
de fazenda que diariamente sacrifica o nosso inte-
resse e decoro colonial, sempre postergados pelos 
gastos, tantas vezes desordenados, da metrópole, on 
seja o temor que o governo tenha da discussão de 
orna questão de rcsgale, embora se trate de por cm 
execução um artigo de uma lei discutida o votada 
pelo parlamento por íugnez , - o certo é, que até agora 
não tem sido possível dar andamento na commissão 
de fazenda a um projecto de lei Ião importante e ur-
gente. 
Contra este regatear dos dinheiros públicos para 
as colonias, aconselhamos os deputados do ultramar 
a eolligarem-se e a não darem o seu voto aos gover-
nos, sem que ellcs se oceupem de desenvolver e me-
lhorar as nossas colonias. Contra os receios gover-
namentnes bem dizemos o § 1.° do artigo 15 do acto 
additional á carta constitucional, que ainda permitte 
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«ma lai ou qual inicialiva governamental, despren-
dida das embaraçosas discussões parlamenlares. E 
se alguém pensa em supprimir esse salular paragra-
pho, c se nos aproposilar occasião, havemos de com-
bater idéa tão funesta, a despeito de qnaesquer con-
siderações. Na sua defe/.a seguiremos a doutrina do 
conde Gray na sua obra de politica colonial, como 
já o fez na camará dos pares o sr. Andrade Corvo 
na discussão da concessão daZambezia, o qual com 
corlez c rara habilidade foi dizendo que os parla-
mentos erravam sempre que se preoceupavam das 
questões coloniaes, porque dies não tinham compe-
tencia para as conhecer. E assim ó. O conhecimento 
das colunias será. sempre atlributo de pouc- s, e as 
discussões politicas, por inscientes ou apaixonadas, 
são nefastamente prejudiciaes. As questões colnniaes 
conhecem-se ao fim de um aturado estudo, domi-
nado por uma preoceupação continna de muitos an-
nos, ou por as ler visitado e observado. 
A colonisação europea é uma coisa, (piando cila 
se pretende fazer em colonias onde o trabalho do 
branco directamente sobre o campo sc pode fazer 
pela rnesma fórma que se faz na Europa, plantando 
ou explorando o subsolo; é outra, essencialmente 
opposta, quando sc tem de realisar cm logares onde 
esse trabalho se não pode dar porque o clima o 
não permitte ás nossas raças. Por isso as colonias 
propriamente, como, por exemplo, as do novíssimo 
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contineníe da Australia, agrícolas e mineiras, fun-
dam-secdesenvolvem-sc por meio da emigração cn-
vopéa que n'ella se fixa c perpetúa. As colonias de 
caracter de feitorias ou de fazendas cm paizes tão 
feríeis, como prejudiciausecotilrariosás raças bran-
cas, fomentam-se pela emigração europea, que dirige 
o commercio e a exploração agrícola ou mineira, sem 
caracter permanente, revesando-se e substituindo-se 
no correr dos annos os emigrantes uns aos outros. 
No primeiro grupo colonia!, a população falta ou 
desapparece pela selecção natural, na lucia para a 
existencia travada entre os que chegam c os aborí-
genes. As forças n'essa lucia favorecem as raças su-
periores pela sua fácil adaplação, pelas doenças epi-
démicas que importam o cujo contagio devasta po-
voações inteiras, por alguns artigos dc commercio 
que levam comsigo e produzem eO'eito egual, e ainda 
pela guerra mais ou menos legitima que promovem 
aos indígenas. A nova população desenvolve-sc, pros-
pera e fixa-se. 
No segundo grupo a população autoclUona existe 
ou falta, mas n'um ou n'oulro caso os colonos euro-
peus chegam e morrem, ou debilitam-se e não se 
propagam: as primitivas populações persistem e a 
colonisação européa não sc fixa. Se num ou n'oulro 
ponto especial uma população colonial se cria. como 
nas ilhas de que tratamos, é sempre pouco impor-
tante em numero e civilisação, e se se desenvolve é 
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á custa tio predominio de um elemento ethnico in-
ferior, nativo ou importado, no produclo da sua re-
ciproca fusão, porque o predominio do sangue eu-
ropeu tende, ao contrario, a limilar progressivamente 
a sua propagação. 
Convém nos estudos coloniaes não querer apren-
der ais colonias da America do Norte, em muitas 
parles mesmo da America Meridional e na Austra-
lia as regras e o methodo para applicar ás questões 
coloniaes d'Africa. A colonia do Canadá, feita por 
escossezes, irlandezes, francezes, allemftcs, suissos, 
scandinavos e italianos; crescendo n'uma proporção 
annual de 50:000 almas, sendo n'este augmento o 
elemento immigrante representado por 27:000; im-
portando maiores valores do quu exportando; com-
merciando essencialmente com os Estados-Unidos e 
com a Inglaterra, para onde exporia productos ali-
menlicios e materias brutas-—não estabelece precei-
tos para a Africa central. Da mesma forma, pouco 
ensina a colonia da Vieloria na Nova Galles do Sul, 
produzindo trigo, aveia, balatas e feno, creando gado 
e fazendo explorar as suas minas d'ouro por 45:187 
europeus e 7:941 chins; e vendo a sua população 
aborígene de 5:000 almas, no começo da colonisa-
çào (1839), reduzir-se, em 1877, ao numero de 
1:007,30 passo que os novos habitantes se elevam 
hoje ao numero de 892:200'. 
1 ExposiUon Internationale et Coloniale à Amsterdam. Í883. Essai 
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E sim n'outras colonias, mais assimilhaveis á Afr i -
ca portugucza, pelo seu clima, pelas snas raças o 
pelos seus productos maíeriaes que se pode proce-
der com vantagem ao esludo colonial comparado. 
Taes podem ser, por exemplo, Borneo, Sumatra e 
Java, onde a população nativa existe e é forçada a 
trabalhai'. Os hollandezes desprezam demasiadamen-
te os javanezes, deixam-os entregues aos seus hábi-
tos, religião e governo, porque entendem que é tem-
po perdido dar-lhes códigos de civilisayao que elles 
não comprehendem, idéas de moral que não são 
para raças physiologicameutc inferiores; c no en-
tanto parece que o trabalho a que são obrigados., o 
convivio com os europeus e os melhoramentos ma-
teriaes de Java não tuem sido estéreis para á moral 
da população indígena. Nós temos seguido processo 
differente e opposto desde antiga data c de novo 
accentuado na Carta Constitucional, que estendeu 
aos naíuraes das nossas possessões regalias e di-
reitos políticos dos povos da metrópole; mas nada 
temos conseguido nos povos africanos, e o que vier-
mos a conseguir está certamente reservado para 
quando no nosso systema colonial introduzirmos as 
forças que em Java tem influido salularmente nos 
SM)* la colonie de Victoria (Australie) Rédigé sous l'autorilé du co-
mité du gouvernement chargé de l'organisaüon de Ia section de 
Victoria par George Collins Levey. C. M. G. Ctiev. de Ja Legioit 
d'Honneur. Commissaíre général. 
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progressos dos javanezcs: os mdhoraincntos mate-
riacs e o desenvolvimento do trabalho. 
Pòne-Siefert n'um magnifico arligo1, estudando 
o melhor melhodo colonial, dix, que ou se engana 
muilo, ou o mais alto ensinamento para a França se-
guir nas suas possessões d'áfrica c da Asia está 
na influencia do capital e na direcção europea. Este 
deve ser o nosso procedimento na Africa. Não a ne-
. ctíssitamos povoar, e ainda bem, que o pequeno Por-
tugal não teria população para tão grande empre-
liewlirnenlo. Precisamos píantal-a com o prelo, diri-
gindo nós o trabalho. Junto de nós, iimnedia'amcnle 
sob as nossas ordens, os serviçaes lealmente contra-
tados e pagos, ou nas visinhanças das nossas fazen-
das, os pequenos agricultores indigenns. podem, at-
tentando no nosso exemplo inodificar-se profunda-
mente. Sem a direcção do colono europeu o prelo 
nada fará e ¡al funeção é-tios possível, porque po-
demos temporariamente residir em toda a parte da 
Africa, desde que saibamos luctar com o clima pela 
hygiene preventiva, pela morigeração dos costumes, 
pela alimentação c petos comraodos. 
jN'uma tal empreza temos vantagens que não 
gosam os povos do norte que pretendem dominar 
pelo commercio a Africa. Estes Eecm os capitães e 
os artigos do commercio; nós temos um superior po-
1 Aperç-us rotoniaiix. Rcvuc de philosophie positive. Tom. XXVUL 
et xxii . 
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der, ainda que transitorio, de resisícncia ao clima. 
Por isso devemos fazer as plantações, que se podem 
iniciar com menos avultados capitães, para os quaes 
somos mais do que nenhuns aptos, e esíorçar-nos 
assim por dar ás colonias africanas o typo de fa-
zenda. E sem peias, nem exagerações proteccionis-
tas, abrindo campo rasgadamente a Iodas as bené-
ficas correntes do commercio, limitarmo-nos a não 
deixar este desnacionalisar-sc, que n'isso está o in-
teresse de ter ou de não ter colonias. 
Gomo base de toda a nossa missão no desempe-
nho das fomeções qne exercemos na provincia de 
S. Thomé e Principe comprehendemos: o estudo e 
a protecção da agricultura, como única força capaz 
de fazer desenvolver e prosperar a provincia; o der-
ramamento da instrucção nos naturaes das ilhas, 
como meio de moralisação e incentivo ao trabalho. 
Ill 
A instrucção 
Dever que aos governos cade ãe cuidarem d'este importante ramo 
de íidniinistração. —As colonias do typo de S. Tliomé e Priiicipe, 
consideradas mais aptas, que as dos sertões, para receberem a in-
strucfío,—base de Iodas as sociedades civilisadas.—Organisação 
do conselho inspeelor de instrucção publica no empenho de me-
lhorar e difundir o ensino popular. Escolha de um indiana para 
membro d'esse conselho a fim de presencear os seus trabalhos; 
vantagem do chamai assim os naturaes a cooperar tia causa da 
instrucção. Iteiiularidade das sessões do conselho inspector e pu-
blicidade dos seus trabalhos no Boletim Official.—Inquérito ás 
escolas (¡a provincia Jeito pelos administradores dos concelhos. 
Recominendações e medidas para obrigar á frequência das esco-
las.—Nomeação dc uma conimissão a fim de estudar toda a ques-
tão do ensino na provincia e o medindo de preparar professores 
entre os iiKligei)as.-«Systema de ensino no Gabão. Collogios com 
intérnalos e escolas de officios. Proposta para o estabelecimento 
em S. Thonu1 de um d'esses collegios, dirigido por padres da con-
gregação do Espirito Santo. As vantagens que resultarião para a 
educação moral e profissional dos indígenas pela aptidão e com-
petencia dos professores missionários—Os padres de Sernache 
empregados por nós no professorado; exemplo que deram no cum-
primento dos seus deveres e na humildade da sua vida.—O Vi-
gario pro-capitular Carlos Joaquim Gonçalves dos Sanios, vice-
presidente do conselho inspector, e seu interesse peta instrucção 
publica e peladisciplina do otero.—Incapacidade dos padres indí-
genas para professores e até para as suas funeções religiosas; sua 
¡den titica cão com os costumes dos naturaes dos paizes tropicaes. 
Observações que coirohoram esta asserção. Conveniencia de aca-
bar com os seminarios nas colonias e de cuidar em augmentara 
instrucção dos padres destinados á Africa.—Desenvolvimento ge-
ral que deve advir ;í colonia pela fundação de collegios com esco-
las de officios. O ensino profissional no estabelecimento francez 
. -do Gabão; e o do sexo femenino dirigido por irmãs da caridade. 
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O que tem sido a frequência (las escolas tío se>o fomenino cm 
S. Thomé, c o seu resultado moral. A educação ministrada cm col-
legios com internatos, considerada con,o único sjstuma proficuo.— 
Os serviços que a Associação auxilia}- das missOt's pode pnjstar 
A iristrucção no ultramar, /ornecendo proíessoius e esfabelecendo 
casas de educaçilo.-—-Meios de se crear as escolas di.' nffícios; pen-
samento de as aggregar íi direcção das obras pnljlicas da pro-
vincia; aquisição de urna casa para esse lim. — Resposta ao go-
verno sobre o modo de se conseguir a construe cão de casas para 
as escoliis rviracs. ConstrucçCes norte-aiiiencmias com habitaçáo 
para pi'oíessoies. — ü lieyitlamento das escolas da provincia, que 
mandamos pôr em execução, e as suas principaes disposições. 
Os premios como estimulo ao estudo. As visitas ds escolas feitas 
em ti'imestres peios mcíidims do conselho inspector. Como nós 
inauguramos este importante serviço de íisalisnção do ensino. 
Em face d'csse fundo de população indígena, 
d'essa colonia dos naluracs das ilhas, de cuja ctlmo-
graphia nos oceupámos já, lcvanla-se, como a pri-
meira de iodas as qucslões morios de adminislra-
çào—a instrucção publica. Esse povo que descre-
vemos coin crueza, vivendo n'uma moral desorde-
nada, mas dolado do bõa indole, não pode perma-
necer por mais lempo viclima de graves erros e 
abandonado aos seus costumes. E necessário lenlar 
a serio morigeral-o para o tornar trabalhador e para 
o fazer comprehender os deveres e os direitos da 
civiiisação; creardhe definitivamcnle a comprehen-
são da responsabilidade civil e moral, que, se bem 
em muitos apparece em palavras e maneiras, não 
existe em senlimentos. Sem essa conquista, o nosso 
syslema de administração liberal, quando mesmo 
praticado coin escrúpulo e rectidão, como temos a 
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consciência que foi nos annos cm que governámos 
S. Thome, pouco pode conseguir, porque nem os 
seus naluracs distinguem a justiça da benevolencia, 
a censura legal do azedume da inimizade. 
Os tribunaes judiciaes não sào comprehendidos, 
c, parece impossível, cni'ecein ainda no fim de tan-
tos annos do colonisaç-ão, em um povo Ião limitado, 
habitando duas tão pequenas illias, de inlrepretes 
para os depoimentos das testemunhas. Os tribunaes 
administrativos não impõem respeito, porque esses 
não mandam para a cadeia, única coisa que faz res-
peitar a justiça: os naluraes embora amem o des-
canço adoram a liberdade. Confessamos ler recebido 
d'ellcs provas de estima, que lis'as merecemos, e tal-
vez d'ellas nos achem ainda dignos; a razão deve es-
tar, não na egualdade com que os tratámos, mas no 
muito que nos preoceupou ainsírvtcção publica, de 
que incessantemente cuidámos. 
Se se (ratasse de povos do sertão africano, de ra-
ças craneologicamenle inferiores, que a scicueia con-
stata não terem nunca creado uma civilisação, e do 
futuro das quaes ella duvida (piando persistam na 
plena vida dos seus agrupamentos c na vastidão do 
conlinente — a questão da inslrucção seria, ou mais 
diílicU ou irresoluvel; seria ainda assim dever rigo-
roso da administração local, representativa de um 
paiz que deu as suas franquias constitucionaes a 
todos os subditos da nação c abrangeu no seu 
14 
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gremio por egual os naturaes de lodas as suas vas-
tas possesses nas varias partes do mundo. Mas, 
repetimos, se se pode apodar a idea de instruir os 
povos do interior da Africa de chimera philantropica, 
de illusão espiritualista gerada por urna philosophia 
mefaphysica, ou do meio aproveitável de fazer do 
padre um negociante dos tecidos das grandes fa-
bricas, taes opiniões não teem razão de ser em colo-
nias da ordem da de S. Tliomé. 
0 dever de todo o governo é pôr o problema da 
administração, no momento positivo e scicntifico, 
em vista do espirito dominante do paiz em nome 
do qual administra. N'essa corrente; todo o esforço 
empregado, antes de ser uma illusão bíblica, remo-
delada por umaphilanlropia essencialmente espiri-
tualista, como o affirma o sr. Oliveira Martins no l i -
vro— O Brasil e as colonias porttiguezas, tão ele-
vadamente pensado, c uma obrigação respeitável. 
Quando fosse uma illusão, seria um nobre proce-
der, pois que a sinceridade das ilhisões c ainda o que 
mais nobüita os homens, segundo elle, com razão, 
também affirma na sua historia de Portugal. 
A luta para a existencia é uma lei natural, mas uma 
lei moral é tambem a luta paia a civilisação empre-
hendida pelos povos coionisadorcs com aquellos en-
tre os quaes se foram estabelecer. Demais não são 
ainda positivas, e longe d'isso estão, as ultimas con-
clusões da anthropologia. Debate-se na scienciaa 
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theoria de Bodichon e Quatrefages4, que pretende 
que a era da paz universal advirá pelo crusamento 
de todas as raças. E de auctoridade a opinião do 
sabio redactor da Revista Positiva, M. Wyrouboff, 
que considera a anlhropologia ainda imperfeitamente 
definida e mal classificada. Seja porém como for, 
a nossa questão é essencialmente restricta. A in-
strneção é a primeira e essencial base das socieda-
des europeas e dos povos já adiantados na eívilisa-
ção, e conserva o mesmo caracter nas colonias agrí-
colas e nas colonias fazendas. 
Julgámos um dever trabalhar por estabclccel-a 
de maneira a poder auxiliar o progresso c a civili-
sação d'um povo, que sem ella é um estorvo ao seu 
próprio desenvolvimento c á administração da colo-
nia; d'um povo que é mister educar, por isso que 
elle tem já dado provas d'uma civilisação visível 
e tem nas suas camadas inferiores a idéa do tra-
balho, pois que, embora morosamente, se vac entre-
gando á agricultura. 
No empenho, pois, de desenvolver e melhorar a 
instrucção popular, organisámos no primeiro mez da 
nossa administração, em portaria de l i de janeiro 
de 1880, o conselho inspector de instrucção publica 
creado pela íei de 30 de novembro de 1869, e que 
não era convocado desde 6 de julho de 1875. Na 
1 P. Topinard. Uanthropolagie 2êMÍ edition. Pag. 396. 
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nomeação dos membros do conselho inspector esco-
lhemos além dos professores, que nos haviam dc fa-
zer conhecer quanto valiam e ató quo ponto podía-
mos contar com os seus serviços, um natural da ilha 
que então era vice-presidente da camará municipal 
dc S. Thomé e conhecido como iniluenlc na terra. 
Pretendemos nessa nomeação ver sc era possível 
explorar a iniciativa particular, conseguir a adhe-
são dos naturaes a tão justa causa, e ter no conse-
lho uma testemunha, por parto d'elles, do modo 
porque sc trabalhava com prcsislencia e severidade 
para a sua educação. 
Às sessões mensaes do conselho inspector que a 
lei prescreve foram inauguradas em 19 dc janeiro, 
e desde então até 19 de dezembro de 1881 apenas, 
por molivos justificados, deixaram de haver tres ses-
sões. As suas actas regularmente publicadas no Bo-
letim official da provincia al testarão sempre o cui-
dado continuo n'este ramo de serviço publico, não 
só nosso, mas dos membros que fizeram parte do 
conselho inspector, a um dos quaes leremos dc nos 
referir particularmente. 
Seguidamente á nomeação do conselho inspector, 
em portaria de 20 de janeiro ordenámos ao admi-
nistrador do conselho de S. Thomé e ao governa-
dor da ilha do Principe que visitassem e inspeccio-
nassem immedialamente todas as escolas dos res-
pectivos concelhos, e se habilitassem, por meio d'um 
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escrupuloso exame, a responder precisamente aos 
quesitos que fazem parte da portaria do ministerio 
do reino de i 2 de abril de 1862, bem como áquel-
les que se lhe addicionaram. Estes diziam respeito 
ás particularidades da provincia, ás qualidades dos 
professores, dos alumnos, e á possibilidade de esta-
belecer escolas do sexo feminino. 
Seria., emfim, com o cumprimento d'essa portaria 
provincial, quando inleltigente o rigorosamente exe-
cutada, que se poderia estudar a questão do ensino. 
As ordens aos administradores dos concelhos fo-
ram consecutivas e terminantes sobre assumptos es-
colares. Logo depois de terem apresentado os seus 
relatórios sobre as escolas, mandava-sc-lhes que fi-
zessem cumprir o regulamento em vigor, por toda 
a parte descurado, que evitassem as irregularidades 
acensadas, que empregassem toda a dedicação e zelo, 
servindo-se para esse fim do disposto no artigo 32.° 
e seu § único do decreto de 20 de setembro de 1844, 
a fim de conseguir que os paes c tutores obrigassem 
á frequência das escolas os seus filhos, pupilos, ou 
outros subordinados, desde os sete annos até aos 
quinze 
Leis havia-as e regulamento escolar também; o 
que faltava sobre tudo era zelo e cuidado. Cumpria 
reanimar este serviço publico, estudar inteiramente 
a questão do ensino em toda a sua complexidade 
na provincia. 
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Encarregámos d'esso trabalho uma commissão 
composta das pessoas mais ¡Ilustradas da colonia 
européa, pedindo-se-lhe na portaria de nomeação 
um projecto de regulamento para as escolas pri-
marias, estatuindo n'ellc as bases principaes para 
a regulamentação do ensino secundario, em har-
monia com a lei de 30 de novembro de 1869. 
Indicava-se-lhes a conveniencia de estudar melhor 
o mothodo de rcalisar a idéa de preparar professo-
res habilitados de entre os fdhos da provincia, cha-
mando-os assim, como incentivo civilisador, a auxi-
liarem com a sua illustração os que trabalhavam 
pelo progresso. Era com as luzes e trabalho dos i l -
lustrados membros d'essa commissão que nós con-
távamos, como auxilio poderoso, para deixar alguma 
coisa de perdurável em tão grande causa. 
No mez de maio aproveitámos a occasião de en-
viar ao estabelecimento francez do Gabão o secreta-
rio geral do governo, encarregando-o de estudar ali 
o melhodo de ensino adoptado para a propagação 
da inslrucção popular, ministrada, quer por conta 
do estado, quer por intermedio das congregações 
religiosas. O sr. Custodio Miguel de Borja, que de-
pois trabalhou, cheio do interesse com que se sabe 
distinguir, no Regulamento das Escolas da Província, 
apresentou-nos immediatarnente ao seu regresso o 
relatório da sua missão, que foi publicado no nu-
mero de 22 de maio de 1880 no Boletim official 
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Esta publicação ainda reanimou e despertou as 
attcnções da colonia, fazendo com que se reunisse 
uma asseinhléa numerosa na casa da camará muni-
cipal de S. Thomé para tratar, por iniciativa parti-
cular, da fundação de uma escola-asylo, como com-
mcmoração do centenario de Luiz de Camões. A idea, 
por grandiosa, não pôde ter realisação, mas os fun-
dos que se conseguiram foram posteriormente appli-
cados á fundação de uma bibliotheca publica, de-
vida á iniciativa c á direcção do sr. Francisco Man-
iero, a qual está hoje confiada á guarda e cuidado 
da camará municipal, e que, cremos, prospera. 
No relatório do sr. Borja havia uma referencia a 
uma proposta da congregação do Espirito Santo para 
se estabelecer cm S. Thomé um collegio com inter-
nato e escolas de officios. Quando enviámos ao go-
verno o trabalho do sr. Borja, dêmos a nossa opinião 
sobre essa proposta, que nos havia sido feita por seu 
intermedio da parte de monsenhor Le Berre, bispo 
d'Archis, vigário geral das duas Guinés e Superior 
da missão franecza. 
O estabelecimento de um collegio com internato, 
destinado ao ensino profissional, dirigido por padres 
da congregação franceza referida, com o ensino da 
lingua portugueza sob a inspecção do governo da 
colonia, dando este apenas o terreno conveniente 
para as edificações próprias e dependências neces-
sárias, era de uma grande utilidade e vantajosa-
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mente económico. Lucrava-sc mais em ler nestas 
condições um collegio da congregação do Espirito 
Santo em S. Thomé, do que se lucra cm tcl-o em 
Braga. Nem à'ú\\ nos poderia advir perigo algnm. 
A França pode pensar em eslcndcr o seu dominio 
colonial na Africa, mas n ã o pensaria em conseguil-o 
por taes meios n uma provincia tão excepcional como 
S. Thomé. A fiscalisação do governo provincial, dire-
ctamente exercida sobre essa casa de educação, te-
ria sempre as necessárias faculdades de lhe restrin-
gir a influencia, aproveitando todavia os seus servi-
ços na educação moral e profissional dos habitantes 
da provincia. 
Nós entregámos todas as escolas da provincia que 
podémos aos padres do seminario de Sernache. A 
illusão de que poderíamos trabalhar na educação 
daquelle povo com os próprios naluraes depressa 
passou. A idéa não era só nossa, enconlra-se no l i -
vro, varias vezes citado, do nobre Sá da Bandeira. 
Elie também entendia que para promover a civili-
sação e a instrucção, com moderada despeza, con-
viria fundar em Loanda ou cm Mossamedes uma es-
cola normal, regida por bons mestres mandados de 
Portugal, c onde se preparassem indígenas para mes-
tres de primeiras letras. Ler, escrever e contar é in-
strucção bastante, mas não basta. A escola deve 
educar e moralisar. Confiadas as escolas aos indí-
genas, elles poderiam quando muito ensinar, nunca 
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educar, o na provincia de que tratamos, pelo me-
nos, a propria pronuncia os levaria facilmente ao 
seu antiquado dialecto. O trabalho rum! africano é 
um grande livro, o que uño quer dizer que não en-
cerre illusões c erros. Se o livro c inspirado por 
uma recia consciência e por um espirito elevado, não 
deixa de se resenlir da piúlosophia metaphisica que 
predomina n'elle. Nem o muito estudo supprc sem-
pre, principalmente aos que estão distantes da com-
prehensão da humanidade tal qual ella é na phi-
siologia e na sociedade, o conhecimento positivo dos 
que aprenderam pela observação das coisas. 
Foi a observação e a experiencia que nos fez 
abandonar a idéa de procurar fazer professores pri-
marios dos naturaes, como a principio nos pareceu 
pratico e ulil . Alguns d'esses professores foram de-
mitlidos, conservando-sc somente os dois melhores, 
que não podemos substituir. O professor europeu é 
preferível, porque não tem os hábitos indígenas, a 
que não são superiores os naturaes, c porque, não 
fallando a lingua da terra, obriga naturalmente os 
discípulos a faroiliarisar-se com o portuguez o a per-
der pouco a pouco essa maneira de fallar, que é con-
veniente tratar de fazer desapparecer por todas as 
formas. Essa linguagem sem razão de ser tem im-
pedido a unificação d'aquelle povo á nação a que 
pertence. 
A parca remuneração do cargo, e a falta de eu-
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ropeus por outro lado, deixava cm campo unica-
mente aproveitáveis os padres do real collegio das 
missões ultramarinas. E a missão da instrucção e da 
educação da infancia é o serviço mais proveitoso 
que d'clles pode tirar o estado. Alguns dos que ser-
viram comnosco cumpriram com escrúpulo os seus 
deveres de professores. Os seus costumes eram res-
peitáveis, e sabiam desviar-se da intriga pela humil-
dade. Com elies nos houvemos com proveito, o fo-
ram elles que principiaram a ensinar pelo methodo 
de João de Deus, que tratámos de vulgarísar, cu-
jos resultados comprovaram a sua exccllencia, e 
que ficou oíTicialnienle adoptado nas escolas ele-
mentares. A gratificação annual de i00$00G réis, 
que percebem na conformidade do artigo 5.° do de-
creto de 17 de dezembro de 1868, sendo-lhes um 
auxilio, ainda que demasiadamente insignificante, 
permittiu ao governo da provincia, dentro da pe-
quena verba do orçamento destinada á instrucção, 
crear algumas escolas primarias. 
N'estes padres governava o vigário pro-capilular, 
o reverendo Carlos Joaquim Gonçalves dos Santos, 
que n'essa mesma qualidade era vice-presidente do 
conselho inspector. Com o chefe da diocese manti-
vemos o mais perfeito accordo em todo este traba-
lho da educação da mocidade, e, se os seus serviços 
foram de importancia no seu mister de superior 
d'aquella egreja, não ficaram atraz na boa vontade 
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e no interesse que mostrou sempre pela instrucção. 
Disciplinador rispido, severo, de um caracter inde-
pendente, e conhecedor do modo por que se deve 
trabalhar no ultramar como missionário, o que a sua 
experiencia na missão de Timor e a convivencia com 
missionários franeczese italianos lhe tinha ensinado, 
o padre Carlos, odiado pelos padres indígenas, in-
transigenle para com os padres indios, e temido pe-
los sacerdotes seus conterrâneos, foi dos funeciona-
rios mais respeitáveis que ali serviram comnosco. 
Lá o deixámos doente e alquebrado pelas febres, que 
o mataram me/es depois do nosso regresso, tortu-
rado pelos desgostos da familia a que não podia 
valer com os seus recursos. E quem visse o vigário 
pro-capitular na modesta pobreza dos seus hábitos 
talares, quer nas solemnidades do rito cafholico, 
quer nas festas officiaes, mal diria que era elle que 
presidia á egreja, tão fausUiosa no luxo pessoal dos 
seus padres nativos. Que a justiça d'estas palavras 
honre, por nossa parte, a memoria d'esse intrépido 
e intimorato cidadão, que os climas tropicaes mata-
ram ainda em edade moça ao serviço da civilisação. 
Os padres de Sernache nanea poderam preen-
cher as dez freguezias da diocese, e repetidas vezes 
as suas vindas ao reino faziam vagar a um tempo 
escolas e parochias. No principio da nossa admi-
nistração eram em pequeno numero. De combina-
ção com o vigário pro-capitular, escrevíamos para 
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aqui pedindo padres; dirigiamo-nos ao sr. bispo 
D, José Martens Ferrão, como superior do collegio 
das missões ullramarinas, poroccasião das ordena-
ções. Ja n'isfo, para nós, o interesse do regis lo pa-
rochial (afora o serviço religioso) necessário, para 
lançar as bases de uma segura estatística da popu-
lação e o interesse da instrucção primaria. Elie pe-
dia official c particularmente padres—mas padres 
europeus. À experiencia, e o que missionários muito 
superiores a lodos esses pobres padres educados 
em Sernache, como dissemos, lhe tinham ensinado 
c demonstrado, era que o indígena das regiões in-
tortropicaes, embora ordenado na Europa, perde 
no meio nativo, ou similhante, ao contacto com os 
costumes d'esse meio, tudo o que a educação euro-
pea conseguiu d'ellc. Abandonam os nossos hábitos, 
unem-se á facilidade da vida e dos usos das raças 
tropicaes, e, em vez de serem auxiliares da religião, 
são estorvos. Nós acceitamos a sua opinião, e ainda 
que de passagem deixamos aqui aviso aos que tra-
tam das missões ultramarinas para que, tomando o 
salutar conselho, peçam ao governo que termine 
com os seminarios nas colonias e que olhe para a 
educaçã,o dos padres que tiverem de ir para a Africa. 
Um seminario que ordene padres para este serviço 
carece de ser exigente em preparatorios e ter uma or-
ganisação que o habilite a instruir os seus collegiaes 
nos estudos ecclesiasticos, como habilitam os semi-
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narios diocesanos cio paiz, o além cTisào em conheci-
mentos de pedagogia e noções das scicncias natu-
raes. 
O syslema do fumxionaüsmo no ultramar ser 
composto de tudo o que ha de peior por eá leva 
condemnavelíiicnte a facilitar estudos c habilitações 
afim do conseguir pessoal para onde, ao contrario» 
se devo exigir maior numero de qualidades, por isso 
que o serviço é mais diiTkil. Tal syslerna deve um 
dia terminar. 
Uma das superioridades do padre Carlos vinha-
Ihe de ter tido um curso regular no seminario de 
Bragança. Assim, com bons padres instruidos, o tra-
balho da civilisação na Africa tem a ganhar; elles. 
podem represcnlar n'esse trabalho um importante 
papel. Mas sejamos claros: todo o esforço de pro-
paganda e conversão do gentio á fé é inútil e ineffi-
taz. Elie não resiste ao baptismo, mas lambem o 
não percebe. Religião de preto ou de branco é sem-
pre a mesma questão de íetiches. 0 poderoso rei de 
Dahomey estima immense os padres catholicos—por-
que os considera feiticeiros e lhe engrandecem a 
côrte. Em cerebros adultos de sociedades inferiores 
não entra a comprehensão de uma moral superior. 
Perdidos os padres missionários a pregar pelo 
sertão, a historia de hoje será a historia de honícm. 
«E que o fruto que os dilos Padres Capucbi-
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nhos missionários liram, c fazem nas missões dos po-
vos do Gongo, Sonho e Bamba seja somente nos ba-
ptismos das creanças que morrem na infancia o cer-
tiíicão publicamente os Padres missionários Capu-
chinhos, que vem d'aqucllas partes a esta Cidade, 
como é o Padre Simplictano ele Borgia, que assistiu 
em Congo alguns annos e se embarcou o anno pas-
sado para a Corte de Lisboa, e de proximo o Padre 
Fr. Gregorio, que residió em Sonho e depois na 
Corte do Congo, e se acha n'esta Cidade, ambos su-
jeitos de boa sufficiencia e exemplar procedimento, 
chorando estes o pouco ou nada que aproveitam os 
referidos povos, perseverando nas suas superstições 
cm que crêem e na multiplicidade de mancebos que 
não querem largar, e outros mais abusos gentílicos 
e diabólicos em que vivem sem remedio, e o mesmo 
passa nos grandes e Principes d'aquelles povos, e 
dos mais certões, sem embargo da cITicacia com que 
os missionários os doutrinão e ensinam, e se o Pa-
dre Fr. José de Modena assistira nos certões do 
Congo e do Sonho, d'onde esteve por breve tempo 
passando ao hospicio da villa de Massangano, d'onde 
gastou o tempo de sua missão antes de ser Perfeito, 
confessara o mesmo que os referidos missionários 
justamente commentam.»1 
1 Visconde de Paiva Manso — Historia do Congo. Obra posthuma 
(documentos). Pag. 368.—Resposta do sr. D. Fr , Manuel de Santa 
Catharim, bispo á'estcs reinos de AnQola,para Sua Magestaáe. 1722. 
Os missionários estabeíecidos onde haja adminis-
tração civil regular, ulilisados como elemento com-
plementar da occupação secular, entregues ao en-
sino primário c á educação da infancia, podem pres-
tar serviços que deixem de si memoria difíerente 
d'aquella que deixaram os seus predecessores. 
Pode ser que um dia o amor do proximo, visto 
por um prisma humano, leve alguém a ser profes-
sor e a pregar moral na Africa; tal dia desconfia-
mos que virá larde. A sciencia também não dará 
homens para essas missões, que ella é cheia de du-
vidas e não cura ainda de fundar sociedades; traia 
de se constitui]' a si. As estações eivilisadoras, quando 
não lenham um caracter scientifico, serão postos com-
merciaes ou políticos. O que lá levaria professores 
seria o dinheiro, mas o dinheiro é preciso para tan-
tas coisas, que a mais apropositada e segura reso-
lução é utilisar na propaganda da instrucção e da ca-
ridade os individuos que obedecem pela crença a uma 
moral Iranscendcnle e mystica, capaz de produzir a 
abnegação, as elevadas dedicações e os dolorosos 
heroísmos do sacrificio, qne so a fé pode confortar e 
illuminar. Por isso senlimos que a congregação do 
Espirito Sanio não fundasse em S. Thomc o esta-
belecimento de educação, como pretendeu o respei-
tável successor de monsenhor Bessieux, que, fun-
dando em 1844 a sua casa do Gabão, fazia abrir 
conjunctamente com os caboucos da egreja, em 
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frente do portico, a sepultura que trinta e dois an-
uos depois o receben. 
0 pensamento do benemérito prelado francez não 
deixou de ter seguimento unicamente por parle do 
governo porluguez, mas também por parte da con-
gregação, que informou monsenhor Le Berre da im-
possibilidade de executar o seu intento, o que elle 
nos fez saber posteriormente. 
Os serviços d'esta missão franceza teem seguido 
uma linha de progresso parallela com a do domínio 
da republica no Gabão, ainda ha pouco tempo um 
simples deposito de material e de abasleeimento do 
cruzeiro francez da cosia occidental, e hoje colonia de 
um futuro talvez notável. Em 1881 alguns proprie-
tários indígenas de S. Thomé mandaram para ali edu-
car os filhos. A missão tem dois colleo-ios com inter-
natos, um do sexo masculino com escolas de officios 
e de agricultura experimental, e outro do sexo femi-
nino, dirigido por irmãs de caridade, que desempe-
nham também no hospital as delicadas funeções que 
noshospitaes das nossas colonias exercem os deporta-
dos e os degredados. Diz o sr. Borja no seu relatório: 
«Passando agora ao collegio destinado á educa-
ção do sexo íeminino e conOado á desvelada direc-
ção das irmãs da Immaculada Conceição, oceupa 
este em Libreville uma área bem mais limitada, não 
possuindo o edifício todas as condições exigidas para 
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um esUibelecimcnto de tal ordem, c deixando mesmo 
bastante a desejar, depois de visitado o do sexo 
masculino. 
As irmãs educadoras consistem ao todo em oito, 
incluindo a superior da ordem, todas trajando rigo-
rosamenlc os seus hábitos religiosos, dc que só fa-
zem consislir o primor na alvura do linho que lhes 
occulla as faces. 
Às educandas attingem o numero de cem, e, á se-
melhança do collogio do Espirito Santo, são egual-
mente vestidas c alimeniadas a expensas da congre-
gação, proporcionando-sc-íhes a instrucção intelle-
ctual a par de todos os trabalhos manuaes que res-
peitam ao seu sexo, desde os mais rudes, como la-
var, engommar, coser, até aos mais delicados, como 
tecer rendas e bordar. 
Como os rapazes, são também entendidas na arte 
da musica e cantam regularmente.» 
À educação da mulher está em S. Thomé n*um 
enorme desequilibrio com a do homem. N'esse des-
equilibrio, n'essa desegualdadc, está uma das razões 
do modo por que vivem os habitantes indígenas em 
agglomeraçõcs estranhas e a razão porque ali se não 
funda a familia como deve ser. Antes da creação da 
escola que fundamos do sexo feminino da villa da 
Santíssima Trindade havia duas escolas d'este sexo, 
sendo uma em cada ilha, e ambas muito pouco fre-
is 
226 
quentadas. Na escola de S. Thomc a matricula foi 
no anno lectivo de 1879-1880 de 14 alumnas eno 
seguinte de 23; nos mesmos annos, na escola do 
Principe foi de 3 no primeiro anno, c de 9 no se-
gundo. Eis tudo quanto as diligencias adininislrati-
vas poderam conseguir, devendo nolar-se que as fre-
quências das matriculadas eram irregulares e que 
algumas abandonaram a escola durante os annos 
lectivos. 
Em S. Thomé a professora, que é uma digna se-
nhora e esposa de um empregado serio, leal e res-
peitoso, o contador da junta de fazenda Jonathas 
Rachael Pereira, referiu-nos com honesta difficul-
dade as luctas que, tinha para conter as suas discí-
pulas em costumes e em palavras e as razões que 
ellas lhe davam, em termos de uma clareza realista, 
quando abandonavam a escola para contrahir l i -
gações que as impediam de continuar os seus es-
tudos. Debalde a professora tentava insinuar e in-
cutir-lhes principios de moral fora da escola, junto 
das suas mães, irmãs, madrinhas ou amigas; a mo-
ral e a lição do exemplo é outra. As próprias filhas 
da gente principal ou abastada, que veem educar-se 
a Lisboa e voltam senhoras, não raras vezes as perde 
a m^sma licença de costumes. Necessita-se ali de 
um largo trabalho de educação da mulher mesmo 
para se nao frustrar de todo o pouco que o esforço 
individual pode conseguir n uma familia. A educação 
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em collegio com intérnalo para esle sexo, intelligente 
e pacientemente dirigida, imp5e-sc como uma neces-
sidade imperiosa. Em 26 de março de 188Í dizía-
mos ao conselho inspector, referindo-nosás escolas: 
«Tem-se adiantado alguma coisa nas primeiras^ 
pois que já vão apparecendo frequências numero-
sas, embora não regulares individualmente consi-
deradas; mas na escola do sexo feminino nem mesmo 
o numero de matricula augmenta. Erro que a po-
ptilação d'csla forra continuará a expiar se não mu-
dar de caminho. Não me demorarei em fallar n'esta 
escola; isso me levaria a largas considerações, que 
não pretendo fazer. O digno pro-vigario capitular já 
em sessão d'este conselho, no pretérito anno, se 
oceupou d'este assumpto com largueza e proficiên-
cia. A verdade é que precisamos de cuidar em in-
struir a futura mulher, em a elevar á dignidade que 
só tem, quando pode pela educação reconhecer-se 
a base e o centro da familia, que é a seu turno o 
centro da patria e da civilisação. Somos, por em-
quanto, impotentes para crear os estabelecimentos 
e as instituições de ensino próprios. Eu espero ape-
nas crear opportunamente a escola da villa da Trin-
dade. Todavia não me tenho esquecido d'este as-
sumpto, e a dois doutos bispos, membros da com-
missão que o governo de sua magestade nomeou 
para reformar e ampliar as missões nas terras por-
ts* 
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tuguezas d o ultramar, escrevi eu largamente cha-
mando a a t t e n ç ã o para a necessidade de instruir 
pelo ensino as creanças do sexo feminino.» 
Os d o u t o s prelados a que nos referíamos eram 
os srs. b i spo de Bragança e Miranda, D. José Martens 
Ferrão, e D . Antonio Ayres, bispo eleito do Algarve. 
A este., panicularmente, lembrávamos o processo 
pratico de conseguir o que entendíamos (como expo-
zemos) ser momentaneamente necessár io—um col-
legio com internato. O meio era fazer interessar, e 
explorar, d i z í a m o s até, usando da rude franqueza 
que a es t ima do recto professor nos permittiu sem-
pre desde os bancos do direito ecclesiastico, a in i -
ciativa ca tho l i ca das piedosas senhoras de Lisboa, 
que sustentam e amparam n'esta cidade tantas ca-
sas escolares. A uma d'essas senhoras, por sem du-. 
vida das m a i s illustres em virtudes próprias e no-
breza he rdada , por vezes tivemos occasião, depois do 
nosso regresso, de lhe mostrar quanta caridade e 
quanto b e m se podia conseguir n'uma empreza desta 
ordem. 
Em c o m e ç o s d'este anno fundou-se em Lisboa a 
Associação aux i l i a r da missão ultramarina, com o 
fim de fornecer pessoal feminino para todos os ser-
viços da ca r idade , e ha mezes que partiram já para. 
a Angola, enviadas pelo governo, Irmãs Hospitalei-
ras devotadas a estes serviços. 
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Applaudimos a nascente instituição da Associa-
ção das missões. Convém no entanto orientar de uma 
maneira pratica os respeitáveis esforços d'esta Asso-
ciação. E necessário fundar casas de educação, como 
as temos indicadas, e procurar eslabclccel-as em 
portos d'Africa onde a acção administrativa seja 
maior e a civílisação tenha attingido relativamente 
um grau superior. Os inslilulos de educação di -
rigidos por irmãs da caridade devem fundar-se 
em S. Thome, em Gabo Verde e depois nas cidades 
da provincia de Angola. N'esles pontos os serviços 
da Associação serão bem mais importantes e pode-
rão dar resultados visíveis e apreciáveis, no que vae 
o interesse de todos. Em S. Tliomé, justamente 
porque a colonia é mais restricta, porque tem outra 
unidade e por já serem catholicos os seus naturaes, 
é que maiores cuidados estes requerem. Na Huila ou 
ern qualquer outro ponto do interior africano as ir-
mãs de caridade serão um grão de areia no deserto. 
Para a educação do sexo masculino na colonia 
de que tratamos bastará por emquanlo diííundir a 
instrucção primaria na provinda e crear nas capi-
tães das ilhas escolas de officios. São necessárias 
duas coisas para o derramamento da instrucção pri-
maria em S. Thomé. O governo da metrópole cui-
dar em ter lá professores que preencham as cadei-
ras existentes, e que devem ser os respectivos pa-
rochos de cada uma das freguezias, com mais dois ou 
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tres padres que façam o serviço da cámara ecclcsias-
tica e suppram as faltas dos que adoecerem, e o go-
verno da provincia fazer cumprir por si e polos seus 
delegados administrativos, quanto possa, o regula-
mento das escolas que pozcmos em execução. 
Quanto a organisai* as escolas de olTicios, ha um 
rneio económico e pratico que anteriormente a nos 
tinha Icmhrado o major Eugenio Àccurcio Ferreira 
dos Santos, que foi director das obras publicas da 
provincia, outro nobre moço que a Africa matou, 
mas não deslustrou como caracter. Esse meio é or-
ganisar as officinas das obras publicas de modo a 
poderem satisfazer aos trabalhos da direcção e ao en-
sino profissional, completando-o por uma aula de de-
senho. Nós indicámol-o ao governo quando este tra-
tava de reorganisar este serviço. Não obstante não 
ser incluida esla idéa no decreto de 23 de dezem-
bro de 1880, não perdemos a esperança de a ver 
traduzida posteriormente n'um facto. Nos projectos 
que se fizeram para o aproveitamento e reconstruc-
ção de uma casa, que o governo da provincia com-
prou, seguindo a indicação da direcção das obras 
publicas e com o fim de evitar a renda de 900$000 
réis annuaes que se pagava por aquella em que 
funecionava esta repartição, fizeram-se introduzir 
salas destinadas a essas futuras officinas. Parece 
que depois íoi modificado este plano. 
O Regulamento das escolas da provincia foi ela-
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horado por forma a poder sor pratico e observado 
quando houvesse em S. Thome escolas de officios. 
As casas escolares, péssimas e caras, porque na 
provincia os alugueis são excessivos, fizeram-ños 
pensar em remediar este mal por dilTerentes modos. 
Em officio n.0 149 de 17 de junho de 1880 pro-
pozemos ao governo, fundamentando com largueza 
as considerações que julgámos conveniente desen-
volver, que se desamoilisassem algumas roças das 
juntas de parochia, de irmandades e confrarias, uti-
lisando-sc o producto da sua venda na edificação 
das escolas locaes. Harmonisava-se, como propú-
nhamos, o interesse das parochias com o dos actuaes 
arrendatarios, que melhor as administrariam desde 
que passassem a ser propriedade d'elles, e reivin-
dicavam-se outras riíças que se acham esbulhadas 
por desleixo e incuria das juntas de parochia. Gomo 
estão, pouco rendem para as fabricas das respecti-
vas egrejas, pouco úteis são aos remissos arrenda-
tarios e pouco contribuem para os interesses e des-
envolvimento agrícola da provincia. Não obtivemos 
resposta do governo sobre esta proposta, e as esco-
las continuaram a funecionar cm péssimas casas, 
algumas das quaes não tinham espaço sufficiente 
para o numero dos alumnos e eram pouco próprias 
a lodos os respeitos, com excepção das da cidade, 
que tinham melhores condições, mas pelas quaes 
a camará municipal pagava excessivos arrendamen-
tos. Um projecto de uma casa de escola e bibliotheca 
publica foi remeltido ao governo cm 27 dc maio do 
mesmo anno, por ser o seu orçamento de 9 : 0 0 0 - 3 0 0 0 
réis, quantia superior áquclla que o decreto de 19 
de outubro de Í877 perm i Hia para ser cxcculado 
sem prévia approvação do governo da melropole. 
O projecto, apesar de ser a reducção de um dos 
projectos lypos que haviam sido oflicialmentc envia-
dos aos governos coloniaes, e a que a illustrada cir-
cular de 5 de fevereiro d'essc anno se havia refe-
rido, recommendaudo ás administrações provinciaes 
o desenvolvimento c a diffusão da mstrucção popu-
lar, não foi certamente approvado, por isso que não 
tivemos mais noticias d'elle. 
E, como entendíamos que a instrucção lucrava em 
ser ministrada em casas próprias e adequadas, quan-
do subiram ao governo da provincia os orçamentos 
das juntas de parochia para o anno económico de 
1881-1882, fizemos incluir nos orçamentos de algu-
mas parochias verbas destinadas a casas de escola, 
como a da Santíssima Trindade, na importancia de 
1:677|465 réis, e a de Sant'Anna na de 1:228$000 
réis. Planeámos, com o auxilio d'essas verbas, com 
aquelle que esperávamos conseguir da camará mu-
nicipal de S. Thomé e com o que a fazenda provin-
cial podesse dar, ir pouco a pouco fazendo as esco-
las necessárias. Pedimos esclarecimentos e projectos 
•a uma casa da America do Norte, por intermedio 
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do seu correspondente de Lisboa, de edificações de 
madeira destinadas ás escolas ruraes, com habita-
ção para os professores, e as informações e planos 
que recebemos ainda foram por nós apresentados 
ao conselho inspector onde ficaram. Mas nesta parte 
de administração, como em todas, os desejos e os es-
forços dos governadores não bastam. E necessário 
dinheiro e a cooperação de todos, e sem uma e ou-
tra coisa nada se consegue. Sem recursos necessá-
rios para basear uma reforma de ordem a poder 
educar um povo, fez-se o pouco que foi possível, e 
se não se fez mais, a culpa não nos cabe. 
O Regulamento das escolas, mandado executar por 
portaria provincial de 3 de janeiro de 1881, estabe-
leceu escolas primarias em cada uma das 10 fre-
guezias da província, e 3 do sexo feminino, sendo 
duas na ilha de S. Thome e uma no Príncipe. Para 
a escola da villa da Santíssima TrindadCj a villa 
mais populosa da ilha de S. Thomé, foi nomeada 
uma senhora, filha do paiz, e que havia feito a sua 
educação em Lisboa e entre as naluraes se distin-
guia. Quando participámos ao conselho inspector a 
sua nomeação, na respectiva acta ficou exarado o que 
nos havia determinado a fazer essa escolha, apro-
veitando sempre assim a occasião de fazer util pro-
paganda no publico. Julgávamos proveitoso que as 
filhas d'esta provincia que iam fazer a sua educa-
ção a Lisboa, muitas vezes com não pequeno sacri-
234 
ficio, encontrassem na sua terra uma rollocação di-
gna, que viesse de certo modo não só compensar as 
despezas feitas, mas ainda garantir-lhes a conserva-
ção do que haviam aprendido e dos principios moracs 
que só persistem pelo honesto emprego da inteíligen-
cia e do trabalho. Taes são os principios, e não ha-
via inconvenientes tão flagrantes na nomeação de 
professoras indígenas como na de professores. Além 
de que, emquanto o ensino do sexo feminino se não 
estabelecer como o indicámos, mais se lucra prati-
cando por este modo, do que tentando na colonia eu-
ropea escolher professoras, ahi onde diflicilmente se 
poderão encontrar. A administração não só lucta com 
a falta de dinheiro e de boa vontade, mas também, 
n'uma colonia tão resumida, com a falta de pessoas. 
Em setembro de i 8 8 i o Bolelim official decla-
rava aberta a matricula da escola do sexo feminino 
na villa da Trindade. 
O ensino ficou dividido em elementar e com-
plementar. Este incumbe á escola principal, onde 
além da leccionação de historia, de geographia, de 
geometria e de desenho se inclui ram os rudimen-
tos de agricultura, mechanica, agrimensura, eco-
nomia rural e noções de direito civil e administrati-
vo. Nas escolas elementares, os professores são obri-
gados a preleccionar uma vez par semana, durante 
uma hora, noções de moral, da constituição da fa-
mília e do dever do trabalho. Numa terra onde a 
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concorrência á cgrejaé diminuta c occasional, onde 
não é vulgar o conhecimento da lingua poríugueza, 
onde são difíiccis as approximações dos parochos com 
os frcguczes, a escola deve ser utilmente aprovei-
tada para essas praticas de que tanto se carece. Nas 
repetidas visitas que faziamos ás escolas da provin-
cia e nas conferencias que tínhamos com os profes-
sores, que nos procuravam sempre que vinham á 
cidade, este assumpto foi-lhes sempre rceommen-
dado c alé, por vezes, indicadas e delineadas as 
conferencias. 
A abertura e encerramento das aulas ficou entre-
gue á resolução do conselho inspeclor, que determi-
na as ferias grandes, conforme a occasião da co-
lheita do café nas difíerentes zonas da província. 
Attendeu-se assim ás circumslancias peculiares do 
paiz, deixando n'essas occasiões aos paes os filhos 
livres dos doveres escolares para poderem ser em-
pregados no trabalho fácil da colheita do café, 
apenas embaraçoso pela falia de braços e pela ur-
gencia de se ter de fazer logo que a maturação se 
produz. 
A malricula escolar, abrindo-se todos os oito dias 
de cada tnez, facilita as inspecções administrativas 
aos administradores e regedores e o exercício das 
suas funeções de coerção, obrigando á frequência das 
escolas pela imposição das multas determinadas no 
regulamento feito na conformidade da lei de 20 de 
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setembro de i848 , e podendo ser applicadas tantas 
vezes quantos forem os mezes lectivos. 
Esíabeleceram-se exames, não só para admissão 
ao ensino complementar c como preferencia no pre-
enchimento de logares inferiores das repartições pu-
blicas, mas também como documento para eximir da 
obrigação de frequentar as escolas. Estatuiram-se 
premios para os referidos exames e na conformi-
dade do decreto de 10 de novembro de 1869 fo-
ram pedidos á secretaria do ultramar. Receiando, 
porém, a demora da remessa, e para que nunca por 
parte do governo houvesse falta em dar cumprimen-
to a uma lei provincial, cuja observância completa 
tanto nos preoceupava, fizemos vir directamente al-
guns exemplares de livros apropriados, que a ex-
pensas nossas foram distribuidos. Quando mais tarde 
se receberam 40 exemplares do Manual Encyclo-
pedico de Monteverde resolveu-se, visto ser esse 
um dos livros adoptados oíFicialmcnte, fazer uma 
distribuição proporcional pelos professores, auctori-
sando-os a dal-os aos seus alumnos cujo aproveita-
mento e falta de recursos lhes difficultasse a sua ac-
quisição: o que hia em harmonia com o regulamento 
que prescreve a obrigação da provincia fornecer l i -
vros e utensilios escolares aos que provarem a sua 
falta de meios. E já por esta forma, já por paga-
mento em prestações repetidas vezes, a junta de fa-
zenda auctorisou o fornecimento de livros e muniu 
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as escolas de mappas geographicos e dos do me-
thodo de João de Deus. 
Definiram-se as obrigações dos professores, de-
termiíiou-se o modo de dividir em classes os alum-
nos, maneira de formar o horario das escolas e bem 
assim a composição dc mappas Irimcnsaes desen-
volvidos do movimento escolar. Em cumprimento 
do preceituado no regulamento dos serviçaes e co-
lonos, regulou-se a obrigação de dar escola aos do-
mingos e dias santificados aos colonos e serviçaes 
contrac tados. 
Ao conselho inspector de instrucção publica fi-
cou pertencendo a designação dos compendios que 
se devem adoptar e mais disposições necessárias e 
convenientes para obrigar ao cumprimento integral 
do regulamento. Entre ellas, pertence aos seus mem-
bros por turno,— com excepção do presidente a 
quem pertence, como governador, a inspecção nata 
por meio de seus delegados administrativos de tudo 
quanto respeita á instrucção — o fazerem durante 
cada trimestre uma inspecção ás escolas, cumprin-
do-lhes informar-se nas suas visitas se as auctorida-
des administrativas cumprem com o que lhes é de-
terminado. 
Não obstante estarmos na excepção da lei esco-
lar provincial, quizemos inaugurar esse salutar ser-
viço, dando o exemplo que ficou consignado no pe^ 
queno relatório, apresentado em sessão do conselho 
238 
inspector de inslrucçSo publica no fim do primeiro 
trimestre da execução do novo regulamento, que 
principiou a vigorar cm janeiro de 1881, e se en-
contra publicado no Boletim official cTesse anno no 
numero 14 de 2 de abril. A inspecção então feita 
por nós a todas as escolas foi de verdadeira sur-
presa, tendo para esse fim de sair da cidade nas mais 
ardentes e incommodas horas do dia para chegar-
mos ás escolas ruraes quando estivessem funceio-
nando. Dando conta ao conselho d'essa inspecção 
no referido relatório, concluíamos assim: 
'Eis, senhores vogaes do conselho inspector, as 
minhas impressões d'esía inspecção, que me honro 
de ter iniciado, porque os que se me seguirem o 
cumprirão melhor. E d'esta inspecção quasi conti-
nua se lucrará muito. O estimulo obrigará os pro-
fessores a bem cumprir os seus deveres, as aucto-
ridades administrativas não esquecerão as suas obri-
gações, a inslrucçã.o eonseguintemente ganhará. 
* A lei fez-se para se cumprir, e esta verdade ha-
vemos de a fazer chegar ao conhecimento de todos. 
Não fui exigente. Tratava-se da primeira inspecção. 
Outros o serão e eu lerei também occasião de o ser. 
D'aqui a esperança de ver um dia exacto e comple-
tamente comprida a lei escolar. Antes de terminar, 
devo dizer que não me referi ás casas de escola, 
mobílias e utensilios. É tudo mau, e peior ainda re-
239 
mediar por emquanto. Convém, no entanlo, confiar 
na sollícilude dos professores, na boa administração 
municipal. 
«Quanto ao governo provincial, sabem os dignos 
vogaes como é difficil acudir a tantas e variadas ne-
cessidades dos difíerentes ramos de administração 
publica; mas desde o principio do men governo in-
clinei muilo o meu animo para esta santa causa e 
por isso prometto, como sempre, não me esquecer, 
e fazer n'este sentido o que poder. 
«Meus senhores: o exemplo fica dado e eu ter-
mino.» 
Esta ficou sendo a lei da província: possa ella 
ser observada. Para a educação d'aquelle povo po-
der ser productiva necessita-sc d'uma larga base 
de instrucção primaria, que só os cuidados dos ho-




Impostos indirectos, lleiulimenlo das alfandegas de 1879 a 1881; 
producios que iríais avuJfar.im as receitas. Mappas da exporia-
çío e da imporlnção.—0 cornmcrcio da provincia com Portugal 
c com e estrangeiro; navios em (pie foi feito. Direitos difteren-
ciaes de bandeira o iieneficio que d'elles resulta ao commercio 
e á industria nacional. A civil isa não e o desenvolvimento colonial 
compafivcis com o proteccionismo.—Necessidade de reduzir mui-
tas das taxas aduaneiras: oxeniplo da pauta das alfandegas de 
Angola decretada un 1880.—Representação dos negociantes de 
Loanda. Risco de afugentar o commercio e de desenvolver o con-
trabando. Augmento das receitas pela diminuição das taxas adua-
neiras. O exemplo dado pelo commercio no Ambriz. Necessidade 
de oceupar a cosía para o norte d'eslc porto e de construir o ca-
minlio de ferro d'Ambaca.— Considerações sobre esta represen-
tação e a questão actual do Zaire. A liberdade do commercio 
d'esle rio e da provincia d'An gola. Lição que nos fornece Mo-
çambique, cujo commercio é lodo dos estrangeiros. O livro do 
sr. Antonio José de Seixas a proposito d'estes factos.— ü que 
succedeu com relação á reforma da pauta de S. Thomé e de 
Cabo Verde. A commissão nomeada pelo governo e aquella que 
nomeamos em S. Thomé. Inconveniencia de reduzir sensivel-
mente, n'esta provincia, os direitos das alfandegas, devendo com-
tudo modificar-se as faxas dos géneros de primeira necessidade. 
Augmento do imposto sobre a aguardente, como protecção aos 
nossos vinhos e á fabricação da aguardente na ilha.—Erro eco-
nómico de uniformisar as paulas de colonias de typo differen-
te: Gabo Verde, colonia-agrícolae S. Thomé, colonia-fazenda não 
podem ter a mesma pauta. A Inglaterra e o seu systema de 
administração aduaneira colonial.— O relatório que em 28 d'abrii 
de 1881 acompanhava o projecto de pauta que enviámos ao go-
16 
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venio.—Impostos directos. O que se arrecadou de 1870 a 188í. 
Legislação que em S. Thomé e Principe regula esla malcriii. A 
sua applicaçâo pratica. A falta de pessoal e de repartição propria 
para a fiscalisação e cobrança dos impostos directos. Inutilidade 
da acção administrativa nas execuções, por causas especiaes e lo-
caes.—Officio do governo para informarmos sobre a convenien-
cia de se decretarem contribuições directas sobre a propriedade, 
a industria e a renda das casas. O volo do conselho do governo 
c o da junta de fazemln contra a contribuição predial e de renda 
das casas, e a opinião contraria a todos os tributos, manifesfada 
pela agencia do Banco Ultramarino. O nosso officio de 20 de no-
vembro em que tratávamos d'este imporlante assumplo: deficien-
cia das instrucções que regulam o lançamento das eonlnbuições 
e diffieuldades da sua cobrança; como está a propriedade em S. 
Thonié; os embaraços económicos com qnc lutam os ngricullo-
res; inopportunidade das medidas tribularias sobre a proprieda-
de; as contribuições ¡indirectas, como as rnais próprias pai n as co-
lonias de exportação agrícola;a contribuição industrial suscepti-
vel de alargar e augmentar os credites provinciaes, refonnando-
se os seus regulamentos.—O governo decreta as eonlnbuições 
predial e de renda de casas, sem espernr a consulla ejue havia 
pedido.—Os regufamenlos provinciaes para a execução do de-
creto e a falta de pessoal para o seu cumprimento. O qnc fez o 
nosso successor a esíc respeito.—O decreto de 2! de dezembro 
de 1882 impondo o tributo de 5% s Jire a salario dos serviçaes 
contractados. Absurdo de tal imposto e insignificancia 'hi seu 
rendimento cm comparaçAo da perturbação que pode produzir 
na questão do trabalho— Próprios c dicersos rendimeiUoa. Como 
se podia melhorar a situação financeira da provincia. O estudo 
que sobre a venda das róças do estado fez o sr. Alberto Eça 
de Queiroz, secretario da junta de fazenda. Prejuízo da fazenda 
com o arrendamento das róças e as dividas provenientes d'es-
ses arrendamentos. Meio único de terminar com este catado de 
coisas; necessidade de proceder á medição das róças, como tra-
balho preparatorio para as vender. Como seria útil a sua venda. 
Tal como se acha estabelecida a administração 
da colonia-fazenda que descrevemos, o cofre pro -
vincial recebeu das alfandegas das ilhas nos annos 
económicos de 1879 a 1881 as receitas seguintes: 
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ILHA DE S. THOME 
Direitos cie importaçíío 
Direitos de exportação 
Direitos <lc reexportarão 
Direitos de arumenagem 
Imposto addicional de 2o por cento so-
bre os direitos da importação e da ex-
portação 
Emolumentos 
















ILHA DO PRINCIPE 
Direitos de importação 
Direitos de exportação 
Direitos de reexportação 
Direitos de nrnmenagem 
Imposto addicional de 25 por cento so-



























Sabemos que os grandes productos exportados 
foram o café e o cacau, pela alfandega de S. Tho-
me, e que pela do Principe foi simplesmente o ca-
cau, e sabemos os valores e quantidades das suas 
exportações. Resta-nos conhecer a importancia de 
direitos que a exportação do café c do cacau rendeu 
e que fez avultar as sommas acima indicadas. E o 
que vamos mostrar primeiramente em relação á ilha 
de S. Thomé, por ser a ilha mais importante, para 
melhor desenvolver o estudo e a comprehensao das 
receitas enumeradas. 
Seguidamente, os mappas i e n apresentam as 
quantidades; valores c direitos pagos pelas merca-
dorias, que mais concorreram para prefazerem os 
rendimentos da importação em S. Thomé indicados 
no principio d'este capitulo, em referencia aos annos 























Passamos agora aos direitos de importação, cuja 
receita tem sido maior, mesmo no anno económico 
de Í 8 8 0 - Í 8 8 1 em que quasi que foi egual á da ex-
portação. Já anteriormente tivemos occasião de no-
tar que o desenvolvimento agricola das fazendas di-
rigidas por europeus e trabalhadas pelos africanos, 
embora estas sejam numericamente inferiores, fará 
avultar mais os rendimentos da exportação sobre os 
da importação. No entanto, seja qual for a prospe-
ridade agricola da província, esta terá sempre vima 
receita considerável na importação, c tanto maior 
quanto mais progredir, embora venha a fabricar-se 
n'ella aguardente, a estabelecerem-se pescarias, a 
libertarem-se de direitos os primeiros géneros de 
consumo, como proposemos, afim de baratear a vida 
onde ella é excessivamente cara em razão de tudo 
se importar com pesados direitos (exceptue-se o 
gado vaccum, que em S. Thomó so cria em escala 
pequeníssima e é importado de Mossamedes, mas 
cuja creação se pode desenvolver com os progres-
sos das ilhas). 
A importação dos tecidos de algodão, do lã e de 
linho, de varios artigos de luxo, do tabaco e das 
bebidas alcoólicas e fermentadas, será sufficiente 
para manter nos direitos de importação uma receita 
valiosa. À pauta de 16 de dezembro de 1869, t i -
nha 66 artigos, com unidades differeníes, e 10 por 
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Sendo quasi toda a importação derivada direcla-
menle da metrópole, como se mostrará, servem os 
mappas m o iv para se poder avaliar approxinia-
dainente a receita que a sua exportação na metró-
pole trouxe ao estado: pois que uma colonia não 
rende tão somente para a nação o que na colonia 
se arrecada e a essa receita deve juntar-se o que 
a importação dos producios coloniaes e a expor-
tação para a colonia produzem na alfandega de 
Lisboa, praça que até o présenle conserva o mo-
nopolio do commercio colonial1. 
Os mappas v e v i mostram os valores a que se 
elevou o commercio da provinda com Portugal e 
com o estrangeiro, as bandeiras que transportaram 
as mercadorias e os direitos que estas pagaram. 
1 Segundo uma cstalislica que nos foi dada pelo sr. director 
da alfandega de Lisboa, a importação dos géneros provenientes de 
S. Thomé rendeu, no anno civil de 1881—80:606^902 (valores 
—330:947^400 réis) e a exportação—1:017.^830 (valores—réis 
124:126^246.) 
Com a província d*Angola também S. Thomé commerceia, c con-
seguintemente ás receitas das alfandegas de S. Thomé e de Lisboa 
deve-se ainda addicionar as da exportação d'Angola para S. Tliomé. 
Os productos que S. Tliomé importa d'Angola sito: aguardente, bois 
fuba (farinha de milho) peixe deMossamedes e tabaco. Exportação 
de S. Thomé para Angola não ha geralmente. 
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tros, lonas, etc.. 
Assucíir não refina-
do 
Azeite tie oiivtiim e 
outros simiíhan-
tes 












Farinha de trigo -. 
l'"ciToem b;trra,clia 
pa, verga ou íio 
Ferro em pregadora 
de toda a quali-
dade 
Ferro em obra... . 
Fogo de artificio . . 
Legumes 
Mnntciga de vacça. 
Massas para sopa.. 
Metaes coi obra... 
Me ta es preciosos, 
prata ou ouro... 
Pólvora 


































































































Transporte. . . 
Algodão cru de to-
das as qualida-
des, lisn, sarjado 
ou de pello 
Algodão branco, 
panno patente de 
qualcjue: quali-
dade 













Baetas o castorinas. 
TECIDOS DE LINHO 
Hollandas, panno 
de linho e linns. 
com ou sem ris-




cados, crus, b; an-
cos ou de córes. 





































































Animaos vivos de varias especies.. 
GÜITOS e enrroças para conduenão.. 
Carvão de pedra 
Dinheiro porlugucz em oiro 
Dinheiroportuguez, prata on cobre. 
Ferro em ferramenta e utensilios de 
agricultura e officios 
Livros impressos, musicas 
Machinas e utensilios para agricul-
tura 
Materias primas para construcçáo.. 
Plantas, fructas e sementes 
Sal' 
Algodão em saccas e grassaria 
Grassaria de linho pasa saceos.... 


































1 Os naturaes de S. Thomé fabricam o sal que consomem por um 
processo de filtração d'agua dos depósitos marítimos nos terrenos 
baixos onde entra o mar durante os mezes da gravaria, (julho, agos-
to c setcmhro), em que esses pantanos estão quasi seceos. Além ¿'es-
ta industria conservam ainda a da confecção d'um sabão especial, 
feito de azeite de palma e cinzas, e de que lambem i'azern uso. TV'a villa 
das Neves ainda ha quem faça uma louça de barro escuro e imper-
feita; mas as commuideações regulares com o reino, abundancia 
de louças no mercado tem feito quasi desapparecer çsse rudimentar 
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O numero dos navios nacionacs e estrangeiros 
empregados no commercio com a provinda foi: em 
S. Thomé, cm Í 8 7 9 - 1 8 8 0 , de 43 navios, sendo 
24 vapores e 14 navios devela portuguczes, 1 va-
por inglez, 3 navios de vela americanos e 1 inglez, 
e em 1880-1881, dc 38 navios, sendo 26 vapores 
e i 1 navios de vela portuguezes e 1 navio do vela 
brasileiro; no Principe, em 1879-1880, de 37 na-
vios, sendo 24 vapores e 1 navio de vela portugue-
zes, 1 navio de vela hespanhol, 6 vapores e 3 na-
vios de vela inglezcs e 2 americanos, c em 1880-
1881, de 33 navios, sendo 24 vapores e 1 navio 
dc vela portuguezes, 2 vapores francezes, 1 vapor 
c 5 navios de vela inglezes. 
Deve noíar-sc que o numero de navios não cor-
responde a egual numero de embarcações differen-
tes. O numero exprime as entradas c é assim que 
avulta o numero dos vapores portuguezes, que ge-
raímenle são os paquetes da carreira d'Africa. A 
proximidade da ilba do Principe com a costa faz, 
naturalmente, com que a visitem navios de feitorias 
inglezas. O vapor Batanga (àe 113*) e a escuna ifo-
by-Queen\eeií\ aiicuimnm-iar quatro ou cinco vezes 
no anno, procedendo de Eloby e uma ou outra vez 
do Gabão, o que explica a ilha do Principe entreter 
maior commercio com o estrangeiro que S. Thome. 
De ser o commercio feito essencialmente com a 
metrópole, a razão está nos direitos differenciaes de 
256 
bandeira e no artigo 1:315 do código commercial. 
É isso um mal? Muito ao contrario. Abolir os direi-
tos differenciaes e proclamar a liberdade de cabo-
tagem é ferir mortalmente a navegação nacional 
ião decaida e abatida, é desnacionalisar o commer-
cio. Esta e as outras colonias d'AÍYica occidental 
podem prosperar a bem da patria e da civilisação 
sem essas rasgadas medidas dc impetuosos espiri-
tes liberaes ou de convictos livres cambistas. Se hoje 
existe uma empreza dc navegação portugueza a va-
por, sem subsidio, para a cosli occidental d'Africa, 
e se é licito calcular que n'um futuro mais ou me-
nos remoto os vapores d'essa empreza e os poucos 
navios de vela que actualmente navegam de Lisboa 
para essa costa serão insufficientes para trazerem 
os nossos productos coloniaes, a razão está na con-
servação das disposições de protecção referidas. Por-
que não existe liberdade de cabotagem para os Aço-
res e para a Madeira? Demais é sabido que o ar-
tigo 1:315 do código commercial se liga estreita-
mente com o tratado de 1842 com a Inglaterra, que, 
equiparando os navios inglezes aos portuguezes,logo 
que terminem os privilegios existentes na occasião 
da celebração do tratado, diííicultará o estabeleci-
mento de qualquer direito differencial a favor da 
bandeira portugueza. Tem o commercio nas nossas 
colonias liberdade de importar directamente os gé-
neros de que carece do estrangeiro, como tem liber-
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dade de exportar os producios coloniaes para qual-
quer mercado do mundo. 0 porto de Lisboa não é 
escala (breada. Simplesmente é a especialidade do 
commercio africano c a falta de capital que existe 
nas colonias que determinam, pelo menor desembol-
so para pagamento de direitos, preferir-sè com-
mercial' com a metrópole. Este oslado de cousas não 
tem impedido os progresso das nossas colonias, e os 
direitos recebidos pela alfandega de Lisboa com a 
importação e exportação colonial tendem a compen-
sar sacrificios feitos pela metrópole com as colonias, 
e por outro lado lem auxiliado bastante o pequeno 
desenvolvimento das nossas industrias. 
Nem vemos meio mais adequado a poder fomen-
tar um maior desenvolvimento industrial portuguez 
de que tanto se carece, do que uma salutar, mode-
rada o bem entendida protecção nas nossas relações 
coloniaes. De que servirá, termos essas colonias afri-
canas no dia em que se desnacionalisar o commer-
cio de Cabo Verde, de S. Thome e Principe o de 
Angola? Uma larga polilica cie liberdade commercial 
poderá ser muito utiJ á civilisação, o até localmente 
ás colonias em si, consideradas como pequenos es-
tados independentes, mas ao paiz isso não trará lu-
cro algum. A civilisação e o desenvolvimento colonial 
não são incompatíveis com os princípios que defen-
demos, e os últimos annos em que as colonias tem 
progredido o provam notavelmente. Podc-se aindaJ 
17 
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por justas medidas qac tendam a alliviar as nossas 
paulas, impellir esse movimento de progresso. Assim, 
por exemplo, as pautas dc Loanda, Bengur.lla v Mos-
samedes de 1 de julho dc 1880, que estabeleceram 
o bem entendido favor para os artigos estrangeiros 
importados nas colonias por intermedio da metró-
pole, já foi melhoramento corrigido pela acceilaçâo, 
cm parte, das modificações que pediu arcprescnla-
rão dos negociantes de Loanda, de 22 de setembro 
de 1880, com relação aos algodões, espingardas, lã, 
metaes, pólvora e productos diversos. Na diminuição 
das taxas aduaneiras da importação ó que os gover-
nos devem pensai', n'uma provincia em que sc corre 
o risco das alfandegas afugentarem dos nossos por-
tos o commercio para pontos da costa cm que não 
ha alfandegas nem auctoridades. O exemplo do Am-
briz é frisante, conhecido e recente. 
Transcreveremos alguns periodos da referida re-
presentação dos negociantes de Loanda: 
«E principio assente e muito rudimentar em scien-
cia económica, que da elevação dos preços das mer-
cadorias resulta a diminuição considerável do con-
sumo; assim, é também consequência iníallivel da 
elevação exagerada das taxas aduaneiras o desen-
volvimento do contrabando, e portanto a redueção 
immediata da receita publica proveniente das alfan-
degas. Isto quando as costas e as raias seccas de 
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qualquer paiz estejam todas em egnaes condições 
e sejam ou possam lornar-se bem fiscalisadas; mas 
nas condições em que as coisas na provincia de An-
gola adualmcnlo estão, não ha fiscalisação nem ha 
meios de a exercer proficuamente. Com a pauta an-
terior o commercio como gentio, (único commercio 
imporlanle aqui), ia-so desviando visivelmente; pon-
do cm vigor, c consorvando-sc por algum lempo a 
nova pauta, desapparecerá completa e radicalmente 
cm um muito breve termo. Senhor! Os negociantes 
estabelecidos n'eslaprovincia, se conlinuar o systema 
aduaneiro adoptado, ver-se-hFto obrigados a fechar 
as suas casas, e as anctoridades do governo de Vossa 
Magcstade terão de fazer o mesmo aos edificios pú-
blicos, porque deixam necessariamente de ler quo 
administrar. 15 com bástanle magua que os signata-
rios o dizem, mas fazem-no porque se julgam na 
obrigação impreterivel de dizer franca c lealmente 
o que sentem ao governo de Vossa Magestade em 
beneficio do paiz. K não é islo um simples receio, 
uma aiiirmativa ou apprehousão vagas, não é; são 
factos que só não vê quem os não quizer vêr, que 
somente não sente os seus cííeitos, quem não se acho 
.sob a sua immediata influencia. Para que se reco-
nheça evidentemente a triste situação a qne está re-
duzida esta província e o estado a que chegará, con-
tinuando tal regimen aduaneiro, não se torna neces-
sário aos signatarios serem muito extensos, e por 
1 7 * 
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isso limilam-se a fazer simples demonstrações com-
paralivas, esperando conseguir assim que o governo 
de Vossa Magestade se convença do que lhe cumpre 
fazer para salvar Angola da inais completa ruina. 
É pois para a demonstração, que os signalarios vão 
ter a honra de apresentar, que pedem a maior at-
tenção de Atossa Magestade: A parte d'csla costa 
occidental, oceupada por auctoridades porUiguczas, 
é limitada ao norte pelo porto do Ambriz e ao sul 
pelo de Mossamedcs. Temos em toda esta extensão 
4 alfandegas: a do Ambriz, a de Loanda, 19 leguas 
do sul do Ambriz, a de Benguella, 75 leguas ao sul 
de Loanda, e finalmente, 53 leguas ao sul dc Ben-
guella, a de Mossamedcs. Isto é uma extensão de 
147 leguas com 4 alfandegas apenas c quasi total-
mente accessivcl por embarcações de grande o pe-
quena lotação. Nos Ires últimos portos vigorava uma 
pauta já exageradamente impossível, cuja medida 
dos direitos de artigos de permutação com o gentio 
orçava por 25 % sobre o valor das mercadorias. 
No primeiro porto, no do Ambriz, está em vigor 
desde 1868 uma pauta especial, cujo direito é o de 
6 7o ad-valorem; a duas horas do Ambriz, no Qui-
cembo, e em todos os pontos d'ahi para o norte, os-
lenta-se um commercio colossal, como no Ambri-
zette, na Musserra e outros portos até ao Zaire; e 
por este rio acima em Porto de Lenha, Boma, e ainda, 
na costa, em Landana, Cabinda e até Molembo,— 
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pontos estes onde não ha directores de alfangedas, 
pedindo manifestos ou facturas, nem capitães do 
porto que peçam passaportes, mafriculas e relações 
de passageiros, nem medico a pedir carta de saúde, 
nem mil outras formalidades, que são oulros tantos 
embaraços e encargos para o commercio, se bem 
que infelizmente necessários. Á alfandega de Loanda 
estão subordinados os rios Bengo e Dande, achan-
do-se este a 38 milhas do Ambriz. Nas feitorias do 
Bengo e do Dande, pela pauta antiga deviam per-
mutar-sc fazendas que pagavam a media de 25 %> 
emquanto que no Ambriz apenas se pagam 6 0/0, 
e do Ambriz para o norte não se paga coisa al-
guma! 
«Agora, Senhor, o Ambriz e todos os portos ao 
norte conlinuam nas mesmas circumstanciaSj ao passo 
que a nova pauta para Loanda, Benguclla e Mossa-
medes eleva os direitos das principaes mercadorias 
de permutação com o gentio a mais de 40, e 50 % , 
sendo o direito da pólvora mais de cento por cento! 
N'esta situação, Senhor, a lucta é impossível e a mina 
é certa. Não devemos illudir-nos com esperanças 
vãs. Em presença da eloquência dos fados, a poe-
sia e a rethorica falham necessariamenle. -
«Ao gentio que desce da Lunda e Gassange, aos 
mahungos, aos gingas, aos dembos, e a tantos ou-
tros povos do interior, é tão fácil vir realisar as suas 
permutações na parte oceupada da costa, como nas 
dos portos do norte. Para que dies preferissem os 
pontos alfandegados ao sul do Ambriz era preciso 
que lhes podessemos dar a mesma quantidade de 
fazendas, e talvez mesmo, e é quasi certo, que nos 
preferissem ainda com uma pequena desvantagem 
para ellos; mas já não pode acontecer assim, quando 
no Ambriz e mais ao norte lhe podem dar cm troca 
dos seus productos mais de 40 ou 50 % sobre aquilío 
que nós lhe podemos pagar. De 40 a 50 0/0 é a mé-
dia do direito de todas as mercadorias permutáveis 
com o gentio, mas ha dois artigos cm que a percen-
tagem é muito maior, como acontece com a pólvora 
e com as armas, artigos de que o gentio faz grande 
consumo. Uma arma que na Europa costa pouco 
mais de 1|000 réis, paga pela nova pauta de Loan-
da, Benguella e Mossamedes outro tanto de direi-
tos; emquanlo que no Ambriz paga 60 a 80 réis, 
e ao norte coisa alguma! Um kilo dc pólvora, que 
custa 180 réis» paga nas ditas alfandegas pela nova 
pauta 206 réis de direitos, emquanlo que no Am-
briz paga sómcnle 9 róis, c ao norte coisa alguma! 
«E possível alncta n'estas condições? Crêem os 
signatarios que não haverá quem se atreva a dizel-o 
e muito menos a proval-o. 
«Mas não convém vender pólvora e armas ao gen • 
tio, porém, dirão; de que serve deixarmos nós de ven-
der-lhes estes artigos ou difficultar-lh'os com a eleva-
ção dos direitos nas alfandegas do sul, sc ninguém 
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pode impedir-lhcs que os vão comprar ao Àmbriz ou 
a qualquer outro porto do norte, onde, como os si-
gnatarios já disseram, não ha nem alfandegas, nem 
aueloridades, nem leis, nem sociedade? Em 1872, 
quando leve logar a guerra com os Dembos, o go-
vernador geral cTcntão prohibiu o despacho da pól-
vora e armas nas alfandegas da província, c o re-
sultado d'osla medida, tomada aliás nas melhores 
intenções, foi o gcrtlto dos Dembos e outros, que 
não podiam passar para as nossas feitorias por causa 
da guerra, começarem a ir permutar aos portos do 
Quicembo, Ambriz, Muccrra etc., e ficarem sabendo 
que pelo preço porque nós lhes vendíamos uma l i -
bra de pólvora, compravam dies lá duas libras! A 
maioria de taes gentios não voltou cá!! 
'So o governo de Vossa Magestade deseja au-
gmentar a receita das'alfandegas d'csta provincia, 
o único meio a empregar no momento é reduzir as 
taxas aduaneiras; e não precisam os signatarios 
apresentar exemplos estranhos para provar esta as-
serção. Vcja-se o que se deu no Ambriz. — Quando 
a pauta d'aquella alfandega era egual á de Loanda, 
quando ali se pagavam 25 0/o approximadamente do 
valor das mercadorias, o rendimento foi apenas de 
«Sa 10 contos de réis annuacs, representando um 
commercio de 40 a 50 contos de réis; desde que 
em 1868 o direito foi reduzido a 60/0, á quarta 
parte do que era, elevou-se immediatamente a re-
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ccila ao duplo e cm alguns annos ao triplo, repre-
sentando portanto um commcrcio oito ou dez vezes 
maior, isto é, de 400 a 500 contos. Estes algaris-
mos, que são eloquentíssimos, provam-nosas csta-
listicas que devem existir na secretaria dos nego-
cios da marinha e ultramar. Os signatarios, como já 
acima dissemos, creem que a fiscalisação seria por 
emquanto mais que diííicil, seria impossível. Toda 
a receita da provincia nào bastaria para uma rigo-
rosa fiscalisação na costa, e ficavam ainda centos 
de leguas de raia secca para inulilisar quanto pela 
costa se fizesse. O contrabando é inevitável, é mesmo 
lentador, conservan d o-se em vigor uma paula com 
unidades tão extraordinarias. Uma pequena factura, 
por exemplo, composta de pólvora, armas, risca-
dos, zuartes e outros artigos na importancia de réis 
5:000$000, transfere-se, com a maior facilidade, 
de qualquer dos portos ao norte do Ambriz para o 
Dande, Bengo, Quanza, Benguella- Velha, Novo-Re-
dondo, Quicombo, Egypto, ou Catumbetta, e daria 
um lucro, ainda que condernnavel por illicito, de 
mais de 2:500$000! 
«—Digne-se Vossa Magestade altcntar bem n isto. 
«A única maneira, por emquanto, que o governo 
tem para combater, por um lado o contrabando, e 
por outro a tendencia que o gentio manifesta de en-
caminhar-se para os portos do norte não oceupados 
ainda, é reduzir na pauta que acaba de ser posta 
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em vigor á quarta parte, o máximo, as taxas sobre 
algodões, riscados, pólvora, armas e mais artigos de 
permutação. 
«Ha dois meios unicos com os quaes, realisados 
simultaneamente, ficaria esla colonia cm circumstan-
cias de poder snpportar imposições um pouco mais 
elevadas: 
«O primeiro era oceupar a cosia do Ámbriz até 
Molembo, fechando assim a província por dois limi-
tes naluraes,—os rios Zaire c Gunenc. 
<0 segundo, construindo um caminho de ferro, 
que, parlindo do Quanza ou dc Loanda, se dirigisse 
o mais ao interior possível, para i r ao encontro das 
qitibucas (caravanas dos pretos que trazem o com-
mercio) attrahindo assim o gentio d'Africa, creando 
colonias agrícolas e povoações commerciaes, e, em-
fim, operando iransformações e maravilhas que só os 
caminhos de ferro teem produzido em toda a parte 
onde o seu magico silvo se tem feito ouvir». 
Mesmo depois de realisada a oceupacão do Am-
briz, para o norte ainda assim não lerá razão em 
Angola a elevação das taxas de importação, enten-
demos nós. Mas a representação que tão clara luz 
deu a este assumpto mereceu consideração dos po-
deres públicos, sendo em 22 dc dezembro de 1881 
decretada nova pauta para Loanda, Benguella e Mos-
samedes. Se tivessem consultado, ouvido e attendido 
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desde logo a provinda d'Angola, evitava-se este luxo 
de decretar animalmente paulas d'alfandegas. 
Desviáim-nosum pouco da provincia de S. Tlio-
mé para a de Angola, porque o momento cm que 
escrevemos tem um certo perigo. Trata-se nas altas 
regiões, mysleriosamcnte, a questão do Zaire, e nós, 
se comprehendemos que não podernos em nome de 
principio algum estorvar a livre navegação da grande 
arteria commercial, que de futuro vae ser esse ex-
traordinario rio, não devemos n'essa questão sacri-
ficar o nosso commercio dos portos d'Angola, em que 
temos alfandegas, nem o d'aquelles com que vier-
mos a tel-as. Melhor seria que a diplomacia estran-
geira nos obrigasse a fazer o caminho de ferro d'Am-
Laca e a abrir estradas do littoral para o interior 
d'Angola, do que tenha poder para nos obrigar a 
modificar as nossas pautas n'um sentido prejudicial. 
A liberdade do commercio do Zaire 6 uma cousa, a 
liberdade de commercio da provincia d'Angola c ou-
tra. Querermos, em nome da liberdade, santo princi-
pio social sujeito sempre ás mais disparatadas sub-
tilezas d'uma orthodoxia rnelaphysica e anarebica, 
dar um sonhado campo de largueza á civilisação afri-
cana, que n'este caso é simplesmente o interesse 
commercial das outras nações, prejudicando-nos e 
desnacionalisando o commercio, c um grave erro. 
Pense-se o que nos seria de ruinoso se em Angola 
viesse a succeder o que se passa em Moçambique, 
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e a proposito do que escreve o sr. Antonio José do 
Seixas, com o profundo bom senso que cunha o seu 
livro e com a sã critica de quem visitou c trabalhou 
nas nossas colonias: 
«As pautas aduaneiras da provinda de Moçam-
bique decretada em 1877, necessitam de ser alte-
radas no sentido de estabelecerem direitos diffcrcn-
ciaes mais pronunciados para o commercio e nave-
gação com a metrópole que os que estabelece a le-
gislação vigente. Esta reforma com o estabelecimento 
d'uma carreira por vapores entre os portos de Mo-
çambique e Lisboa são das primeiras providencias 
que devem adoptar-sc para se ir aportuguezando 
aquella possessão, c ligando-a ao reino por meio 
das relações commerciaes c contacto da navegação. 
Moçambique, na situação presente, nem parece uma 
possessão porlugueza; o seu commercio, todo, nas 
mãos dos estrangeiros, com tarifas aduaneiras de 
grande favor para clles, equivale a Portugal a fa-
zer tantos sacrificios, como os que temos mencio-
nados, em parle, para garantir a segurança d'um 
commercio lucrativo para os estranhos, sem respon-
sabilidade para elles nem sacrifícios *.» 
Se acima dos nossos interesses nacionaes se pre-
tende collocar a civilisaçào da Africa, comprehendida 
1 Antonio José tie Seixas. A questão colonial porlvgueza empre-
senta das condições de existencia da metrópole. Ptfg. 7!). 
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por um falso criterio de sentimenlalidade, é então 
melhor abandonar Angola á direcção da Sociedade 
de Geographia. Mais ou menos compelenlemente di -
rigida esta sociedade, e mais on menos apoiada pe-
los capilíilistas nacionaes, ella pode entrar corno a 
Sociedade Internacional, fundada em Bruxcllas, no 
systema das estações civiüsadoras. 
Com relação á liberdade de cabolagem, o que es-
crevemos foi sempre o nosso modo de pensar. A n -
tes do decrelo de 18 de agosto de 1881, ofíieial-
mente demos sobre eslc ponto a nossa opinião, j u l -
gando a declaração da livre cabotagem entre os por-
tos da provincia de S. Thomé e os portos das ou-
tras provincias ultramarinas conveniente, se bem 
que, dizíamos, n'esta provincia se não dão as razoes 
imperiosas que na provincia de Macau reclamavam 
a salutar determinação do decreto de 21 de outu-
bro de 1880. E sobre a reforma da pauta de S. 
Thomé e Principe estão ainda de pó todas as nos-
sas considerações e todo o nosso modo de sentir que 
se encontram no relatório geral de 1 de outubro e 
no relatório especial, officio n.0 87 de 28 de abril 
de 1881, que acompanhou um projecto de pauta 
para as alfandegas da provincia. 
Ultimamente pensou-se em applicar a S. Thomé a 
pauta decretada em 1 de julho de 1880 para Loan-
da, Benguella e Mossamedes, de que tratámos em 
officio n.0 220 de 21 de setembro d'esse anno, o 
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depois decrctou-se a pauta de 14 de dezembro de 
1882. O que succedeu com a pauta de Angola suc-
cedcu com a do S. Thome e Cabo Verde. Em 25 de 
junlio d'esle anno o governo foi forçado a nomear 
uma commissão composta dos deputados de Cabo 
Verde e S. Thomé, de representantes do commer-
cio e da industria c de funccionarios fiscaes para 
elaborarem outra, seis mezcs depois de decretada a 
nova pauta! De pouco serviu existir no ministerio a 
pauta que de S. Thomé se tinha enviado, e na qual 
sc Iraballiou cuidadosamente, não só por parte do 
governo da provincia, como por parte da commis-
são, nomeada em portaria provincial n.0 157 de 
8 de setembro de 1880, composta eonjunctamonte 
com os funccionarios públicos competentes, as pes-
soas mais esclarecidas da colonia c agricultores e 
negociantes illustrados; commissão, que de todas 
quantas nomeámos, foi a que com maior zelo e 
competencia trabalhou1. O digno deputado de S. 
1 N.° lo".—Considerando quo a actual pauta das alfandegas da 
provir.cm carece de ser reformaria, por se ter tornado deíicienfe c 
não estar em harmonia com as necessidades a que deve satisfazer, 
mesmo porque sobre eila já passaram oitze annos, e os mais abali-
sados publicistas de economia politica c de finanças são concordes 
na necessidade, que os factos revelam, de modificar periodicamente 
as tarifas aduaneiras; 
Considerando que não só o governo dc Sua Magestadc, como o 
parlamento, se acha interessado, como o tem provado últimamente 
em reformar as pautas, não só das alfandegas do reino, como das co-
lonias, attendendo assim a uma das mais urgentes reformas llnan-
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Thome fez vir á commissão, que nos consta ter ter-
minado os seus trabalhos, as nossas informações e 
o projecto de paula, tendo aproveitado das nossas 
idéas alguma coisa. 
Porque a novíssima pauta para a provincia não 
está ainda decretada, e porque não nos podemos 
afastar do melhodo c pcnsamenlo geral d'eslc tra-
balho, vamos indicar as idéas que nos fazem con-
dernnar uma egualdadc de syslcma de pautas para 
todas as colonias, e indicar as bases d'aquolla que 
propozemos para a provincia. 
Diminuir sensivelmente os direitos aduaneiros, cer-
ceando a única fonte do recursos de que por cmquanto 
cc-iras de qm .nuifo precisam as colonias, e especialmente esta pro-
vincia ; 
Considerando que, se as colonias não podem ainda abrir as suas 
lariíiis de modo a consagrar n'ellas os principios de que foram após-
tolos J. B. Say na seiencia e Cobdcn nos conselhos da coroa d'unia 
grande nação, devem todavia reformar o confeccionar as suas pau-
tas de modo a introduzirem n'ellas todo o mleboramento e allivio 
possível, sem que unja tal medida lezc ou prejudique os interesses 
da economia e do seu desenvolvimento progressivo; 
Considerando que a carestia dos géneros de consumo de primeira 
necessidade é n'esla provincia muito elevada, de modo a diffieultar 
Hão só a vida dos sens liabiíantes. como a impedir a immigração co-
lonisadora europea, que é mister provocar por lodos os modos; 
Considerando que se podem n'uma nova pauta atlender íís justas 
considerações indicadas, podendo-secom justiça e equidade tributar 
artigos que não só compensem diminuições de direito reclamadas, 
mas augmeníem o rendimento das alfandegas, do qual, a bem de to-
dos e da nação, os cofres provinciaes precisam; 
Considerando que um trabalho d'esta ordem necessita ser eslu-
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vive S. Thomé, é grave; não existem por outra parto 
n'estíi provincia as condições que podem aconselhar a 
proceder de modo differente nas colonias conlinen-
taes. Como colonia-fazcnda, os seus productos agrí-
colas não fugirão nunca ás alfandegas, como acon-
tece nus outras em que se corre o risco das pautas 
afugeularem dos nossos portos o comtnercio do in-
terior feito pela multidão das caravanas indígenas. 
Reformai'a paula de 1800 era uma necessidade, que, 
quando não tivesse outra razão fk ser, bastava a de 
ter sido elaborada ha perto de onze annos. Reformal-a 
de modo a satisfazer quanto se possa as exigencias 
reclamadas com justiça, mas tendo em muita conta 
dado por uma comiiiissúo conhecedora das urgencias locaes. e em 
que as classes interessadas estejam representadas: 
Hei por convenienlft nomear uma commissão compostados cida-
dãos Alírci'ío Carlos Era de Queiroz, dr. Alherfo Guedes Coutinho 
Ganido, francisco Mantero, Manuel João da Silva e Costa,, Salva-
dor Levy, Tlmm.iz Jostí da Costa e^Vicente Lino Patrício Alvares, 
que elegerão entre si presidente, secretario e relator, a fim de ela-
borar um projecto de panics para as alfandegas d'esta prr.vmeia. que 
será precedido do compelen te relaforin, c pam cujo fim lhe será en-
viado o officio n.0 53 ite 23 de fevereiro ultimo do governador da 
ilha do Principe, que informa sobre ns modificaçõs a effectuar na 
paula respectiva,e convenientes aos interesses da mesma ilha; re-
commendando á referida commissão a possível actividade n'este 
ira ha] ho, 
, As auctoridades e mais pessoas a que o conhecimenlo d'esta per-
tencer, assim o lenham entendido e cumpram. 
Palacio do governo da provincia, em S. Thomé, 8 de setembro de 
1880.—Vicente Pinheiro Lobo Machado de Mello e Almada., gover-
jjador da província. 
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os reditos provinciaes, eis o que era e é mister o 
proveitoso fazer. Sem estes, a provincia não poderá 
viver, visto que a metrópole a não pode subsidiar, 
e é um erro ou uma phantasia crear outros impos-
tos que não sejam os indirectos. Todavia a carestia 
da vida é nestas duas ilhas excessiva e convém fa-
zer modificações nos direitos de importação dos gé-
neros de consumo de primeira necessidade, assim 
como convém sobrecarregar a aguardente, não só 
como protecção a esta industria, que parece querer 
estabelecer-se em S. Thomé, mas também como pro-
tecção ao mercado dos nossos vinhos. A sua intro-
ducção em maior escala traria a vantagem de os 
tornar mais accessiveis ao consumo da colonia euro-
pea menos abastada, com proveito da sua alimenta-
ção n'aquelle clima. Não viria ainda ella actuar por 
outro lado num sentido educador, gencralisando o 
uso do vinho e restringindo o da aguardente, natu-
ralmente prejudicial á raça africana? No continente 
africano um tal empenho é naturalmente irrealisa-
vel, mas n'estas ilhas, nas suas condições especiaes 
de territorio, administração e sysíema rural, e onde 
a aguardente faz não simplesmente mal á raça tra-
balhadora, como lambem prejudica immediatamente 
o trabalho agricola, um tal intento é não só lenla-
vcl, mas recommendavel. 
A idéa de systcmatisar e harmonisar por um 
plano a legislação de todas as provincias, ou de 
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grupos de provincia entre si, não tem razão de 
ser nem ciibimento algum. S. Thomé e Principo for-
ma uma colonia fundamentalmente diíTerente de to-
das. Não tem paridade alguma com a de Cabo Verde, 
a que agora se quer acorrentar S. Thomé por dis-
posições aduaneiras mais ou menos eguaes. Ali ha 
população, gados e uma vida colonial agrícola diffe-
rente da d'aqui. O exportarem café uma e outra 
provincia, ou outro qualquer producto tropical, não 
as eguala. Razão porque —assim como combatemos 
aapplicação da paula decretada em 1880 para Loan-
da, Beoguella e Mossamcdes, já substituida, c con-
tra a qual diz respeito a representação que Iranscre-
vemos e que a illustre commissão da camará dos 
senhores deputados desse anno, no seu parecer de 
7 de junho, julgou de tal alcance económico que não 
duvidou lembrar e aconselhar asna immediata appli-
cação a S. Thomé e Principe^—combatemos hoje a 
idea de sacrificar S. Thomé a Cabo Verde, ou Caba 
Verde aS. Thomé. Uma provincia, como S. Thomé, 
que importa tudo, desde os géneros de primara ne-
cessidade até aos braços, cuja população vive em 
condições tão diversas das de Cabo Verde, e que tem 
a propriedade e o trabalho lambem differciilemcnte 
constituídos, cm nada se pode parecer com esta. Se 
tivéssemos de caracterisar o archipelago Cabover-
deano, como fizemos em relação ás ilhas do golpho 
da Guiné, seguindo as mesmas auetoridades que de -
•18 
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terminaram para estas a classificação de colonia-
fazenda, classificaríamos as ilhas d'aquelle archipe-
lago como uma variante do typo de colonia-agricola. 
E dizemos uma variante d'esse lypo, porque não t i -
vemos ali o poder emigrante suíficienle com que co-
lonisámos os Açores e a Madeira (nem o clima au-
xiliaria tanto, por ventura, essa colonisação) e fun-
dámos uma colonia agrícola de uma raça mestiça, 
superior a todos os nossos cruzamentos de que por 
outras partes da Africa existe descendencia. Ora uma 
colonia-fazenda é, como se sabe c se tem visto, uma 
coisa inteiramente diffcrente. 
A pauta de Angola que em 1880 se quiz appli-
car á provincia tinha ainda o inconvcnienle de sub-
stituir na exportação do café e do cacau a unidade 
de peso pelo valor d'esses productos, o que fazia 
surgir as reclamações e as difíiculdades. Ha café, 
exemplifiquemos com este producto, de primeira, se-
gunda e terceira qualidade, e entre a primeira qua-
lidade ha ainda café de primeira e segunda sorte; 
fatalmente succederia os exportadores questionarem 
o valor do seu café com detrimento dos interesses 
da fazenda em tempo e em dinheiro. Gomo resolver 
essas reclamações? O direito de preempção, estabe-
lecido nas disposições preliminares da pauta, daria 
origem a abusos da parte dos exportadores, e tra-
ria sempre embaraços á regularidade e ao bom an-
damento do serviço publico. Na vida social das pe-
275 
quenas colonias c misler contar com a falta de ludo, 
de homens e de qualidades, e simplificar quanto 
possa ser o organismo administrativo nas suas par-
íes concretas. As difíiculdades apontadas começa-
riam a dar-se por não haver em S. Thomé uma as-
sociação commercial que taxasse o preço do mercado 
c apreciasse o seu valor; além de que os direitos ad 
valorem, como unidade geral, na exportação dos pro-
ductos agrícolas são dc menos conveniente accei-
lação. É verdade que pelo estabelecimento d'es-
ses direitos adviria um beneficio importante á agri-
cultura, e era justo e nobre serviço allivial-a. Mas 
o desequilíbrio orçamental não permitte diminui-
ções sensíveis nas receitas da alfandega de S. 
Thomé c deve-se legislar consoante a especialidade 
da situação da provincia e addiar para mais tarde o 
que por emquanto é impossível. São sempre os em-
baraços financeiros que estorvam os progredimen-
los das reformas d'esta ordem e que determinam e 
explicam as difíiculdades que as idéas livre-cambis-
tas teem encontrado sempre, c a reacção proteccio-
nista recentemente operada. 
E certo que á emancipação do trabalho devia se-
guir se a abolição parcial do gravame das tarifas, 
como um novo estimulo e incentivo da actividade 
dos colonos, obrlgando-os com uma vantagem d'es-
ta ordem, a mais se esforçarem, por desenvolver 
-o sou trabalho. Mas as circumstancias da colonia, 
18 # 
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o sobretudo da metrópole quo luctn com its suas 
difficuIdades financeiras e não pode soccorrer as co-
lonias, não o permiüem. Não somos nós sós os im-
possibililados de conseguir a realisação do principio' 
exposto. A propria França, que em 1SG0 se tornou 
notável pelas suas ideas avançadas n'esta materia 
sob a direcção de Michel Chevalier que encontrou na 
constituição meio de fazer o imperador publicar a. 
celebre carta programma de 5 dc janeiro, embora 
introduzisse na lei principios extremamente avança-
dos, reduziu-lhe muitos dos seus principaes effeitos 
nas condições de detalhe. 
A especialidade da nação ingieza e das suas ce-
nias c que (cm permit tido progressos de valor na 
sua administração colonial, e entre elles o direito 
que ellas teem dc regularem c confeccionarem ellas 
mesmo as saas tarifas aduaneiras. E a base de to-
dos os progressos das colonias inglezas está em que 
a Inglaterra tem para as colonias agrícolas densi-
dade dc população para manter grandes correntes 
de emigrantes; para as colonias fazendas, abun-
dancia de capitães e os coolk da índia para enga-
jar; para as colonias feitorias, uma enorme mari-
nha c a sua riqueza e prosperidade industrial. 
Nós, que temos hoje falta das forças colonisado-
ras para as nossas extensas possessões, lutamos com 
difíiculdades e embaraços, e d'abi ainda, a razão da 
actual centralisação admiuislraUva que liga á me-
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h'Opole as colonias portiiguezas c que lhes não dá 
os importantes direitos que devem ler. Sc ellas fos-
sem ricas pela sua prosperidade e pela importancia 
e numero de colonos, ellas exigiriam, em reclama-
ções terminantes, os seus direitos. Permillira-lhes 
desde j á , c expontaneamente, que n'ellas se formu-
lem c se discutam as medidas c os projeclos da or-
dem d'aquelles de que estamos tratando, é d'uma 
alta conveniencia. 
Nem se pode legislar uniforinemenle para todas 
as colonias, desde que ellas pela sua situação, ma-
neira de ser e caracter, são dillercntcs; nem do reino 
se podem promulgar leis sem as ouvir. Opiniões 
respeitáveis atlribuem o pequeno commercin que 
existe entre Java e Australia ao erro do governo 
hollandez ter feito por sua conta e a seu talante, os 
regulamentos aduaneiros. Nós estamos, como se viu 
alraz, a decretar annualmente pautas para nossas 
colonias, o qne não acredita a nossa administração, 
e desauctorisa no ultramar os governos da metró-
pole. Não quer islo dizer, que ás vezes, se não pe-
çam para as colonias esefarecimentos; mas não basla 
pedil-os, c necessário estudal-os, medital-os e de-
pois utilisal-os. E quantas vezes se pedem esclare-
cimentos e se resolve antes delles darem entrada 
na secretaria, do ultramar? Um exemplo frisante 
d'esle caso será ainda neste capitulo referido. 
Com a reforma da paula de 1869 não se deu o 
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caso de se promulgar a nova paula (14 de dezem-
bro de 1882) sem chegar o projecto provincial, mas 
d'este nada se aproveitou, como até se pode deprc-
hender do relatório do decreto, a não ser que a elle 
se fosse buscai' a liberdade de exportação do Prin-
cipe. 
Concluimos esta parte d'este capitulo com a trans-
cripção d'algumas paginas do relatório de 28 de 
abril de 1881 que precedia o projecto, respondendo 
assim aos esclarecimentos pedidos c ás indicações 
do ministerio que os havia solicitado. 
«O projecto da pauta, se bem não termina com 
os direitos differenciaes, não segue também o decre-
tado na pauta da provincia d'Angola. Carece Por-
tugal dos rendimentos dos productos das suas co-
lonias, e me parece que lucia com o commercio di-
recto d'ellas e com o consumo dos seus productos. 
Augmentar os direitos nos productos nacionacs im-
portados n'esta colonia poderia derivar o commer-
cio para o estrangeiro, commercio que é hoje todo 
com a praça de Lisboa. Que importaria auferir aqui 
um pequeno augmento na receita, se esse augmento 
levaria á receita da metrópole uma perca conside-
rável? Nem a pauta de Loanda adianta no caminho 
da abolição dos direitos differenciaes, desde que tende 
a approximar os direitos sobrecarregando o tributo 
nas mercadorias. 
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«Se fazendo este augmento, se terminando com 
os direitos diíferenciaes, é correr grave risco, mais 
sensalo pareceu conservar as disposições dos arti-
gos i e 2 dos actuaos preliminares, com a exce-
pção relativa á aguardente de que adiante se dará 
confa, buscando proteger a navegação e atrahil-a 
aos portos da provincia, estabelecendo o livre tran-
sito e o disposto nos artigos 17.° c 18.° dos preli-
minares da pauta *. 
«Hoje que tanto se pensa na Africa, e que o 
commercio busca eslabelecer-se por todas as partes 
d'estc continenle, a situação especial d'esta provin-
cia, perto da costa aonde desaguam rios importan-
i Art. i.0 Os géneros e mercadorias de producção estrangeira im-
portados pelas alfandegas de S. T h o m é e Principa em navios naeio-
naes ou estrangeiros pagarão, quando se acharem mencionados na 
pauta, os direitos que por ella lhe são estabelecidos. 
Art. %" Será considerada nacional ou nacionalisada toda a mer-
cadoria nacional, nacionalisada ou estrangeira, que tetido entrado 
nas alfandegas da provincia, e havendo pago os direitos de impor-
tação, posteriormente se exporte para o reino, ilhas adjacentes, ou 
outro qualquer ponto da monarchia. 
§ único. Exceptuam-se os géneros livres por esta pauta, que pelo 
facto de serem importados não ficam nacionalisados. 
Art. Í7.0 As alfandegas permUtinlo livre de direitos a baldeação 
de qualquer mercadoria de navio para navio que siga ulterior des-
tino dentro do praso de sessente dias. 
Art. 18.° Serão isentos de direitos de navegação e de porto os 
navios nacionaes e estrangeiros que entrem nos portos da provin-
cia para refrescar ou concertar, para reconhecer commercio, ou para 
qualquer outro motivo justificado, contanto que não façam negocio 
além do seu provimento de viveres ou do que for indispensável para 
o seu concerto. 
280 
les, como por exemplo o Niger, podc-se allrair a 
ella a navegação, desde que se facilile o iransilo l i -
vre das mercadorias. Mais: explorações coimnerciaes 
• em largo desenvolvimento, que por venlura vcnliam 
a fazer-se n'esía parte da costa por explorar, não 
procurarião, assim, de preferencia para sens depó-
sitos, os portos d'esta provincia onde cnconlrarião 
todas as condições de segurança que certamenle não 
encontrarão n'essas terras? 
«Outra disposição imporlante, o com egual fim, é a 
concessão de nacionalisar as mercadorias estrangei-
ras por meio de pagamentos dos direitos de impor-
tação. Convida-se por esta forma o conimercio de 
especulação a vir procurar esta provincia, encon-
trando ir cila a vantagem de, não achando mercado, 
poder levar essas mercadorias para outras provín-
cias ultramarinas onde lhe não serão, com justiça, 
exigidos novamente direitos de mercadorias cslran-
gei i'as. E a falta de uma concessão d'esta ordem 
que afasia hoje d'aqui este importanle conunercio. 
Se este direito existe nas alfandegas do remo o ilhas 
adjacentes, que duvida lia em estender ao ultramar 
medida tão liberal e equitativa? 
«Mas o emprehendor-se uma reforma aduaneira 
obedecendo aos principios da escola liberal não se 
restringe unicamente á questão dos direitos diffe-
renciacs e a medidas tendentes a altrair e a desen-
volver a navegação. Vae mais longe: estende-se a 
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procurar medidas aiuplamenle rasgadas, de modo 
que por lodos os lados se facilite e incilc o dcsenvol-
vimcnlo á í \ colonia. Levanla-sc, como primeira ne-
ccâsidade, a garanlia da vida do colono; segue-se, 
quando a colonia é essencialmente destinada á es-
porlaçfio de productos agrícolas, fazer com quo as 
pianta^Oes se desenvolvam o se crie assim a riqueza 
colonial. K sabido quanto a vida ó cara n'c&ta pro-
vincia, quanto o europeu necessita alimentar-se bem 
para resistir á acção do clima equatorial. E do conhe-
cimento de V. Ex.a, c está em harmonia com o nosso 
estado actual, quão pouco remunerados são os func-
cionarios, desde os mais graduados alé ás pravas de 
prel. E a desharmonia dos recursos do fmicciona-
rio com a carestia dos géneros leva a situações que 
c misler fazer desapparecer. Por outro lado, como 
podemos attrair a colonisação do povo, dos opera-
rios europeus, emquanto não modificarmos as con-
dições da vida, de modo a elle poder viver aqui e a 
não ter de exigir salarios avrdtadissimos áquelles que 
também não estão em condições de os dar? E ur-
gente fazer barctear no mercado os goueros de ali-
menlação de primeira necessidade. O projecto da 
patita liberta a entrada desses géneros na provin-
cia e com esta medida o pequeno consumidor ha do 
lucrar. O grande consumidor, o roceiro, que im-
porta directamente estes géneros lucra n'uuia escala 
importante. Ora sempre que este lucre, a fazenda, 
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a colonia, a nação tem nisso interesse. Esta pro-
vincia, digamol-o mais uma vez, é uma vasta fa-
zenda, mas não tão vasta que não produza hoje me-
nos café que uma simples propriedade do imperio 
do Brasil—Nova-Friburgo—produz1. 
«Se o projecto encerra para a importação esta im-
portante medida para a exportação estabelece uma 
outra de não menor alcance para o desenvolvi-
mento da provincia. As culturas novas e aquellas 
ainda em atrazo, mas susceptíveis de desenvolvimen-
to, são isentas de direitos. Assim se procura animar 
e proteger a cultura das quinas c da baunilha; assim 
se procura fazer desenvolver o cultivo da mandioca, 
da araruta, dos productos do coqueiro e da palmeira. 
Seguindo este principio, a exportação é declarada l i -
vre no espaço de dez annos, loniando-se as precau-
ções necessárias para a fiscalisação dos interesses 
públicos estabelecidas no § único do artigo 40 dos 
preliminares2. Seguindo ainda este pensamento, são 
livres os productos de quaesquer industrias que no 
futuro se possam crear na província. E obvio o al-
cance de medidas d'esta natureza e eu creio no muito 
1 Referimo-nos á producção daa fazendas do barão de Nova-Fri-
burgo. 
2 Artigo 40.° Durante dez annos a exportação é livre na ilha do 
Principe. 
I único. A itnportaç-So e a re-exportação do café e cacau na ilha 
do Príncipe pagará os mesmos direitos estabelecidos na paula para 
a exportação d'estes géneros na ilha de S. Thomé. 
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que elias podem influir na prosperidade e riqueza 
d'eslas ilhas. E sempre tempo para tributar a ex-
portação quando ella altinga um grau importante, 
mas para que ella se dê é mister fomental-a e não 
eniorpecel-a com obstáculos no seu primeiro desen-
volvimento. 
«Mas, consagradas na pauta duas idéas tão am-
plamente rasgadas, não vem de momento o desfalque 
na receita publica, aggravando-se assim a situação 
financeira, não inteiramente boa da provincia? Não. 
A pauta vae buscar a compensação dos géneros l i -
bertados aos artigos de consumo vicioso e de luxo1. 
Essa compensação não só se dá, mas é ainda exce-
dida. Envio a V. Ex.a dois mappas, um o da impor-
tação feita pela alfandega de S. Thomé no anno eco-
nómico de 1879-1880, outro, demonstrativo dos di-
reitos que se cobrariam n'esta alfandega e no mesmo 
anno vigorando o projecto. Pela comparação dos 
dois mappas se vê que não só o projecto não des-
falca a receita publica, mas a augmenta na impor-
tancia de 16:829$050 réis. Com o Principe, não 
obstante ali a liberdade da exportação ser tão am-
1 Os géneros de importação que ficavam livres, além dos que ti-
nham entrada livre pela pauta de 69, cuja isempção de imposto o 
projecto provincial conservava, eram: alhos, arroz, assucar de qual-
quer qualidade, azeite, banha de porco e outras gorduras, bolacha, 
batatas, carnes preparadas e toucinho, cebolas, farinhas de trigo ou 
de milho, legumes, manteiga de vacca, massas de sopa, peixe secco 
fumado ou salgado, sal e vinagre. 
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piamente eslaluida, ainda assim os remlimcnlos tia 
ilha quasi que não são desfalcados. O Principe ren-
^leu no ullimo anno económico 10:5751460 réis, 
sendo réis 3:686$139 do exportação e 0:889,3330 
de importação. Applicando um augmento de U) por 
cento á importação, proporção egual áquella que no 
n,esmo anno se dá pela applicação da nova pauta de 
S. Thomé, temos um augmento de 3:7553752 réis; 
e conseguinlementc um desfalque na receita total de 
réis (J3Ü¿407. Desfalque mesmo que ha de desap-
parecer pelo desenvolvimento immediato da agricul-
tura, que trará o augmento da importação. Franca-
mente, vale o pena prescindir mesmo de rendimen-
tos mais importantes nos dez próximos annos, quando 
tudo nos leva a crer, que, favorecida assim a ilha, o 
seu desenvolvimento se dará por forma a vir depois 
compensar largamente o pcquenissinio sacrificio que 
agora se faz. Se não é natural a vinda de emigran-
tes portuguezes abastados, não se chaina por este 
modo, immediatamente, os capitães, por intermedio 
do credito, desde que os individuos que mais ou me-
nos residem na Africa encontrarem um favor d'esta 
ordem na ilha do Principe? Não será este um dos 
meios mais profícuos de fomentar a colonisação e 
de desenvolver a agricultura ali, o que tanto é ne-
cessário e o que tanto me é superiormente recom-
mendado? E, sobre este assumpto, chamo a atten-
ção de V. Ex.a para o que no consclbe do governo 
disse o governador nomeado da illia do Principe, 
qui; íncidcnlemcnlc fez [jarle do consellio c que por 
esta razão não ouvi cspecialmcnle. 
«Um dos géneros de importação que concorre mais 
avultadamenle para o augmenío da receita pela nova 
tarifa 6 a aguardente. E não deve haver receio de 
que essa receita falhe, pois não só ha um grande 
consumo obrigado d'esse genero nas roças impor-
tanles—cujos proprietários tomaram a si a obriga-
ção de dar aguárdenle aos seus serviçaes aos domin-
gos e, em onlros dias, sempre que sc molham, obri-
gação csia a queja não podem nem mesmo querem 
fugir—como também ha augmento ronsíaute de con-
sumidores, como são os colonos que todos os mezes 
chegam de Angola. A experiencia lem iam hum mos-
trado que a aguardente, embora sobrecarregada cada 
vez mais de impostos (já os da pauta de 09, já os 
municipaes). sempre o seu consumo (cm ido etn au-
gmento, e d'isío são testemunho irrefutável as esta-
tísticas aduaneiras. Accrcscc que os consumidores 
d'cste genero, os indígenas e os colonos africanos, só 
consomem a boa aguardente de canoa, c por isso se 
não deve receiar que qualquer tentativa de fabrica-
ção aqui de aguardente de ccreaes, ou outras, venha 
diminuir a sua importação. E mais comprova este 
parecer a depreciação que no mercado da ilha tem 
soffrido a aguardente do Brazil por ter vindo algu-
mas vezes adulterada, o o nenhum consumo que 
hoje ha da de Hamburgo que se fabrica de ce-
reaes. 
t Tcndo-se dobrado o direito á aguardente estran-
geira, não podia por forma alguma cstabelecer-se á 
nacional o direito dilíercncial de 20 por cenlo, esta-
tuido para as outras mercadorias nacionaes, porque 
isso daria logar a só se importar a nacional, com 
grave prejuizo para os rendimentos da colonia. O se-
guinte exemplo esclarece perfeitamente a questão 
da aguardente em face do projecto da pauta, de-
vendo-se attender a que a aguardente estrangeira 
que se consome na provincia é quasi exclusivamente 
do Brazil, e a nacional de Angola. 
Pela panta em vigor Pelo projecto 
Custo em Lisboa de uma pipa tlc 
& 1 aguardente 
= < Freíe e outras clespezas, approxi-
g j madameiite 
v \ Direitos em S. Thomc 
38^000 
25.1000 
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«Se, pois, os direitos da aguardente nacional fos-
sem de 20 por cento sobre os que estipula a pauta, 
ficaria cada pipa, depois de despachada, 20$000 réis 
mais barata que a estrangeira, e em taes condições 
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ninguém importaria esla, ficando a fazenda avulta-
damente defraudada, por isso que, em logar de re-
ceber 60^000 e 30$000 réis por pipa, conforme a 
sua nacionalidade, cobraria somente i0$000 réis. 
«Uma única coisa é necessário evitar para que o 
rendimento da aguardente não diminua—o contra-
bando. Mas o contrabando d'este genero só merece-
ria apena fazer-sc em larga escala, e para evitar esse 
basta um navio de guerra. Faça estação constante na 
provincia uma canhoneira, como tantos serviços pú-
blicos reclamam e eu peço continuadamente, que, 
não obstante a especialidade da provincia—o seu 
caracter insular—eu não receio o contrabando. A 
reforma dos actuaos regulamentos internos das al-
fandegas, que penso em fazer, concorrerá lambem 
para melhorar o serviço aduaneiro. 
«Os algodões devem egualmente contribuir para 
o augmento do rendimento. 
«O projecto não adopta a classificação actua!, nem 
aquella em vigor na provincia de Angola. A classi-
ficação proposta tem como um dos seus fundamentos 
terminar com as continuas duvidas levantadas entre 
os despachantes c os empregados aduaneiros, faci-
litando o expediente e a prompta verificação dos te-
cidos, n'uma alfandega onde o pessoal verificador é 
pouco habilitado, por isso que as condições da sua 
admissão e do pessoal próprio do ultramar são bem 
differentes, e sel-o-hão ainda talvez por muito tempo. 
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d'aquellas que determinam as nomeações nas alfan-
degas do reino. A forma pouco clara porque se acham 
classificados os algodões na paula aclualmentc em 
vigor, além de dar logar a constantes reclamações 
que embaraçam o regular andamento do serviço das 
alfandegas e prejudicam a regularidade das trans-
acções commerciaes, tem mais o inconveniente de 
afastar do mercado os algodões bons, pela despro-
porção dos direitos com relação aos algodões ordi-
nários: os algodões bons pagam, pela pauta em vi -
gor, o quádruplo dos direitos que pagam os ordi-
narios, além do augmento proveniente do seu maior 
peso, augmento que não ó para despresar se consi-
derarmos que a mesma quantidade de fazenda pode 
ter um poso uma, duas ou tres vezes maior, con-
forme a superioridade da sua qualidade. 
«A obscuridade da pauta n'esta classificação, de 
que resultava umas vezes prejuízo para a fazenda e 
outras para o despachante; a incerteza, resullaute 
d'aquella obscuridade que o despachante tinha so-
bre os direitos a pagar em fazendas de uma mesma 
qualidade, o que podia trazer hesitações ao corn-
mercio, reclamava promplas providencias. O proje-
cto da nova paula, comprcliendendo em dois arti-
gos todos os algodões—-n'um os brancos, noutro 
os não brancos—termina, pela clareza que resulta 
para a classificação, com todas as duvidas e ques-
tões. Unificando o direito com uma taxa um pouco 
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superior A inedia calculada sobre a importação d'este 
genero no anno económico de 1879-1880. o pro-
jeclo procura ser equitativo. A primeira vista não 
parece haver equidade, pois que todo e qualquer al-
godão branco paga 150 réis por kilo e o não branco 
300 réis; mas o que é certo é que os algodões bons, 
sendo mais compactos e contendo maior porção de 
materia prima, (cem maior peso e portanto pagam 
mais. Os resultados que por este systema se obteem 
vôem-se no exemplo seguinte: 
Al-rodíio l i ranco A l g o d ã o n ã o brnnco 
20,m ordinario, peso, i kilo—paga 300 réis paga 150 réis 
20,1" bom, " 2 » » COO » » 300 >-
20,"' superior, - .'i » » 900 * •> 430 » 
«A justiça com que por esta forma ficam taxados 
os algodões garante o augmento da importação dos 
de primeira qualidade, qne são os que o consumi-
dor prefere, porque o indígena sacrifica t udo ao luxo 
na sua pessoa, a fazer figura, a fazer festas; razões 
porque os augmentos nos objectos de luxo, no fogo 
de artificio, no tabaco, etc., é importante e deve dar 
resultados. Terminando, pois, por esta forma, com 
todas as questões, sendo-se justo e equitativo, e au-
gmentando o rendimento para a fazenda publica, 
fica, no meu entender, resolvida a complicada ques-
tão dos algodões. 
a O imposto addicional de 2 5 % creado por de-
Í9 
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creio de 16 de dezembro dp 18G9 é abolido pelo 
projecto. Esta medida c harmonica com o pare-
cer da commissão do ultramar da cámara dos se-
nhores deputados de 7 de junho de 1880 e consc-
guintemcule com a pauta decretada cm i de julho 
do mesmo anno para as alfandegas da provincia de 
Angola. Ha n'isto simplificação da contagem dos 
despachos, e, substituidos como ficam pelo disposto 
no § único do artigo 39.° do projecto1, se consegue 
bom resallado para a fazenda. Esse resultado é o 
seguinte: 
ANNO ECONOMICO D E 1879-1880 
S. Thomé Príncipu 
Uomlimento dos 2 5 % . . . . 16:129^650 2 :644¿148 
Rcndimonto pelo disposto 
no projecto 19:3o2M8It 2:411.5122 
Differença (para raaisl 3:422^833 (para menos) 233^023 
'Estas cifras demonstram, que, ainda que no Prin-
cipe haja uma differença para menos de 233$023 
réis, no rendimento total ha comtudo um augmento, 
com destino ás obras publicas, de 3:189$8i0 réis. 
«À abolição do imposto addicional entrou no modo 
de taxar a importação, assim como a exportação. 
NVsta, na exportação do café, fez-se uma innova-
1 § «nico do artigo 39.°: Da receita geral das alfandegas da pro-
vincia considerar-se-hão especialmente destinados aos encargos das 
obras publicas 20 por cento dos direitos colirados. 
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ção dividindo-o cm duas classes, por isso que se 
entendeu que injustiça seria lançar o mesmo im-
posto ao café que vale 5:000 réis e ao que vale 
1:500. Estabeleccu-se por isso 19 réis por kilo de 
café bom o 5 réis por o kilo de café escolha, consi-
derando como escolha: primeiro — o café preto, se-
gundo— o café preto e o quebrado em que aquelle 
predomina, visto que a côr influe na qualidade do 
café ainda mais do que a circumslancia de ser algum 
quebrado. Regularão a exportação assim determi-
nada as disposições do artigo 20.° dos prelimina-
res1. Amai''ca Escolha, posta nos saceos depois da ve-
rificação e tendente a evitar a fraude, é eslatuida pelo 
I 3.° d'este citado artigo e deve satisfazer, por isso 
que a designação de escolha, adoptada aqui para o 
café ordinario, e acceile e reconhecida na praça de 
Lisboa, é por si sulficiente para ahí depreciar este 
genero no mercado. 
1 Artigo 2 6 . ° — ü café é classificado em duas calh^gorias em re-
lação á sua (jualiibde. 
I 1.°—Para o elYeito da disposição d'oste artigo, o dircilo infe-
rior ser.l applicado unicamente: i.0 ao café preto, 2.° ao cafó preto 
c quebrado em que predominar aquelle. 
I 2 . °—A classificação será feita pelos empregados da alfandega) 
e no caso de se suscitarem duvidas serão ellas resolvidas pela fór-
ma estabelecida no artigo 10.°, Mo devendo todavia estorvar-se o 
embaique, caso o dono do café o queira effectual', para o que depo-
sitará a importancia dos direitos correspondentes a café bom, es-
traltindo-se amostras que serão competentemente selladas pela a l -
fandega e pelo interessado. 
§ 3.°—O café a que for applicado o direito inferior levará a marca 
19* 
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«Explica-se o quantilalivo em que os productos 
agrícolas referidos foram taxados, pela convenien-
cia que houve em simplificar a contagem dos des-
pachos, modificando a tarifa actual sem onerar a 
agricultura. À taxa actual do cacau é 12,50 réis 
por kilo, incluindo o imposto de 25 0/0, e a do café 
com o mesmo imposto, é 18,75 réis: eslas quantias, 
sendo substituidas pelas de 12 e 19 róis, trouxeram 
facilidade para a contagem dos despachos pela sup-
pressão das fracções, como já disse, e a diminuição 
de Ya real no cacau é bem compensada no augmento 
de '/^ de real no café, pois que a exportação d'este 
producto é mais do dobro da exportação d'aquelle. 
Terminando as minhas considerações sobre a ex-
portação, direi a v. ex.a que a exportação dos pro-
ductos d'esta ilha e que o projecto libéria, a que 
me referi, rendeu para a fazenda publica, no anno 
económico de 1879-1880, 78$070 réis, quantia 
Escolha e não poderA ser emljareado senão no caos da alfan-
dega. 
Artigo IO."—As questões que se suscitarem acerca dos valores 
das mercadorias serão resolvidas por dois arbitros, nomeando cada 
uma das partes um; se estes nfio concordarem, elegerão um terceiro 
para o desempate; c divergindo na escolha, requisitará o director 
da alfandega, em S. Thomé, ao juiz de expediente, e no Principe ao 
juiz ordinario, a nomeação do arbitro de desempate. Da decisão fi-
nal dos tres arbitros não haverá recurso. 
§ ú n i c o .—A s despezas do exame dos peritos serão pagas pelo de-
clarante se o valor determinado pela decisão arbitral exceder a 10 
por cento do valor declarado; no caso contrario serão pagas peta 
alfandega. 
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Ião diminuta, que claramente demonstra a insignifi-
cancia da exportação d'esses productos e o quanto 
ê conveniente fomentar o seu dcsenvolnmento du-
rante alguns annos. 
«Não me parece necessário referir-mc particular-
mente a cada uma das disposições exaradas nos 
preliminares, porque aquellas em que não tenho fal-
lado, ou são tiradas ria paula da provincia de An-
gola, ou obedecem a especialidades locaes o a con-
dições das casas aduaneiras, e a simples proposta 
d'aquellas por quem conhece estas por si só as deve 
recommendar. 
«Em resumo, o projecto da pauta que tenho a 
honra de enviar a v. ex.a obedece ás indicações es-
tabelecidas no principio d'este relatório e representa 
para a colonia um grande passo para o seu futuro 
desenvolvimento.» 
E das receitas dos impostos directos que agora 
nos vamos occnpar. Estes estão em segundo plano, 
porque menos rendem e porque nas colonias-fazen-
das são os menos próprios e adequados. Às recei-
tas na colonia de S. Thomé e Principe devem estar 
fundamentalmente nas alfandegas, onde o imposto 
é mais simples, mais fácil, menos pesado, e de arre-
cadação segura. 
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Impostos directos arrecadados nos cofres 
da fazenda publica nos annos económicos de 
Decima predial.. . . 
Decima industrial.. 
Decima de juros.. . 
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A decima predial, creada pelo alvará de 27 do 
junho de 1808, e mandada restabelecer na provín-
cia pela portaria regia de 12 de janeiro de 1867, 
é applicada, pelo artigo 1.° do mencionado alvará, 
somente aos predios urbanos de povoações á beira-
mar. Á decima industrial, creada pelo decreto de 29 
de dezembro de 1852, o mandada executar na pro-
vincia por decreto de 25 de novembro de 1867, é 
também extensiva somente ás cidades. Os mesmos 
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decretos determinaram a decima de juros. Não ob-
stante estes impostos dizerem respeito tanto á ci-
dade de S. Thomé como á cidade de Santo Antonio 
da ilha do Principe, nunca n'esta ultima foram co-
brados. Na ilha tío Principe fizeram-se os trabalhos 
de lançamento das decimas industrial, de juros e 
predial urbana, como consta de cilicios do governo 
da ilha do Principe para o de S. Thome com datas 
de 22 de julho do 1868 e 25 de fevereiro de 1869, 
mas as decimas não foram arrecadadas. 
Em 1 de abril de 1880 pergunlou-se pela junta 
de fazenda ao adjunto d'aquelía ilha a razão por-
que ali nunca tinham tido execução as disposições 
legaes mencionadas. O adjunto informou, em offi-
cio de 7 do mesmo mez, que, depois dos trabalhos 
feitos, fôra em visita á ilha do Principe o governa-
dor da provincia, e, vendo o estado desgraçadíssimo 
da colonia, mandara sustar os referidos Trabalhos; 
e que os governadores que se lhe seguiram, até ao 
presente, entenderam egualmcnte não ser occasião 
opportuna para o lançamento das decimas, visto as 
circnmstancias da ilha em pouco terem melhorado. 
Informados pelo governador mais parlicuíarmente 
sobre o assumpto, convencido de que não convinha 
e de nada servia cumprir essas leis trihutarias. só 
nos restava leval-o ao conhecimento do governo. 
Mas se na ilha do Principe havia impossibilidade 
de se lançarem e arrecadarem os impostos, na ilha 
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de S. Thomé também se não cobram numa grande 
parle. As certidões de relaxe para a administração, 
para se eO'ecluar o pagamento coercitivo das tres 
. decimas, sobem todos os annos a uní numero ele-
vado e lá se accumulam, obrigando-se ao pagamento 
poucos, pela multidão de afazeres d'aquella repar-
tição e pelos seus poucos e menos habilitados em-
pregados. No anno económico de 1879-1880 foram 
da conladoria da junta da fazenda enviadas á admi-
nistração do concelho 392 certidões de relaxe. E a 
divida á fazenda pelas conlribuições directas em 12 
de dezembro de 1881 era de 1 9 : í 0 3 | 2 7 1 réis. 
O logar de escrivão dos processos administrati-
vos para a cobrança das dividas ao cofre da fazenda 
é pouco remunerado, pouco appeteeido, o por vezes 
tivemos as maiores diííiculdadcs em inventar quem 
o quizesse exercer. Todo o processo de lançamento 
e cobrança era mau, não sendo aqui a acção da 
auctoridade secundada por instituições parallelas 
que a coadjuvem: embora os meios que ha para 
compellir os devedores á fazenda sejam os mes-
mos em theoria, variam profunda e essencialmente 
na sua applicação local. Entre nós a arrecadação 
é confiada a empregados que exclusivamente se en-
tregam a este trabalho, sob sua inteira responsabi-
lidade, seguindo as indicações dos gremios e da 
junta dos repartidores. As reclamações são feitas 
aos gremios, á junta dos repartidores e finalmente 
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á repartição das conlribuições directas. Lá a junta 
de fazenda tem a seu cargo a cobrança dos impostos 
e conjunclamcnle o attender as reclamações, tendo 
apenas para a coadjuvar na parte executiva a admi-
nistração do concelho. A falta de rápidas vias de com-
muni cação aggrava as difficuldadcs da acção admi-
nistrativa, pois que os devedores furtam-se ás int i-
mações vivendo fora da cidade. Taes foram as ra-
zões que determinaram o governo da provincia a pe-
dir pela junta de fazenda a creação de um escrivão 
de fazenda, a lim de evitar a cobrança morosa e 
tardia dos impostos. 
Augmentar as receitas provinciaes pelos impos-
tos directos nunca foi muito a nossa opinião, e ape-
nas no relatório geral de 1880 pedimos que a de-
cima industrial se estendesse immediatamente, fa-
zendo entrar na collecta as muitas lojas que ha es-
palhadas no interior da ilha, á beira das estradas e 
nos pequenos povoados que formam as villas nas 
cabeças das freguezias ruraes. Estas lojas estavam 
isentas, mas sem que houvesse para isso razão. Pre-
tendia-se que esses pequenos estabelecimentos eram 
em geral suecursaes das lojas dos negociantes da 
cidade, e que portanto os seus donos, ou os verda-
deiros donos, já estavam debaixo da acção tributa-
ria; o que nos não parecia assim, porque nem to-
dos os negociantes tinham essas suecursaes ou lo-
jas e todas ellas auferiam resultado do seu com-
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mercio, e os que as não possuiam, pagando tanto 
quanto pagam os que as tinham, soflxiam uma injus-
tiça, porque luctavam com uma concorrcucia, que a 
lei favorecia, desviando do seu eslabclecimento os 
consumidores, que, tendo perto das suas habitações 
essas pequenas lojas, podiam deixar de vir á cidade. 
Quanto á decima predial, como a antecedente, e 
como se viu, só pagável na cidade, a questão c dif-
ferente. As casas na cidade, ou representam um ne-
gocio pelo aluguel, ou são usufruídas pelos proprie-
tários; fora da cidade teem o caracter de inslalla-
ção agrícola. O imposto levado ahi aflecta a pro-
priedade agrícola, e n'esse ponto achávamos intem-
pestiva a contribuição predial, e, só como preparação 
para quando houvesse opportunidade, propúnhamos 
a confecção do cadastro, cuja necessidade para tan-
tos casos da administração é evidente. 
Em officio de 27 de agosto de 1880 pedia-se-
nos a nossa opinião e o parecer dos corpos consul-
tivos da província sobre as medidas tributarias que 
foram decretadas em 10 de outubro de 1880. Dois 
mezes depois de termos recebido o officio de 27 de 
agosto, e não nos parece que mais cedo se podesse 
responder com as communicações que existem, ex-
pedia-se o officio n.0 264, com data de 20 de no-
vembro. Como nos era ordenado, ouvimos corpos 
officiaes, procurando escrupulosamente não exercer 
sobre elíes a menor influencia, limitando-nos a con-
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sultar. Os seus pareceres e votos foram ao conheci-
mento do governo nas copias das respectivas actas 
das sessões da junta de fazenda e do conselho do 
governo. 
Tendo consultado estes dois iribunaes provin-
ciacs, quizemos saber lambem a opinião da agencia 
do Banco ullramarino em S. Thomé. Na junta da 
fazenda e no conselho do governo por vezes se fi-
zeram referencias a este eslabelecimeolo com rela-
ção aos compromissos que os agricultores da pro-
vincia com elic teem. Convidámos os agentes a te-
rem comnosco uma conferencia, c demos-lhcsn'ella 
conhecimento cia necessidade que havia de augmen-
tar as receitas publicas da provincia c do que a este 
respeito pensava o governo; buscando esclarecer-
mo-nos, e no cumprimento das ordens recebidas, es-
perávamos que clles nos dessem a sua opinião so-
bre este assumpto. Goncertou-sc, como desejáva-
mos, que a agencia responderia ao officio que lhe 
seria expedido pela secretaria do governo. N'csse 
officio dizia-sc-lhe que, tendo o governador de in-
formar o governo de sua magestade fidelissima so-
bre o assumpto já referido, devendo ouvir para isso 
as corporações oífic-iaes e indivíduos competentes, e, 
havendo sido ouvidas aquellas e considerando a im-
portancia da materia e quanto lhe cumpria csclare-
cer-se antes de dar opinião, entendera dever consul-
tar a agencia do Banco. Que, como havia sido ex-
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posto na conferencia preliminar com os gerentes, 
se havia deliberado (ornar esta resolução, por ter a 
lei de 16 de maio de I S f i i , que aucíorison a crea-
ção do Banc.i ullramarino, estatuido qnc este t i -
nba por fim fazer prosperar c desenvolver a agri-
cultura no ultramar, principio consignado nos sous 
cslatulos. Que no desempenho, pois, das suas fimc-
ções, tinham clles gerentes scguramonlc esludado e 
seguido com attenção o estado económico geral da 
provincia, e especialmente o estado agrícola, o que 
daria valor ás informações que quizessem fundamen-
tar e dar. 
A agencia respondeu em officio datado de 9 de 
novembro, que egualmente foi por copia remettido 
ao governo, dando parecer contrario ao eslabcleci-
menío das conlribuiçõcs predial, industrial e sobre o 
aluguel c renda de casas. Foi mais longe do que os 
corpos officiaes, que, votando contra a contribuição 
predial e de aluguel e renda de casas, votaram pela 
contribuição industrial. 
Pela nossa parte dizíamos que a nossa opinião 
era conhecida do governo, porque tínhamos tratado 
o assumpto no relatório de 1 de outubro e no offi-
cio confidencial de 28 do mesmo mez, diplomas que 
a mala anterior tinha levado para o reino, o que não 
obstava a que de novo tivéssemos estudado e pen-
sado; continuávamos, porém, a julgar intempestivo 
tributar a agricultura. 
3 0 i 
«O imposto predial actualmente existente—es-
crevíamos no officio de 20 de novembro de que va-
mos transcrever ama parto—pago na cidade pelos 
predios urbanos ó difficil de cobrar, e é péssimo e 
menos liberalmente regulamentado pelas arbitrarias 
edeficientes msirueções de 22 de setembro de 1847. 
Gompreliende-se todavia. Es(endel-o é que não se-
ria justo, a não tributar, quando fosse possível, a 
propriedade rural de toda a provincia. Fóra da ci-
dade, a casa, a habitação, eslá ligada á propriedade 
agrícola. Pode esía ser tributada? Pode ser man-
dado vigorar aqui o decreto de i â de outubro de 
1800?1 Não me parece. As difficuldades com que 
luctam os agricultores, a sua situação, a razão dos 
embaraços que terão ainda de os estorvar por al-
gum tempo, os seus poucos ou negativos lucros, são 
assumptos e phenomenos económicos sobejamente 
tratados nos pareceres que documentam este ofíteio. 
Ma? ha mais. V. ex.* conhece o inappa que incluí 
no meu relatório, e a que me referi no texto, da 
exportação da grande e da pequena agricultura. 
Pois bem; a grande agricultura é boje formada por 
europeus, com excepção da sociedade Agua Izé e de 
mais doís agricultores; são no numero de vinte e 
uma as suas roças. À restante agricultura é com-
1 Decreto que estabeleceu o imposto predial n,i provincia de Cabo 
V e r í e , e sobre qne se nos perguntava se podia ser mandado obser-
var em S. Tbomé. 
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posta quasi que exclusivamente de indígenas, t e s -
tes ha duas classes: lavradores remediados e forros, 
gente pobre, natural de S. Thomé, ou antigos liber-
tos, agricultando por sua conta, desde 1875, pe-
queníssimos tralos de terreno. Tratemos especial-
mente d'esles fres differentes grupos de agriculto-
res. Os primeiros, os grandes agricultores, no nu-
mero citado, esfâo individados, oito ao Banco ultra-
marino, e seis fora da província a dilTerentes parti-
culares. Os restantes não se indemnisaram ainda 
dos prejuízos da crise e das despezas feitas com a 
primeira introducção dos trabalhadores assalariados 
da costa de Kru. Dos segundos, dos pequenos agri-
cultores, os poucos que são europeus estão com-
pletamente sobrecarregados de dividas; os que for-
mam n'esle grupo o maior numero, os indígenas 
remediados, esses teem na sua maior parle pesados 
compromissos, são os que luctam com a enorme falta 
de braços, c entram muitos n'esta classe por terem 
largos terrenos em abandono. 
«A maioria dos agricultores com compromissos 
com o Banco ultramarino eonsignadhe os seus pro-
ductos c vive e costeia as suas propriedades por meio 
de prestações mensaes que o Banco lhe entrega 
nos principios dos mezes. São uma especie de ren-
deiros d'este estabelecimento. 
«Os terceiros, os pobres, os insignificantes, v i -
vem urna vida especial e característica e não teem 
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a sua propriedade segura. Quando tratei no meu 
relatório da. maneira de ser aciual da propriedade 
em S. Tliomé, disse e relatei o modo porque se con-
stituiam as grandes propriedades na província. O 
relatório do secretario da fazenda sobre a venda das 
roças do estado1 n'eslo ponto é completo. O fòrro 
não (cm segura a sua propriedade porque o grande 
agricultor quando cone o seu rumo alé o primeiro 
visinho não lhe dá a honra de o considerar proprie-
lario e cxpulsa-o do seu caminho. O torro levanta a 
tenda, onde se de facto se assenlara sem direito 
muilas vezes a posse o devia manlcr. Não tem, po-
rém, elle o conhecimento do seu direito, nem tem 
os meios de intentar a acção. 
«D'onde se vê que a. agricullura, ou tem em ge-
ral pesados compromissos, ou não tem estabilidade. 
Accvesce a islo que o tempo tem provado que os 
indígenas não pagam os tributos directos senão por 
meio de execuções administrativas, e estes compõem 
a grande massa dos proprietários. A sua illustração, 
a comprehensão da vida social, está ainda atrazada 
para comprehender este dever de pagar directamente 
ao estado. Se na propria metrópole esta comprehen-
são nã,o é clara! 
* Por isso, repito, sabe V. Ex.a,por ditTerentes do-
cumentos, quantas são as dividas á fazenda, e, quanto 
1 Citado a pag. 3 i4 e seguintes. 
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são numerosas as execuções administrativas. L a n -
çar o imposto á propriedade, seria, conseguinte-
mente, correr o risco de nada recolher ou de exe-
cutar administrativamente a maioria dos habitantes 
da província. Aconteceria, cgnalmcntc, que os mais 
pequenos agricultores, fugiriam ao fisco. Estes, de 
si quasi nomados, construindo as suas casas n'um 
dia, muitas vezes em horas, teriam uma vida er-
rante. Vida impossível c desgraçada para a colonia. 
Nas propriedades agricultadas seriam com razão 
corridos; refugiados nas florestas, onde não ha a 
palmeira e a bananeira, teriam dc assallar, em cor-
rerias, as roças. O estado apropriando-so de terre-
nos, maiores ou menores, perderia sempre, porque 
ficariam incultos, quando o seu interesse é bem dif-
ferente. 
«Com razão, entendem os mais distinctos econo-
mistas coloniaes, que nas colonias fazendas, depura 
exportação agrícola, só impostos indirectos cobra-
dos nas alfandegas são proveitosos. Quando estas 
ilhas tenham, por condições económicas e por uma 
natural evolução, tomado mais ou menos o typo 
colonial de Cabo Verde, que entre as nossas colo-
nias é uma colonia sui generis, o tributo predial po-
derá ser imposto. É cedo, ainda, pelo menos, tanto 
quanto me parece; a não falharem todas as minhas 
observações, todos os meus estudos, todas as m i -
nhas escrupulosas e minuciosas indagações, que a 
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todo esse trabalho devo muitas das informações, 
meramente praticulares que vão apontadas a v. 
ex.a Por que tendo para mim que a questão capi-
tal d'esta província se encerra na sua questão agrí-
cola, tenho procurado correr as roças, e, com mais 
ou menos habilidade,, me tenho esforçado por che-
gar ao seu mais completo conhecimento, colhendo 
muilas vezes quasi que insidiosamente esclarecimen-
tos e dados. 
«Com relação ao imposto do rendas de casa e á 
taxa n'elle designada para cada palhoça, os corpos 
officiaes que consullei condemnaranvn'o tão sum-
mariamente que n'esse facto provaram egualmenle a 
sua pouca opporlunidadc. As casas d'esta cidade são, 
com excepção d'um insignifleante numero, perfeitas 
cabanas de madeira. Ao atravessar uma rua não é 
muito raro presencear o espectáculo de vèr endirei-
tar uma casa por meio de cordas e esteios. N'essas 
casas vivem, em muitas, europeus e empregados pú-
blicos. Casas d'esta. ordem, ou em pouco melhores 
condições, arrendam-se por um aluguel de 100^000 
réis, e mais, ao anno. Eu tenho em diíTerentes oc-
casiões communicado e feito sentir a v. ex.a, que a 
vida n'esta provincia ó excessivamente cara, e que 
com relação aos militares os seus soldos não che-
gam para os arrendamentos das casas. O imposto 
lançado ás cubatas ou palhoças é incobravel, e n'este 
ponto tem cabimento as considerações que expuz 
20 
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em ultimo logar com referencia á conlribuição pre-
dial. 
«Rosta o imposto industrial, eslendcndo-se a toda 
a provincia. 
«O conselho do governo, bem como a junta do fa-
zenda, votou unanimemente este tributo. Eu pcdi-o 
no meu relatório o cxpuz as razões que mc levaram 
a isso. Com relação ao commercio, ha cm S. Thomé 
actualmente cento c dezoito lojas, das quaes apenas 
são collectadas quarenta. Abrangidas que sejam to-
das pelo imposto industrial, pode augmentar a re-
ceita publica approximadamente em 1:000$000 réis. 
No conselho do governo houve uma proposta para 
que este imposto fosse dividido em duas classes, f i -
cando a pagar menos as de fora da cidade. Esta 
proposta liga-se á reforma do decreto de 29 de de-
zembro de 1852. Eis uma medida bem útil e para 
a qual eu chamo muito parlieularmcnte a atlenção 
de v. ex.3 
«Tive já occasião de lembrar e indicar a uti-
lidade de uma reforma da repartição que tem a 
seu cargo as finanças da provincia. À ercação dos 
escrivães de fazenda para lançamento e arrecadação 
dos impostos existentes lorna-so muito necessária. 
Não incorporo este anno no orçamento uma pro-
posta de reforma da junta da fazenda, por tantos 
motivos justa e precisa, por me parecer mais con-
veniente esperar neste ponto as instrucções e or-
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dens de v. ex.* com relação a esta medida de crear 
os escrivães de fazenda, a qualj em documento p r ó -
prio, vac ogualmento n'esta mala mais uma vez in -
dicada e pedida. Seja no entanto acceite ou não esta 
idéa, peço a v. cx.a que, mandando estender a todo 
o dominio a contribuição industrial, seja refundido 
e melhorado o decreto do 1852, incorporando n'elle 
maior numero de industrias e regulamentando o seu 
lançamento. Reconhecerá v. ex.a pela simples lei-
tura do citado decreto de 29 de novembro e pelas 
instrucções provinciaes de Angola de 22 de setem-
bro de 1847, cm vigor aqui, quanto é inadmissiveJ, 
complicada, e até pouco exequível, a maneira actual 
do lançamento das decimas. Sobre serem taesdecimas 
lançadas de uma maneira arbitraria e pouco liberal, 
a chicana tem ahi amplo campo para empecer o re-
gular andamento (Teste serviço, e os cofres provin-
ciaes não recolhem o interesse que o legislador teve 
cm vista. Desde que esta contribuição se cobra as 
irregularidades e as injustiças teem sido continuas. 
tQuiz-se este anno regularisar este trabalho; as 
reclamações c as representações teem embaraçado a 
junta de fazenda. Os casos cm que tem de haver 
louvados são inteiramente restrictos, lanto no decreto 
de 1852 (artigos 4.° e 6.°) como no artigo 10.° das 
instrucções de 1847. E, quando elles sc dão, a de-
cima, tendo de ser lançada pelo rendimento dos pre-
dios, torna o seu producto inteiramente insignifi-
2 0 * 
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cante, pois que sendo ordinarias e más as casas de 
habitação, ou d'aquellas em que se acham abertos 
os estabelecimentos commerciaes, acontece quo um 
negociante, que pelo decreto de 1852 é tributado 
na decima do seu interesse, fica pagando 20$000 
ou 30^000 réis, quando elle aufere um lucro l i -
quido de G, 7 e 8 contos de reis. À não interven-
ção de louvados, por outro lado, é verdadeirarnenle 
obsoleta e despótica. Introduzir na decima indus-
trial os gremios e os louvados, regulamentando o 
lançamento d'este imposto, mais ou menos pelas 
disposições contidas no regulamento da contribui-
ção industrial de 28 de agosto de 1872, cm vigor 
no reino, é a única forma de proveilosamenle e com 
justiça se conseguir a execução dos impostos dire-
ctos na provincia. Quanto ao esíabeleehncnto de 
duas classes, na cidade e fora d'ella, em principio 
é seguramente csla idéa equitativa, mas não vejo 
inconveniente em continuar a haver unia só classe, 
por isso que a relação dos interesses das lojas do 
interior e das cidades é proporcionalmente a mesma; 
e faz-se nas lojas fora da cidade muita compra de 
productos agrícolas, illegalmente feita... 
«Taes são as minhas idéas sobre esta parte de ad-
ministração ; tal a maneira porque cumpro o dever do 
pesado e bem difficil encargo que accehei, por enten-
der não me ser digno rejeitar uma honrosa confiança 
que bem longe estava de esperar: estudando, refle-
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ctindo e dizendo francamente a verdade sentida. V. 
ex.a avaliará os esforços do meu trabalho e da von-
tade de acertar; resolverá, quo eu sei também até 
onde é dever meu auxiliar e obedecer ás indicações 
do estadista dc quem n'este momento o paiz justa-
mente tanto espera. 
«Até esse ponto, ate onde conscienciosamente 
poder ir, cu espero cumprir esse devor não menos 
impreterível. * 
Antes de poder seguir para o reino este officio, 
chegava a S. Thomé o decreto estabelecendo a con-
tribuição predial o sobre o aluguel c rondas de casa. 
Resolvemos ainda assim enviar ao governo a con-
sulta provincia!, embora ella tivesse sido dispen-
sada, pedindo em oílicio n.0 273, de í dc dezem-
bro, que, não obstante se ter decretado as contri-
buições, attentasse o illustre ministro com o seu 
elevado critério na consulta provincial. 
O governo respondeu que os tributos decretados 
só poderiam ser alterados ou substituidos se uma 
larga, experiencia demonstrasse essa necessidade, c 
que pelos regulamentos provinciaes se fizesse com 
que elles fossem o mais benignos possível. Princi-
piaram-se a confeccionar esses regulamentos, pe-
diu-se pessoal e novamente a creação dos escrivães 
de fazenda. Feito, discutido e approvado pela junta 
de fazenda e conselho do governo o regulamento 
310 
provincial, que em capilulos separados regulamen-
tou o lançamento e a cobrança de todos os impos-
tos directos na conformidade das indicações minis-
teriaes, como sem pessoal nada so podia fazer, an-
tes de o mandarmos executar, fizemol-o subir ao go-
verno. 
O decreto que se regulamentava auctorisava os 
governadores a propor superiormcnle os meios para 
a competente fiscaíisação, mas a falta de pessoal 
não permittia cumprir o decreto. O regulamento vol-
tou a S. Thomé poucos dias antes da nossa saida, 
acompanhado por um officio que indicava que se fi-
zesse n'elle umas leves modificações. Pessoal conti-
nuava a não haver, e eomo não oramos nós que o 
tínhamos de fazer executar, melhor sobre a sua exe-
cução resolveria o nosso successor. 
O actual governador mandou-o executar pela pu-
blicação no Boletim da provinda, mas fez saber ao 
governo que em S. Thomó não havia quem se encar-
regasse de fazer as matrizes, a não ser o curador ge-
ral, que para esse serviço se offerecera mediante uma 
gratificação. O governo auetorisou, ainda não ha mui-
tos mezes. a nomeação d'esse magistrado para a or-
ganisação das matrizes. Este serviço é em toda a parte 
mal visto e mal julgado pelos proprietários, e origina 
agitações ou escândalos particulares quando feito 
com rigor O curador geral, que deve impor-se o mais 
possivel pela respeitabilidade e independencia das 
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fiuas funcções aos agricuItorcSj e ser o recto e im-
parcial julgador das questões e dos conflictos de in-
teresses entre serviçaes e patrões, envolvido pelo 
governo na intriga de um serviço que não pode ser 
bem visto pelos agricultores, a nosso ver era o func-
cionario menos próprio para tal mister. Não o en-
lenden assim o governo da metrópole. Singular com-
prehensão de Ião alta e importante magistratura. 
Quanto ás contribuições poucos resultados leva-
rão ás receitas da provincia; c antes isso aconteça 
do que vá a sna execução rigorosa e violenta estor-
var um progredimcnlo moroso, mas geral e real. 
Assim como. sempre que uma colonia proclama a 
sua independencia e sc constituo em nação, ella eco-
nomicamente não perde o caracter primitivo, nem 
assegura a sua autonomia politica fundando as ba-
ses da sua prosperidade, emquanto não modifica as 
condições da sua riquesa, creando conjunctos de 
productos necessários á vida da nação, e que se re-
sume cm exportar o que sobejou do sen consumo 
para importar o que sobrou ás outras nações; assim 
á colonia não quadra o organismo politico ou finan-
ceiro que regula as sociedades constituidas em nações, 
porque estas totalmente differem na maneira de ser 
da sua vida económica e necessitam leis em harmo-
nia com a sua riquesa colonial, que c coisa distín-
cta da riquesa de nação. O organismo financeiro deve 
assentar sobre a economia especial. O tributo dire-
312 
cto, quando não seja a capitação (lo trabalho ou de 
vassalagem, é improprio das colonias estabelecidas 
nas regiões inter-tropicaes e entre povos inferiores, 
ainda que mais ou menos civilisados. 
À faina, porém, de tributar directamente na co-
lonia levou ainda a promulgar o decreto de 21 de 
setembro de 1882, pelo qual é imposto um tributo 
de 5 0/o sobre o salario dos serviçaes conlractados e 
sujeitos á tutella publica. Em face dos principios da 
economia politica e sciencia das finanças este im-
posto é absurdo, considerado como imposto de ren-
dimento. Como imposto pessoal, não se justifica por 
recair sobre um parte restricta dos habitantes da co-
lonia que não gosa de direitos políticos. Nunca o poll-
tax abrangeu cm parte alguma e em tempo algum 
individuos assalariados o domiciliados em casa dos 
patrões. O regulamento provincial do trabalho de 
17 de agosto de 1880 estatuiu como salario mi-
nimo 700 réis mensaes para cada homem e 500 
réis para cada mulher, sendo do terceiro anno em 
deante elevados ao dobro do mínimo fixado. A 
importancia do imposto será pelo patrão dedu-
zida mensalmente e paga semestralmente ao cofre 
da junto de fazenda. Ainda que o imposto renda 
5:000$000 réis, quantia maxima que calculámos 
para os annos mais próximos, somos da opinião que 
não valle a pena decretar um desconto que o servi-
çal não comprehende, junto a outros que o patrão 
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fará por motivos particulares, n'um salario Ião dimi-
nuto, paia arrecadar essa receita. 
Toda a questão do trabalho actual tem para o 
preto, como differença fundamental do trabalho ser-
vil , a remuneração. 0 tributo d'esta (em o perigo 
de fazer desapparecer essa disíincção essencial, e 
de tornar o trabalho, desde que mingue ou falte 
o salario, uma escravatura dulcificada por u n i tra-
tamento mais humanitario no rancho e nos casti-
gos1. 
Próprios, e diversos rendimentos 
IS70-ÍÍÍ80 ISSU-íftel 
Correio I : i 2 4 § l i 0 i :2 i8$555 
Rendimento de pre-
dios do estado.. . 9:3715637 11:232^675 
Imprensa nacional. . 44G$182 264$360 
Botica 1:224|005 i:705$695 
Receita eventual.. . 6653220 2:6693340 
Somma 1 2 : 8 3 1 § i 5 4 17:0903625 
1 Rccenteniciito o decreto de 24 de novembro de J883, que fixou 
as receitas o determinou as ciespezas das provincias ultramarinas 
para o corrente anuo económico, applicou á pmvinfiía d'A rigola o 
imposto de 5 por cento sobre o salario dos serviçaes, estabelecido 
para S. Thomó c Principe pelo referido decreto de 21 de novembro 
de 1882. A questão é mais grave na provincia d'Angola, por ali os 
regulameiilos do trabalho livre nfto lerem tido até hoje uma execução 
tão completa como em S. Thomé, onde a administração pode mais 
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Foi sobre este capitulo das receitas provinciaes 
que o governo da provincia lembrou o modo de me-
lhorar o estudo financeiro da provincia, pagando as 
suas dividas, estabelecendo uma receita annua! i m -
portante no praso d'alguns annos, e desenvolvendo 
a agricultura de S. Thomc. O meio proposto era 
vender os predios do estado, isto é as roças da fa-
zenda, bens do real patrimonio, da mitra, do exlin-
cto cabido, de irmandades cgualmente extinctas, e 
de devolução á fazenda publica. Àuctorisação e pro-
cesso de venda existe na leí de 18 de dezembro de 
Í 8 5 i , e nós já referimos as roças que na ilha do 
Principe se venderam ern 1880. Mas o que se 
procurava era uma formula de mais prorapta e fá-
cil venda e maior vulgarisação dos annuncios, dé 
modo que não só em todo o paiz, mas no estran-
geiro, houvesse os conhecimentos precisos das pro-
priedades e da ilha que podessem trazer licitantes á_ 
praça. O sr. Alberto Carlos Eça de Queiroz, que 
então era secretario da junta de fazenda e que hoje 
é distincto secretario geral do governo geral de A n -
gola, encarregou-se de estudar, por todos os lados, 
esta importante questão da venda das roças do es-
tado, e por tal forma se houve n'esse estudo o i n -
facilmeníc exercer a sua vigilancia. E m Mossatuedes, apesar dos es-
forços que ali empregou o nobre e ¡ilustrado governador José Bento 
Ferreira d'AImeida, coadjuvado pelo curador Sebastião Barbosa Cen-
teno, a lei do trabalho livre está muito longe de ser uma verdade 
na sua execução. 
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telligente funccionario que o seu trabalho, apresen-
tado em sessão da junta dc fazenda de 25 de agosto 
de 1880, lhe mereceu um voto de louvor d'esse tr i -
bunal, e foi levado ao conhecimento do governo e re-
ferido no nosso relatório geral. 
Dizia o sr. Eça de Queiroz: 
«O maior e mais forte argumento que tenho con-
tra os arrendamentos é tirado da estatística que 
apresento d'ellcs durante nove annos e que consta 
do mappa num. i 1 , c que é, para assim dizer, a 
historia das roças, durante esse espaço de tempo, 
mostrando os differentes valores que cilas teem tido. 
Por esse mappa se pode vêr que as rendas cm di-
vida representam um quinto do seu rendimento, e 
que, mesmo que elle fosse pago integralmente, nunca 
represcnlaria um preço rasoaveí do seu valor, o que 
passo a demonstrar. 
* Antonio Vaz, avaliada em 141:764^300 réis, 
devia ter rendido cm sete annos (porque nos nove 
sobre que estão feitos os cálculos do mappa entram 
os tres últimos arrendamentos, de que apenas está 
vencido um) 17:809|885 réis, que representa um 
juro de 1,7 por cento; porém, como estão em di-
vida o:196$>201 reis, pela maior parte incobraveis, 
o rendimento liquido foi de 1 2 : 6 í 3 $ 6 8 i réis, o que 
1 Este mappa foi inserido no relatório do governo da província 
de i de outubro de 1880. 
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dá como resultado que o capital rcpresenlado por 
aquella roça rendeu effectivamcnle 1,1 por cento. 
*Agua Grande avaliada em 7:120|000 róis, de-
via ter rendido nos sete annos 1:443$735 róis, que 
representa o juro de 2,8 por cento; como, porém, 
temos do divida 187$200 réis, o rendimento liquido 
foi de 1:256^535 réis, que dá o juro do 2,5. 
< Belem, que nunca foi avaliada, rendeu 1:982§>050 
réis, devendo ter rendido 3:020^830 réis. Sc cal-
cularmos o valor pelo methodo usual quando se quer 
avaliar uma propriedade, lomando como base o ren-
dimento médio, temos que elle é de 9:485$70G réis, 
o que pelo rendimento recebido dá 2,5 de juro. 
* Boa Morte, que foi avaliada em 349$180 réis, 
rendendo 145^280 róis como devia ser, não ren-
deu senão 1003580 réis, sendo portanto o seu ren-
dimento médio annual de 27$933 réis, que repre-
senta o juro de 0,9. 
*Boa Morte que foi do Rosario, avaliada em 
346$885 réis, devia ter rendido 82$095 réis; tem 
porém de divida 84^000 réis, que representa o juro 
de 1,07, sendo o seu rendimento médio annual de 
l í § 8 1 8 r é i s . 
«Bôbô, que nunca foi medida nem avaliada, po-
de-se-lhe dar o valor de 99g l20 réis, tomando sem-
pre por base o rendimento médio annual, que foi de 
4$956 réis, o que dá o juro de 1,3. 
«Bom Jesus, que está no mesmo caso do que a 
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antecedente, rendeu 162§500 réis, sendo o rendi-
mento animal médio de 20^720 réis, o que dá para 
a avaliação i i í $ 2 5 0 réis, e para o juro 1,07. 
(Coima Brava, que não foi avaliada nem medi-
da, tem rendido 108|230 réis, dando de rendimento 
médio Í5S6G3 róis, para a avaliação 313$260 rs., 
e para o juro 1,2. 
«Cima-Colla, tem rendido 190^155 réis, dando 
2 8 § 4 7 8 réis de rendimento médio, para a avalia-
ção 5 6 9 ¿ 5 6 0 réis, e para o juro 1,1. 
«Capella, avaliada em 6:O0O$OO0 réis, tem ren-
dido 528S800, representa o juro de 1,6. 
« C m Grande, que nunca foi avaliada, devia ter 
rendido 132^020 réis, tem de divida G8$535 réis, 
o seu rendimento médio é de 16$673 réis, o seu 
valor 333^460 réis, e o juro 2,2. 
«Cruz tjranâe â direita, tem rendido 81 |820 rs., 
que dá o rendimento médio de 13$263 réis, valor 
2655460 réis, e juro 1,3. 
"Cruz grande á esquerda devia ter rendido réis 
140SÜÍ0, tem de divida 2 7 7 | 9 0 ô réis, dando de 
rendimento médio 236$0G5 réis, valor 4:721$300 
réis e juro 1,3. 
* Cruzeiro da melhorada, medida e avaliada em 
200$000> (^osía em p raça em 7 de setembro de 
1880). Devia ter rendido 332$485 réis, tem de 
divida 15$880 réis, sendo o seu rendimento médio 
de 47$776 réis, que representa o juro de 0,26, 
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«Larangeira, que não está medida, tem rendido 
i : 000 |240 réis, dando o seu rendimento médio 
178$G26 réis, representando um juro de 1,4, e um 
valor de 3:5G0§520 réis. Não está arrendada. 
«Mainço tem rendido M l § 4 2 0 réis, que dá o 
rendimento médio de i 5 § 9 4 0 réis, tendo portanto 
o vator de 318$800 réis, que representa o juro de 
1,2. 
«Matheus Angolar devia ler rendido 4:498$315 
réis, tem de divida i : ! ) t i $ 4 7 0 réis, dá um rendi-
mento medio de 547Ü288 réis, valor 10:9451760 
réis, o que representa o juro de 1,5. 
tMathem Ifjnez devia ter rendido 265 |020 rs. 
tem de divida 651800 réis, está avaliada em réis 
6005000, tem lido o rendimento médio dc 46$340 
réis, representando um juro de 0,9. (Foi á praça 
em 7 de setembro de 1880) 
*Melliorada devia ter rendido 164$972 rs., tem 
de divida 75$060 réis, o valor de 4 3 3 $ 7 â 0 réis, 
que renderiam, termo médio, 21$68G réis, repre-
sentando um juro de 5,02. 
»06ó Angolar tem rendido 7 i2$110 réis, sendo 
o rendimento médio de 98$01(> réis, que dá o va-
lor de 1:960$320 réis, e juro 1,1. 
"O que volta tem rendido 142|>600 réis, tendo 
de rendimento médio 27$400, o que dá o valor de 
548$000 réis c juro 1,6. 
"Quibanza tem rendido 168:665 réis, o seu ren-
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dimcnto médio é de 24^101, o seu valor de réis 
482^020, e o juro de 1,2. 
«Rosinha San?Anna devia ter rendido 43§840 
réis, lem dc divida 12$440 róis, de rendimento mé-
dio 6$333 réis, sondo o valor dc 126^600 réis, c 
o juro de t ,6. 
«Uba-Químc devia tor rendido í80$30Q réis, 
tem de divida 90^000 réis, tendo dc rendimento 
medio 301035 réis, valor G0i$G00 réis, c o jaro 
do 2 , 1 . 
«Ubudo Coelho devia ter rendido 58$470 réis, 
tem de divida 7&000 réis, de rendimento medio 
01380 réis, valor 187^000 réis, o juro 1,3. 
«Repito que as que não foram avaliadas, calculou-
se-lhes o valor pelo tnethodo usual, tomando por 
base um rendimento pequeno. Vemos, portanto que 
o juro do valor d'esías propriedades arrendadas 
nunca chegou a 3 por cento. Gomo negocio ó rui-
noso, como fonte de receita é contingente c variável. 
«A venda dc algumas roças do estado bastaria 
para pagarmos as nossas dividas dentro em muito 
pouco tempo, contribuindo para isso a venda da 
roça Antonio Vaz, avaliada como já disse em réis 
147:764^360, avaliação diminuía segundo se vô, 
e fciia com a mesma leviandade com que se fez a 
medição e a demarcação, que é obra executada no 
gabinete, arbitrariamente, e não nos terrenos com 
rigor e consciência. 
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«A venda d'eslas roças e das outras que estão 
avaliadas daria o seguinte resultado 
Antonio V a . 141:7641360 
Agua Grande 7:1203000 
Boa Morte 3 4 9 | 1 8 0 
Capella 6:000^000 
Cima-Colla 50 9^560 
Matheus Ignez GOOoSOOO 
Boa Morte que foi do Rosario.. . . 340 |885 
Somma 156:749*985 
«Recebendo-se de prompto, segundo as disposi-
ções do decreto de 18 de dezembro de 1854, urna 
quinta parle, teríamos 31 :349§997 réis, devendo o 
restante ser pago em dez annos, o que durante esse 
longo espaço de tempo daria á junta da fazenda o 
rendimento annual de 12:5391998,8 réis. E isto 
sem incluirmos as despezas de medição, que são 
pagas pelos arrematantes, e sem contarmos com a 
concorrência á praça, que elevaria o preço da ava-
liação. 6 
A venda das roças é a solução mais legitima e 
natural. Administral-as por conta da fazenda, sobre 
ser idéa totalmente condemnavel em economia po-
litica, não daria resultado. A agricultura do café é 
excessivamente trabalhosa nos muitos e complica-
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dos processos. Necessita um pessoal enorme. Esse 
pessoal sú se sustenta á custa de grandes despezas. 
Os atl ministradores c empregados na direcção dos 
trabalhos agrícolas exigiriam largas remunerações, 
e as suas administrações resentir-sc-iam sempre da 
sua qualidade de administradores de fazendas do 
estado. Demais, um grande capital se teria de em-
patar, pois que, no seu estado actual, primeiro que' 
essas roças cobrissem as suas despezas muito havia 
a esperar. Posto de parto este systema, não dando 
resultado os arrendamentos, por isso que não são 
regularmente pagos, e as propriedades não são con-
venicntemcnlc agricultadas, mas exploradas, resta 
vendel-as. Às roças Pinheira e Uba Budo, abando-
nadas pelo pouco trabalho dos arrendatarios, vol-
tando dia a dia ao primitivo estado de florestas im-
productivas, vendidas cm fevereiro de 1876, a pr i-
meira por 35:022^000 réis e a segunda pela quan-
tia de 23:000^000 reis, são hoje propriedades das 
mais importantes da provincia. 
Foi já com esta idéa, que desde o primeiro anno 
da nossa administração nos abslivemos de renovar os 
arrendamentos consoante iam terminando, porque 
sendo estes por lei de duração de tres annos preten-
díamos desembaraçar a junta de fazenda para poder 
vender as roças; e n'esse intuito resolveu-se em ses-
são da junta de fazenda mandar proceder á medição 
dc todas as roças, na quadra mais propria do anno 
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para esse fim. Infelizmente o pessoiil lechnico das 
obras publicas faltou, de forma que nada se pôde 
fazer até dezembro de 1881. Eternos embaraços da 
nossa administração colonial, que nada permitlcm 
fazer. 
Um mez antes de deixarmos o governo da pro-
vincia aportou a S. Thomé o engenheiro naval su-
balterno de 1.a ciasse Duarte Ferreira de Sampaio, 
com o vencimento mensal de 200^000 réis, encar-
regado por uma portaria de supprii* o logar vago de 
agrónomo, a fim de estudar as madeiras que na pro-
vincia houvesse próprias para conslrucções navaes. 
O acluaí governador entendeu, e talvez com boas va-
zões, que mais convinha empregar este fu necio na-
rio nas medições das roças do estado, e assim o de-
terminou em sua portaria de 2,'í de fevereiro de 
1882. 
Feilas algumas d'essas medições, tem-sc princi-
piado a venda das roças, e parece que algumas das 
113 glebas da roça Antonio Vaz se teem poslo em 
praça. No trabalho do sr. Eça de Queiroz indicava-se" 
que essas vendas dever-sc-iam fazer, depois de se-
rem annunciadas pelos nossos cônsules cm difloren-
tes pontos da Europa, e depois dellcs serem habili-
tados a prestar informações sobre a colonia, ovgani-
sação e culturas, e se bem que partisse do ponto de 
vista de estabelecer pela venda das roças em bases 
definitivas a pequena agricultura, não obstava Ioda-
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via a rjüc a venda se regulasse de morlo a poder ser 
feita sem ser a retalho. 
N'esíe ponto insistimos nós com o governo, por 
nos parecer que a grande propriedade não deixava 
de ser o typo natural de uma colonia como a deS. 
Thomé c Princijic. Nem os exemplos citados da Pi-
nheira e Uha Ruão teriam cabimento, nem dariam 
Ião grandes resultados ao desenvolvimento agrícola 
se fossem vendidas em retalhos estas duas roças. 
Para uma e outra coisa ha eahimento e logar en-
ire as varias fazendas do estado, e a venda, não 
sendo guiada sob a direcção d'este pensamento, 
pode falhar em resultados e tornar, terrenos pró-
prios para a installação de uma importante fazenda, 
improductivos, passando a sua propriedade defini-
íivamenío para as mãos dos pequenos cultivadores 
que não desenvolvam a sua cultura. 
Vender sim, mas vender em boas condições, eis 
o que importa fazer como mais proveitoso. 
O graphico n.0 2 representa o rendimento dos 
impostos provinciaesnos annos económicos de 1874-
1875 a 1880-1881. 
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ILHA DE S. THOMÉ 
G r a p h i c o n . 0 2 
[Impostos indirecícs] 
mposto para cbias publicas 
[Impostos diiÈCtos] 
V 
As obras publicas 
Importancia das expedições das obras publicas na administrarão co-
lonia! o pensamento ria lei de 12 de abril de 1876., Erros que pre-
judicaram o alcance benéfico d'esía lei. Imprevidência e precipi-
tação na partida das expedições, que não encontravam onde se 
instailar e emque irabalhar. Os orçamentos exiguos para os go-
vernos provinciaes, como razSo da inefiieacia das obras publicas, 
lude pendencia dos directores d'osíes serviços, e vantagens que 
lhes foram concedidas em relação com as dos governadores. Ini-
ciativa dos mellionimentos materiaes concedida ás direcções de 
obras publicas.—A faculdade de liscalisação e informação dos 
governadores. Como se exerce esta obrigação e os seus resulta-
dos.—As expedições em geral c o que ellas fizeram. Os emprés-
timos para as i bras publicas e a sua distribuição. Ignorancia das 
colonias sobre a applicação dos empréstimos, e sobre a sua admi-
nistraefio na metrópole. O decreto de 19 de outubro de 1877 que 
organisou a expedição de S. Thomé.— Difficuldades que deter-
minaram o empréstimo de 1880 destinado a saldar os anterior-
mente contrabidos e a acabar com o systema das expedições. 
Que solução teria sido melhor adoptar.— Historia da expedição 
de S. Thomé. Pessoal que a compunha, e o que d'ellc restava 
no fim do primeiro e do segundo anno. O que informava o gover-
nador ao cabo de nove mezes.-—Pessoal que servia nas obras pu-
blicas era janeiro de 1880. Dinheiro que chegou á provincia pro-
veniente dos empréstimos para as obras publicas. Os materiaes 
fornecidos por intermedio da secretaria do ultramar.—O tele-
gramma de 10 de agosto de 1880 determinando que a junta de 
. fazenda occorresse a todas as despezas das obras publicas.—Os 
trabalhos e melhoramentos realisados em S. Thomé peia expedi-
ção das obras publicas.— Plano dos melhoramentos mais necessá-
rios. A falta do recursos para os realisar.—0 que sobre este as-
sumpto ponderamos e exposémosao governo da metrópole. Como 
era priniitivainenle o projecto do hospital, como se modificou, e as 
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difficuldades com que lutámos para levar a effeito a sua construe-
ção.—As occorrencias que se deram na direcção das obras publi-
cas desde o fallecimcnto do engenheiro Ferreira dos Sanios até 
á chegada do director que definitivau.cnfe o substituiu, e como 
procedeu o governo da metrópole n'este interregno.—Considera-
ções sobre as vias de communicapão da ilha de S. Tliomé e so-
bre o local em que se acha a cidade; salubridade publica; sanea-
mentos.—Solução do problema financeiro com relação ás obras 
publicas no ultramar. 
Se ha na moderna historia da nossa administra-
ção colonial emprehendimento ousado e pensamento 
levantado, esse 6 a organisação das expedições das 
obras publicas para as nossos colonias africanas. 
A liberdade dos negros era a satisfação d'um de-
ver reclamado pela consciência europea e procla-
mado pelo moderno direito. Cumprir um dever mo-
ral e social que não se traduz cm encargos finan-
ceiros para o estado é mais simples, e resiste-se mais 
vantajosamente aos interesses feridos de momento 
pelo applauso geral e expansão do sentimentalismo 
das massas populares. Levantar capitães, recrutar 
pessoal competente, para emprehender um vasto 
plano de melhoramentos maleriaes em terras lon-
giquas pouco conhecidas e pouco estimadas, mesmo 
quando o patriotismo se ergue e se manifesta em 
vozearias, que as paixões politicas fazem agitar e des-
virtuam quasi sempre, ainda que inconscientemente, 
é mais difficil e reclama mais subida iníelligencia e 
maior energia de acção. 
0 estadista que entre nós referendou as ultimas 
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e definitivas leis da liberdade dos negros cotnpre-
hendcti que o novo periodo de vida em que as co-
lonias africanas iam entrar pelo trabalho livre era o 
da exploração das riquezas naíuraos, do desenvol-
vimento da agricultura e do commercio, e que n'ossa 
nova phase de economia colonial se não entra sem 
rápidas e seguras vias de eommnmcaçõcs, sem a 
iliuminação das costas marilimas, sem os trabalhos 
de saneatnenlo de que as regiões tropicaes carecem, 
e sem as consírucções dos edificios públicos que o 
estabelecimcnlo de administraçõesproduclivas e con-
venieníemente organisadas reclama. Tal foi o pensa-
mento da lei de 12 de abril de 1876 devida á ini-
ciativa do sr. Andrade Corvo. 
Pena c que velhos erros de administração, a que 
se juntaram faltas fundamentaes e de detalhe na or-
ganisação das expedições d'obras publicas fizessem 
com que sobre ellas cahisse o descrédito, (ornando-
as menos valiosas. 
O tradicional syslema centralisador da nossa ad-
ministração ultramarina, que obstinadamente e com 
condemnavel teimosia pretende genros negocios co-
loniaes, dentro da secretaria da marinha e do gabi-
nete ministerial e por sciencia propria, impediram 
a boa applicação do dinheiro dos empréstimos eon-
trahidos, fizeram paralysar o andamento das obras 
pela falta de approvação dos projectos e orçamen-
tos dos melhoramentos a realisar e pela demora e 
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má qualidade dos maleriaes, e muitas vezes pela es-
colha de pessoal technico, administrativo e arlisti-
co. Determinou também a prccipitaç.íto, filha do pou-
co conhecimento das colonias, com que partiram 
para o ultramar as luxuosas expedições, que chega-
ram ao seu destino protnptas para trabalhar, mas 
sem planos, sem projectos, sem ahi enconlrarcm em 
que empregar os artífices que as compunham, e sem 
acharem accomodações para instalar os serviços e 
se accomodarem individualmente. E tudo isto ag-
gravado por uma lei que fazia depender toda e qual-
quer obra, cujo orçamento fosse superior a réis 
6:0001000, da previa approvação ministerial, sem 
se haver tido cm vista, pensamos nós, que as com-
municações são raras e longas, e demoradas as con-
sultas da approvação de planos e projectos nas com-
plicadas estações ofíiciaes; sem se a Hender ainda 
que 6:000$000 réis é orçamento de qualquer obra 
insignificante no reino, onde as condições de tra-
balho são incomparavelmente mais baratas, e que 
nas colonias onde se queriam fazer obras funda-
mentaes, de alta importancia e preço, os orçamen-
tos seriam bem mais avultados. 
Para aggravar ainda mais os defeitos da orga-
nisação das expedições constituiram-n'as por uma 
forma bastante independente da acção dos gover-
nos locaes, deram-Ihes faculdades autonómicas e o 
direito de se corresponderem directamente com o 
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miiiislrO) direito sempre funesto e perturbador, que 
ercava um eslado n'outro estado em terras onde 
raras vezes os ânimos se furtam ás influencias das 
intrigas e ao domínio das paixões, quebrando ou 
limitando assim a acção c a auctoridade moral dos 
magistrados que devem resumir em si toda a repre-
sen íação do poder executivo de que devem ser úni-
cos c responsáveis delegados. Estatniram, finalmen-
te, a par das franquias alludídas, estipendios, ven-
cimentos e accessos aos directores das obras publi-
cas eguacs ou superiores aos ordenados dos gover-
nadores, como se fossem os que mais encargos mo-
raes e mais diíficuldades tivessem no desempenho 
das suas missões. 
Em muitas partes os altritos e as rivalidades prin-
cipiaram neste ponto. Um governador, e distincío 
funecionario que elle foi, exigiu immediatamente 
que a junta de fazenda da sua provincia lhe votasse 
uma gratificação que lhe salvaguardasse a dignidade 
do cargo ameaçada, Outros ruminaram as descon-
siderações e impeceram o estabelecimento regular 
dos trabalhos. 
Parecia de facto que se pensava em administrar 
as colonias meramente pelas obras publicas, e que 
desde que as expedições se inslallassem toda a ad-
ministração se resumiria n'ellas. Os directores rece-
biam as indicações e as ordens directamente, em 
portarias, estudavam a sen talante os melhoramen-
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tos locaes, c nos scus relalorios dirigidos ao minis-
terio dos negocios da marinha e ultramar traçavam 
largamciUe os planos de vastos serviços. A inicia-
tiva administrativa perlencia-lhes. O conselho te-
ch nico presidido pelo governador era mera forma-
lidade, e as requisições dos governos provinciacs 
para se fazer qualquer obra carecia de discussão. 
Mas os governadores tinham um, talvez supre-
mo, direito de fiscalisação: em cada trimestre infor-
mavam secretamente sobre o conceito em que t i -
nham o director o o juizo que faziam das informa-
ções que esle dava dos seus subordinados. 
Lamentável processo jesuítico e anarchico, que 
existe na administração colonial com relação a to-
dos os funecionarios, que se executa uma vez por 
anno para os civis e duas para os militares, e que 
o decreto das obras publicas de 19 de outubro de 
1877 aggravou tornando-o para este ramo de ser-
viço publico trimensal. Para devaneio dos que Icem 
no reino as informações secretas, c possível que se-
jam úteis; para a administração séria, são sempre 
elementos perturbadores, porque sobre ellas se criam 
e florescem falsas opiniões, se excita a desconfian-
ça c se põe em exercício a intriga dc lá para cá e 
de cá para lá, movida pelo interesse de saber o que 
se informou. O governo nada necessita de saber so-
bre as qualidades dos funecionarios do ultramar; 
quando em duvidas pode perguntar, e quando eíles 
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não servirem ao governador cabe informar exponla-
ncamenle o que julgar. E demais, de nada servem 
as informações, que dclraz de muilos empregados 
eslá a protecção particular ou politica, que os torna 
invulneráveis e destemidos. 
Os engenheiros chegaram ás colonias onde pouco 
ou nada havia edificado com geilo e sciencia. Em 
muitas ruinas viam o desperdicio dos dinheiros pú-
blicos malbaratados pela falta de competencia em 
projectar e em executar. Elles que eram engenhei-
ros a valer iam remediar tudo. Tempo c dinheiro 
foram perdidos em conflictos, por todas as razões 
succinla e successivamenle enumeradas. Se se es-
crevesse severa e impcrturbavclmenle a historia das 
expedições das obras publicas em cada uma das 
provincias africanas, afigura-se-nos que a governa-
dores e directores caberiam por egual culpas e er-
ros. Gomo estamos persuadidos que fundamenlal-
mente, senão em todas as colonias, em algumas, as 
expedições d'obras publicas, ou o seu pessoal supe-
rior, alguma cousa deixaram de si. 
Pessoalmente, pelo que nos respeita, nós fomos 
para a Africa quando essas missões estavam a ter-
minar e quando já faltava o pessoal e dinheiro. O 
que escrevemos é generalisado sobre o que se ha-
via passado em S. Thomé e fundado no que a cri-
tica colheu das informações ouvidas por lá a indi-
viduos procedentes das outras colonias. Como func-
332 
cionario, nem tivemos attritos nem conflictos. Ver-
se-ha n o decorrer d'este capilulo que, quanto se pô-
de, c o m fal ta de dinheiro o de pessoal, se trabalhou, 
como m o l h o i ' se soube, n'esfe periodo de dois au-
nes. 
Antes , poréni j de fazer a largos traços a triste 
historia da expedição de S. Tliomé e Principe, é de-
ver n o t a r que as mesmas causas que obstaram a 
que no progresso colonial fossem as missões das 
obras pub l i ca s de menos felizes e importantes re-
sultados, foram as que determinaram o seu acaba-
mento. E os que escrevem livremente, como cm as-
sumptos coloniaes conscienciosamenle se deve escre-
ver, desl igados de considerações e de relações pes-
soaes de caracter particular ou politico, teem de fa-
zer j u s t i ç a ao pensamento que as organisou e áquelíe 
que as fez acabar. 
Tres a n n o s , pouco mais ou menos, depois da pri-
meira e x p e d i ç ã o pouco se havia feito em obras mate-
riaes e t inham-se gasto â :100 contos. A lei de 14 de 
abril de 1 8 7 6 tinha fixado o encargo do juro dos em-
prés t imos que se fossem levantando e determinado 
que elle s e r i a pago pelo producto dos impostos que 
nas p r o v í n c i a s ultramarinas de Africa se cobravam 
ou se viessem a cobrar com destino especial para as 
obras p u b l i c a s . Nada mais justo, mais legitimo e ra-
zoável. M a s os empréstimos eontrabiam-se por cál-
culos fe i tos no reino das sommas que seriam sufli-
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cíenles para um grande desenvolvimento de fomento 
colonial, e dividiam-se depois caprichosamente pe-
las colonias segundo a sua importancia ou exten-
são. D'aqui se administrava o dinheiro. A coíohia lá 
na Africa ignorava tudo, ideas e valores destinados 
ao seu melhoramento, tendo só posteriormente á 
realisação dos empréstimos e nem sempre, conheci-
mento da somma que lhe era destinada. 
É dever aqui fazer justiça ao preceito do decreto 
de 19 de outubro de 1877, que organisou a expe-
dição das obras publicas na provincia de S. Thomé, 
e que mandava ler em conselho do governo o relato-
lio do director das obras publicas. A leitura do re-
latório annual, em conselho de governo, antes de 
ser enviado ao ministro do ultramar, apesar de ser 
uma formalidade, representava unia medida sensata, 
porque obrigava de cerla forma a reconhecer as ne-
cessidades da colonia por intermedio do seu mais alto 
pessoal administrativo. O único conselho de governo 
que para este effeito tivemos occasião de congregar, 
em sessão de 27 de agosto de 1880 e cuja acta foi 
enviada ao ministerio em officio de 30 de setembro, 
n.0 210, voiou unanimemente uma manifestação de 
sentimento por ver as obras publicas quasi parau-
sadas por falta de recursos. 
Gasto o dinheiro dos empréstimos em preparati-
vos, em pessoal e em maleriaes, novo empréstimo. 
Mas os recursos de cada colonia não chegavam para 
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as suas despezas, c de quanta receita entrava nos co-
fres da provincia a administração local ia lançando 
mão para salisfazcr as suas despezas mensaes. O de-
ficit d'onde quer que proviesse era a melropole que 
o havia de pagar; ella que se arranjasse com os en-
cargos do dinheiro que levantava e administrava co-
mo entendia, que as juntas de fazenda continuariam 
a governar as suas parcas receitas. De modo que se 
chegou a mn extremo desconsolador: ser impossível 
continuar a serie de empréstimos com crescentes onus 
para o thesouro da nação, tão enredada nas compli-
cações da sna diíficil questão de fazenda, que o go-
verno enlão tentava com patriotismo melhorai'. Na 
confusão do serviço e da administração do dinheiro 
para as obras publicas nasceu a idéadn empréstimo 
de 400 contos, de i880 , destinado a saldar as con-
tas dos anteriormente coutrahidos na importancia in-
dicada, e a fazer passar de vez os encargos dos em-
préstimos levantados para o thesouro da metrópole. 
De facto, era já sobre a metrópole que pesavam es-
ses encargos, e procurava se por esta fórma, com 
proveito das colonias, cessai- com um systema con-
demnado, libertando-as d'esses encargos tempora-
riamente e permittindo-Ities irem com os seus recur-
sos sustentando as obras publicas. Era ainda um 
meio de subsidiar este serviço nas colonias das duas 
Africas, 
Haveria mais proveitosa solução? Cremos que 
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sim. Melhor seria não terminar com o syslema das 
expedições c dos empréstimos, garantidos e negocia-
dos pela metrópole, reformando todavia as suas ba-
ses c emendando os erros administrativos das direc-
ções das obras publicas e do ministerio do ultramar. 
As missões deveriam continuar a ser dirigidas por 
engenheiros verdadeiros e competentes. Nas colonias, 
em face da receita disponível para pagamento dc um 
determinado empréstimo, resolver-se-ia a obra ou 
as obras que com esse dado empréstimo se pode-
riam executar. Enviar-se-iam ao ministerio as reso-
luções provinciaes, e em presença d'ellas o governo 
cuntrahiria os empréstimos, especiaes para cada co-
lonia, e de importancia limilada por ellas; e nego-
ciados c realisados qnc fossem, seriam postas as suas 
quantias directamente á disposição das administra-
ções locaes, sem passarem pelo ministerio, que nada 
teria com a administração d'esse dinheiro, senão no 
julgamento das contas. 
O dinheifo assim seria mais economicamente ad-
ministrado, porque se iria localmente sabendo o seu 
gasto e o seu emprego. Para isto era, porém, ne-
cessário reformar fundamentalmente a administra-
ção colonial. Descentralisar, conservando a protec-
ção e a fiscalisação da metrópole, sem desunificar 
em cada colonia a adminisfração. O que tivessem 
deixado de bom as primeiras expedições em estu-
dos, em objectos e utensilios de trabalho ter-se-hia 
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melhor conservado, c a idéa primitiva, aperfeiçoada 
pelas correcções que a experiencia indicasse, leria 
dc vez inaugurado no ultramar um periodo verda-
deiramenle florescente. 
Mas os ministros do ultramar entram ordinaria-
mente sem conhecmiontos especiaes e pouco se de-
moram na gerencia dos negocios coloniacs. Nena 
sempre são dies que escolhem os governadores das 
colonias, tantas vezes impostos pela politica ou 
pela protecção valiosa, e do que já se queixava 
o marquez de Sá, que até pensou em promulgar 
uma lei tendente a evitar estes males na nomeação 
do alto pessoal administrativo1. De modo que os go-
vernadores, não representando para os ministros 
especie alguma de confiança propria c particularj 
verdadeiramente não são seus delegados de confian-
ça, e collocados assim os ministros dos negocios do 
ultramar, dillicilmente podem avaliar c conhecer os 
defeitos da organisação administrativa; estão con-
demnados a buscarem a illustração particular e es-
pecial de que carecem, ebuscam-a trabalhosamente, 
nas informações da secretaria, que de si natural-
mente não podem aceusar os seus vicios, sobre os 
quaes pesa e influo, auctorisando a sua continuação 
inconsciente, a tradição de longos annos; ou en-
tão procuram esses conhecimentos de detalhe nas 
1 Vidò Trabalho rural africano. Pag. 106 e 107. 
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thcorias dos que pensam c desojara muito, mas 
pouco sabem da realidade das coisas, ou se deixam 
mflucnciíir pelos estranhos ás responsabilidades das 
administrardes colonizes c da sua secretaria de es-
tado. E prior, terrivelmente peior, do que só tomar 
informações das repartições próprias, é qualquer 
dos dois últimos expedientes, porque aos estranhos 
de todo falta a competencia e as luzes que o conti-
nuo conhecimento das questões do ultramar deixa 
ficar nas repartições, mesmo defeituosamente orga-
nisadas. 
Por isso os ministros que concebem emprehendi-
mentos como os das expedições das obras publicas 
não são perfeitos na realisação dos seus vastos pla-
nos; por isso os que as forças das circiimsíancias 
obrigam a emendar essas imperfeições não acertam 
também com o melhor remedio. 
Em 5 de dezembro de 1877 partiu a bordo do 
vapor Zaire a expedição das obras publicas desti-
nada á provincia de S. Thomé c Principe, em cuja 
capital desembarcou a 28 do mesmo mez e anno. 
Compunha-se essa expedição de oitenta e sete pes-
sons e de todos os instrumentos, utensilios e ferra-
mentas próprios para o trabalho de cada um dos 
expedicionarios. O que succedeu a tanta gente? Va-
mos vel-o. 
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Pnsoal tcrhvico, adminh tn td ro e artístico 
da expedição de S. Thomó 
N.% fluí do Nn llm 
Engenheiro director. . . - 1 ~ 7 
Engenheiro ajudante . . . i 
Conductor de 1." classe.. 
Conductor de 2." classe ^ 1- 1 
Conductor auxiliar ;> ^ ^ 
Aniamiensc i 
Cticfc de deposito 1 
Pagador ' 
Apontador •> * 
Olheiro 1 
Mestre, carpinteiro ~ 1 
Mestre pedreiro -
Mestre canteiro - 1 ^ 
Medidor 2 i 
Capataz caboqueiro. . 1 -
Carpinteiro 0 1 i 
Marceneiro 1 1 
Pedreiro 8 2 
Canleiro D 2 1 
Caboqueiro 17 9 
Ferreiro 4 1 
Serralheiro 1 
Oleiro 3 1 
Serrador '1 3 
Total 87 35 12 
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Em 30 de setembro de 1878 o governador da 
provincia informava assim: 
<À expedição de obras publicas mandada do 
reino começou a funecionar no 1.° de janeiro do 
corrente anno. 
«Os primeiros mezes foram consumidos na distri-
buição dos serviços, e de então por diante o pessoal 
íechnico tem-sc empregado em estudos differentes. 
«O pessoal artistico, poucos dias depois da sua 
entrada na provincia, começou a sofFrer as conse-
quências inevitáveis da vida desregrada a que se en-
tregou logo, expondo-se sem necessidade aos ardo-
res do sol, e apanhando o relento da noite, porque 
de dia e a hora impropria, quando na força da trans-
piração, procurava banhar-se no rio o passava a 
noite em descantes e orgias. 
«O clima., não sendo bom, torna-se peior para 
aquclles que não sabem ou não querem resguar-
dar-sc; a genle da classe baixa, como operarios, 
soldados e degredados, é aquella que mais soffre, 
porque, além de não ter a devida cautela comsigo, 
lança-se ás fructas do paiz c á bebida em excesso; 
d ahi resultam as febres, que, degenerando em per-
niciosas ou biliosas, a matam ou inutilisam em [.ouço 
tempo. 
«Foi o que aconteceu a uma grande parte do 
pessoal artistico da expedição, que foi victima das 
imprudencias que praticou. 
22 # 
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«Nenhum trabalho se rcalisou n'esta ilha no es-
paço de Ires mezes, isto é, de janeiro a março do 
corrente anno, cm que a direcção das obras publi-
cas da província esteve entregue ao engenheiro di-
rector, por quanlo este passou (odo aqnelle tempo 
em polemicas estéreis com o governo da provincia. 
«Pela exoneração (Teste funecionario, passou a 
direcção das obras publicas para o engenheiro aju-
dante José Elias da Conceição e Sousa, o qual, no 
periodo decorrido desde í 3 de abril até 26 de se-
tembro, executou os trabalhos a que se refere no 
relatório que ultimamente me apresentou, e eu te-
nho a honra de submetter á muita ilíustrada apre-
ciação de v. exA»1 
Como se vê o quadro é completo. Dos trabalhos 
da expedição escreveremos a seu lempo. Por agora 
continuaremos rclalando com mais precisão o des-
tino dos 87 expedicionarios que no fim do primeiro 
anno de residencia em S. Thomé estavam reduzidos 
a 35, e no fim do segundo anno a i 2 . 
No primeiro anno desappareceram do serviço: 
1 Relatório do governador de S. Thomé e Principe concernente 
ao anno económico de 1877-1878, 
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Data dos fallec¡montos 
3 i do dezembro de 77. 
8 de março de 78. 
lít de março de 78. 
1 de janeiro de 78. 
1 de fevereiro de 78. 
§5 de fevereiro de 78. 
26 de março de 78. 
118 de marco de 78. 
121 de outubro de 78. 
^ t í de janeiro de 78. 
• 12 de março de 78. 
'28 de setembro de 78. 
7 de mareo de 78. 
26 de maio de 78. 
T E L A DEMISSÃO 
Profissões 
Conductor de 2.n ciasse 
Conductor auxiliar 









Dala (Ias demissões 
1 de outubro de 78. 
Suspenso em 4 de ju-
nho de 78 e demitti-
do posteriormente. 
l i de abril de 78. 
16 de novembro de 78 
24 de dezembro de 78 
30 de setembro de 78. 
lo de outubro de 78. 
7 do novembro de 78. 
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P E L O B E G R E S S O A O R E I N O P O R DOENÇA 
Engenheiro director . . . 






Pedreiros. . . 
Caboqueiros. 








JJtata dos regressos 
30 de março de 78. 
6 de junho de 78. 
27 de agosto de 78. 
30 de março de 78. 
2 de marco de 78. 
31 de outubro de 78. 
28 de setembro de 78. 
(7 de maio de 78. 
30 de maio de 78. 
(Idem. 
130 de março de 78. 
(30 de março de 78. 
; Idem. 
< 4 de julho de 78. 
j 28 de setembro de 78, 
\ 31 de outubro de 78. 
30 de março de 78. 
tí de junho de 78. 
28 de setembro de 78. 
30 de março de 78. 
Sem terem que fazer morriam, adoeciam ou eram 
postos fora pelas suas más qualidades. Alguns que-
bravam o contracto por lhes não convir trabalhar 
em serviço estranho aos seus officios; outros pre-
textavam doenças para regressarem ao reino por 
motivos de interesses particulares á custa do estado. 
No segundo anno a diminuição do pessoal den-
se pelas mesmas razões como informam os núme-
ros seguintes: 
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P E L A M O R T E 
ProfisEÕes 
Caboqueiro. 
Serrador. . . 
Numero 
fallecidos 
D a t a des fallecimontos 
SO do junho tie 79. 
10 Je fevereiro de 7S>. 






K um evo 
dos 
d o m í t l i d o s 
D a l a das dctnigfSes 
1 de março de 79. 
1 de janeiro de 79. 
. 10 de junho de 79. 
(' Suspenso em 24 de j a -
neiro de 79 e demi-
tido posteriormente. 
Suspenso em 16 de de-
zembro de 79 e de-
m i t t i do posterior-
mente. 
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P E L O HEGIÍESSO A O H E I S O POR D O E X C A 
P ro f i s sõe s 











regre Bsnrt is 
16 
I>.ita fios re^ress^s 
t de março de 79. 
G de s'dembi'o de 79, 
2 de março de 79. 
2 de março de 79. 
2 de janeiro de 79. 
2 de março de 79. 
31 de dezcnihrode 79. 
2 de março de 78. 
Idem. 
, Idem. 
j l de setembro de 79. 
/ 2 de novembre dc 79. 
' Idem. 
2 de março de 79. 
2 de novemhro de 79. 
2 de miivco de 79. 
Quando no fim de dois annos uma expedição 
d'esta ordem, composta de 87 pessoas está reduzi-
da a 12 e fica tres mezes depois sem o seu ligiii-
mo dircclor, único engenheiro das escolas do paiz 
que a expedição contava, a sua organisação não se 
abona muito e os seus serviços para pouco podem 
prestar. 
Em 25 de julho de 1878 chegou a S. Thomé 
aiais mu conductor de 1.a classe que fallecen em 
28 de dezembro do mesmo anuo. 
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Em 25 de agoslo de 1878 desembarcaram em S. 
Thomc: um engenheiro director, dois aponladorcs, 
(os quaes deram as suas demissões nos principios de 
1880), e dois pedreiros e um olheiro, que regressa-
ram ao reino em menos de um anno. Em 5 de outu-
bro do mesmo anno de 1878 chegaram: dois con-
ductores auxiliares, um dos quaes regressou ao reino 
quatro mezes depois. Nos mezes de junho e de ou-
tubro de 1879 chegaram a S. Thomé mais dois 
apontadores. 
No principio de janeiro de 1880, época em que 
assumimos a administração da província, o pessoal 
technico e artístico das obras publicas resumia-se no 
seguinte: 
1 engenheiro director, 1 engenheiro ajudante; 1 
conductor de 1.a classe, que havia sido promovido 
da â/1 á l . " classe cm junho de 1879, 3 conducto-
res auxiliares, 1 pagador de nomeação local, 2 apon-
tadores, 1 mestre canteiro, 1 carpinteiro, 1 canteiro 
e 2 caboqueiros. 
Da expedição das obras publicas apenas concluí-
ram a commissão: 1 conductor de 2.a classe (o que 
obteve promoção), o alferes Alvaro Ferreira de Sousa 
e Castro, 3 conductores auxiliares, 1 apontador, 1 
mestre canteiro, 1 carpinteiro e 1 canteiro. 
Completada a historia do pessoal da expedição, 
cabe a vez agora á dos seus recursos. 
Os Estudos sobre as provindas ultramarinas, l i -
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vro escripto sobre documentos ofíiciaes, dão-nos no 
primeiro volume a distribuição dos dois primeiros 
empréstimos, de 1870 e 1878, pela forma se-
guinte: 
Cabo Verde 185 contos 
S. Thomé 102 . 
Angola 750 » 
Moçambique 750 > 
Da distribuição do empréstimo de 1879, na i m -
portancia de 300 contos, não tem o illustre auctor 
da obra citada conhecimento, e do empréstimo au-
ctorisado pela carta de lei dc 17 de junho de 1880, 
até á quantia de 400 contos, para a conservação das 
obras publicas das quatro provincias africanas, não 
lhe mereceu a consideração de lhe tomar contas, 
visto que elle foi destinado a acabar com tudo. 
Nós escrevemos sobre copias authenticas de do-
cumentos, sobre esclarecimentos e apontamentos que 
tomámos em S. Thomé e que trouxemos comnosco, 
e esses documentos e essas notas não nos habilitam 
a ir mais longe. Por isso fomos ao livro do sr. An-
drade Corvo buscar a distribuição por elle apresen-
tada. 
Sabemos, porém, por uma nota extrahida dos ar-
chivos da junta de fazenda da provincia, o dinheiro 
que chegou a S. Thomé. 
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Recebido do Banco ultramarino, e 
letras sacadas pela junta da fa-
zenda contra o ministerio por con-
ta da verba votada 143:517$90i 
Pago pela j unta á direcção das obras 
publicas, de que a provincia se 
creditou na0/*, de junho de 1879 
com o ministerio, segundo o offi-
cio do ministerio de 5 do mesmo 
mez e-anno 19:561^410 
163:079P11 
Eis todo o dinheiro que dos quatro empréstimos 
chegou a S. Thomé. O restante das quantias distri-
buidas para a provincia devc existir nas contas do 
ministerio e deve ter sido gasto na organisação da 
expedição e nos materiaes que para lá manda-
ram. 
Primitivamente os directores fizeram encommen-
das de materiaes directamente, mas essa faculdade 
foi-lhes restringida, obrigando-os a requisitar os for-
necimentos pelo ministerio da marinha. Deu-se no en-
tanto repetidas vezes o caso de não chegarem os ma-
teriaes requisitados, ou de chegarem retardados, mas 
sempre de péssima qualidade. À necessidade obri-
gou a infringir a ordem, principalmente sempre que 
no mercado appareceu tijolo, cal ou cimento liydrau-
lico, e que o deposito os não tinha. Adquiríam-se 
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para as obras não pararem, c ainda assim amiu-
dadas vezes os trabalhos efíecluavam-sc de uma 
forma ou de outra, sogundo os matcriaos disponí-
veis, não havendo nunca unidade e continuidade de 
serviços. Muitos materiaes foram rcquisilados que 
nunca appareceram. Ou as requisições não mere-
ciam approvação superior, ou faltava o dinheiro para 
as satisfazer; circumstancias que não sc averigua-
vam.Islo succcdcu no nosso tempo, c muitas vezes fo-
mos sollicilados pelo director das obras publicas para 
ofñciarmos direclamente recommendando ao governo 
os oíTicios d'elle director, no empenho de conseguir 
o que sc necessitava na direcção. Algumas vezes 
fomos attendidos. 
Mas voltando á dotação das obras publicas da 
provincia. Achava-sc ella reduzida pela portaria 
circular de 2 de julho de 1879 á mensalidade de 
3:000$000 réis em janeiro de 1880, c assim se 
manteve até ao mez de agoslo do mesmo anno. 
Francamente era insignificante, deduzidos os venci-
mentos do pessoal technico c operario. Pouco me-
nor é a subvenção para a conservação das estradas 
em.qualquer districLo do reino. No referido mez ces-
sou essa dolação por havermos recebido um lele-
gramma com data do dia 10, Iransmittido em offi-
cio do administrador do concelho de S. Vicente de 
Cabo Verde, no qual se nos ordenava que suppris-
semos pelos recursos próprios as obras publicas e 
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que déssemos por finda a commíssão ao pessoal não 
militar que fosse disponível. 
O mesmo vapor Zaire que não havia, ainda tres 
annos tinha largado Tejo abaixo ulano com a opu-
lenta expedição de 1877, sobre o qual choviam as 
saudades e a esperança de muitos, e em cuja esteira 
viam ministros e conselheiros, entre os applausos da 
imprensa, a futura prosperidade das mais bellas ilhas 
do golpho da Guiné, fundeava sinislrameiUe na ul 
tima terça feira de agosto de 1880, na reluzente ba-
hía de Anna de Chaves, com o ultimo golpe dado na 
expedição. 
O que tinha deixado de si a expedição de S, 
Thomé e Principe, que circumslancias imperiosas, 
dilficuldades dc meios c embaraços geraes de toda 
a administração dc uma nação faziam terminar e 
enredavam um ministro enérgico o illustrado, no 
qual havia uma crença legitima e geral, nas compli-
cações extremas da reforma do serviço das obras pu-
blicas nas colonias portuguezas? Muitissimo pouco, 
quasi que nada. 
No interregno de cinco mezes em que a direcção 
esteve a cargo do engenheiro ajudante deu-se uma 
tal ou qual organisação ao serviço, estabelcceu-se a 
secção da ilha do Principe, encetou-se o estudo do 
dessecamento dos pantanos de S. Sebastião e do Le-
cume, fez-se o reconhecimento da estrada da cidade 
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á villa de Santo Amaro, principiou-se a construir 
uma cozinha para o batalhão de caçadores n.0 2 
junio do quartel, um barracão do madeira perto da 
fortaleza de S. Sebastião, fizcrain-sc projectos de 
uma enfermaria para o hospital do alto da Boa Vista 
e de uma plalafónna para a alfandega, reparações 
nas repartições do estado, uma cerca de madeira oa 
uba no velho hospital c as pontes da cidade e dos 
seus arredores. Estas pontes o essas reparações são 
insignificantes e da ordem d'aquellas que de dois 
cm dois anuos é mister fazer. As ponies, por exem-
plo, que se fizeram n'este periodo, em principios do 
1 8 8 i estavam podres, não obstante terem sido re-
gularmente feitas e com boas madeiras; foram no-
vamente reconstruidas, mas d'csta vez a expensas 
da camará municipal. 
O novo director reviu os projectos e estudos exe-
cutados, fez outros de interesse, deu principio á es-
trada de Santo Amaro, fez a derrubada e o deslo-
camento da estrada de Santo Amaro á villa dc Gua-
dalupe, construiu a ponte-caes da alfandega, exe-
cutou as obras necessárias para a accommodação 
das repartições publicas e da habitação do governa-
dor no palacio do governo, e uma enfermaria do novo 
hospital estava prompta, com excepção da pintura 
interna, em fins do anno de 1879. A estas obras 
devem juntar-se muitos reparos, retelhações e pe-
quenas obras na alfandega e nas casas em que func-
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cionavam as repartições publicas, e inclusivamente 
mobília para essas repartições, que até cadeiras este 
director das obras publicas mandou fazer para não 
levantar conflictos com a auctoridado que Ib'as re-
quisitava. Verdade seja que as fez com um braço 
único, o que explicou com o destino das cadeiras: 
eram para a camará ecclesiastica, os reverendos de-
viam tomar rapé e baslava-lhcs um braço para se 
apoiarem quando se pitadiassem. 
Da direcção das obras publicas abusava-sej em-
pregando-sc o seu pessoal e o seu trabalho em fa-
bricos que estavam longe do pensamento que pre-
sidiu a instituição das expedições: mas a verdade é 
também que o seu pessoal em alguma coisa se ha-
via de empregar, á parte as cadeiras, e não havia 
projecto algum a executar. Os estudos dos princi-
paes melboramenles fizeram-se, mas este trabalho 
não era o do pessoal artístico, que não podia estar 
de braços cruzados a ver trabalhar no gabinete ou 
no campo os seus superiores. E por assim estarem 
os primeiros mezes morreram ou voltaram doentes. 
Depois que se fizeram os estudos e orçamentos fal-
tava a approvação governamental c a situação con-
seguintemente permanecia a mesma. 
Para evitar este estado veiu a sophismação da 
lei. Faziam-se orçamentos separados, por partes, 
em importancias inferiores a 6:000$000 réis; exe-
cutava-se um, procedia-se a novo projecto e orça-
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mento, e assim succcssivamente. Foi seguindo este 
syslcma, que cm principios de novembro de 1879, 
época quo marca o começo de maior desenvolvi-
mento dos trabalhos das obras publicas, que se pro-
cedeu ao aproveitamento da ampla parte do pala-
cio do governo edificado na adininisiração do sr. 
Gregorio José Ribeiro, a quem sc deve a alfandega 
de S. Thomé e os dois jardins públicos, constmeção 
que desde a saída d'este magistrado estava aban-
donada c condemnada por ameaçar ruina, residin-
do o governador n'uma horrorosa casa de aluguel, 
nas peores condições de hygiene. Com a entrada 
no governo da provincia do sr. Ferreira do Ama-
ral, reconheceu-se a utilidade do aproveitamento 
d'esse palacio, e com os matcriaes que no velho de-
posito das obras publicas havia para o seu acaba-
mento, como jancllas c portas, procedeu-se á obra. 
A resolução do governador foi a mais acertada e 
económica. O palacio do governo, sobre fornecer 
uma habitação saudável e mais decente para o go-
vernador, ficou accommodando: a secretaria do go-
verno, a junta de fazenda, a thesouraria, a curado-
ria geral, o almoxarifado e a imprensa official. Com 
a instalação d'estas repartições publicas, melhor ac-
commodadas, a fazenda lucrou os dinheiros que des-
pendia no aluguel de çasas impossíveis e nos repa-
ros que lhes fazia. 
A idéa do aproveitamento do palacio do governo* 
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para onde nos mudamos e onde so instaílarani as 
repartições publicas no primeiro mez da nossa ad-
minislrarão, ainda hoje estaria em plano, se da 
obra ali executada se tivesse feilo um só orçamen-
to. Como porém esta obra era urgente, fez-se toda 
a urn tempo, c (Turna vez se fez o oreamcnlo ge-
ral, mas fraccionado cm partes: orçamento do pa-
lacio do governo, orçamento da secretaria geral, or-
çamento da junta de fazenda, etc., como se cada 
uma d'estas repartições constituísse um edificio sê  
parado. 
Com o novo hospital adoptou-se mais ou menos 
o mesmo syslema. Não é o da verdade é facto, mas 
foi o do interesse colonial. As obras feitas por este 
processo foram as únicas que se rcalisaram depois 
da leí de 1876. E esse infeliz moço que foi dire-
ctor das obras publicas, e cuja morte já n'outro lo-
gar referimos e lamenlámos, logo que tinha cm que 
trabalhar era duma enorme actividade. As obras 
do aproveitamento do palacio, que em menos de 
tres mezes foi habitado c ntilisado, provam clara-
mente este facto. 
Assim, temos que em 1 de janeiro de 1880 a 
expedição, não contando os estudos elaborados, t i -
nha feilo; uma cosinha de alvenaria, com as com-
petentes fornalhas, casa de deposito de géneros para 
rancho, e um telheiro para a distribuição do mesmo 
serviço; uma ponte-caes na alfandega (ainda em 
23 
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corislmcção) um lanço dc estrada c o deslocamento 
da sua continuação ate á villa de Guadelupc; uma 
ponte de madeira e alvenaria sobre o rio d'Oiro; 
uma enfermaria do novo hospital; e as varias e dif-
ferentes obras de concertóse reparos referidos, além 
do aproveitamento do palacio do governo de que 
nos oceupámos. 
Conferenciando com o director das obras publi-
cas, accordámos na utilidade de continuar o novo 
hospital e simullancamcnlc a construcção, por lan-
ços, da estrada que devia rodear a ilha, prolongan-
do-se até o extremo norte, c, tocando nos Angolares, 
vir terminar na cidade onde tinha principio, bem 
como o urgente acabamento da ponlo-caes. Era este 
o plano do nosso antecessor. Faltava, porém, di -
nheiro, e pouca gente havia para o trabalho da es-
trada. Esta falta chegou ao ponlo dc se paratysar 
o trabalho. Para a construcção do novo hospital, sob 
proposta nossa, a junta de fazenda votou a dotação 
especial de 1:000$000 róis por mez. Já o dinheiro 
dos empréstimos não chegava. 
Tem aqui logar a transcripção d'uma pagina do 
nosso relatório de 1 de outubro dc 1880. 
«A construcção do hospital civil e militar desta 
cidade é a primeira de todas as obras de que urge 
tratar. Desde 1875 que se trabalha por levar a ef-
feito a saíisfação d'esta necessidade, e, não obstante 
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as muilas e repetidas rccommendaçOcs e ordens 
baixadas a esto governo e á direcção das obras pu-
blicas da provincia, o novo hospital está ainda muito 
atrazado. Muitas teem sido as razões (Veste lamen-
tável facto, c a maioria d'ellas não são desconheci-
das de V. UA.1 No numero dessas razões avulta 
também o erro geral dc toda a nossa administração 
ultramarina —a centralisação. 
«Mamlem-se para as colonias funecionarios dis-
íinctos, cm toda a ordem dc serviços, e descentra-
lise-se sem receio e com proveito. 
«Quando tomei posse da administração, de que, 
vac para um anno, estou encarregado, fiz eu nolar, 
descrevendo-o com exactidão e minuciosidade, o es-
tado em que vim encontrar o estabelecimento, que, 
por tantas e varias razões, devia ser o primeiro de 
que os poderes públicos, com interesse particular, 
tinham obrigação do curar. De facto, ha muito se 
sabe e sc escreve que o actual hospital não tem a 
menor condição de hygiene e de decencia. Sobre 
ser pouco humanitario conservar numa casa velha, 
que não resguarda os doentes da intemperie, que 
não permitte os menores cuidados de aceio e de lim-
peza, porque desde o tecto até ao soalho do pavi-
mento superior tudo são madeiras podres e esbura-
cadas, a junta de fazenda paga um aluguel dc réis 
900$000 annuaes, além do que gasta em concer-
tos e reparações, que ainda assim pouco remedeiam 
23* 
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de momento. As enfermarias do pavimento inferior 
são terreas, sem soalho, húmidas, sem portas e sem 
janellas de especie alguma. Emílm, mal pode a ban-
deira porlugueza cobrir, sem desaire, uma casa d'es-
ta ordem, com o pomposo litnlo de hospital civil e 
militar da provincia de S. Thomé e Principe. Pre-
tendi mudar qnanlo antes para o novo hospital do 
alio do Quingoloró os doentes, preparando ali as 
enfermarias convenientes e edificando a cosinha. 
Concentrei ali todas as attenções da rcpailição 
competentej e outras providencias tomei, do que já-
dei conta a V. Ex.% naidéa de fazer a mudança in-
dicada em maio proximo. 
a Como V . Ex.a cgualmenlc eslá informado, man-
daram-se contractar Irinla pedreiros no sul, e as 
obras desde o primeiro de março tomaram o incre-
mento que se desejava. Em vista do estado de in-
terinidade em que actualmente estão as obras pu-
blicas da provincia, depois dotclegramma de 10 de 
agosto em que V. Ex." ordenou que até á novare-
organisação do serviço das obras publicas ficasse a 
sua sustentação por conta da junta de fazenda, os 
trabalhos passaram a ter menor desenvolvimento. 
«O praso em que tencionava fazer a installação 
provisoria do novo hospital tem, pois, de ser addiado, 
não sendo possível calcular desde já quando ella se 
poderá realisar. Convém appimimar este praso, mas 
nem'por isso esta installação provisoria resolve de 
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vez a questão hospitalar. O novo hospital, com tres 
ou quatro pavilhõcs-enfermarias, além do velho 
pavilhão de madeira já quasi em minas c a cosi-
nho, pode remediar; mas as obras teem de conti-
nuar, edificando, pelo menos, os pavilhões do pro-
jecto destinados a enfcrmaria-prisUo, quartos parti-
culares, o deposito e a canalisação d'agua, a casa 
de administração, casa mortuária, capella, etc. 
*0 projecto do hospital é dispendioso, mas mais 
o seria se aconstruecão dos pavilhões tivesse conli-
nuado a ser de madeira. A experiencia mostrou a 
inconveniencia dos pavilhões de madeira. Ficavam 
tão caros como os de alvenaria, em razão da enor-
me carestia das madeiras, como facilmente se com-
prehende n'uma colonia que luta com a falta de bra-
ços c com a de estradas. A madeira apodrece rapi-
damente â acção de um clima em que chove lorren-
cialmcníe a maior [¡arle do anno, o, por ser muito 
resinosa, só com algum proveito se pode empregar 
quando convenientemente secca no espaço de al-
guns anuos. O encargo, quasi permanente, de des-
truir o levantar pavilhões nunca seria compativel 
com a ordem de recursos que a provinda tem ou 
possa ter. Todavia, assim executado definitivamen-
te o projecto, embora dispendioso, como disse, e 
terminado que seja completamente, ficará, talvez o 
melhor hospital não só das nossas provincias ultra-
marinas, mas mesmo do paiz.» 
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O projecto primitivo d'csle hospital era d um hos-
pital-barraca composto de pavilhões de madeira, e foi 
feito no ministerio da marinha pelo engenheiro Gil-
berto Antonio Rolla, que nunca viu a provincia, e 
d'ella não tinha conhecimento, como olle próprio o 
escreveu, dizendo não ter a menor base para fazer 
um orçamento, mas calculando que a despeza da 
construcção de cada pavilhão oscillaria entre réis 
4:000^000 e 6 :000§000 . Esfa ultima quantia nem 
para a compra das madeiras chegava, como mostrou 
o relatório do governador da província de 27 de 
setembro de 1877. De madeira chegararn-sc a fa-
zer dois pavilhões, um dos quaes, já concertado e 
condemnado, ainda ficava em pé ao deixarmos a pro-
víncia. 
Depois de muita troca de officios da colonia para 
a metrópole e da opinião da junta dc saúde da pro-
vincia, resolvcu-se localmente executar o projecto, 
fazendo os pavilhões dc alvenaria; ainda que verda-
deiramente resolução ministerial cabal e explicita, 
sobre a forma definitiva do projecto c qualidade de 
execução, nunca houve. O primeiro pavilhão de al-
venaria que se principiou a construir, anteriormente 
á expedição, era defeituoso e mol construido, eteve 
de ser inutilisado quando se principiou a conslruc-
ção actual de alvenaria e tijolo, sendo director o en-
genheiro Ferreira dos Santos. 
A necessidade obrigava a fazer seguir aquella 
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obra. e nós resolvomo-nos a dar-llie acabaraenlo. 
Principiámos por dar a subvenção de 1:000^000 
réis por mex, o que durou desde fevereiro até agosto 
de 1880; e d'alii em diante a provincia ficou com 
todo o encargo das obras publicas, despendendo 
43:500^000 réis até outubro de 1881. Das dif-
ficuldadcs com que se lutou referem, entre otttros 
docunienlos. os oííicios para o ministerio de 1 de 
outubro de 1880 o de 31 de janeiro e 30 dc irtirço 
de 1881 pela junía de fazenda; insero-as a acta 
do conselho technico de 10 de outubro do nvsmo 
anno; e finalmente attestam-n'as os embarac-ns fi-
nanceiros dos primeiros inezes de ISS^. Mas nós 
estávamos resolvidos, sobretudo, a não paraly: ar as 
obras em S. Tbomé. Tínhamos isso como um crime 
sem remedio, e não o commcUeriamos. 
Como sc vê, no começo da nossa adininis^ação 
já não chegava o dinheiro dos empréstimos para do-
tar sufficienlemente as obras publicas. Não havia 
pedreiros, que tiveram de contractar-se na provin-
cia d'Angola, indo ahi o conductor de j.a classe fa-
zer o engajamento; e, embora pedíssemos repetidas 
vezes para a metrópole um mestre de obras e um 
mestre pedreiro, nunca os obtivemos, d'elía que tão 
prodiga fóra em enviar artistas e pedreiros quando 
não havia que fazer! As difficuldades pela falta de 
pessoal technico fizeram-sc, mais tarde, sentir por 
uma fórma embarazadora. 
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G engenheiro ajudante, a quem prejudicou talvez 
o facto dc ter assumido ao principio a direcção ge-
ral, tendo regressado doente, obteve a demissão, por 
proposla do director, a qual entendemos do nosso 
dever auclorisar, c não foi substituido, com quanto 
a sua substituição fosse considerada urgente em of-
ficio de 4 de março de 1880. Km 20 de maio do 
mesmo anno, officio num. 125, levámos ao conhe-
cimenfo do governo um acto de insubordinação con-
tra o director, commettido por um conductor auxiliar 
e que originou depois a sua demissão. O conductor 
de 1.a classe Alvaro Ferreira dc Castro, cujo nome 
já citamos, e que foi quem mais se distinguiu na 
expedição e mais serviços prestou, regressou ao 
reino em 1 de janeiro de 1881, por ter completado 
a commissão. Em 17 dc fevereiro de 1881 faltcceu 
o engenheiro director. Da expedição restavam dois 
conductores auxiliares. A portaria provincial de 18 
de fevereiro encarregou do exercicio provisorio do 
cargo de director o conductor auxiliar mais antigo 
em graduação militar. Pela primeira mala fizemos 
transmittir de S. Vicente de Cabo Verde um despa-
cho telegraphico, expedido a 17 dc março com o 
num. 85, em que communicavamos ao ministro o 
fallecimento do director e que terminávamos por 
estas palavras: urgência de novo director e mais 
pessoal. A mesma mala informava, cm officio num. 
53 de 28 de fevereiro, a mesma communicação, e 
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pedia pessoal. Nós lançávamos mão em S. Tliomé 
de um conductor auxiliar, que linha pertencido á 
expedição e havia sido exonerado a seu pedido; 
por nessa occasião não haver obras cm aiidamcnlo, 
que lornassem necessário um pessoal Ião numeroso, 
readniiltimol-o por portaria de 23 de dezembro, e 
posteriormente nomeamos um alferes intorinamente 
conductor. 
Em 7 dc abril, o \ ." tenente da armada real Cos-
todio Miguel de Borja, então governador nomeado da 
ilha do Principe, entrava na direcção das obras pu-
blicas, levando comsigo uma portaria provincial da-
tada dVssc dia, pela (pia i—no interesse do serviço 
publico, atientas as cireumstaucias muilo especiaos 
que se davam no serviço das obras publicas da pro-
víncia e tendo em attenção os seus merecimentos— 
era nomeado director interino das obras publicas. 
Seguidamente o sr. Borja tomou conta da direcção. 
Na véspera á noite havíamos tido uma conferencia 
com osle distincto funecionario na qual lhe exibimos 
este serviço. A direcção das obras publicas andava 
desordenada c linhamos apprehensões serias a seu 
respeito, e o numeroso pessoal de degredados que 
lhe estava entregue trabalhando nas obras publicas 
dava indicios dc insubordinação. 
Em ofíicio num. 82 de 21 de abril d'essc anno 
de 8 1 , participávamos ao ministerio ler interina-
mente feito essa nomeação., e pedíamos que o novo 
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director se não fizesse demorar, por não dever es-
tar a ilha do Principe entregue muito tempo a um 
governador interino. 
Houve por cá mudança ministerial ainda não co-
nhecida em S. Thomé no mez de abri], entendeu-
se que não convinha na ilha de S. Thomé o sr. Borja, 
e nós recebemos no fim do mez de setembro um of-
ficio do ministerio, com o num. 94 da 1.a rcparíição 
e com a data de 5 de setembro de 1881, mandando 
seguir o primeiro tenenle Cuslodio Miguel dc ISorja 
para a ilha do Principe, sob pena de demissão. Novo 
director para o substituir c que o governo não man-
dava, embora soubesse o estado em que a direcção 
-das obras publicas se achava. Tinha porém no fim 
de julho chegado á província um conductor dc 2.* 
classe, o que nos facililou o cumprimenlo da ordem 
do governo, encarregando a elle a direcção das obras 
publicas e exonerando o sr. Borja pelas portarias 
provinciaes num. H l e 142 de 11 de outubro. 
Em officio dc 5 de outubro communicavamos ao sr. 
Borja a conveniencia de seguir para o Principe ato-
mar posse do governo, e no dia seguinte respondía-
nos o mesmo sr. Borja remettendo-nos um requeri-
mento em que pedia a S. M. F. a sua exoneração de 
governador nomeado d'aquclla ilha. lím 19 de outu-
bro intimávamos o 1.° tenente Borja a seguir via-
gem para o reino no primeiro vapor que chegasse 
do sul, visto ter declinado o cargo para que havia 
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sido nomeado, e .serem essas as ordens do governo 
de S. M. 0 sr. Borja encontrava expediente para 
não seguir para o reino; nós enlendiamos não dever 
commoner uma violencia, e em officio de 26 de ou-
tubro levamos ao conhecimento do ministro o succe-
dido, documentando esse officio com as copias dos 
officios mencionados acima. 
Os serviços do sr. Borja durante os mezes que 
esteve á frente da direcção foram os que d'elle es-
perávamos. Manteve a disciplina, e o comluclor de 
2.a classe que o substituiu poude depois entregar ao 
novo director o pessoal em ordem. Em officio de 
2 de junho participava-nos que, andando a proce-
der as necessárias investigações no deposito de ma-
leriaes da direcção das obras publicas para satisfa-
zer ás informações que lhe havíamos exigido, en-
contrava um desfalque no valor de 652$049 réis. 
O conductor auxiliar encarregado do deposito foi 
suspenso. Esle facto foi levado ao conhecimento do 
governo em officio n." 119 de 2 de junho. Liqui-
dado posteriormente o desfalque, subiu de impor-
tancia, e o caso foi eníregue aos tnbunaes compe-
tentes. (Officio n.0 132 de 30 de junho ao minis-
terio). 
A expedição deixou esta herança á nova organi-
saçã,o das obras publicas: um alcance. 
Voltemos ás obras em que se trabalhou desde ja-
neiro de 1880 até fim de dezembro de 1881. 
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Terminou-se a ponte-caes, e n'clla se assentaram 
rails para transporte das mercadorias em wagonetes. 
Q hospital, que íinlia um pavilhão só construido, 
ficou coin quatro grandes pavilhões-enfermarias 
promptos, tendo cada um quntro torreões destina-
dos ás necessidades de cada enfermaria; com um 
pavilhão-cosinha, com casa de deposito e casa de 
distribuição de dietas o agua encanada para as cal-
deiras da cosinha e para um tanque interno de la-
vagem de louças; com quatro pavilhões pequenos, 
exteriormente edificados, que eram destinados, dois 
a quartos particulares de primeira o segunda clas-
se, um a enfermaria-prisão, c finalmente o quarto 
temporariamente leria o destino que mais conviesse 
a instalhição hospitalar. Os canos do esgoto em com-
municação com o grande cano central ficariam lam-
bem concluidos. 
Alguns mezes antes de deixarmos a provincia tí-
nhamos íeilo pholographar o que havia edificado,-e 
em photographias separadas um pavilhão grande e 
o pavilhão-cosinha, o que tudo enviámos ao minis-
terio . 
Devem ler sido essas photographias que o gover-
no enviou á exposição colonial de Amslerdam para 
a secção de hygiene, única em que se fez representar. 
Noticiam os jomaos que o governo portuguez obteve 
uni premio. Concorreu assim para essa distineção 
a colonia de S. Thomé. 
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Na ilha do Principe iizcram-se varios reparos e 
concertos, o esluilou-se e principiou-sc a ponle-pa-
pagaio, ainda que cm pouco rcpuíàiuos esse traba-
lho, por ser do madeira, o que lhe não garanlirá uma 
grande duração. Desde agosto do Í 8 8 0 até 30 de 
junho de 1881 o cofre do adjunto da ilha do Prin-
cipe deu para as obras publicas n'aquella ilha réis 
2 :117§054 . 
À direcção das obras publicas achava-se instal-
larla u'uma casa de aluguel pela qual se pagava de 
arrcndamenlo annual 984$000 réis, incluida a abe-
goaria que ficava n'um terreno fronteiro. Em ISSO 
adquiriu a junta de fazenda uma casa, por proposta 
nossa, depois da junta ter ouvido a informação fa-
vorável para a sua acquisição ao director das obras 
publicas em sessão. Nessa casa e no terreno pro-
ximo, com capacidade para estabelecer oílicinas e 
dependencias necessárias, fizeram-sc as obras pre-
cisas em vista do seu aproveilamcnto para a direc-
ção geral, devendo ficar nos pavimentos inferiores 
uma casa de escola de instrucção de primeiro e se-
gundo grau. Esle projecto foi posteriormente um 
tanto modificado, por approvação do conselho te-
clmíco a que já não presidimos; mas as obras fica-
ram n'um adiantamento tal, que nos primeiros me-
zes de 1882 ahi se installou a direcção das obras 
publicas, que passou a funecionar em casa sua e 
propriedade do estado. 
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0 novo hospital, no entender do actual director 
das obras publicas, que chegou á provincia um mez 
antes de regressarmos, necessitava de algumas alte-
rações, e é possível que fosse essa a razão que re-
tardou a sua abertura ainda um anno. Acha-se, po-
rém, hoje servindo benéfica e dignamente a provin-
cia, que assim tem satisfeita a sua mais imperiosa 
necessidade. 
A camará municipal construiu de 1880 a 1881 
a cadeia civil, de que n'outro logar escreveremos. 
Atravcz as difficuldades de meios, de pessoal e 
dos tropeços e embaraços da administração colonial, 
em dois annos trabalhou-so mais do que até ali se 
tinha feilo. Se podia ser melhor e mais convenien-
temente, a culpa não nos cabe do o não haver sido. 
Não podemos fazer estradas. Eis o que a esse 
respeito, por exemplo, informámos o governo no re-
latório geral de 1880: 
«As estradas são reclamarias por uma necessi-
dade egualmente reconhecida. N'este anno as per-
das de gado dos agricultores teem sido considerá-
veis, em razão do péssimo estado dos caminhos, 
tanto que uma parte da importante colheita passada 
fez-se por meio de scrvíçaes. Os roceiros, envian-
do-os carregados á cidade, preferiram perder o tra-
balho dos serviçaes nas suas fazendas a continuar a 
victimar os bois no deplorável trajecto que as estra-
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das publicas offerecem, perdendo n'ellas lempo e 
carregamentos. 
«As acluacs pontes são, cm geral, de uma arro-
jada travessia. Corlar a provincia, e principalmente 
a ilha de S. Thome, dc estradas é evidentemente 
necessário. A agricultura reclama com justiça este 
melhoramento, e o interesso do estado aconselha-o 
claramente. Tratando de estradas, devo manifestar a 
minha opinião: estradas publicas não satisfarão o 
seu fim, nunca poderão representar um melhora-
mento, e uma economia mesmo, não sendo macada-
misadas. Este será o único meio de resistir ás gran-
des enxurradas e de evitar as lamas quasi constan-
tes, que, pela sua formação especial argillosa, diííi-
cultam com grave risco o caminhar dc todos os ani-
maes c dc todos os vehículos. • 
As estradas são publicas pelo facto da proprie-
dade do terreno ser de dominio publico e de livre 
transito, mas cumpre dizer explicitamente que o es-
tado não abriu nenhum d'esscs caminhos ou estra-
das. São todos feitos á custa de particulares, e es-
tenderam-se c internaram-se, consoante se foram 
abrindo as propriedades agricolas dirigidas e fomen-
tadas pelos europeus. 
O que nos levou a entender que as estradas ca-
recem de sor macadamisadas, além da razão apon-
tada, foi que a vegetação irrompe dos seus leitos 
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com uma tal pujança o rapidez que depressa as in- , 
ntilisam. O dernibamento e o deslocamenlo que a 
expedição fez desde a villa de Santo Amaro á de 
Guadekipe acliavam-sc já obstruidos. O director das 
obras publicas quiz tentar o cascalbamenlo, e pe-
diu para o ministerio uma britadora, ainda nos tem-
pos áureos das expedições, na requisição n." 5 de 
30 de dezembro de 1878; depois d'essa época re-
petidas vezes se instou por uma resposta, que nunca 
vein. Em Java os hollandezes teem hoje maeadami-
sadas as suas estradas, como o atlirma Pène-Siefert 
no artigo Aperçus coloniaux, já citado. 
Uma ou outra ponte se fez depois das obras re-
feridas, como as pontes sobre a Agm-Creouía c da 
Agua-Fede; mas essas pontes, em caminhos de maior 
transito, construidas de madeira, sobre as quaes as 
lamas e os enxurros se accmnulam, remedeiam mo-
mentaneamente, sem exprimir um melhoramento real. 
As pontes devem ser de pedra; porém, quando mes-
mo houvesse meios para as fazer, seria um erro não 
executar primeiramente as estradas, de que ellas são 
as obras de arte complementares. 
À cidade, essencialmente palustre, assenta n'urn 
arcial do litoral, plano e cercado também de terrenos 
pantanosos: tem as condições geraes de uma cidade 
d'esta natureza, exposta á acção do sol abrazador en-
tremeiado pelas grossas chuvas equatoriaes. Fugir 
aos pantanos e ir assentar uma nova cidade n'outro^ 
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logar tem sido a idéa de muitos. Mudar uma cidade, 
depois de um determinado tempo e de levantada uma 
ou outra edificação mais importante, não é, a nosso 
ver, sempre fácil, sobretudo quando os recursos não 
abundam, antes faltam, e quando as difficuldades 
apparccom em tudo e por todos os lados. Demais, 
a cidade só podia com vantagem ser mudada para 
a encosta central cm frente da bahia de Anna do 
Chaves, o que importaria muito em capital e esforço. 
Procurar leval-a, pouco a pouco, para o alto do Quin-
goloró ou da Boa Vista, que fecha a bahia em frente 
da fortaleza de S. Sebastião, c uma idéa que assalta 
os que não conhecem de perto o local o as sonda-
gens do porto. O Quingoloró não é tão extenso que 
permitía n'elle assentar uma cidade. À sua parte 
completamente saudável, varrida pelos puros ventos 
reinantes do quadrante do sul, seria oceupada to-
talmento pelo hospital recentemente edificado, se este 
tivesse desde já as larguezas do projecto, abundante 
em pavilhões de destinos especiaes; na outra parte, 
prolongando-se e descendo, quer para a bahia de 
Anna de Chaves, quer para a do Lagarto, encon-
tram-se pequenos pantanos. Além do que, a ci-
dade actual, abandonada, pantanisar-se-hia comple-
tamente com prejuízo da nova. Por muitas outras 
razões, justo parece dever ser posta de parte tal idéa, 
originada sobretudo pela mania de phantasiar gran-
des melhoramentos,¡embora justos e proveitosos, mas 
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com as quaes não podemos. Pois se nós não pode-
mos fazei o slriclamenle necessário, phaníasia ó an-
dar a entreter tempo, e a envedar-nos em planos c 
idéas que nos esíão absolutamente vedados. 
Se mudar a cidade para o logar onde está hoje 
o hospital era um erro, levar a cidade para a parle 
interna e montanhosa da illia seria um bem, que 
hoje repulamos impraticável por uma determinação 
official, mas que os tempos e os progressos da pro-
vincia podem conseguir por um processo natural e 
de iniciativa particular, sem se perder nada do que 
se tem feito e deve fazer no litoral; em que existirá 
sempre uma cidade, como succedeu com a Balavia. 
Sanear a actual cidade, eis o que c indispensável 
fazer. Os estudos de dessecação e gaivagem dos pan-
tanos estão feitos na sua maior parte. O projecto de 
dessecamento do pantano de S. Sebastião foi um dos 
primeiros trabalhos que fez a expedição das obras 
publicas no interregno cm quo a direcção esteve a 
cargo do engenheiro ajudante. Esse projecto nunca 
foi, porém, enviado ao ministerio da marinha, por 
o ter julgado o director menos correctamente feito 
e carecer de ser melhor estudado. Por esse proje-
cto, a importancia orçada, com o dessecamento do 
pantano é de 92:200$000 réis. A canalisação do rio 
Agua Grande está estudada, e d'ella ha dois proje-
ctos dependentes da approvação superior: um na 
importancia de 110:400^000 réis e outro na de réis 
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80:000|000. De outro panlano, o doLecumi,omais 
pequeno e o mais inoí'fcnsivo pela sua posição no 
extremo oeste da cidade, existe o estudo do seu sa-
neamento, na importancia orçamental de 2:58i$000 
réis. 
Dos projectos indicados, aquello quo á cidade tra-
ria maiores vantagens sanilarias seria a canalisação 
do rio Agua Grande, que atravessa a cidade, e cu-
jas margens são, nas marés vasantes, pantanos muito 
prejudiciacs. São sempre peiores as emanações d'esla 
especie de pantanos, formados pelos depósitos dos 
limos, das malerias orgánicas, dos despejos, e o pro-
fessor Fonssagrivcs, que como mestre tratou da hy-
giene e do saneamento das cidades, julga-os os mais 
deletérios. Além do que, esta obra ir-sc-hia reñectir 
no pantano de S. Sebastião, que ficaria só formado 
pelo deposito das aguas do mar, c portanto um du-
plo c sensível melhoramento resultaria. 
Esta é também a opinião do relatório do director 
das obras publicas de Í 8 7 9 . N'esle relatório, como 
no do anno anlcrior, ficaram indicadas as obras c os 
melhoramentos mais instantes a fazer, e é sobre elle 
c sobre os projectos que foram facultados ao sr. An-
drade Corvo, e que em numero ascendem a perto de 
cincoenta, que o eminente publicista e notável ho-
mem de estado so enthusiasma e encarece os fru-
ctos da expedição de 1878. 
Obras realisadas em S. Thomé, ficaram apontadas 
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todas. Quanto aos projectos, é occasião agora de di-
zer que nunca foram approvados nem Ião pouco re-
provados. Cairam no ministerio do ultramar, e (Telles 
na colonia nunca mais houve novas. É lógico suppor 
que as repartições competentes não sentiram por elles 
o mesmo enlhusiasmo que causaram ao andor dos 
Estudos sobre as provincias ultramarinas; de outra 
forma ter-se-hia, pelo menos, feito o espalhafato da 
sua approvação em portarias publicadas no Diario 
do Governo. Nós vimos os projectos mais importan-
tes, mas não seremos nós que nos arrojaremos a 
julgal-os. O que c facto é que elles dizem respeito, 
como referimos, ás obras mais necessárias e urgen-
tes, e que é difficil julgar o avaliar no reino os pro-
jectos e os orçamentos feitos no ultramar, onde a na-
tureza, as cousas e os homens diíTerem tanto do que 
existe por cá. 
As expedições deixaram, pelo menos, nos respe-
ctivos relatórios dos seus directores a indicação das 
obras que as colonias precisam para o seu desen-
volvimento. É possível que de positivo pouco mais 
ficasse do que isto, mas não nos parece que seja pou-
co. Com melhor e mais adequada organisação, teriam 
feito mais, e sempre seriam elles, os technicos, que 
haviam de estudar e de indicar os melhoramentos a 
emprehender e a ordem a seguir na sua execução, 
sem que para isso fosse necessário quebrar a unU 
dade e a auctoridade das administrações bcaes. 
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Resta, porém, agora, não perder o que se adian-
tou e ganhou e fazer realisar essas obras, evitando 
o inconveniente de todos que chegam ao ultramar 
querem corrigir c variar de plano. Para isso basta 
dar ordens terminantes aos governadores. Para acu-
dir a outros serviços e emprehender essas e outras 
obras convém levantar capitães por conta das re-
ceitas de cada urna das colonias, mas localmente 
destinados e localmente administrados, como tivemos 
occasião de expôr. Não se pense que resolver o mi-
nistro contrahir um empréstimo de 2 ou 4 mil con-
tos, e principiara distribuir por cada provincia, con-
soante a sua vontade, os seus planos ou os cálcu-
los das differentes receitas das colonias, é a mesma 
cousa. Não é isso o que entendemos; isso seria a 
repetição do que succedeu com as expedições. A nos-
sa opinião é a do sr. A. J. de Seixas, no seu livro 
citado, com referencia a Cabo-Verde e S. Thomé: 
servirem os rendimentos para obras publicas de ga-
rantia á emissão de obrigações, amortisaveis em cer-
to numero de annos, garantindo a metrópole os con-
tractos, adiantando ao rendimento colonial um sub-
sidio para fundo de amortisação; as emissões das 
obrigações deveriam fazer-se no reino, ficando a car-
go do Banco Ultramarino, que deve cuidar em ser 
mais estabelecimento de credito nas colonias do que 
no reino, ou das juntas de fazenda, o complemento, 
o auxilio e administração dos empréstimos. 
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Empréstimos d'esta ordem, com obrigações pró-
prias para cada colonia, não entrando n'imi systema 
geral de obrigações coloniaes, como se pensou fazer 
em 1881 pedindo auctorisação ao parlamento para 
uma emissão de 6:000 contos, são os que conveem. 
Essa emissão, se se tivesse rcalisado, leria o des-
tino dos 2:000 c tantos contos, levantados o aucto-
risados em caria de lei de 1870, embora a organi-
sação do serviço das obras publicas dc 1880 j á seja 
outra, mas ainda longe dc ser a precisa organisa-
ção. Tem ella defeitos, que devem ser modificados 
para que possa localmente dar-se incremento aos 
melhoramentos materiaes. É defeituosa na impor-
tancia das quantias determinadas como máximos 
dos orçamentos praticáveis sem approvação do mi-
nisterio, e ó defeituosa nas condições de nomeação 
do pessoal. Sem ler nas colonias á frente da direc-
ção das obras publicas engenheiros a valer, enge-
nheiros competentes pelos diplomas, que só as esco-
las próprias conferem, não se pode descentralisar. 
Pouco nos importa que indivíduos com cursos su-
periores, de marinha, de arma doestado maior ou 
de artilheria tenham competencia e saber. Nomeiem-
se engenheiros com curso de engenharia, porque 
essa medida mais facilmente pode auclorisar a con-
veniente descentralisação da metrópole, que é mis-
ter fazer. 
Se a rica colonia-fazenda, que na nomenclatura 
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adminislrativa se chaina a provincia de S. Thoraé 
e Principe, exportou, importou c rendeu para o es-
tado os valores e as quantias enumeradas no pre-
cedente capiíulo, é dever, e urge, dar-lhe um mais 
amplo c completo desenvolvimento por meio de um 
largo incromento de obras publicas. 
Como as obras publicas estão na colonia, mera-
mente sustentadas pelos recursos provinciacs ordi-





Administração politica. Periodos em que se divide a historia do 
nosso dominio colonial e divisão que nos parece mais completa 
em relação á administração colonia!. Os tres systcmas de admi-
nistração que regem aquetles periodos: os donatarios, as capi-
tanias-geraes, a carta constitucional.— Identificação da divisão po-
litica de todas as colonias com a do reino. Divergencia dos prin-
cipios coloniaes da Inglaterra c da Hollanda, que legislam para as 
colonias segundo o seu typo e as suas circumstaucias. Conside-
rações sobre a necessidade de descentral i sar a administração. A 
lei orgânica de 1 de dezembro de 1869; eommenfarios a essa 
lei.— Os conselhos do governo. Como é falsamente julgada a in-
fluencia dos governadores. A independencia do funceionalismo 
no ultramar e as dissençCes que o dividem.—A restricçSo do 
decreto de 28 de dezembro de 1882 com relação aos poderes dos 
governadores. Desconfiança com que se legisla para o ultramar. 
— O código das provineias ultramarinas, do sr. Julie de Vilhena. 
Como este código parece ter sido feito sem orientação adminis-
trativa e sem plano colonial. O que nos parece que devefazer-se 
nas íeis orgánicas.—Os governadores civis e militares.—Auxilio 
que a metrópole deve dar ás colonias.—As estações civilisado-
ras. Stanley e Brazza. Exploradores al lemâes.—A margem es-
querda do Zaire como limite norte do nosso dominio.—A dm inis -
tração civil. Como se divide administrativamente a provincia de 
S. Thomé e Principe. Freguezias ruraes. Funceões dos governa-
dores, reguladas pelo código administrativo de 1842. 0 governa-
dor do Principe, funecionando sempre como administrador de 
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concelho, e n alguns casos como governador civil. Anarchia que 
na observancia do código rcsulfa d'esta accumulaçâo absurda.— 
As Juncções dus governadores com relação aos orçamenlos mu-
nicipaes. Falta de disposição legal que regule esta imporfanlc ma-
teria.—Necessidade de se confiarem as administrações dos conce-
lhos a funccioim-ios ¡Ilustrados.— Aarimmistraçíío parocíiial me-
lhorada cora o serviço dos parochos europeus, e a desamortisaçao 
dos seus bens.— Rendimentos das camarás muiueipaes. Obras 
realisadas pela camará de S. Thomé. A cadeia c ivü.—O conse-
lho de provincia.—O circulo eleitoral. Occocrencias que se de-
ram á nossa chegada, em resultado da pronuncia do deputado 
eleito, ü voto do conselho do governo c o protesto do .juiz de 
direito da 1.a vara. A eleição a que se procedeu durante a nossa 
gerencia; demora da convocação das assemhléas eleilovaes; r a -
zão d'esse facto.— Administração de fazenda. A situação financeira 
da provincia desde 1879 a 1881. Dividas activas e passivas. E n -
cargos. Keceitas c despezas.— Diííiculdades de trazer em dia os 
pagamentos. O recurso do cofre dos defuntos c ausentes. Quan-
tias levantadas d'este cofre durante a nossa administração. Paga-
mento integral de toda a divida.—O alcance do Ihcsoureiro ge-
ra l ; conceito e confiança que merecia; como se descobriu o a l -
cance. 0 major Pimenta de Miranda nomeado thesoureiro inte-
rino. A commissão que reviu a escripturação da junta de fazen-
da. Pronuncia e prisão do thesoureiro. Correspondencia sobre es-
te assumpto com o governo da metrópole. Procedimento Irioso 
da agencia do Banco Ullramarino, pondo os seus capitães á dis-
posição do governo da provincia.— ííecommendações e instruc-
çòes que deixámos antes de regressarmos ao reino—Adminis-
tração de justiça- A magistratura no ultramar; como fem me-
lhorado de condições e ganho em respeitabilidade e rectidão. Ne-
cessidade dos & ovemos curarem d'este ramo de serviço.—Ma-
neira de se conseguirem bons funecionarios; vantagens que de-
vem ter no seu regresso á metrópole. As nossas indicações no 
sentido de equiparar tanto quanto possível a magistratura ultra-
marina á da metrópole. Representação feita ao governo pelos ma-
gistrados judiciaes.—Os escrivães dc direiío e tabelliães. O que 
são e o 'que valem. Os seus minguados vencimentos.—Ministe-
rio publico. Deseguaidade de serviços e d'emoiumentos dos dois 
delegados de S. Thomé. Como nós proposémos a distribuição das 
funeções d'estes magistrados.—O decreto de 24 d'agosto de 1881; 
melhoramento que trouxe á justiça de S. Thomé e Principe. Du-
vidas c conflictos que podem ainda occorrer. Urgencia d'uma lei 
geral que reorganise o serviço judicial.— Movimento criminal de 
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1877 a Í 8 8 1 . — A s nossas reclamações sobre o código do processo 
civil. O decreto que o mandou vigorar. Jusfiça militar. Impossi-
bilidade de se constituírem conselhos de guerra, e aíó d'iavesti-
gação, em S. Thomé. A proposta do sr. Barbosa Centeno no par-
lamento em sentido de reorganisar a justiça militar no ultramar. 
—Fal ta de competencia moral e legal d'alguns vogaes dos conse-
llios de guerra. Um 2.° tenente honorario d'artillieiia utilisado 
em S. Thomé n'esle serviço.— Um naso de direito militar sucee-
dido a proposito da prisão d'este oíEcial honoiario, pronunciado 
e preso pela justiça ordinaria. Reclamação de prisão mili tar. In-
formações pró e contra. Resolução do jíoverno da metrópole ne-
gando a prisão militar e confirmando assim a consulta do alferes 
Correia e Lança, então chefe interino da repartição militar.— Ad-
ministração militar. E m que circumstancias encontramos a força 
publica. A falta de disciplina e de ordem. Processos notáveis,— 
Occorrencias que determinaram as differentes nuulaitcas do com-
mando do batalhão de caçadores %~~Irregularidades d'escriptu-
ração. A commissão encarregada d'encerrar a eser¡"pturação do 
batalhão, e o relatório que apresentou.— Inspecção feita seis me-
zes depois peio coronel Fonseca. Compromeílimento do tenente 
quartel mestre.—Pessoal qtte compõe a força publica no ultramar. 
O soldado indigena; o soldado deportado.—As companhias de 
policia de S. Thomé. Impossibilidade de se preencher o seu effe-
ctivo. Esforços para realisar contractos voluntarios para o serviço 
militar. Recusa formal dos indígenas. Ü recrutamento, impondo* 
se como uma necessidade urgente.—O nosso pensamento sobre a 
constituição da força publica nas colonias. Estações dc navios 
de guerra. Os bens serviços da nossa marinha no ultramar. In-
suíliciencia dos soldos dos officiaes militares para a vida das co-
lonias.—Administração desande. Como está organisado o serviço 
medico em S. Thomé. O quadro dos facultativos e o dos pharma-
ceuticos.—Os facultativos pelas escolas de Goa e da Madeira não 
devem ser admitíidos no serviço de saúde. Fundamentos da nossa 
asserção.— Companhia de saúde. Directores do hospital. Desor-
dem no seu serviço administrativo. Alcances. Entrada do facul-
tativo Manuel Rodrigues Pinto para a direcção do hospital; co-
meço de um período regular de administração. 
O sr. Andrade Gorro no seu recente livro, repe-
tidas vezes citado, divide a historia do nosso do-
minio colonial em Ires periodos; 
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i.0) «0 periodo dos descobrimentos, das conquis-
tas e do monopolio no commercio das especiarias, 
guardado e mantido pela força. 
2. ° ) t O periodo cm que o monopolio commercial 
se perde, combatido pela concorrencia de outras na-
ções navegadoras, e em que toma largas proporções 
nos portos d'Africa o horrível trafico da escrava-
tura. 
3. °) «O periodo do trabalho livre, da exploração 
das riquezas naturaes; o periodo do verdadeiro des-
envolvimento agricola, industrial c commercial, em 
condições normaes e em conformidade com os prin-
cipios económicos considerados como verdades pra-
ticas pela civilisação moderna.» 
Esta divisão pode ser acceita como naturalmente 
emergida das vivas ondas da nossa historia ultra-
marina, marcando os periodos de grandeza e de aba-
timento passados, e da moderna vida colonial, filha 
da evolução e da lógica dos tempos, e em que, com 
uma tal ou qual orientação, mas com poucos recursos, 
se trabalha. Não se casa porém com completa jus-
teza n'esses tres periodos a divisão da historia da 
nossa administração colonial, embora tenha egual-
mente tres periodos, que se caracterisam nas cau-
sas que accentuadamente influíram no desenvolvi-
mento histórico do nosso dominio colonial, conside-
rado nos seus mais frisantes aspectos. 
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Descobertas e conquistadas as terras, o nosso do-
minio tem lido tres phases, tres syslemas de admi-
nistração. 
a. ) Do enfeudamento dos lerritorios em capita-
nias, cujos donatarios tinham os poderes senhoriaes 
da edadc-média na Europa, limitados, como aqui, 
pelas regalias e privilegios que a corôa guardava 
para si e oulhorgava nos foraes aos colonos e ha-
bitanles das povoações. 
b. ) Da consliluição, em estados ou em capitanias 
geraes, dos territorios revertidos á corôa, alargados 
ou tomados por conquistas recentes. 
c. ) Das franquias da carta constitucional estendi-
das ás possessões, como fazendo parte integrante da 
monarchia; comprehcndendo como cidadãos os seus 
varios povos, e formando provincias ultramarinas, 
constituindo governos geraes e governos provinciacs, 
uns e outros subdivididos em governos de districtos. 
No primeiro c no segundo periodo da divisão do 
sr. Andrade Corvo regeram os dois systemas, o dos 
donatarios e o das capitanias geraes. Nos últimos 
annos do segundo periodo e em todo o terceiro vi-
gora o systema da carta, que tem tido duas organi-
sações semelhantes — a de 7 de dezembro de 1836 
e a de 1 de dezembro de 1869. 
O que fizemos de grande e duradouro, que vive 
e lia de prosperar e engrandecer como fundação co-
lonial, propriamente dita, os Açores, a Madeira eo 
Brazil, foi devido originariamente ao syslema dos 
donatarios. Só depois, quando estes tinham lançado 
já as bases da população e do trabalho, é que sc eri-
giu a capitania geral, isto é, o dominio immediato 
da corôa ou do estado. 
Quer com a organisação feudal-liberal, quer com 
a organisação absolutista, a acção dos governantes 
é larga, mas sujeita ao governo do reino. Dos im-
perantes parle o plano, a indicação do que ó mis-
ter conquistar, estabelecer, pesquisar, commerciar. 
Ao capitão-general fica a liberdade de operar e de 
escolher os meios no cumprimento do recado. O 
imperante julgava depois, c, que nem sempre j u l -
gava bem nem recompensava, dignamente, attesta-o 
a historia. 
Por este systcma fez Afíbnso dc Albuquerque a 
índia, c d'clla tirámos proveito no governo dc D. 
Francisco de Almeida; Thomó de Sousa unificou a 
administração do Brazil o soube lançar as bases da 
sua europanisação, a qual se deve o Brazil de hoje 
e a garantia de haver no transcurso dos séculos 
quem continue a ler os Lusíadas na lingua em que foi 
escripto; Paulo Dias de Novaes conquistou os ser-
tões de Angola e fundou essa vasta e importante 
província, que éhoje o que temos de mais grandioso, 
e que devia ser pela lógica dos factos e pelas leis da 
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historia, com uma melhor comprehensão adminis-
trativa, a nossa terceira riqueza colonial. Uns diri-
giram e mandaram, outros exccularam e obedece-
ram: ó a lei do trabalho, em que a cada um cabe por 
egual o premio do sen esforço, na medida da sua in -
telligencia. 0 infante D. Henrique não carece das 
glorias dos navegantes que enviou por esse Atlântico 
fóra. O rei venturoso não teria a pimenta cobiçada, 
se os seus capitães não dispozessem os meios para 
a embarcar. D. João m, o monarcha cuja gloria de 
colonisador por excellencia lhe reivindicam as obras 
do sr. Oliveira Marlins1, não desmerece com a acção 
dos seus tenontes-gencraes. 
Este segundo sysiema do organisação administra-
tiva subsiste ale aos primeiros annos de liberalismo, 
tendo atravessado o segundo periodo, de descrédito 
em descrédito. Se a elic devemos os tempos áureos 
da nossa florescencia colonial, deixou porém na his-
toria a historia de longos crimes, ü 'ahi a razão de— 
quando se tratou de reformai' a administração colo-
nial segundo os principios da carta, que a orthodo-
xia liberal desenvolveu até ao ponto de dar ás colo-
nias do continente africano c a Timor representação 
nacional no parlamento, orthodoxia de que foi no-
tável apostolo Sá da Bandeira, com a rude convic-
ção de soldado valente e leal—chamarem os gover-
5 Historia ãe Portugal. Yo l . i. Pag. Vt í . O Brazi l e as Colonias. 
Pag. 18. 
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nos a si todos os poderes de administração. Preten-
deu-se assim quebrar o despotismo dos governado-
res, que ficou lendário c cuja historia ainda hoje pre-
judica a apreciação justa e imparcial dos actos pra-
ticados inodurnaincntc pelos governadores, que só 
nas honras conservam a herança dos antigos gover-
nadores ou capitães-generaes. Não foi só o quadrar, 
agradar e affeiçoar-se á acção governativa da metro-
pole a centralisação absorvente da sua tradição his-
tórica de governo que levou a esle systema; foi tam-
bém o falhar ás raças latinas o sentimento de indi-
vidualismo, que caracterisa tão especialmente a raça 
anglo-saxonia, que gera o espirito de iniciativa, orga-
nisando companhias exploradoras, e que cunha ca-
racteristicamente o systema colonial de Inglaterra, 
elementos estes, que, no entender de Gervinus, dão 
ás colonias inglezas uma superioridade reconhecida 
sobre as de Portugal e (THcspanha1. 
O liberalismo não parou na extensão dos direitos 
políticos e das franquias constitucionaes ao regimen 
colonial. Deu ás colonias as suas leis de administra-
ção especiaos e internas, os seus códigos de adminis-
tração propriamente dita, os seus tribunaes de jus-
tiça e uma organisação militar semelhante á sua, com-
mettendo o grave erro de crear tres exércitos, o da 
India e os da Africa oriental e occidental A divisão 
* F . Gervinus. Histoire du xix™" siède. 
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da monardiia em provincias no reino (carta consti-
tucional, artigo 2.°, § l . " ) levou á organisação das 
colonias em provincias ultramarinas, e a lógica foi 
creando a idea de symelria e de identidade de legis-
lação colonial para Iodas as possessões, embora va-
riem os sous typos coíoniaes c sejam diíTercntes as 
suas situações geographicas. Ficámos assim funda-
menlalmente c para sempre desviados dos systemas 
e regimens coíoniaes da Inglaterra e da Hollanda. Da 
primeira potencia é sabido que ella tem leis orgâni-
cas differentcs para cada uma das suas colonias, que 
variam desde a colonia de Victoria, na Australia, 
que se administra livremente por si c rbega ao ponto 
de nacionalisar subditos estrangeiros1, até ao go-
verno de Santa Helena, que a lei considera um na-
1 De Iodas as colonias inglezas, a de Victoria é aquella cujo go-
verno é mais intlepeiiileiíte. Governa-sc por uma constituição cime-
Iliarile á d<i Inglalorrn, çom duas Miiíaras, sen'lo a camará baixa 
eleita pelo suííragío universal; os ministerios dão a demissão qiuuvdo 
por qualquer razão perdem a confiança das camarás. 0 poder mo-
derador (5 o governador nomeado pelo governo tiritannico, que re-
presenta a rainha e exerce todas as suas funeções. Este é o único 
élo, que official e directamente liga a colonia á metrópole. Não ha 
religião official e todos os cultos lêem a prelecção do governo. 
Desde 1869 a 1879 naluralisaram-se: 35 franrezes, 5 belgas, 10 
íiollandezes, 44 ausfriacos, 540 alJemães, 24 italianos, 4 liespanhoes, 
3 portuguezes, 9 russos, 13 americanos, 42 cliinezes, 2ol subditos 
de outros paizes: total 956. No anuo económico de 18794880 as 
suas receitas foram £ 5.186,011 e as despezas £ 5.108,642. A pro-
veniencia das receitas, na sua maior parte, é devida ás alfandegas, 
sello, rendimento dos caminhos de forro e dos telcgraphos e cor-
25 
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vio fundeado no alto mar, regulando-se pelos regu-
lamentos de bordo. 
Ninguém pode hoje gerar a idea de modificar as 
Lases da nossa organisação administrativa, o que 
seria um conlrasenso revolucionario e urna opposi-
reio. A distribuição do commercio de Victoria é notavelmente favo-
rável á Inglaterra. Em 1880 foi a seguinte: 
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nicas na Australia.. . 
Patees estrangeiros. . . . 
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70 por cento da exportação são produzidos ou fabricados pela co-
lonia : lãs, oiro, farinha, carne conservada, assucar refinado, vestua-
rios e fatos feitos, couros, pelles, calçado, manteiga, queijo, batatas, 
machinas. A importação compõe-se de: artigos de seda, de algodão 
e 15, ferro, aço, bebidas alcoólicas e fermentadas, tabaco, louças, crys-
taes, vidros, livros, papeis, óleos, productos chimicos. 
O systema económico da colonia 6 o de uma protecção moderada. 
(Vidè E s s a i sur la colonie de Victoria, rêãigé sous l'auciorité du co-
mité du gomernemnt de Victoria charge de I'organisation dela sec-
tion de Victoria à Amsterdam, par George Collins Levey, C. M. G. , 
commissaire général.) 
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ção viólenla á tradição do nosso systema colonial, 
que desde o começo pretendeu civilisar os povos das 
terras descobertas e exercer sobre elles influencia e 
domínio pola benevolencia e pela protecção. Se fo-
mos os primeiros dos povos da Europa que no sé-
culo xv trouxemos escravos negros ao velho conti-
nente, é porque fomos os primeiros que dobrámos 
os cabos africanos, c lá encontrámos esse commercio 
feito pelos bereberes dc Marrocos. Não inventámos 
o trafico, que a instituição era antiga, e os escravos 
ethiopicos eram desde remota antiguidade conheci-
dos, como o attestam os monumentos do antigo 
Egypto, entre outros o baixo relevo de Ibsamboul e 
as esculpturas do colosso de Louqsor, onde se vêem 
negros acorrentados aos pares. Fizemos com a escra-
vatura o Brazil; a necessidade assim obrigou, e o 
tempo e a obra de hoje devem relevar-nos as faltas 
perante os mais fervorosos humanitarios. 
Mas a acção directa do governo c da anctoridade 
portugueza sobre os povos africanos e sobre os ín-
dios foi sempre diíTerente da dos povos da biblia 
christã e humana de hoje. As missões da Africa e da 
America, as nossas relações com os reis do Gongo, 
cujos filhos até fizemos bispos J; a ardente crença ca-
tholica dos nossos reis e o fanatismo nacional provam 




que no largo periodo do trafico nós fomos dos mais 
humanos. De modo, que, de facto, o liberalismo da 
carta ó inspirado na nossa tradição colonial, radical-
mente contraria ao systcma colonisador bollandez, 
que se não prende a considerações para com os abo-
rigénes das suas possessões, senão no ponió de vista 
de os manter em ordem e de os obrigar a trabalhar 
Podia e devia a carta, a menos a representação par-
lamentar, estender ás colonias e a todos os seus ha-
bitantes os direitos e as liberdades fundanietüacs da 
constituição, mas podia-se prescindir de códigos e de 
leis do reino que se teem mandado applicar ao ultra-
mar. Em materia legislativa, porém, uma vez dado um 
passo no caminho do progresso, somos d'aquelles 
que entendem que se não pode nem deve retrogra-
dar. Regulou uma falsa philosophia e não se apre-
ciou a devida opportunidade. Commettido o erro é 
deixar ficar, mas corrija-se quanto se possa, por leis 
complementares e adequadas, o effeito desastroso ou 
o nullo resultado. Nada do que está feito pode em-
baraçar o desenvolvimento colonial, uma vez que se 
queira, por novas leis especiaos adequadas e pró-
prias a cada uma das colonias e com meios c au-
xílios sensatos, fomentar esse desenvolvimento. Nun-
ca quebrar uma tradição, seja qual for, pertença a 
1 RoordaYan Eysenga. Un miserable système d'exploitation. Revw 
de la philosophie positive. Tome xxix. 
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um povo ou a ama familia, mas procurar melhorai-a 
e orieníal-a na conformidade da época o da sciencia 
é uma lei de Comle que respeitamos. 
Os tempos mudaram, e a situação das colonias 
portuguezas, pela sua limitada prosperidade, pelos 
seus embaraços financeiros, pela grande inferiori-
dade de illustração e pelo numero resumido de im-
migrantes portnguezes, não permitió desde já uma 
administração essencialmente descentralisadora, na 
rigorosa significação d'esta palavra na sciencia e no 
direito. Mas não podem também as colonias, sob o 
regimen centralisador que as liga á metrópole, pros-
perar quanto d'isso são susceptíveis. Convém que os 
ministros dirijam, quo tracem os planos, que deter-
minem os pontos de vista e a politica a seguir, que 
reservem para si os assumptos de maior monta, e 
que os governadores governem com proveito e lega-
lidade. 
Os tribunaes administrativos não podem ainda ler 
em todas as questões de administração o desenvolvi-
mento e a larga esphera de acção c de decisão, com-
pativeis com um estado de maior progresso; isso não 
leve, porém, a metrópole a arrogar a si as mínimas 
decisões dos negocios coloniaes. Entre a colonia e o 
governo da nação, distante e fora do meio em que a 
administração se dá, está o governador. A metrópole 
também fica distante, para de longe, por si e a seu 
talante, saber fazer leis e regulamentos especiaes, or-
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ganisar serviços e crear planos de administração, ou 
effecluar reformas, sem que prcviamenlc esses as-
sumptos sejam conhecidos c informados pelos go-
vernos locacs. Ató chegar a occasião de uma effe-
ctiva intervenção da colonia na sua gerencia admi-
nistrativa, lia o periodo transitorio de se fazer muita 
administração, de se resolverem muitos assumptos 
na colonia pelo governo local, umas vezes sujeito, 
outras vezes superior á resolução dos tribunaes ad-
ministrativos, mas obrigado sempre a onvil-os e a 
lavrar termo dos seus pareceres c votos. 0 gover-
nador resolvendo assim satisfaz as garantias liberaes 
eompativeis com o momento, a colonia lucra com a 
prompta resolução dos seus negocios c aufere o lu-
cro de medidas, que melhor se estudam o resolvem 
no campo pratico; e o governo, estudando o processo 
e as razões da decisão do seu delegado, fica com as 
faculdades necessárias para se harmonisar ou não 
com os actos dos governos locaes. Muitas das ini-
ciativas de reformas devem partir da colonia. E, em-
fim, descentralisando da metrópole e centralisando 
na colonia, que nos parece que está o mais acertado 
desideratum para a confecção de um systema de 
administração capaz de fazer entrar dormitivamente 
as colonias portuguezas no terceiro periodo da his-
toria do nosso dominio colonial, careclerisado pelo, 
sabio auctor dos Estudos sobre as nossas prov indas 
ultramarinas. 
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E adoptamos, como formula d'essa reforma, a des-
cenlralisação da mclmpole ea ceníralisação na co-
lonia, por serem as colonias organismos especiaes 
cmqiumto que o dcscnvolvimcnlu da riqueza publica, 
a illusfração e a densidade da população não se pro-
duzirem. Os nossos governos ha annos que teem a 
tendencia do seguir formula opposta: continuação 
da eentralisação da metrópole e dcsccntralisação 
na colonia. As expedições das obras publicase a crea-
ção definitiva das curadorías geraes, alterando o ar-
tigo 37.0dacai'ía de lei de 1875, tiveram esta feição, 
manifestada nas faculdades dos chefes d'estes ser-
viços públicos se corresponderem directamente com 
os ministros e d'clles receberem ordens directas, esta-
belccendo-se assim a par de um delegado de con-
fiança outros funecionarios de egual caracter. Esta 
especie de dcsccntralisação sobre ser absurda é in-
teiramente perturbadora, deve levar os ministros ás 
mais confusas situações. A unificação do governo no 
magistrado superior da colonia é a base de toda a 
ordem e o fundamento de toda a aueloridade, sem a 
qual o governo é impossível nas colonias. 
A administração colonial portugneza não satisfaz 
actualmente. A sua lei orgânica de 1 de dezembro de 
1869 poderá julgar-se fundamentalmente boa desde 
que seja ampliada n'um sentido descentralisador. Os 
seus tribunaes, na maior parte, estão bem pensados, 
e em alguns bem delineadas as responsabilidades 
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dos governadores perante ellos. Resta, porém, alar-
gar-lhfís a acção, facultar-lhcs o poder de com os 
seus pareceres ou votos poderem as administrações 
locaes resolver muitas das suas mais importantes e 
vitaes questões. O pensamento do legislador do ci-
tado decreto compenelrou-se da importancia de des-
centralisar a administração colonial da metrópole, 
simplificando os serviços, ampliando as funeções ad-
ministrativas dos governadores e incitando as aspi-
rações locacs pela creação das juntas geraes; mas 
não traduziu a lei esse pensamento alcvantado, ex-
posto no seu relatório com a fácil eloquência do ele-
gante historiador que a referendou. As faculdades 
concedidas aos governadores resuiniranvse cm pro-
ver logares públicos cujos honorarios não excedam 
a 300§000 róis annuaes, quantia que por si exprime 
a insignificancia do privilegio, ficando restringidas 
ainda pela confirmação das nomeações pelo governo 
da mclropolc, confirmação que os providos facil-
mente obteem epela qual se furtam á demissão pe-
los governos provinciaes. 
As juntas geraes, nas províncias em que existem, 
raras vezes se convocam, e os seus serviços não teem 
tido nem podem ter valia. Não intervindo esses cor-
pos administrativos na administração da colonia e 
nos seus rendimentos, a cargo da junta de fazenda, 
são uma complicação na administração; intervindo, 
represen i ariarn o aggravamento insupportavel de en-
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cargos tributarios aniquiladores dos progressos co-
loniaes. 
Embora algumas das nossas colonias sejam com-
postas de vastos territorios, a vastidão d'estes é ex-
cepcional no que diz respeito á sua oceupação ou 
colonisação, e a qualidade dos povoadores ou habi-
tantes é sempre inferior. N'eslo ponto de vista, são 
essencialmente limitadas as nossas colonias, porque 
a sua administração não é comprehendida por lodos 
e não se exerce senão sobre um numero resínelo 
de cidadãos. Ora numa administração provincial, 
deficiente cm quantidade e qualidade de cidadãos, 
e com a feição económica especial das sociedades e 
dos organismos coloniaes, pretender esíaluir tres or-
dens de encargos tributarios c tres classes de admi-
nistração, creando a fazenda do estado, a fazenda 
do dislricto e a fazenda municipal, é um contra-
senso conclemnavel c mesmo impraticável. 
O estado na colonia é a provincia e a provincia c o 
districto. Às juntas geraes para terem acção neces-
sitariam de recorrer a impostos, cujos rédditos fos-
sem do importancia approximada ou egual aos de-
cretados pelo governo da metrópole, e que até hoje 
teem sido insufficientes para equilibrar os orçamen-
tos e impulsionar os melhoramentos moraes e male-
riaes das colonias. Em tal caso, quando fosse pos-
sível lançar novas contribuições, mais simples seria 
fazel-o o estado, visto que as necessidades da pro-
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vincia e do districto são as mesmas, porque as co-
lonias a um lempo representam de districto e de es-
tado. Quando isso podesse ser, o organismo admi-
nistrativo deveria modificar-se, desdobrando as ac-
cumulaçOos de funeções dos actuaes governadores 
geraes e de districto, dividindo por differente modo 
a organisação administrativa das provincias ultra-
marinas, e creando em cada colonia um governador 
geral, chefe de estado, superior a outro governador 
da provincia com séde na mesma capital, a seu 
turno superior aos administradores dos concelhos. 
O que tudo julgamos pouco pratico e desnecessá-
rio. 
A descenlralisação e a iniciativa local aconselham 
a quo as juntas geraes tenham o caracter de parla-
mento provincial, com voto e resolução mais ou 
menos amplos, fiscalisadas e restringidas immedia-
tamente pelos governadores, e mediatamente pelo 
governo da metrópole, as deliberações sobre a ad-
ministração dos rendimentos coloniaes, decretados 
pelo governo sob proposta das mesmas juntas ge-
raes. 
É , repetimos, assim que entendemos a descenlra-
lisação, por não julgarmos as colonias em estado de 
mais direitos se lhes poderem outhorgar. 
E isso que pedem ha muito homens dos que mais 
brilhantemente e com maior illustração teem estado 
á frente das nossas administrações ultramarinas, 
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como o sr. Caetano de Albuquerque1 e o sr. José 
Horta2: que aos governadores sejam dados poderes 
de resolver muitas questões locaes, que, tendo de 
ser previamente avaliadas e julgadas por differentes 
estações publicas na metrópole, ou chegam tarde, 
quando o seu momento passou, ou quando o seu ef-
feito moral se produz em menor alcance, ou ainda 
não são ellas apreciadas na metrópole como deviam 
ser, pois que a distancia e o curar por informações, 
ainda que legitimas, influe e determina, embora in -
conscienlemente, as intelligencias e muitas vezes os 
caracteres, por mais elevados c conspicuos que sejam. 
Fazer depender tudo dos innúmeros pareceres das es-
tações officiaes da metrópole, não traduz na pratica 
mais do que embaraços e cslorvos na acção admi-
nistrativa e nos progressos materiaes das colonias. 
Nem nós temos corporações ou Iribunaes compe-
tentes, destinados ao estudo da administração colo-
nial, nem as estações e as repartições publicas são 
compostas de pessoas que a pratica do ultramar ha-
bilite a formular, a instruir, com conhecimento das 
coisas, as suas opiniões e as suas indicações. 
A nossa junta consultiva do ultramar differe do 
1 Relatórios dos governadores das provincias ultramarinas, apre-
sentados ás Côrtcs na sessão legislativa de 187o—Volume i—Pro-
vincia de Gabo-Verde. 
s Relatórios dos governadores das provincias ultramarinas, apre-
sentados ás Côrtes na sessão legislativa de 1875— Volume n—Pro-
vinda de Angola. 
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conselho da India junto do governo ingloz, como dif-
iere, por mais limitada, a acção dos nossos governa-
dores da do viee-rci da India ingleza. O conselho a 
que preside o ministro e secretario de oslado dos ne-
gocios da India c composto de 15 membros, tendo 
servido ou residido dez annos na India e que não 
podem exercer essas funeções mais de quinze an-
nos. Tem, emfim, uma organisação propria para po-
der pesar c auxiliar o governo da India, que é o go-
verno da sétima parte do genero humano 
A creação de um tribunal superior, de um con-
selho ultramarino como já tivemos e melhor orga-
nisado, mas composto de um alto pessoal com ser-
viços nas colonias, dividido em secções para o ju l -
gamento das contas dos governos provinciaes, das 
questões do contencioso administralivo, appvovação 
dos projectos de maior importancia de obras publi-
cas, e tendo de ser ouvido nas mais altas questões do 
ultramar, substituindo todas as estações ofiieiaes do" 
reino que sobre os varios pontos de administração 
se consultam, é uma medida necessária para que não 
continuem por julgar as contas das juntas de fazenda 
e dar maior rapidez e mais competencia aos pare-
ceres sobre esses assumptos. O conselho ultrama-
rino deve, até, supprir as consultas da procuradoria 
geral da coroa. 
1 Jean Laroque—L'Angletore et le Peitple Anglais. Pag. 184. 
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- Negocios coloniaes vão amonloar-sc nas reparti-
ções, que Icem o movimenlo dos muitos e continuos 
affazeres, dos assumptos de administração que ahí 
chegam, e dos varios serviços das colonias, ao que se 
juntam os trabalhos que partem das repariifões da 
secretaria do ultramar, por iniciativa sua, para as 
colonias. A legislação do reino, applicada no ultra-
mar sem ler sido pensadamente adequada ás colo-
nias, onde é mandada vigorar, íraz os inconvenien-
tes de ser ampliada e explicada por leis, que a com-
pletam e esclarecem, mas que, por isso mesmo que 
são mais especiaos, menos exequíveis são nas colo-
nias, embora pareça aos que não conhecem o ultra-
mar que satisfazem e podem ser cumpridas indiffe-
renlemente em qualquer pon lo do reino ou das suas 
possessões. 
D'aqui as innúmeras duvidas em interpretar e 
cumprir essas leis, e em saber as que estão em vi-
gornas colonias, pois que leis administrativas ha que 
nunca foram mandadas vigorar, mas que a necessi-
dade e a lógica do cuinprimento de outras obliga a 
seguir. D'aqui a serie de portarias contradictorias so-
bre o mesmo assumpto, que existem colleccionadas 
nos volumes de legislação ultramarina ou dispersas 
nos archivos e boletins dos governos provinciaes. 
Perde-se tempo em esperar uma outra providencia 
superior e em se trocarem no decurso de mezes 
explicações sobre explicações para que essas provi-
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dencjas cheguem. Os governadores, no entanto, pre-
sos pela falta de ordens, embaraçados por novas or-
dens que inopinadamente lhes são mandadas obser-
var e cumprir, sentem-sc manietados. E essa aceu-
mulação itnmensa, na respectiva secretaria de es-
tado de negocios de todas as colonias, que se suc-
cedeni uns aos outros de modo a difficultar-lhe o 
expediente, distrahindo as altenções d'aquelles a 
quem esses negocios são affectos, que faz com que 
muitas proposlas dos governadores não encontrem 
solução e andamento no ministerio c que sobre ellas 
caia o esquecimento. 
Não são, nem podem ser os homens, os funecio-
naríos públicos, nem mesmo, em muitas questões, 
a incompetencia; é a ccntralisaçSo que atraza as 
colonias, como é a centralisação a origem e a causa 
da ruina dos paizes em que ella é a base da admi-
nistração. 
Sempre qtiizemos, por um sentimento de justiça, 
resalvar os homens, com os quaes nada temos eaos 
quaes particularmente muito devemos em considera-
ções. A direcção geral do ultramar é dirigida por quem 
viveu na Africa e a conhece, embora com o sr. An-
drade Corvo pensemos que a liberdade dos negros 
tudo fez transformar. E que esse distincto funecio-
nario, o sr. conselheiro Gosta e Silva, junta á mais 
decidida vontade todo o trabalho de que é capaz, é 
uma verdade de que podemos dar testemunho, assim 
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como lemos a convicção que á sua influencia e ao 
seu conselho é devido muito beneOcio e correcção 
em muitas resoluções tomadas na metrópole. Os fa-
ctos condemnam o systema, não os homens, que to-
dos resalvamos em geral, e em particular aquclle de 
que fazemos menção. 
Para nós é convicção que muitos dos males da 
nossa administração ultramarina estão na centrali-
sação. Devem ficar por todo este livro mais ou me-
nos fados que provam o que avançamos, c nem que-
remos cTelles fazer rol. N'este logar escolheremos 
um, que prova bem quanto prejudica a administra-
ção uma centralisação desnecessária e excessiva. 
É ainda pela centralisação que se explicam os 
ataques, que nas discussões dos assumptos coloniaes 
soffre, por difforentes formas, a secretaria da mari-
nha. Os que mais ou menos conhecem o ultramar não 
podem queixar-se dos ministros, que cm geral são 
para elles irresponsáveis, pois que, gerindo pouco 
tempo os negocios coloniaes, e entrando geralmente 
sem conhecimento da legislação ultramarina e dos ca-
sos especiaes de cada colonia, elles não podem gover-
nar, isto é, resolver com conhecimento consciencioso. 
As aucloridades coloniaes estão longe, não podem 
ser ouvidas de momento, e a secretaria manda em 
tudo e resolve a seu talante. Não condemnamos as 
informações burocráticas, que é forçoso reputar le-
gitimas e competentes; queremos apenas^que a cen-
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iralisação se não faça em ião subido grau, pois que, 
impedindo a um tempo os progressos, as iniciativas 
coloniaes, restringindo e absorvendo a força e a res-
peilabilidade da auctoridade no ultramar, impede 
que as informações da sccrclaria se revistam dc toda 
a competencia que devem ter. Não deixa de ser cu-
rioso o seguinte facto. 
Antes de partir para o governo de S. Tliomé, co-
mo era natural, buscámos conversar com algumas 
pessoas que conheciam a colonia. Uma d'eílas fez-
nos ver que na provincia havia uma grande neces-
sidade, que era um navio que ali fizesse estação, 
sem o qual difficilmente se podia administrar uma 
provincia composta de duas ilhas, entre as quaes não 
havia outras communicações senão as dos paquetes 
da carreira d'A frica, de modo que muitas vezes le-
vava a responder do Principo a um officio o mesmo 
tempo que leva a responder dc Lisboa; pertencendo 
além d'isto ao mesmo governo a administração de 
uma fortaleza na costa da Mina, com a qual nenhum 
meio de communicação existia. E que tão grande era 
a necessidade de communicações entre os pontos in -
dicados, como mesmo na propria ilha de S. Thomé, 
na qual, por não ter estrada para a povoação dos 
Angelares, havia pouco tempo, tendo-se pedido vinte 
praças e um alferes, estes haviam partido numa ba-
leeira da alfandega para os Angolares, mas nunca 
mais tinha havido noticias, nem da embarcação, nem 
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do destacamento. E accresccntava o informador que 
esta necessidade era de lat ordem, que lhe constava 
que o governador, com o voto do conselho do go-
verno, anles da recente calastrophe dos Angolares, 
pedira ao governo que da dotação da expedição das 
obras publicas fosse distrahida a quantia de réis 
40:0001000 c que com ella se mandasse construir 
um pequeno vapor para o serviço da provincia. 
Na primeira conferencia que tivemos com o mi-
nistro fizemos-lhe ver a necessidade de um navio na 
provincia c pergiintámos-lhc o que havia de verdade 
com relação á informação dos 40:000^000 réis para 
a conslrucção do vapor pedido pelo governo local. 
O ministro fez-se informar immediatamente. Não ha-
via conhecimento d'essa proposta, mas o ministro 
deu ordem para apromptar e seguir para S. Thomé o 
vapor de guerra Guadiana, que n'essa ocoasião es-
tava já destinado a fazer estação na Guiné. Chega-
dos a S. Thomé, horas anles de tomarmos posse, 
recebendo um grande numero de funecionarios, en-
tendemos dardhes a agradável nova de que den-
tro de um mez a província teria o Guadiana ao 
seu serviço, porque, tendo-nos informado d'essa ur-
gente necessidade, havíamos exigido do ministro a 
sua satisfação. Rcspondcram-nos que o vapor Gua-
diana não podia ser senão o vapor construido pelos 
40:0001)000 réis, que elles mesmo em conselho de 
governo tinham votado que se distrahissem da dota-
m 
ção das obras publicas pava esse destino. No dia se-
guinte, no nosso primeiro despacho, o secretario 
geral, o sr. Borja, mostrava-nos publicado n'am dos 
Boletim da collccção de 1879 um officio do minis-
terio da marinha, em que se parlicipava ao gover-
nador que havia sido acecha a sua proposta e que 
se ia mandar construir o vapor. 
Chegado a S. Thoraé o Guadiana, viu-se que fi-
cava a compra do carvão aos paquetes da companhia 
Lusitana excessivamente cara, além de ser má a qua-
lidade. Em officio n.0 56 de fevereiro de 1880 pe-
dimos ao governo que mandasse, por intermedio do 
nosso consul etn Cardiff, comprar uma carregação de 
carvão e que fretasse elle um navio que direclamente 
o transportasse a S. Thome; nós recolheríamos o car-
vão cm arrecadação accommodada, e esse deposito 
seria útil e económico para os navios da estação de 
Loanda que tocassem em S. Thomé na sua passagem 
de Lisboa, onde muitas vezes esperavam os paquetes 
para tomarem carvão e seguirem a sua derrota. A 
nossa.idéa foi aceche, e em officio n.0 55 da 3,a re-
partição, dc 3 de maio de (880, communicou-se-
nos que se havia encommendado para CardiíTo car-
Ycio e que brevemente chegaria á provincia. 
Pela barca Glinding Star recebemos o carvão e 
urn ollicio do nosso consul de Cardiff, que, em cum-
primento das ordens do ministerio da marinha, nos 
enviava o carregamento e indicava que, segundo o 
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ajuste feito com o capitão da barca, em S. Thomé 
só se lhe linha a pagar uma quantia insignificante 
para as suas despczas. Parlicipou-se ao ministerio a 
chegada da Glinding Star c deu-sc conhecimento do 
officio do consul e do que se tinha entregado ao ca-
pitão; pediu-so ao ministerio que liquidasse a conta 
da compra, e frete do navio, a fim dc que ajunta de 
fazenda soubesse o cuslo dc cada tonelada de carvão, 
para regulamento da sua conta com os navios da 
estação c para o caso do governo provincial o ter de 
ceder para acudir a qualquer necessidade de nave-
gação, por isso que em bom direito marítimo e in-
ternacional se não pode negar este material a quem 
peça esse soccorro. 
Mezes depois, o vapor Governador Albuquerque 
pedía-nos carvão, e mais tarde o transporte da ma-
rinha ingleza Humbcr fazia cgual requisição. A ca-
nhoneira Rio Sado tomou também carvão do depo-
sito dc S. Thome. A junta de fazenda, porem, não 
conhecia ainda o seu preço. Nós entendemos que an-
dávamos regularmente cedendo o carvão e exigindo 
ao capitão do vapor portuguez um termo, por meio 
do qual um fiador idóneo, residente na ilha, se res-
ponsabilisou a pagar o carvão logo que lhe fosse 
apresentada a conta; o commandante ingfcz entre-
gou um officio dirigido ao consul inglez cm Loan-
da, declarando as lonelladas tomadas por elle e pe-
dindo-lhe que satisfizesse o seu preço logo que lhe 
26# 
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fosse exigido pela junta de fazenda de Angola, com 
a qual a junta de S. Thome tem conta corrente. 
No entretanto pedia-sc instantemente para o ministe-
rio o preço do carvão. Depois de varios officios, re-
cebemos em 29 de setembro, pelo Zaire, um officio 
da 5.a reparlição, no qual se nos dizia que, nem 
pela S.'"1 nem pela 3.a repartição, conslava coisa al-
guma com relação a carvão mineral de Canlift're-
medido para a provincia na barca GUndintj Star. O 
officio n." 205 de 15 de outubro de 1881 respon-
deu, enviando, entre outras copias, a copia do officio 
n.0 55 da 3.a reparlição do ministerio, cm que se no-
ticiava o que depois se mostrava desconhecer. Anar-
chia de uma demasiada centralisação. 
O Guadiana pouco se demorou na provincia. Desde 
que chegou, as partes semanaes do commandanle 
diziam invariavelmente: estado do navio —com ur-
gencia necessita limpar o fundo. Não havendo pos-
sibilidade de se proceder a essa limpeza na provin-
cia nem no Gabão, segundo informou o comman-
daute, que quando ali foi levou ordem de estudar 
esse caso, foi o navio mandado recolher a Lisboa 
no fim de seis niezes de estação. As nossas recla-
mações continuaram, e a canhoneira Río Ave foi 
então mandada estacionar em S. Thomé, onde ainda 
se acha. 
Entre as muitas ideas erradas que da adminis-
tração no ultramar se faz na meíropole, julga-se que 
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os votos g pareceres do conselho do governo nada ex-
primem, porque só traduzem a vontade dos gover-
nadores. Esta opinião é profundamente falsa. Po-
de-a ter apenas quem desconheça a organisação ad-
ministrativa. 
Os poderes dos governadores resumem-sc nos 
que estatúe o decreto com força de lei de 1 de de-
zembro de 18G9 e no código administrativo de 1842. 
Fundados n'eslc código, ainda os governadores po-
dem suspender os administradores de concelho e o se-
cretario geral, e fazer regulamentos administrativos; 
mas pela leí orgánica colonial, os seus poderes são 
deveras restrictos c de pouco valor, com excepção 
dos poderes militares que são completos. O ftme-
cionalismo, se depende do governador, c so com re-
lação ás informações secretas que no capitulo ante-
rior condemnamos. Á natural e legal independencia 
do funecionalismo, vulgarmente junta-se a intriga 
que o divide e o affasla do governador; de modo 
que, quando os governadores exercem influencia 
sobre a magistralura que tem assento no conselho 
do governo, essa influencia é meramente filha da 
auctoridade moral do seu caracter ou do seu sa-
ber, o que nunca é uma influencia perniciosa. O sr. 
Gregorio José Ribeiro, e citamos este cavalheiro 
porque por vezes o temos notado como governador 
distincto e portanto merecedor de exercer a influen-
cia moral que acabamos de referir, administrou a 
406 
província de tal forma guerreado pelo alto funccio-
nalismo da colonlia, que conselhos de governo hou-
ve, tão violentos de desordem e de insólitas pertur-
bações, que d'elles nem actas se poderam lavrar; 
d'outros ficaram documentos de vergonhosos tumul-
tos. De os membros do conselho do governo levarem 
para esle tribunal as irritações das suas inimizades 
pessoaes, c de se dcgladiarem lá, n'uma verrina de 
parlamentos descompostos, pretextando a defesa e 
o ataque de opiniões diversas, ha exemplos nos 
livros das actas das sessões do conselho do go-
verno. 
O civismo é qualidade que não predomina ein 
alto grau no funecionalismo ultramarino, e por essa 
falta se explica mesmo a guerra movida contra os go-
vernadores, a qual não pode facilmente traduzir na 
actualidade oppressões d'estes, porque a exercerem-
se seria por um despotismo tão evidente c condem-
navel, quanto legalmente a acção do governador é 
insignificante. Essas guerras, a nosso ver, tem a sua 
razão de ser na inveja ferida pela ostentação de uma 
posição social superior e pelas susceptihlidades de 
se receberem maiores ou menores considerações nas 
relações pessoaes dos governadores. O facto é que, 
vulgarmente, os governadores não encontram no fune-
cionalismo a corporação leal, respeitosa e activa que 
fóra para desejar, como acontece, por exemplo, em 
todos os districtos administrativos do reino, onde os 
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governadores civis não lutam com embavaços d esfa 
ordem. O capiíão-tenente João Clímaco de Carvalho, 
a quem, sobre proposta nossa, a junta de fazenda le-
vantou um modesto mas condigno mausoleo no ce-
mitério de S. Thome, tomando posse do governo da 
provincia em outubro de 1872, em julho do anno 
seguinte, reconhecendo-se abandonado de todos, im-
possibilitado de trabalhar c de cumprir a sua mis-
são com os brios de que era capaz o seu caracter, 
disparou na madrugada de uma noite de vigilia um 
rewolver metiendo uma baila na cabeça. 
Corrigido, porém, progressivamente o íuneciona-
lismo por uma melhor escolha dos governos da me-
trópole, e que dependerá de melhores ordenados 
e regalias de serviço, os conselhos de governo, já 
hoje independentes nos seus votos, melhor auxilia-
rão as administrações locaes e mais valor e auclo-
ridade darão aos seus pareceres. 
Ao erro de se imaginar aqui que os governado-
res exercem influencia nos conselhos do governo, jun-
ta-se o erro de os suppor revestidos de amplas fa-
culdades administrativas. Todos os seus poderes 
legislativos, quer dizer, fazer e publicar regulamen-
tos, ou derivam de leis especiaes, que creando ou 
reorganisando um determinado serviço publico au-
ctorisam a confecção de um ou outro regulamento 
especial, ou provêem do código administrativo de 
i 842 em vigor nas colonias. Nós, por exemplo, 
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quando quizcmos regulamentar o processo para a 
imposição das penas dos regulamentos do trabalho, 
não encontrando n'essas leis e regulamentos auclo-
risação de o poder fazer, tivemos na portaria de 26 
de outubro de 1881 de nos bascar na faculdade 
conferida pelo num. 5 do art. 224.° do código ad-
minislralivo de 1842. Ora, é extraordinario, quo pava 
promulgar um regulamento respeitante a leis de ex-
cepção, como são as do trabalho nas colonias, se 
use de uma faculdade conferida por um código feito 
para o reino. 
É certo que o num. 2 do art. 15.° do acto addi-
clonal á carta constitucional confere aos governado-
res do ultramar o poderem tomar, ouvido o conse-
lho do governo, quacsquer providencias em casos 
extraordinarios; mas, se um governador com uma 
educação legista se sente em tantos negocios em-
baraçado com receio de proceder e resolver sem lei 
que lhe auclorise as resoluções, repugna-lhe por 
egual recorrer a uma faculdade constitucional para 
um caso que realmente não seja extraordinario. So-
bre ser um desacato á lei fundamental, seria um 
acto ridiculo estar commummente a soccorrer-se do 
código politico da nação. 
Recentemente o decreto com força de lei de 28 
de dezembro de 1882, que approvou as tabellas da 
receita e despesa das provincias ultramarinas para 
o anno económico de 1882-1883, restringió de vez 
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a acção dos governadores, investindo com a lei fun-
damental da nação, até agora respeitada por todas 
as leis decretadas. Diz o artigo 23 d'esse decreto: 
«Fóra dos casos de força maior, como inundação, 
incendio, epidemia, insurreição, guerra interna ou 
externa e semelhantes, não ha urgencia de serviço 
que auclorise os governadores geraes do ultramar 
a usar da faculdade do art,. 15.° | 2.° do acto ad-
dicional á carta constitucional da monarchia.» 
Para o ultramar legisla-se, tendo por mico mo-
vei a suspeita e a desconfiança, como escreveu o sr, 
José Horta no seu relatório de 1872. Dos antigos 
poderes dc governo nas colonias ficaram as formas, 
exterioridades, espalhafato e mais nada. Se alguma 
coisa util um ou outro governador pratica ou resolve, 
geralmente commetleu uma iflegalidade. 
E necessário alargar francamente a esphera da 
acção governativa no ultramar, estatuindo na lei or-
gânica das colonias as precisas faculdades dos go-
vemadores publicarem regulamentos, reformarem os 
serviços públicos, terem iniciativa de administração 
financeira provincial e regularem os empréstimos 
para as obras publicas, com os votos e os pareceres 
das corporações, conselhos e tribunaes coloniaes. 
Na organisação d'esses tribunaes é mister não des-
Tirtuar ou modificar a essência da organisação do 
conselho do governo. 
A organisação administrativa deve ser tal que em 
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si comprehcnda tribunacs deliberativos e consulti-
vos. O tribunal consultivo, por excellcncia, é o con-
selho do governo. As suas funcções não podem ter 
outro pensamento, mais elevadamente expresso, do 
que aquello que lhe deu, elucidando-as no relatório 
já referido do decreto de 1809, o notável estadista^ 
que de si conseguiu deixar memoria duradoura no 
ministerio do ultramar, o sr. Rebello da Silva. Diz 
esse relatório: „ 
«Na organisação porém dos conselhos de governo, 
cuja indole é assistir e auxiliar com o voló o com o 
appoio moral o primeiro magistrado da província nas 
circumstancias arduas ou em negocios de maior vul -
to, adoptaram-se algumas alterações tendentes a mo-
dificar a composição cm harmonia com as funeções. 
Este corpo, especio de conselho de estado das pos-
sessões, deve representar a capacidade, a experien-
cia e as tradições governativas, e por isso mesmo 
deve comprehender todos os funecionarios impor-
tantes, que de algum modo possam significar con-
dições de intelligencia, de probidade e de patrio-
tismo. Nenhum inconveniente havia pois em que elle 
fosse numeroso. O que poderia prejudical-o seria a 
falta de algum elemento indispensável. 
«Constituido assim o conselho do governo, não 
era possível que elle continuasse a accumular, como 
até hoje, attribuições politicas com attribuições pu-
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ramenle administrativas funccionando como conce-
lho de districto.» 
A tendencia manifestada cm leis posteriores á do 
sabio cscriptor e illustre ministro tem sido fazer do 
conselho do governo uma especie de parlamento co-
lonial, sujeito ao governo da metrópole, e de tribu-
nal administrativo. Erro deplorável. Esse caracter 
parlamentar não se harmonisa com as mais alias 
funeções consultivas que deve exercer o conselho do 
governo; deve pertencer mais propriamente ás jun-
tas geraes na espliera de acção que se lhes deve 
attribuii'. 
Com tribunaes administrativos adequados ás cir-
cumstancias de cada provincia, com o alargamento 
das faculdades dos governadores e com melhores 
normas de administração da parte do governo da 
metrópole, as administrações locaes poderão ser mais 
productivas, por isso que agora sem meios legaes, 
além da falta dos pecuniarios, nada podem fazer. 
O Código administrativo das provincias ultrama-
rinas do sr. Julio Marques de Vilhena, decretado 
em 3 de novembro de 1881, é uma originalidade 
que profundamente destoa dos seus dotes e saberes 
de abalisado jurisconsulto. É um código, que depois 
de ser lei continua a ser projecto, porque sendo 
feito para todas as provincias em geral não se ap-
plica a nenhuma especialmente, e ficou a sua exe-
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cução em cada uma das provincias dependentes de 
decretos panticulares, que, em conformidade com os 
artigos 2.° c 4i5.0 d'csse código abstracto, declarem 
os artigos que devem ter execução em cada provín-
cia. Até agora ainda não foram promulgados ne-
nhum dos sele decretos que separadamente devem 
fazer vigorar este código no ultramar. 
Sobre encerrar disposições impraticáveis, o có-
digo do sr. Marques de Vilhena não satisfaz ás ne-
cessidades da administração colonial, Esse código 
parte d'um ponlo de vista que não é o verdadeiro, 
e é a confirmação da doutrina que levou a agrupar 
as colonias em provincias ultramarinas como corro-
lario da divisão do reino. Estabelece as disposições 
de administração civil mais 'geralmente conhecidas 
e estatuidas nos códigos administrativos, estabele-
cendo as attribuições do governador, como magis-
trado superior da colonia, em plano secundario. As 
colonias e os governadores ficam com a inteira fei-
ção de districtos e cargos administrativos. Mas, co-
mo as necessidades e as distancias1 obrigam a en-
tregar-! hes outras faculdades, ou a alargar as res-
officio n.0 107 de 28 de maio de 1881, respondendo ao offi-
cio circular da terceira repartição do ministerio do ultramar sobre 
a adopção de algunms disposições do regulamento do serviço tele-
grapho-postalj lembrámos a conveniencia do governo portuguez ne-
gociar com as nações que lêem colonias na Africa occidental, e a que 
hoje se poderia juntar a Associação internacional do Rei dos Bel-
gas e o Comité dos estudos do Alto-Congo, uma convençíio pela 
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nistrativas do reino podia-se dispensar o ministerio 
do ultramar, e as colonias passarem a ser adminis-
tradas pelos outros ministerios, por intermedio do 
pessoal que nos dislrictos, nas comarcas e nas d i -
visões militares exerce os cargos dependentes & res-
peitantes a cada ministerio d'estado. Isso não dei-
xaria de ser um systema. 
A verdade é que ás colonias quadra, melhor do 
que a feição districtal, a feição de pequeno estado. 
Os governadores devem ter o caracter de magistra-
dos superiores, chefes de toda administração e re-
presentantes do poder executivo, que na melropole 
é exercido pelos ministros e secretarios d'estado dos 
differentes negocios da administração publica1. As 
colonias, pO!S: devem ter uma lei orgânica funda-
mental, uma lei de administração politica, que deve 
ser geral para todas as colonias. Parallelamcnle a 
essa lei politica, deve haveríeis complementares re-
guladoras de todos os outros ramos de administra-
ção publica. Entre estas é que tem logar c cahi-
mento o código de administração propriamente dita, 
que deve ser especial para cada colonia ou pro-
vincia, conforme a sua extensão, a qualidade e nu-
mero dos habitantes, c o grau do seu desenvolvi-
mento. Claro que estes códigos administrativos es-
'jS'estes principios se baseava o projecto de lei apresentado ás 
côrtes cm 1880 pelo ministro da marinha e ultramar o sr. Marquez 
de Sabugosa. 
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senciahiicnto hão de contei' os mesmos principios, 
porque o direito é só am, mas para isso de nada 
serve estatuir n'uma lei esses principios geracs que 
andam nos livros ou estão convertidos em precei-
tos legaes nos códigos existentes. 
Embora o código de que nos temos oceupado seja 
principalmente devido aoilluslrc ministro da justiça, 
quando geriu no primeiro gabinete de que fez parle 
a pasta dos negocios da marinha e do ultramar, tra-
balhou n'eíle uma commissão para esse fim espe-
cialmente nomeada. Por essa época outras commis-
sões estavam encarregadas de estudar e propor a 
reforma financeira de cada uma das colonias, e aos 
trabalhos da commissão de reforma financeira de 
S. Thomc se refere o relatório do ministro que pre-
cede o decreto da paula de i Vde dezembro de 1882. 
No ultramar sabia-sc, exIraolTicialmcnte, dos traba-
lhos em que por cá sc andava, mas d'aqui não se 
consultava para as colonias. E licito perguntar para 
que servem os governadores e os funecionarios que 
a nação lá tem ? Sempre a idéa de que os que lá es-
tão para nada servem e nada sabem. E a consciên-
cia a bradar-lhes: os governos sabem perfeitamente 
quem, em geral, mandam servir nas colonias. 
A reforma da lei orgânica colonial deve seguir-se 
a reforma da administração da fazenda, acabando-se 
com as juntas de fazenda, que são tribunaes admi-
nistrativos menos regularmente constituidos, de res-
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ponsabilidades mal definirlas, e de urna confusa e 
anarchica accumulação de funeções nos secretarios 
das juntas de fazenda. Gcncralisada a creação dos 
escrivães de fazenda, deve scguir-sc-lhc como com-
plemento a creação de urn funecionario, quo exerça 
a superior administração dos rendimentos provin-
ciaes com atlribuições mais ou menos semelhantes ás 
dos delegados do thesouro, embora conserve o nome 
de secretario de fazenda, que pouco importa a desi-
gnação. Dê-sc finalmente aos governos coloniaes a 
faculdade de organisarem os seus orçamentos dentro 
de uma justa e bem cnlendida rcstricção. Hoje as 
provincias ultramarinas são obrigadas a formular os 
seus orçamentos por um determinado typo; de modo, 
que, tendo de acatar essa lei orçamental, os gover-
nadores não podem effectual' as reformas, ainda que 
da menor importancia, que a necessidade dos diffe-
rentes ramos de serviço reclamam, visto que refor-
mar sem a receita precisa não c fácil. E ainda as-
sim, as juntas de fazenda são obrigadas, paca satis-
fazer as necessidades do expediente e aquellas que 
diaria c extraordinariamente apparecern, a infringir 
os seus orçamentos. Assim é, que a verba das des-
pezas diversas, que figurou no orçamento da pro-
vincia de S. Thomó e Principe até o anno económico 
de 1881-1882 na importancia dc 6:iOO$000 réis, 
elcvou-se nos quatro annos económicos, que 'vamos 
indicar, ás seguintes cifras: 
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1877-1878 27:8938407 
Í 8 7 8 - 1 8 7 9 31:4058507 
1879- 1880 30:0778009 
1880- 1881 35:6515238 
Mas não é só a impreterível necessidade o que 
faz a violação orçamental; essa violação resulta tam-
bém de ordens superiores, que, sem terem em atlen-
ção os encargos da província, determinam despezas 
com que as juntas de fazenda não contavam. Esta 
forma de administração é ainda aggravada, porque 
quasi nunca recebem as colonias a tempo os seus or-
çamentos approvados, ainda que feitos e organisados 
pela maneira que dissemos. A provincia de S. Tho-
mé, desde 1875 até dezembro de 1882, não teve or-
çamento approvadOj e esforçava-se por regular e ad-
ministrar as suas receitas pelo orçamento do anno 
económico de 1876-1877, que, apesar de não ter 
sido approvado, foi o primeiro que incluiu um certo 
numero de despezas creadas posteriormente, como 
são, por exemplo, as despezas com a curadoria, na 
importancia de 1:620$000 féis; mas no qual toda-
via ainda não estavam inseridas as gratificações dos 
empregados da junta de fazenda, decretadas em 6 de 
junho de 1877. Para por termo a este facto pouco 
regular, que aceusámos frisantemente no nosso rela-
tório, acudiu o decreto de 28 de dezembro de 1882, 
approvando as tabellas da receita e despeza das pro-
27 
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vincias ullramarinas do anno económico de 1882-
1883, por as côrtes não terem tempo de discutir e 
de votar os orçamentos das provincias ultramarinas, 
diz o relatório que antecede o decreto. N'essas ta-
bellas a verba das despezas diversas passou a ser de 
lO:C60!>OO(h'óis> en'alguns artigos de despeza fo-
ram incluidas verbas que os orçamentos anteriores 
não inscreviam. 
A portaria regia de 2 de agosto de 1878 inau-
gurou no regimen colonial um salutar principio, fa-
cuUando aos governadores enviarem com o orça-
mento official as propostas que julguem necessário 
fazer e que involvain alteração da lei de receita e 
despeza, acompanhadas das actas das sessões do 
conselho do governo e da junta de fazenda e dos 
esclarecimentos precisos. Por esta forma percebe-se 
a confecção do orçamento provincial; feito segundo 
um modelo invariável, a sua organisação, ou mais 
propriamente a sua escripturação, com a simples mu-
dança dos algarismos do anno económico a que deve 
ser appropriado, c um facto material que só se com-
prehende que se admitia em cada uma das colonias 
com o fim de poupar trabalho aos amanuenses do 
ministerio do ultramar. Deu cumprimento á facul-
dade concedida pela portaria de 1878 o nosso ante-
cessor, elaborando um orçamento completo da pro-
vincia e incluindo n'elle as propostas que julgou mais 
convenientes. Seguimos-lhe nós o exemplo, renovan-
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do muitas das suas propostas no seguinte anno, mas 
nem o orçamento d'elle nem o nosso tiveram appro-
vação. Sc nem os orçamentos chamados officiaes, 
que com os dc iniciativa da colonia foram enviados 
ao minis!crio poderam receber a approvação legal! 
No entanto, a permissão das colonias regularem 
ellas próprias os seus orçamentos ou terem uma 
grande parte dc iniciativa na sua confecção, em har-
monia com um plano de administração antecipada-
mente estudado, c rcgtilando-se pelo modo menos 
complicado, mais fácil e rápido a sua approvação, 
é uma das bases de qualquer reforma que venha a 
fazer-sc. 
Emquanto o systema administrativo das nossas 
colonias não for modificado, os governadores terão 
sempre o cunho de simples empregados administra-
tivos, na significação menos elevada da palavra, e 
sem liberdade de acção e de iniciativa., ficarão im-
possibilitados dc fazer qualquer coisa, e por isso do 
ultramar vetn-se calumniado, ridicularisado, ou com 
nota de mediocridade. 
Um ponto de administração temos ainda a tratar: 
a qualidade do magistrado superior da colonia. A 
unificação de toda a administração no governador é 
para nós uma base essencial de ordem, dc auctori-
dade, c uma consequência natural e legitima do cara-
cter colonial. Todos os systemas n'este ponto são 
concordes; cada colonia tem um chefe, ao qual são 
27* 
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todos os empregados subordinados. Junto do gover-
nador, fazendo com elle despacho, estão, ou mais 
propriamente devem estar, o secretario geral, o se-
cretario de fazenda e o chefe da repartição militar, 
um official superior. O caracter das administrações 
coloniaes, não podendo ser hoje militar, tem de sei* 
essencialmente civil e scientifico. Da administração 
em Angola, diz o sr. Andrade Corvo no relatório 
apresentado na sessão legislativa de 1875: 
«E preciso que a administração em Angola vá 
perdendo cada vez mais o seu caracter militar, mas 
sem perder nada da sua força. As aucloridades de-
vem compenetrar-se da idéa de que a sua missão é 
de paz, e de que na moralidade dos seus actos está 
a mais essencial condição da sua influencia e pres-
tigio. » 
Excluir na lei os militares seria um absurdo con-
demnavel, e tão prejudicial quanto tem sido a pra-
tica, excepcionalmente quebrada, de se nomearem 
só governadores militares. Os governos devem recair 
nos que para isso tenham méritos o mereçam a 
confiança dos ministros. Se abolissem desde já os 
decretos que concedem postos de accesso aos offi-
ciaes do exercito e da armada, a escolha dos gover-
nadores fazer-se-hia nas duas classes, mesmo por-
que deixaria de haver tantos concorrentes militares 
m 
•e os governos ver-se-hião obrigados a remuneral-os 
bem c a estabelecer-llies vantagens condignas. A 
favor da abolição do decreto dc 10 de setembro'de 
1846, como nocivo ao serviço do estado e como con-
trario ás escolhas acertadas de pessoas com capaci-
dade administrativa, escreveu o marquez de Sá no 
Trabalho Rural Africano1. Sem se effecluar a revo-
gação dos postos de accesso, o elemento civil não 
concorrerá ás administrações coloniaes. 
Teem os militares sabido, e muitos com distinc-
ção, dcscmpenhar-sc da parte de administração ci-
vil dos seus governos; os civis saberão por egual 
fórma desobrigarem-se da administração militar. E 
não c o encargo mais difficil, antes ao contrario é 
mais simples, que se não trata da arte da guerra ou 
da estrategia. A questão é dc leis de administração, 
bem mais simples as militares do que as politicas, ci-
vis e económicas. Nos governos ultramarinos existem 
as repartições militares com os seus competentes 
chefes, responsáveis pelas suas informações e pelos 
seus pareceres. Gambetla, um simples advogado, em-
bora um notável tribuno e a alma d'uma raça, foi 
nos dias mais difficeis e mais tristes da sua patria 
o ministro da guerra mais notável que a França tem 
modernamente tido. As funeções militares dos go-
vernadores do ultramar resumem-se em firmarem 
documentos de decisões de que raras vezes teem 
'Vide obra citada. Pag. 105 e seguintes. 
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iniciativa ou responsabilidade, c cm serem as or-
dens expedidas em seus nomes. Limitadas assim as 
suas funeções, não ha que receiar que clles compro-
metiam por menos zelo os brios do exercito. E pos-
sível que este facto esteja sufficientemente comprova-
do. Que resta? Terem os governadores officiaes mi-
litares ao seu serviço, como ajudaníos d'ordens. É 
uma exigencia de usos antigos e geraes e que está 
longe de ter inconvenientes. Todos os chefes de es-
tado os teem, e a colonia é um pequeno estado de-
pendente d'outro maior que os governadores repre-
sentam. À França republicana reconhece essa ne-
cessidade e dá ao seu presidente, outro simples ad-
vogado, casa mililar; c o sr. Grevy fez-se ainda ha 
pouco pessoalmente representar por um general que 
serve ás suas ordens, na solemnidade da coroação 
do Czar. 
Crear ao lado dos governadores civis, governado-
res militares, ainda que fossem de certa forma de-
pendentes dos primeiros, mais ou menos como suc-
cede no reino, seria sempre desunificar a adminis-
tração, e os nossos costumes tradiccionaes do ul-
tramar dividiriam as colonias em bandos e em par-
cerias, perturbadoras nos periodos normaes, e pe-
rigosas n'um momento difficil. Se entre nós até foi 
necessário fazer séde do bispado de Cabo-Verde fora 
da ilha em que teem residencia habitual os gover-
nadores 1 
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Diz-se, os officiaes da armada são os que andam 
pelo ultramar, e por conseguinte os que melhor co-
nhecem as colonias. Outro prejuízo da opinião pu-
blica. As estações navaes não podem ser escolas de 
adminislração e da sciencia de governar sociedades 
constituidas de qualquer forma. Os illustres officiaes 
d'armada que teem prestado importantes serviços 
na administração das nossas colonias aprenderam 
a cumprir esses deveres, quando responsabilidades 
differentes das de fazer quartos ou de commandar 
navios lhes foram aítribuidas. Mal de nós, nação 
possuidora de importantes colonias, se fossemos 
manter o privilegio de conhecer os nossos dominios 
a uma única classe. O nosso interesse está em os 
fazer conhecer e estudar por todos. 
Não julgariamos satisfeitas as nossas necessida-
des coíoniacs, quando na organisação administra-
tiva das colonias se estabelecessem as bases, que, 
como tópicos, apontámos. Quando a dcscentralisa-
ção da metrópole e a centralisação nas colonias, sen-
satamente entendida, permittissem que estas fossem 
governadas pelo ministro no reino e pelos governa-
dores nas colonias, tendo aquelle ao seu lado as re-
partições da secretaria d*estado,para informarem òs 
negocios pelo conhecimento dos seus archivos, e- um 
conselho ultramarino para julgar e estudar as gran-
des questões coloniaes, e tendo os governadores para 
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base das suas resoluções os pareceres «los conselhos 
do governo e os votos dos tribunaes administrati-
vos; quando, emfim, se corrigissem os males exis-
tentes na administração, que observámos e sentimos, 
alguma cousa faltaria ainda importante. Faltaria a 
acção fecundante da metrópole, auxiliando por meios 
próprios e pelos seus capitães o desenvolvimento co-
lonial. 
No paiz, na imprensa, no parlamento, nas estan-
cias ofíiciaes, apparecem ás vezes a phantasia de 
umas entidades metaphisicas de parentesco: as co-
lonias ora são filhas, ora pupillas. Não sabemos em 
relação a quem, nem como» ellas teem esses graus de 
familia, ou feição tutelar; sabemos sim que um tal 
devaneio não consubstancia nem substilue um pla-
no colonial. As colonias, ou são terras remotamente 
descobertas e conquistadas pelo espirito aventureiro 
e guerreiro, c que, exploradas e governadas por lar-
gos annos sem comprehensão definida da sua func-
ção como systema económico, a nação que se en-
contra de sua posse deseja conservar, como glorias 
tradiccionaes, procurando engrandecel-as por uma 
sabia e reflectida administração; ou são o que mo-
dernamente se tem entendido—um meio de empre-
gar com utilidade geral os capitães de uma nação 
rica. 
A obra de Leroy-Beaulieu é pensada e escripia 
debaixo d'este principio, exposto por Stuart Mill nos 
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Principes d'Économie Politique, que lhe serve de 
epigraphc: On pent affirmer dans l'état actuei du 
monde que la fondation des colonies est la meilleure 
affaire dans laqiielle on pnisse engager les capüanx 
d'un vieií et riche pays. E por isso que as nações, 
que não conseguiram pelos processos historíeos es-
sas terras, as procuram conseguir hoje por outros 
meios indirectos, como observávamos no relatório 
de 1 de outubro de 1880, a proposito das estações 
civilisadoras, que n'aquelle momento se procurava 
estabelecer nas margens do Zaire. 
Os confliclos do intrépido e heroico explorador 
Stanley com o astuto ecolebre Savorgnan deBrazza, 
aííirinados por uma forma cathegorica, pouco cor-
doai c enérgica no jantar do Stanleij-club em Paris 
no dia 19 de outubro de 1882, não podem ter che-
gado ao seu termo. Luctas á mão armada é de crer 
que não haja, mas interesses importantes hão de 
guerrear-se, e ludibriarão muitas nações e homens. 
Ha muitos humanitarios que são inslrumenlos de 
interesses, À Sociedade dos estudos do Alto-Congo, 
embora nos affirme frequentes vezes a publicação 
datada de Bruxellas em novembro de 1882 (Tra-
vaux et Resultais de décembre 1877 à octobre 1882 
par un de leurs coopératenrs) que os seus fins são 
meramente civilisadores, desviados de qualquer idea 
mercantil, nós entendemos que se não é uma mera 
puerilidade extravagante, em que se consomem vidas 
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e grossos capitães, ha de forçosamente tomar o cara-
cter commercial. E que medo é esse de que as rivali-
dades coloniaes ensanguentem as impetuosas aguas 
do Zaive, na repetição dos combates do século xvi 
ao século xvm, feridos na Asia e na America, que 
faz appellar a humanitaria sociedade para a sabe-
doria dos horneas de estado, em cujas mãos estão 
os destinos dos grandes povos1? A bandeira neutra 
da Associação Internacional adoptada pelo Comité 
ha de um dia precisar ou de ter outra junto de si, 
ou de ser substituída por um pavilhão de côres e 
emblemas mais históricos e mais respeitados, para 
que a grande empreza prosiga no seu caminho ovan-
te e justo em beneficio da civilisação. Como essa 
mutação se fará e o que será é o que não é fácil de 
prever. 
Os sabios do Instituto de direito internacional 
congregam-se em Munich e exprimem a sua opinião 
sobre a neutralidade do Zaire. Os diplomatas tro-
cam notas, e de reserva em reserva vão dilatando a 
resolução do tratado, que o governo portuguez in-
tenta celebrar com a Inglaterra em relação a esse 
rio2. 
1 Vide publicação VÀssociat im Internationale Africaine et le Co-
mité d'Études du Haut-Congo. Bruxellas 1882. 
s No momento em que esta folha entra no prelo o governo por-
tuguez vae apresentar ao parlamento o tfatado do Congo, do quat 
a imprensa principia a dar alguns esclarecimentos. Ao que parece 
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Os negociantes e os fabricantes inglezes procu-
ram fazer triumphar os seus interesses, e a Socie-
dade Internacional não deixará perder os seus di-
reitos á posse, que por negligencia deixámos de to-
mar, do Vivi. Todas as forças se movem e concen-
tram n'csse caminho, que não só anda, como Pas-
cal disse, mas que anda e salta alravez a Africa cen-
tral. À intriga tem sido desde o começo das nego-
ciações do tratado uma arma, se não manejada pe-
las nações, empregada pelas corporações e pelos in-
dividuos. O mote é a civilisação, e assim como o 
principio d'este século viu na revolução do direito, 
em nome da liberdade tantos crimes e tantos erros, 
o nome da civilisação africana vae agora servir de 
pretexto á protecção de interesses nem sempre le-
gitimes o h consagração de menos fundadas glorias. 
Na luta de interesses e de direitos resalvesse o 
que na verdade é devido aos que teem realisado com-
meltimenios notáveis e levado á geographia e á scien-
cia a resolução de importantíssimos problemas. I n -
contestavelmente o americano Stanley é vim heroe. 
Essa consagração pertence-lhe, mas não o eximirá 
da responsabilidade das faltas de lealdade, que por-
ei tratado diverge das idéas expendidas, ainda que de passagem, n'es-
te logar e anteriormente de paginas 256 a 268. 
Náo sendo nosso intento tratar desenvolvidamente esta questão 
e não nos julgando ainda sufficientemente conhecedores do tratado, 
preferimos não modificar o que a este respeito escrevemos mezes 
antes da ultimação do tratado. 
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ventara tenha commettido contra nós. E prudente, 
porém, duvidar do mérito de muitos outros explo-
radores. 
Não seremos nós os distribuidores dos louros e 
das menções honrosas que a humanidade deve aos 
exploradores que enxameiam a Africa. A historiase 
encarregará d5esse papel. Ninguém pode actualmente 
ter dados para dar ou negar o justo galardão. Dos 
exploradores decantados na citada publicação de 
Bruxellas, afora os portuguezes, conhecemos pes-
soalmente em S. Thomé tres allemães: o major vou 
Mechow, o dr. Pogge e o tenente Wissmann. O pri-
meiro regressava doente; a visita que nos fez foi 
muito rápida; o explorador comprehendeu os affa-
zeres que nos cercavam nas horas que antecedem a 
sahida do paquete, e quando lhe pagámos no seu 
beliche a visita, pouco tempo antes do vapor levan-
tar ferro, estava por tal forma atacado pela febre, 
que nem da nossa cortesia se apercebeu. 
. Com os outros dois passámos uma noite em casa 
do sr. Silva Costa, que foi gerente da agencia do 
Banco Ultramarino, e de quem os exploradores foram 
n'essa noite hospedes. Havia em casa do sr. Gosta 
uma pequena festa de familia, uma festa allemã, de 
S. Silvestre, amavelmente dirigida por madame Gos-
ta, conterrânea dos exploradores, e ali podemos con-
versar com os distinctos delegados da Sociedade de 
Geographia de Berlim. O tenente Wissmann parecia 
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um simples auxiliar do sr. Pogge; era um bello e 
forte moço que cantou nos jardins da casa do sr. 
Gosta interessantes tyrolezas, e voltou já triumphau-
te á Europa. O dr. Pogge fallava com difficuldade 
o portuguez; disso-nos ser doutor em direito e ter 
poucos conhecimentos das sciencias naturaes; as 
suas funcções na Africa limitavam-se a apanhar 
tudo quanto podesse, do reino vegetal ou animal, 
e a cnvial-o para Berlim, onde os sabios dariam o 
valor que entendessem ás suas remessas. Buscando 
ser-the agradável dirigimos a conversação para o 
movimento seientiñeo c philosophico da sua nação, 
pensadora por cxccllencia, mas o nosso pasmo che-
gou ao extremo quando nos pareceu que a existen-
cia do professor de léna, Haeckel, era desconhecida 
do sabio alíemão. Decididamente não eramos com-
prehendidos ou estávamos estropiando nomes dignos 
de algum respeito. Pedimos ao explorador que se 
acercasse de madame Gosta, que fez o favor de ser 
a nossa interprete. Realmente o nome de Haeckel, 
nem em boa pronuncia germânica nem escripto com 
boa orthographia era conhecido. O recente livro do 
amigo intimo de Charles Darwin e continuador da 
sua doutrina—Lettres d'un voyageur dans f inde— 
acaba de nos dar, logo no primeiro capitulo a ex-
plicação do caso. Conta ahi Haeckel, que antes de 
partir para a índia estivera em Berlim, onde alguns 
amigos o forçaram a sollicitar a subvenção que cos-
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turna conceder o Instiluto de Humboldt aos viajan-
tes. Os membros da Academia de Berlim negaram-
ihe redondamente a subvenção requerida, não ob-
stante terem n'aqnella occasião uma sonima consi-
derável destinada a esse fim. Não lhe saberiam tam-
bém o nome? 
À historia das colonias hollandczas é conhecida. 
Os francezes e os inglczes, seguindo o nosso exem-
plo e o da Hespanha, já tinham colonias quando os 
negociantes de Amsterdam fizeram a companhia das 
índias, que se apoderou das ilhas da Oceania hoje 
as suas florescentes colonias. Quando a notável com-
panhia estava arruinada, c as próprias colonias pa-
reciam egualmcnte arruinadas, o estado substituiu 
a companhia e passou o governo hollandez a diri-
gil-as. No fim de meio século a Hollanda viu os seus 
esforços coroados com um successo completo t Para 
esse resultado, obtido em cincoenta_annos,a Hollan-
da supportou o encargo de 4-3C>:000:800:000§000 
réis, capitai empregado na administração, nos tra-
balhos públicos, no desenvolvimento das culturas e 
n W r a s necessidades coloniacs. As índias Neerlan-
dezas continuam a dar annualmente á Hollanda uma 
receita importante. 
Os sacrifícios de Portugal com as suas colonias 
teem sido d'um genero difierente, e por isso teem 
de continuar. Não basta saldar os deficits das co-
lonias; é necessário desenvolvcl-as á nossa custa. 
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Não podemos acudir a todas, mas principiemos por 
onde a urgencia se levanta com caracter mais im-
preterível, auxiliando as outras por outros meios 
menos custosos, e estude-se sobretudo, em todos 
os ramos de serviço publico, a maneira de levar ao 
ultramar melhores funecionarios. Conceder vanta-
gens na metrópole aos que servirem no ultramar um 
dado tempo, com prejuízo dos que servem no reino, 
é um meio aproveitável. 
Angola ó a colonia que mais nos deve prender a 
aíEenção: necessita abundancia de dinheiro. 0 paiz 
anda preoceupado com a questão do Zaire. Resolvi-
das todas as difficuldades, sendo-nos definitivamente 
reconhecido o nosso direito e a nossa posse, pergun-
tamos: o paiz já pensou quanto isso lhe deve custar 
cm moeda?! Ou espera o governo estabelecer-se no 
Congo e no Zaire sem gastar grossas quantias?! To-
das as difficuldades que os grandes interesses euro-
peus nos põem n'este momento na Europa o na Afri-
ca, toda a base da lucta contra o nosso direito, lecm 
esla origem; sermos impotentes. A nossa influencia, 
pela falta de recursos no cubiçado ultramar, é olhada 
como estorvo á civilisação, em vez de auxiliar. 
E, não obstante, o patriotismo quer que se tome 
posse, não só da Africa a que temos direito, como 
até de territorios que nunca nos pertenceram. Que o 
paiz se preparasse para os sacrificios precisos para 
lançar as bases do desenvolvimento futuro de An- . 
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gola, dando-lhe por limite norte a margem esquerda 
do Zaire, isso seria o grande senso. O Zaire como l i -
mite de Angola foi o pensamento do marquez de Sá ; 
tem sido a politica do sr. Andrade Corvo; é também 
a nossa opinião, se a diplomacia deixar a Portugal 
a liberdade de regular como entender as tarifas adua-
neiras das alfandegas provinciaes. 
Resolvida a questão do Zaire, será tempo de cui-
darmos de Angola. Quanto conhecemos essa provin-
cia, por informações, pelo conhecimento especial que 
temos de urna colonia, o por outras que vimos, An-
gola está por fazer, e o nosso dominio está tão 
pouco estabelecido, que nem em todo o litoral go-
vernamos. Ligada essencialmente a questão colo-
nial á questão de fazenda no paiz, nada dc sério e 
de verdadeiramente grande se fará nas colonias, em-
quanto não houver um governo, que tenha, como ar-
tigo principal do seu programma de administração, 
a resurreição de Portugal como nação colonisadora. 
Isso seria um esforço digno e a mais respeitável as-
piração da nossa nacionalidade. 
Administrativamente, S. Thomé e Principe divi-
de-se em dois concelhos, formando cada ilha um 
concelho. No concelho de S. Thomé ha nove fregae-
zias, sendo as de Nossa Senhora da Graça e de Nossa 
Senhora da Conceição na cidade de S. Thomé, ca-
pital da provincia; as restantes são Santa Cruz dos 
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Àngolares, Santa Anna, Santíssima Trindade, Sania 
Maria Magdalena. Santo Amaro, Nossa Senhora da 
GuaJclupe e Nossa Senhora das Neves. O nome das 
freguezias ruraes designam-se pelo nome das villas 
que llics são séde, ás quaes, a não ser á da Trin-
dade, mal lhes cabe esse lilulo. O concelho da ilha 
do Principe compõe-se de uma única íreguezia, com 
a parochia na cidade de Santo Antonio. 
O governador da provincia exerce as funeções de 
governador civil, regendo-se pelo código adminisíra-
livo de 1842. iNo Principe o governador da ilha, que 
na sua qualidade de governador de districto deve 
ser militar, é o administrador do concelho. A. lei, 
porém, de i de dezembro de 1869, creando só nas 
capitães os conselhos de districto e só nos governos 
geraes as juntas de districto, concedendo aos gover-
nadores de districto as honras e as faculdades dos 
governadores civis do reino, restringe estas faculda-
des aos casos em que não lenham ordem em con-
trario dos governadores da província, podendo en-
tão cxcrcel-as sem concurso das corporações admi-
nistrativas. Sendo, porém, os governadores de dis-
tricto sempre administradores de concelho, mal se 
comprehende que possam ao mesmo tempo exercer 
as funeções de governadores civis. À lei colonial é 
n'este ponto imperfeita, e produz uma anarchia na 
pratica a observancia do código administrativo. 
Aos governadores de provincia faltam lambem 
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attribuições para legalisar um certo numero de actos, 
que o código administrativo de 1842 sujeita á re-
solução do ministerio do reino, como, por exemplo, 
a approvação dos orçamentos municipaes superiores 
a Í 0 ; 0 0 0 $ 0 0 0 réis; mas, mais ou menos encostados 
a uma portaria que concedeu essa faculdade aos go-
vernadores civis da Madeira, os orçamentos lá se vão 
approvando, sem mesmo se fazer referencia a essa 
única disposição legal em que se poderiam auctori-
sar os conselhos de provincia. As leis administrati-
vas que regulam a adjudicação das obras munici-
paes também não podem ter cumprimento no ultra-
mar no que respeita a depósitos, visto que a falta 
de capital nas colonias é um facto. Para a approva-
ção dos projectos das obras municipaes, que depen-
dem pelo código da approvação do ministerio do reino 
e dos pareceres e votos das estações competentes, 
tem clles de subir, por paridade, ao ministerio do 
ultramar. Felizmente as obras fazem-se sem chega-
rem as approvações legaes, pois quando chegariam 
ellas ao ultramar, se para dar aviamento aos nego-
cios do reino na repartição technica competente o 
caso não é simples, apesar das influencias os vigia-
rem de perlo? 
Às administrações dos concelhos são um ponto 
muito importante, e precisam ellas estarem entregues 
a pessoas competentes, não só para que a vida ci-
vil e a ordem sejam cuidadosa e constantemente des-
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envolvidas e mantidas, como também para não se 
sobrecarregar os governadores com intervenções e 
cuidados em questões administrativas, de que elles, 
se devem ter a inspecção e as responsabilidades, ne-
cessitam, comtudo, estar immedialamente alliviados 
para cabal desempenho dos seus cargos. Por isso 
lembramos a conveniencia de dar garantias e direi-
tos aos que exercem as funcções de administradores 
de concelho no ultramar, com a idéa de que assim 
serão exercidos por bacharéis em direito. Desde que 
o tempo servido como administrador de concelho se 
contasse com certa vantagem nas carreiras adminis-
trativa e judicial do ultramar e do reino, estes loga-
res passariam a ser desempenhados, com competen-
cia, por bacharéis em direito, sem todavia perderem 
a qualidade de confiança dos governadores, fóra da 
qual a administração é impossível. 0 administrador 
do concelho de S. Thomé tem de ordenado réis 
1:000$000 e os seus emolumentos são avaliados 
em 500$000 réis. 
A administração parochial n'esta provincia, vae 
melhorando com o serviço dos novos parochos eu-
ropeus, e a desamortisação dos seus bens de raiz 
com applicação ás escolas como referimos e propo-
sémos, no capitulo m, seria uma medida util. 
A camará municipal da ilha do Principe é mui-
tíssimo pobre e o seu estado actual difficilmente per-
mittiria recorrer ao imposto. Recebe um subsidio 
2 8 * 
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de COO^OOO réis do cofre da provincia, e com os 
seus minguados recursos teve como receita nos an-
uos económicos de 1879 a 1881, no primeiro anno 
i:049j5020, réis e no segundo 2:079$650 réis. A 
cámara municipal de S. Thomé, lambem, recebe em 
virlude do decreío de 16 de dezembro de 1869, que 
lançou o imposto para as obras publicas, innadola-
ção do cofre da provincia na importancia de réis 
4:0001000; mas, desde que se cobra ali a contri-
buição indirecta municipal sobre os géneros de con-
sumo, approvada por accordão do conselho da pro-
vincia de 26 de agosto de 1876, as receitas toíaes 
leem urna importancia maño maior. No auno eco-
nómico de 1879-1880 a receita foi de 25:277^049 
réis, c no seguinte anuo económico de 24:884^000 
réis. 
À cámara municipal de S. Thomé que funecio-
nou nobiennio de 1880-1881 era presidida pelo sr. 
Thomaz José da Costa, natural de S. Thomé e re-
presentante d'uma familia antiga e poderosa na i l l ia , 
homem ¡Ilustrado, de genio brando, a ponto de al-
gumas vezes alé os próprios naturaes abusarem, mas 
digno, e ao qual devemos provas de aífeelo de que 
guardamos reconhecida lembrança. A vereação que 
presidiu o sr. Thomas da Gosta se deve a actual ca-
deia civil de S. Thomé. 
Os que não conhecem a provincia mal imaginam 
o que era a antiga cadeia civil, sem as menores 
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condições dc hygiene e de segurança, e uma das mui-
tas vergonhas coloniaes, conlraaqual sobejavam em 
documentos officiaes os protestos da magistratura, 
da junta dc saúde e dos próprios governadores. Em-
bora o nosso antecessor tivesse feito á camará an-
terior indicações c pedidos tendentes á construcção 
da nova cadeia, nós tivemos muito que lutar para 
que na nova camará triumphasse essa idéa e para 
que cila se resolvesse a um empréstimo especialmente 
destinado a esse fim. Depois de vencermos a resis-
tencia de uma camará indígena, que aniepunha tá 
cadeia civil obras de menos urgencia c maior appa-
rato, tivemos as difficuldades legaes, os embaraços 
administrativos; e tanto, que li vemos de fazer acom-
panhar o officio n.0 135 de 30 de maio de 1880, 
que remelleu ao ministerio os documentes que io-
struiram a petição da camará para ser auctorisada a 
contrahir o empréstimo de 25:0003000 réis, com 
o officio confidencial n.0 i 43 de 6 do mesrao mez, 
e anno, em que demos as devidas explicações sobre 
o modo pratico, menos legal, que seguimos para evi-
tar que tudo ficasse em planos. 
O decreto de 28 de outubro de 1880 concedeu 
a auctorisação pedida e a nova cadeia civil ficou 
prompta em dezembro de 1881. Edificada onde a 
junta de saúde entendeu dever ser levantada, con-
struida segundo as indicações e o projecto da di-
recção das obras publicas da provincia compatíveis 
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com os recursos da cámara municipal, a cadeia ci-
vil de S. Thomé resolveu, da melhor maneira pos-
sível, uma necessidade de administração e de cari-
dade. A vereação que a fez construir pode orgu-
lhar-se de ter servido o municipio, e nós temos a 
convicção de que, conseguindo da camará esta obra, 
prestámos um serviço á provincia. 
Gomo a lulelia publica, na conformidade com os. 
principios e corn as leis de administração, foi exer-
cida nos annos de 80 e 8 i , são provas os accor-
dãos do conselho de provincia, nas suas funeções de 
conselho de districlo, publicados nos Boletins cios 
respectivos annos, c os nossos despachos á camará 
municipal e ao administrador do conselho. No accor-
dão de 20 de novembro de 1881, o conselho de 
provincia, seguindo a doutrina da portaria de 15 de 
fevereiro de 1875 sobre o alcance do thesoureiro 
da camará municipal de Foscôa, na occasião de jul-
gar as contas municipaes, condemnou os vereadores 
na quantia de 3:345$381 réis, importancia do al-
cance em que foi encontrado o thesoureiro na oc-
casião do seu fallecimento. 
N'outro accordão anterior, com data de 22 de 
fevereiro do mesmo anno, já o mesmo conselho ha-
via condemnado os vereadores da camará transacta 
na quantia de 296$010 réis. 
Gomnosco, serviram como membros do conselho 
de província, além dos membros natos, os senho-
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res Alfredo dos Santos Pinto e José Veloso de Car -
valho, negociantes e agricuhores; ao primeiro tive-
mos já occasião de nos referirmos n'outro capitulo 
(Teste livro; cnmpre-nos aqui deixar também o tes-
temunho de respeito pelo muito que auxiliou a ad-
ministração o sr. Veloso de Carvalho. 
Os dois conselhos que formam a província con-
stituem o circulo n.0 140 da lei eleitoral. Quando 
chegámos á província havia-se já realisado a eleição 
de deputado, mas como desse facto ainda não ha-
via conhecimento no reino recebemos do sr. mar-
quez de Sabugosa as instrucções, mais Hberaes e 
mais respeitosas pela independencia de voto, que 
nos cumpriria observar, no caso de se ter ainda de 
eftectuar o acto eleitoral depois da nossa posse. Um 
cavalheiro pertencente ao partido constituinte, e que 
se reputava candidato poraquelle circulo, procurou-
nos antes da partida, pedindo a nossa imparciali-
dade ; respondemos-lhe, que, acatando as ordens do 
ministro do ultramar, tínhamos de fazer simples-
mente administração e de pôr de parte toda a acção 
politica. 
O deputado eleito então pelo povo de S. Thomé 
foi o sr. Evaristo Brandão, cujas circumslancias de 
eligibilidade eram curiosas. Na noute do dia em que 
se realisou a eleição do deputado de Í 8 7 8 , trium-
phando contra o candidato do governo o candidato 
de opposição Barros e Cunha, o advogado Brandão 
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havia-se envolvido juntamente com outros seus par-
ciaes opposicionislas n'uma desordem, resultando-
íhe d'ahi um processo em que foi indiciado e preso 
sem fiança. Tempos depois o dr. Brandão fugiu da 
cadeia, certamente para escapar ás péssimas condi-
ções bygicnicas d'aquelía deplorável prisão, e que já 
haviam concorrido para a morte d'outro seu colíega 
no titulo Iliterario, na profissão e no processo. Como 
do despacho de pronuncia haviam os culpados in-
terposto aggravo, ainda, pendente na época da elei-
ção, não obstante o facto de se achar homisiado 
na ilha o sr. Evaristo Brandão, a sua eleição fez-sc 
sem protesto, recebendo finalmente da mesa d'apu-
ramento o seu diploma de deputado eleito. Na se-
cretaria do governo, dias depois da nossa posse, deu 
entrada um requerimento, no qual o sv. Brandão re-
queria, na conformidade das leis, a sua inviolabili-
dade como depulado eleito e a sua passagem para 
Lisboa. 
Ouvimos o conselho do governo, deferimos o re-
querimento, e fizemos sabor ao poder judicial, re-
presentado no juiz da L * vara que protestou em 
conselho do governo contra o deferimento, que a 
auetoridade administrativa reconhecia a inviolabili-
dade constitucional do deputado eleito para todos 
os cííeitos, assim como reconhecia a independencia 
do poder judicia], que, dentro da sua acção e pelos 
meios ao seu dispor, tinha o direito e a liberdade 
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de proceder como entendesse, cabendo-lhe perante 
as leis a responsabilidade dos seus actos. A acção 
do meritissimo juiz da 1.a vara ficou só no protesto 
que lavrou em conseliio, não mandando prender pe-
los officiaes de justiça o deputado eleilo, que pela 
nossa parte entendemos dever proleger moralmente, 
assisündo-ihe no caes da alfandega ao embarque. 
No dia 6 de novembro de 1881 fez-sc no circulo 
de S. Thomé e Principe a ultima eleição de depu-
tado, em virtude do decreto de 30 de junho d'essc 
anno. O dia foi fixado pela portaria provincial dc 19 
de outubro de 1881. Na sessão de 19 de janeiro do 
1882 fomos acensados pelo sr. deputado Antonio Ma-
ria de Carvalho, que combateu o parecer que appro-
vava a eleição de S. Thomé, por havermos retardado 
o dia da convocação das asseinbléas eleitoraes. Nós 
entendemos que não exorbitávamos demorando o 
cumprimento do decreto que mandou proceder á elei-
ção da actual camará dos srs. deputados, e na de-
mora quizemos simplesmente dar tempo ao ministro 
que então dirigia os negocios do ultramar de, caso 
não concordasse com a inteira e absoluta liberdade 
da urna por parte da auctoridade, nos poder substi-
tuir, ficando ao nosso successor a designação do dia 
da eleição. Nada teria sido mais plausível do que a 
nossa substituição, e terminantemente o ministro de-
via saber, por nos conhecer, quo não nos queixaría-
mos de um procedimento franco e leal. 
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Gomo não chegasse quem nos substituísse, enten-
demos que o governo pensava comnosco que os ma-
les que as lutas eleitoraes trazem ás administraçaes 
coloniaes são bem peiores do que aquelies que as 
mesmas paixões produzem no reino, porque, na& 
próprias provincias em que a eleição nos concelhos 
do interior é um mytho, nas suas capitães a luta tra-
vasse sempre para levantar obstáculos e crear inimi-
zades á auctoridade. Exhumamos dos archivos do 
governo da provincia a portaria que fizemos publi-
car no Bolet im Official no dia da eleição, cuja dou-
trina teve o mais exacto cumprimento, e que reza 
assim: 
«Sua magestade el-rei manda, pela secretaria de 
estado dos negocios da marinha e do ultramar, re-
commendar ao governador da provincia de S. Tho-
mé e Principe que em quaesquer eleições popula-
res se abstenha inteiramente, tanto por si como pe-
los seus subordinados, ainda quando receba quaes-
quer recommendações a favor ou contra algum can-
didato, procurando, pelos meios ao seu alcance, as-
segurar a liberdade da eleição. Paço, 21 de setem-
bro de 1857.— Visconde de Sá da Bandeira.» 
Anteriormente designámos a quantidade e a qua-
lidade das receitas; vamos agora apresentar algu-
mas indicações sobre a administração e gerencia fi-
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nanceira da provincia. 0 total das suas receitas foi 
nos annos económicos de 
1879- 1880 1 2 0 : 1 Í 3 $ H 4 
1880- 1881 144:0141556 1 
Summariameníe, os principaes elementos de apre-
ciação da situação financeira da provincia em geral, 
e de cada ilha em particular, nos respectivos annos 
económicos, incluem-se nos seguinles quadros. 
' A differenoa entre a receifa geral da fazenda e a somma das re-
ceitas deíalhadas a pag. 243 e 245 tem a sua causa na parte rela-
tiva aos impostos indirectos. Os rendimentos das alfandegas arreca-
dados mensalmente sô dSo entrada no cofre no mez seguinte áquelle 
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As dividas activas é sabido que são constituidas 
pela falta de pagamento dos arrendatarios das roças 
do estado e pelos contribuintes que não satisfazem 
as contribuições directas. D'ellas pouco sc pode ar-
recadar; podem mesmo dizer-se íncobraveis. Das 
dividas passivas, a provincia paga annualmente, em 
duas prestações, á agencia do Banco Ultramarino a 
quantia de 2:567$962 réis, juro do empréstimo 
contrahido a 29 de novembro de 1876, que ficou 
sendo de 39:834^536 réis, por isso que, accumu-
lando-se antes semestralmente os juros, entendemos, 
sob a nossa administração, não deixar de os pagar, 
e assim se fez, na conformidade da nossa proposta 
em sessão da junta de fazenda de 27 de fevereiro 
de 1880. Os juros não se pagavam desde fevereiro 
de 1877. As restantes dividas são débitos ao minis-
terio por abonos feitos por conta da provincia e dé-
bitos resultantes da impossibilidade d'esta satisfazer 
encargos com que varias leis a teem sobrecarrega-
do; encargos aliás justos, se as condições d'esta e 
de outras colonias fossem differentes, mas pouco 
justificáveis e de nenhum resultado emquanto a me-
trópole lhes tiver de saldar os deficits. Estas dividas 
não oneram as provincias com juros, porque a sua 
não satisfação recae sobre o deficit que o ministerio, 
pelo voto das côrtes, annualmente é auctorisado a 
saldar. 
Os encargos a que nos referimos são: 
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Aspirante a facultativo 219$00Ü 
Prestação para a Relação de Loanda 1:316$000 
Seminario de Angola e Congo l :133$33 i 
Gollegio das missões ultramarinas . . 5001000 
Estação naval 8:5003000 
Museu colonial 5003000 
O onus é importante, porque representa na receita 
del879-1880iimencargode9 70; e, verdade seja, 
algumas das applicações dos 12:1683334 réis não 
traduzem vantagens para o desenvolvimento colonial. 
Fazer padres em Angola é a maior desgraça, que até 
aos interesses catholieos, pode succeder, e a presta-
ção para os navios de guerra só é justificável quan-
do a provincia tenha um navio de estação. 
A sustentação das obras publicas, com que o go-
verno da província não contava e nas quaes se dis-
pendeu a quantia que referimos quando tratámos 
d'esse assumpto, não permittiu á provincia cumprir 
as suas obrigações para com o ministerio. Assim se 
explica o augmento das dividas activas no anno eco-
nómico de 1880-1881, que melhor é dever ao mi-
nisterio do que dever aos fornecedores, a alguns dos 
quaes se pagaram dividas antigas. 
As receitas provincíaes não são regularmente ar-
recadadas, porque são na sua grande parte devidas 
aos impostos indirectos, que estão, não simplesmente 
dependentes das colheitas, cujo augmento ou decres-
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cimento se reflecte proporcionalmente na importa-
ção, mas também das consideráveis oscillações dos 
rendimentos aduaneiros. Em geral estes diminuem 
nos mezes de novembro, dezembro, janeiro, feverei-
ro, março e abril. À diminuição das receitas das al-
fandegas n'estes mczcs não corresponde compensa-
ção sufficiente dos impostos directos e dos rendimen-
tos próprios ou eventuaes, que são sempre de pe-
quena importancia. Assim o governo da provinda 
luta nos mezes indicados com successivos deficits. 
Os graphicos n.0 3, n.0 4 e n.0 5, representando: o 
primeiro, as importações e as exportações dos annos 
.económicos comprehendidos nos dois annos civis da 
nossa administração; o segundo, os rendimentos da 
ilha de S. Thomé; e o terceiro, a receita e a despeza 
no anno económico de 1880-1881—tendem a dar 
uma idéa mlida do que escrevemos. 
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Graphico n.0 3 
Valores da importação e da e i p o i t a f á c da alfandega ds S. Thoir.é 
ncs annos de 1879-8C 
29 
450 
(Unidade monetaria l : C O O ^ C O ú i 
3t7 SK ¡F¡ 
f erijinl-i uto» 
(STlFirfiri 
Graphico n.0 4 
Rendimento da ilha de S. Thoaiê w anuo eccníniieo dc I S S Q - S l 
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Graphico n.0 5 
Receita e despeja de S. Thomé no anno económico de 1880-81 
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Não sendo sempre a arrecadação das receitas men-
saes suficiente para satisfazer as dcspezas mensaes 
da colonia os governos locaes teem diante de si o 
dilemma fácil de conceber: não manter os pagamen-
tos cm dia, ou recorrer ao levantamento dc dinheiro, 
a uma especie de divida flucUiante. Pagamentos ha 
que se podem addiar; mas quando a receita não dá 
o necessário para pagar ao funecionalismo o caso é 
mais grave. Trazer, no ultramar como em toda a par-
te, os vencimentos dos empregados públicos, ou os 
soldos da força publica, em atraso tem inconvenien-
tes desastrosos, O que succede em S. Thomé e Prin-
cipe acontece nas outras colonias, e o modo como os 
governos provinciaes remedeiam este mal é geral-
mente o mesmo. As juntas de fazenda costumam re-
correr ao cofre dos defuntos c ausentes, confiado ás 
suas responsabilidades, transferindo de um para ou-
tro cofie as quantias de que necessitam, por meio de 
operações de thesouraria. Teni-se condemnado este 
systema, que em algumas colonias tem feito esgo-
tar esses cofres, ficando o governo da metrópole a 
soffrer o seu encargo. Por outra parte, a divida f k -
ctuante é uma necessidade imposta pela força das 
cousas, e levantada no cofre dos defuntos e au-
sentes tem a vantagem de não vencer juros. A nosso 
ver, o ministerio dos negocios do ultramar deveria 
dispor de determinadas quantias, particularmente 
consagradas a cada colonia, com o fim especial de 
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soccorrer as provincias ultramarinas nos mezes em 
que as suas receitas são insuíficientes, por meio de 
saques nas agencias bancarias. Mesmo porque regu-
larmente as secções dos defuntos e ausentes não 
podem por muito tempo conservar a importancia dos 
espólios arrecadados, os quaes apenas liquidados 
teem de ser enviados á caixa geral dos depósitos. 
No primeiro de janeiro de 1880 a divida da pro-
vincia ao cofre dos dcfuníos e ausentes era de réis 
15:400^000, e durante o periodo da nossa admi-
nistração a junta de fazenda foi obrigada a recorrer 
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Em agosto de 188 i estava o cofre dos defuntos 
e ausentes integralmente pago das quantias levan-
tadas e a divida anterior á nossa administração re-
duzida a 10:805^418 réis, ficando esta completa-
mente saldada no mez de setembro. Foi n'este mez 
que o thesoureiro geral da junta de fazenda, ao cargo 
do qual estavam os dois cofres, foi encontrado em 
alcance de 2i :246$896 réis, o que trouxe á admi-
nistração financeira graves transtornos. 
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Esle facto, dos mais importantes da nossa, adnii-
nislração, foi verdadeiramente embaraçoso c singu-
lar pelo modo porque se deu. O thesoureiro da junta 
parecia um empregado solicito, e conseguira merecer 
a maior confiança dos governadores com quem t i -
nha servido c do secretario da junta de fazenda de 
então, que no desempenho das suas funeções de 
inspector e chefe da contadoria eslava em contacto 
com elle e com elle assignava os balancetes tnensaes 
do cofre. As ordens de pagamento que chegavam á 
thesouraria eram sempre prompta e integralmente 
satisfeitas, e mal se comprehende que não estando 
o cofre com o dinheiro que devia ler esses pagamen-
tos se podessem assim realisar em épocas em que 
elles esgotavam o cofre. Algumas vezes, é certo, pe-
quenos ditos insidiosos, malévolos e covardes nos 
tinham posto de sobreaviso em relação ao thesou-
reiro geral. Mas sobre elles não se podia arriscar um 
procedimento violento, que, traduzindo uma des-
consideração publica talvez immerecida, nos acar-
retaria inimisades e obstáculos. 
Os quo oceupam as posições superiores da ad-
ministração no ultramar vêem frequentes vezes sur-
gir na lisonja, fementida e desleal das almas irrita-
das e das sujas consciências que os cercam, intrigas 
sobre intrigas, de uns contra os outros, a ponto que é 
difficil conhecer onde existe a verdade. Mal se pode 
dar credito áquellc que vagamente deixa cair uma 
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perfidia ou faz uma insinuação, quando momentos 
ou dias depois outro se encarrega de desconceiluar 
por seu turno o denunciante cauteloso. E necessário 
ter acomprebensão da physiologia do empregado do 
ultramar para fazer uma idéa do mixto de altivez, 
que lêem nos seus brios de fuivxionarios indepen-
dentes, e de baixesa, rastejante de lisonja, que des-
envolvem no convivio do palacio do governo. Nós, 
que nos preoceupámos sempre, com inquebrantável 
tenacidade de fazer parar ante nós as intrigas, quer 
manejadas contra a nossa pessoa, ou contra os nos-
sos subordinados, desviando todas as questões pes-
soaes e irritantes da acção desapaixonada e prudente 
da administração, na qua! nunca nos dominou mo-
tivo que não fosse dictado pelo desejo de acertar, de 
cumprir a lei e respeitar a justiça,-—não podíamos, 
sem razões fundamentadas proceder, como dissemos, 
violentamente. Uma visita de surpresa ao cofre, que 
não descobrisse o alcance, seria, a nosso ver, um 
caso gravíssimo, tendo de continuar a presidir ajunta 
de fazenda, de que é membro nato o thesoureiro, 
com voto e liberdade de vingar a sua publica des-
consideração. E mais entendíamos, que nós mesmos 
desauctorisavamos aquelle tribunal, lançando sobre 
um dos seus membros o labéu de uma suspeita in-
famante. 
Por estas vazões preferimos um processo diffe-
rente, e repetidas vezes conferenciamos com o se-
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cretario da junta sobre este melindroso assumpto, 
convidando-o a vigiar e a descobrir o que havia de 
verdade, que nos permittisse proceder com mais se-
guro fundamento. Estamos convencidos dc que a boa 
fé d'este, aliás distincto fnnecionario, foi ludribriada 
e fez retardar a nossa acção. Nós é que nos não ar-
rependemos de assim haver procedido c de ter n'essa 
pequena e extraordinaria colonia em alguém depo-
sitado confiança. Triste e horrorosa é a vida que se 
passa a desconfiar de todos e de tudo! 
Na noute de 8 de setembro dc Í 8 8 1 o secreta-
rio da junta de fazenda procurou-nos e certificou-
nos que emfim acabava de se convencer de que o 
thesoureiro eslava alcançado em uma quantia, que 
depois se verificou ser muito superior á primitiva-
menle supposta. Passámos a noute planeando a v i -
sita de surpresa que no dia seguinte realisámos. 
Anteriormente, em 25 de maio, havia-se feito com 
a nossa comparência um balanço no cofre geral, com 
mero caracter de conferencia de valores, para o qual 
o thesoureiro teve aviso, sem sobresalto segundo 
nos informaram não obstante ignorar o dia em que 
o balanço se daria; este realisou-se dois dias de-
pois do aviso, não havendo nessa occasião falta al-
guma a notar-se. O contrario succedeu, porém, d'es-
ta vez. A nossa entrada na thesouraria e a ordem 
de abrir o cofre perturbaram-n'o de forma que im-
mediatamente confessou o alcance, forçando-nos a 
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repelir terminantemente a ordem, sem attenção á s 
suas supplicas. 
Em sessão extraordinaria d'esse mesmo dia, de-
pois de lacrado e sellado com os sellos públicos o 
cofre e a porta da thesouraria em presença de tes-
temunhas, a junta de fazenda lavrou um accor-
dão, que julgou provisoriamente o alcance cm réis 
i l : 6 0 6 $ 0 3 2 , 6 o qual, acompanhado da competente 
conta corrente, foi enviado ao ministerio publico. Na 
mesma sessão proposémos a nomeação interina, paia 
lhesoureiro geral, do major do exercito de Portugal 
José Augusto Pimenta de Miranda, então chefe da 
repartição militare actualmente governador de Lou-
renço Marques. A escolha não podia ter sido me-
lhor; o major Pimenta sobre ter uma folha de ser-
viço iminaculada, nos poucos mezes que servira na 
provincia havia sabido provar as qualidades de ho-
mem serio e respeitável. Prestou á provincia um 
serviço importante, acceitando interinamente aquello 
cargo. 
Em sessão dos dias 10 e l i continuou-se o ba-
lanço ao cofre e a entrega ao lhesoureiro interino, 
do que se lavrou auto, e na sessão do dia i 5 o se-
cretario da junta apresentava a conta corrente de-
finitiva do lhesoureiro com a junta de fazenda, pe-
dindo-nos que nomeássemos uma commissâo que 
revisse toda a escripturação da contadoria desde 12 
de novembro de 1873 até 9 de setembro de 1881, 
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periodo da responsabilidade do thesoureiro geral 
alcançado. Em portaria n.0132 d'esse dia se nomeou 
com o fim indicado uma comtnissão, composta do 
commandantc da l,a companhia de policia Augusto 
Rogério Gonçalves dos Santos, dos negociantes A l -
fredo dos Santos Pinto e Francisco Maniero, e de 
Alberto Carlos d'Ega de Queiroz, secretario da junta 
de fazenda, a quem entendemos dever dar n'aquelle 
momento uma prova de elevada consideração con-
fcrindo-Ihc a presidencia. O Boletim official n.0 40, 
de 1 de outubro, publicou o relatório d'essa com-
missão, a qual na revisão de toda a escripturação 
no periodo referido apenas encontrou dois erros de 
escripturação na arrecadação de dois espólios, um 
de 2$500 indevidamente levado a debito ao thesou-
reiro, e outro de 500 réis que lhe não haviam sido 
debitados. Sobre o alcanee diz o relatório: 
«Não encontra a commissão nos livros c docu-
mentos que inspeccionou elementos para avaliar as 
causas originarias do alcance, e sobre este assum-
pto apenas nota não poder ser de longa dala, por-
que não se podendo admiltir que elle fosse supe-
rior á totalidade dos valores em caixa, e vedfican-
do-se que o balanço no anno económico de 1878 
a 1879, fechado em 30 de junho de 1879, mostra 
ser o saldo para a fazenda pelo cofre geral de réis 
2:022$908, e pelo dos defuntos e ausentes de réis 
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2:345$262; que no anno de 1879 a 1880, fechado 
em 30 de junho de 1880, era o saldo para a fa • 
zenda, pelo primeiro cofre de réis 346, e pelo se-
gundo de 7:7;íOÍ>i23 réis; c que no anno de 1880 
a 1881, fechado em 30 de junho ultimo, não pas-
sou saldo algum para o auno seguinte do cofre ge-
ral, sendo a responsabilidade do thesoureiro ape-
nas pelo saldo do cofre dos defuntos e ausentos, 
que era n'esta data de í5.-807$58'2; é obvio que o 
alcance, quando o houvesse, não podia ser superior 
em 30 de junho de 1879 a r é i s 4 :368$i70; em 
30 de junho de 1880 a 7 :730$468>é i s ; e em 30 
de junho d'este anno, a réis 15:807^582, porque 
taes são as sommas totaes dos valores que em taes 
daías deviam exislir no cofre.» 
O director da alfandega de S. Thomé, chamado 
em sessão de junta de 10 de setembro a entrar com 
o rendimenlo liquido da alfandega do mez anterior, 
apresentou 6 : 8 8 8 | Í 4 8 réis em numerario e reís 
11:3343271 em vales do thesoureiro suspenso. Es-
tes vales fundavam-se em duas auctorisações da 
junta, de 1870, pelas quaes o director da alfandega 
podia no decorrer do mez entregar, por este pro-
cesso, dinheiro ao thesoureiro. Da referida resolução 
da junta, filha da escassez de recursos da província 
que por este meio se habilitava a occorrer a des-
pezas de expediente, abusou, certamente, o thesou-
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reiro suspenso, sem conhecimento da contadoria da 
junta de fazenda, de forma a esconder o alcance. Em 
sessão de 26 de setembro a junta de fazenda pro-
nunciou accordão definitivo sobre o alcance ju l -
gando o tbesoureiro suspenso alcançado para com 
a fazenda publica, de má fé, em 21:246^896 róis. 
Durante os dias que mediaram entre a descoberta 
do alcance e a prisão do tbesoureiro suspenso foi 
este vigiado, e em officio n.0 437 dc 27 de setem-
bro de 1881 foi recommendada a sua prisão e ex-
1 Aceorclíío os da Junta éa fazenda publica de S. Thomé e Prin-
cipe: 
Vista a conla corrente elaborada na contadoria, relativa ao periodo 
que decorre de i de julho a 9 de seíemhro do corrente anno; 
Visto ter-se dado ao tbesoureiro geral suspenso Luiz Joaquim da 
Cunba Lisboa conbecimenio da conta do seu akance, que declarou 
não poder contestar, por meio de conta corrente; 
Visfo mostrar-se ila mesma conta que no dia 9 de setembro ha-
via á responsabilidade do tbesoureiro geral a quantia de 62:205^536 
réis proveniente das verbas constantes âodeve da conta; 
V i : to mostrar-se que o credito do tbesoureiro geral no referido 
dia era de réis 40:958^640 constantes do haver da conta; 
Visío achar-se provado nos termos expostos que faltava no dia 
9 do corrente, por occasião da visita de surpreza ao cofre, a quan-
tia de réis 21:246^896, proveniente da comparação do debito o cre-
dito da conta; 
Visto o tbesoureiro geral não ter entrado em acto continuo com 
a differença entre o debito e o credito, como lhe facultava o artigo 
68." do decreto de 28 de janeiro de 1850; 
Visto que tal desvio não podia ter tido logar, na sua maior parte, 
senão çm época relativamente próxima, por isso que no fim do anno-
económico de 1879-1880 só havia, em numerário, no cofre réis 
7:730^468; 
Visto que no balanço dado em 25 de maio ultimo, e rernettido para 
m 
postas as suas responsabilidades ao administrador 
do concelho para que esle a eífectuasse, logo que 
do poder judicial recebesse os mandados de captu-
ra, e assim succedeu. 
Ao governo da metrópole foi relatado larga e 
minuciosamente este importante facto de adminis-
tração pela junta de fazenda, em officio n.0 65 de 
27 de setembro de 1881, ao qual se refere o offi-
cio n.0 181 de 15 de setembro expedido pela se-
cretaria do governo da provincia. As acias das la-
o ministerio da marinha e ultramar em officio n.0 36 do 2 Aa junho 
de 1881, o dinheiro estava certo, o que mostra que o íhesoureiro 
geral ou completou a quantia á sua responsabilidade n'essa ouca-
sião e a tirou em seguida, ou que o total da subtracção foi poste-
rior áquelle dia; 
Vistos estes factos excluírem a possibilidade de erro, ou de boa 
fé, pois que se não trata de despeza duvidosa ou mal paga, nos ter-
mos do alvará de 5 de abril de 1691, que aliás se mio podia dar, 
mas do desvio de avultada quantia em periodo muito curto; 
Vistos os regulamentos de contabilidade: 
Julgam o referido thesoureiro gerai suspenso Luiz Joaquim da 
Cunha Lisboa alcançado pela sua gerencia durante o período refe-
rido na quantia de réis 21:246^896, e responsável peia mesma, al-
cance dc má fé, porque, atienta a importancia e circumstancias ex-
postas, não podia ter logar se não pelo desvio intencional do di -
nheiro existente no cofre, e mandam que este accordão, conta cor-
rente, documentos, e termo de posse, sejam enviados ao ministerio 
publico para os fins legnes. 
Sala das sessões da junta de fazenda de S. Thomé e Principe, aos 
26 de setembro de 1881 = Vicente Pinheiro Lobo Machado de Mello 
€ Almada, governador e presidente = Augusto Cesar Raposo, àéle-
§&ào=Alberto Carlos d'Eça de Queiroz, secretar io=José Augusto 
Pimenta ãe Miranda, thesoureiro interino. (Boletim official n.» 40 
de 1 de outubro de 1881). 
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boriosas sessões extraordinarias da junta de fazen-
da sobre este assumpto foram egualmente enviadas 
ao governo, e os officios da junta de fazenda—n.0 
70 de 27 d'outubro, explicando o balancete do co-
fre geral dos defuntos c ausentes relativo ao mcz de 
setembro,—n." 72 da mesma data c mcz, remetien-
do e explicando os mappas sobre o alcance,— n.° 
74, ainda do mesmo mez e dia, expondo o estado 
financeiro da provincia,—n.0 2 de 27 de outubro, 
conjunctamente a acta da sessão de 2 de novem-
bro e o officio n.0 424 de 15 de setembro do go-
verno da provincia, tudo esclarecen o governo da me-
trópole, pondo-o no conhecimento dos dados suffi-
cientes para julgar do procedimento do governo lo-
cal e das resoluções e providencias tomadas. 
Ao ministerio publico a acção civel e criminal foi 
recommendada em officios consecutivos, dos quaes 
foram enviadas copias ao ministerio em officio con-
fidencial n.0 27 de 25 de outubro, para que a todo 
o tempo constasse o zelo e empenho desenvolvidos 
neste assumpto a fim de evitar as delongas e mo-
rosidades com que muitas vezes são tratados os ne-
gocios judiciaes n'aquella comarca. E de todos os 
documentos enviados ao poder judicial para funda-
mento das suas acções foram também remettidas 
copias ao governo. 
A lei de 1 de dezembro de 1869 faz clavicúla-
nos do cofre da janta de fazenda o governador, o 
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secretario da junta e o tliesoureiro. Em S. Thomé 
o cofre da junta dc fazenda nem mesmo material-
mente nunca leve tres chaves. E que as tivesse ? São 
nos districtos adminislrativos do continente egual-
mente clavicúlanos dos cofres districtaes, o gover-
nador civil, o delegado do thesouro e o tliesoureiro 
pagador. Gomo se cumpre no reino esta formalidade 
de clavicúlanos? Desde que nos balanços dos fins 
dos annus económicos, assignados pelos tres clavi-
cúlanos, o cofre está intacto, a responsabilidade não 
pode recair senão no thesoureiro no momento em 
que é encontrado em alcance. A lei exigindo, lanto 
lá como cá, simplesmente caução ao thesoureiro, re-
salva a responsabilidade dos outros, e dando ao go-
vernador o direito de fazer visitas de surpresa ao 
thesoureiro claramente indica até aonde vac a sua 
responsabilidade e qual o limite do seu dever. 
Foi este o sexto alcance contra que tivemos de 
proceder em vinte e um mezes de administração, e 
no mez seguinte julgámos cm accordão do conselho 
de provincia o séptimo. Não se incluem n'este nu-
mero, nem a quantia de 296$010 réis, que o accor-
dão do conselho de província de 22 de fevereiro de 
1881 condemnou a pagar os vereadores responsá-
veis pela gerencia de 1 de julho a 31 de dezembro 
de 1879, por mais propriamente revestir o caracter 
de uma divida ao cofre municipal, nem os repetidos 
extravios de artigos militares. Esses alcances, dos 
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quaes já escrevemos ou ainda referiremos, foram: 
dois na adminislração do hospital da provincia; dois 
no extincto batalhão de caçadores n.ú 2 ; um no de-
posito ilas obras publicas; um na thesouraria geral; 
e oulro na thesouraria da camará municipal. 
Espalhada na colonia a nolicia do alcance do the-
soarciro geral, recebemos da agencia do Banco Ul -
tramarino um olíicio pondo os seus capitães tempo-
rariamente á disposição da junta de fazenda. 
Não foi necessária enlão a acceitação dos offere-
cimentos da agencia, mas quatro mezes depois, an-
tes de deixarmos o governo da provincia ao secrcla-
rip geral na conformidade da lei, prevendo a possi-
bilidade da província ler diíficuldades no mez de ja-
neiro ou fevereiro em satisfazer as despezas de ad-
ministração, sobrecarregada, então com as das obras 
publicas, mandámos pela secretaria do governo ex-
pedir á agencia do Banco o oílicio n.0 673, de 27 de 
dezembro. N'esse officio communicava-se á agencia, 
que, tendo o governador de seguir para o reino pe-
los motivos ponderosos que opportn ñámente havia 
levado ao conhecimento do governo de sua magesta-
de, esperava que a agencia não se afastaria da sua 
conducta para com o governo da provincia, durante 
o interregno administrativo que se ia seguir, em re-
lação aos serviços que lhe havia já prestado e aos 
valiosos offerecimentos que lhe tinha feito, caso a 
junta de fazenda carecesse dos seus auxilios. A este 
30 
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officio respondeu a agenda nos termos mais satisfa-
tórios, e pessoalmente mais agradáveis1. Outras in-
strucçõcs e ordens deixámos na secretaria do go-
verno e na junta de fazenda, para que seguisse nor-
malmente a administração até á chegada do magis-
trado que nos viesse substituir. O seu cabal cumpri-
mento dava-nos a segura tranquillidadc com que dei-
1 111."10 e Ex.™0 Sr .— A agencia do Banco Nacional Ultramarino 
n'esía cidade tem a honra de acensar recebido o officio de V. E i . a 
d'esfa data, e, apressando-se em responder ao conteiuto do mesmo, 
cumpre-lhe communícar a V . Ex.a, para que sc digne leval-o aoco-
nheciraento de s ex.a o governador: que a mesma agencia, iuloirada 
da próxima partida para o reino, peto vapor China, d'aquelíe ex.""1 
sr.. fax sinceros votos para a sua felix viagem o aeceita com pi'O-
íundo reconhecimento as benévolas expressões que a esta agrncia 
S. Ex." se. digna endereçai'. A agencia faltaria ao seu dever, sc »'es-
fe logar não consignasse a expressSo sincera da sua gralidão pelas 
inequívocas provas d'Citima q«e. sempre recebeu de s. ex.a e pela 
deferencia que lhe mereceu; e conserva grata lembrança das boas 
relações que teve a fortuna de com elle entreter, bem como das suas 
eminentes qualidades e do nobilíssimo caracter de que s. ex.a c do-
tado. 
E , respondendo ao appello que s. ex.a é servido fazer a esta agen-
cia para que ella continue a prestar ás finanças da administração su-
perior da provincia o seu auxilio, a agencia não (em mais que con-
firmar o que já em tempo teve a honra de levar ao conhecimento de 
s. ex.a o governador, isto é, que se prestará sempre da melhor von-
tade a auxiliar temporariamente, e dentro dos limites das suas for-
ças, quaesquer necessidades que a junta de fazenda da provincia 
tenha para occorrer ús suas despezas correntes e urgentes. Deus 
guarde a V. Ex.", agencia do Banco Nacional Ultramarino era S. 
Thomé, 27 de dezembro de 1880. III.™ e Ex.""1 Sr. secretario ge-
ral da provincia. Os gerentes (a a) Manuel Jouo da Silva c Costa = 
J . A. Moniz de Bettencourt. 
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xámos a provincia, quando motivos imperiosos, que 
constam dos documentos cm que pedimos e instá-
mos pela demissão, avisando antecipadamente o go-
verno da occasião da nossa saída, para a qual está-
vamos legalmente anctorisados. 
Sobre a administração da justiça, importante po-
der publico no cargo do qual estão confiados os pri-
meiros interesses da sociedade, a guarda e segu-
rança dos direitos individuaes e collectivos, levamos 
ao conhecimento do governo indicações e pedidos 
tendcnlcs a facilitar e melhorar o seu serviço na pro-
vincia. E egualmente recommendámos o cuidado de, 
por medidas próprias, promover progressivamente 
que a magistratura judicial no ultramar continue 
melhorando, como innegavelmente nos últimos an-
uos tem succedido. Claro está que n'este ponto a 
questão não depende de lois e de códigos de justiça, 
que fundamentalmente são os do reino. A questão é 
de leis, sim, mas que digam respeito a chamar ao 
serviço judicial nas colonias magistrados illustrados 
e capazes. 
Como poder inteiramente independente, o poder 
judicial pode no ultramar prestar serviços relevan-
tes, não á civilisação africana, julgando selvagens, 
mas ás administrações coloniaes, fiscalisando-as, vi-
giando o cumprimento das leis, garantindo os direi-
tos dos colonos europeus, distribuindo n'elles ajus-
30 # 
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tiça e protegendo os indígenas. Nom sempre gover-
nadores e magisirados judiciacs comprehenderam 
bem as suas importantes e correlativas missões, au-
xiliando-se mutuamente no campo das allribuições 
especiaes independentes, c a talla d'essacomprehen-
são produziu lutas e factos comlemnaveis. Tendem a 
desapparecer esses erros que perturbaram as admi-
nistrações passadas, e pensamos que a illuslração 
dos governadores evitará de futuro as provocações 
que os determinaram. A maior diffículdadc a vencer 
será conservar o poder judicial fora da intriga dos 
interesses dos europeus entre si, ou corn os indíge-
nas que a fortuna e a educação, como agricultores 
ou negociantes, identificou com elles. Não que de 
caso pensado a magistratura ponha ao serviço d'es-
ses conflictos a sua acção '—esse tempo, franca-
1 N'uma occasião em que a intriga havia conseguido fazer proces-
sar sem fiança c encarcerar na velha e miserável cadêa de S. Tho-
mé um advogado, como mandatario crura fiirlo insignificante de 
café, n'um extenso requerimento em que se relatavam todos os fa-
ctos e se nos pedia justiça lavrámos o seguinte despacho: O reque-
rente sabe, peia sua illustração, que o poder judicial é independente 
(art. 118 da C. C.) e responsável pelo abuso de poder e prevarica-
ções que commetíer (art. 123 da C. C), na conformidade do disposto 
nas leis do processo civil e no comniinado no cap. xm do liv.n do 
tit. in do código penal; e que, segundo a ie^ishção citada e a ex-
pressa determinação do § 2.° do art. Vis." da C. C , en sou incom-
petente para- resolver sobre o que allega. Quanto ao que diz, em 
relação ao modo porque seria recebido e tratado no hospital, garanto, 
ao requerente, que se ali der entrada será tratado, consoante as ac-
comodaçíies do hospital, com a urbanidade com que é dever tra-
tar toda e qualquer pessoa, seja qual for a sua situação. 
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mente, a nosso ver, já passou, como passou lambem 
o dos casos do concussão; mas pode succcdcr que, 
¡Iludidos c illaqueados inconscientemente pelas pai-
xões, os magistrados sc tornem instrumento de rai-
vas e invejas particulares, sem que d'csse facto te-
nham consciência. Casos taes são tanto mais graves 
no ultramar, quanto o juiiíamento se loma ali mais 
pessoal por não vigorar a lei do jury. 
Sc a melhoria de todos os serviços públicos está 
em levar ao ultramar funecionarios aptos, dignos e 
respeitáveis, corn maioria de razão a administração 
da justiça carece dc funecionarios distinclos. Um go-
verno que patrióticamente tentasse reformas de al-
cance nas colonias, c a cujos esforços o paiz corres-
pondesse, n'este ponto mal se poderia desculpar com 
a falta dc recursos pecuniarios, Para o ultramar não 
será tanto a remuneração avultada, que ahi levará 
empregados públicos, que basta que efla seja suffi-
ciente c em harmonia com a carestia da vida nas 
difíerentes colonias: serão as vantagens que no reino 
encontrem no seu regresso. Nos empregos adminis-
trativos enos fiscaes, no serviço militar quando difle-
rentemente organisado, na magistratura judicial e 
nos empregados de justiça, toda a questão se resume 
em conceder vantagens aos que queiram servir um 
determinado tempo no ultramar, com prejuizo dos 
que n'esses varios ramos de serviço publico preferi-
rem ficar no reino. Pode ser duro, mas a hora da 
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nação fazer sacrificios de toda a especio pelo seu 
levanlamento colonial soou e pode passar. Às apo-
sentações e reformas são garantia insufllcicnle, ain-
da que sejam imporlanlcs e se melhorem. Cusía 
menos ir servir no ultramar por um tempo relati-
vamente curto sem essa vanlagein, do que deixara 
patria pelo largo espaço quo pode garantir as re-
formas. O desenvolvimcnlo colonial far-sc-ha lanío 
mais facilmente quanto mais conhecidas sejam no 
paiz as colonias pela observação d i red a, pda. cora-
prehensão que d'ellas só podem dar alguns annos 
de residencia. E mister achar a justa medida de 
tempo dentro da qual o funecionario pode ser ut i l , 
sem o perigo de se corromper pela acção dissolvente 
do meio physico ou moral. 
Ás vantagens que em tempo foram concedidas á 
magistratura do ultramar se deve o seu estado actual, 
por nós já encarecido. Mas não são ellas ainda suf-
ficientes, além do que algumas tendem a desappa-
recer ou desappareceram já ; e é muito possível, que, 
a nãò se ler em consideração o que expomos, não 
leve muitos annos a ressentir-se d'esse facto, retro-
gradando, a magistratura ultramarina. Uma das ra-
zões que nos últimos tempos levava a concorrer aos 
logares de delegados do ultramar era a certeza de 
que no fim de um anno, e algumas vezes antes,, se 
obtinha a promoção a juiz de direito, e que por-
tanto em pouco mais de seis annos, periodo de tem-
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po de cffcclivo serviço que concede esse direito, se 
regressava juiz. 
Aclualinentc já se serve como delegado mais de 
tres minos, e ludo leva a crer que cada vez mais de-
moradas serão as promoções. A creação de muitas 
novas comarcas no reino e a sua classificação em 
Ires classes é c será também uma dcsvanlagem, em-
quanlo o accesso direclo a cada uma das classes 
se não permittir proporcionalmente ao tempo que os 
magistrados tiverem de serviço no ultramar. 
Quando o sr. José Luciano de Castro apresentou, 
como ministro do reino, o seu projecto de reforma 
administrativa, que creava os Iribnnaes de conten-
cioso adminisíraíivo, nós fizemos verão ministro do 
ultramar quanto essa, aliás salutar, medida de ad-
ministração podia prejudicar as colonias, se o pro-
jecto se convertesse em lei, sem que por outra lei, 
respeitante á magistratura do ultramar, fosse pa-
rallelamente acompanhada. O projecto do código 
administrativo considerava, para iodos os effeitos, 
juizes de direito de terceira classe os magistrados 
d'esses tribuuaes com séde na capital de cada dis-
tricto; ora sendo cada um dos Iribunaes composto 
de tres magistrados, e os districlos em numero de 
vinte um, a creação de sessenta e tres juizes de ter-
ceira classe, vinha aggravar as circumstancias dos 
magistrados do ultramar e ferir direitos dignos de 
merecer a attenção do governo. Não se contando 
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para a promoção aos magistrados que regressam ao 
reino o lempo quo funecionaram no ultramar, o que 
reputamos essencialmente injusto, era. cruelmente 
duro, se o projecto do 1880 fosse convertido em lei, 
que fossem collocados á esquerda dos novos e nu-
merosos juizes, depois de mais de nove annos de 
serviço. O reparo que então fizemos estava na or-
dem das nossas ideas, porque reprovámos sempre 
que podemos, n'esfe como n'outros serviços públi-
cos, o pouco que sc considera e aprecia, quer na 
minguada concessão de vantagens, quer na limitada 
exigencia de qualidades e habilitações, o serviço co-
lonial, que bem mais requer capacidades e reUibui-
ções correspondentes á differonça que existe entre o 
reino, que é a patria, e a Africa, que c sempre o exí-
lio, aggravado ainda pelo clima. 
Pedimos que se equiparassem as magistraturas 
colonial e do reino, tanto quanto podesse ser, prin-
cipiando por fazer desapparecer a differença que 
actualmente existe nos concursos para o ministerio 
publico, abolindo os que se realisam no ministerio 
da marinha e que não teem razão de ser. Lembrá-
mos a conveniencia de dar aos magistrados do ul-
tramar no fim de tres annos de serviço effectivo 
tres mezes de licença, não lhes contando o tempo 
das viagens, isto em paridade á licença de trinta 
dias que em cada anno teeiíj os magistrados do reino 
sem desconto, como aqui, na contagem do tempo 
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para a promoção, terço e aposentação. Com taes me-
didas o serviço publico lucraria, e as juntas de fa-
zenda, cconomisariam o dinheiro das passagens, a 
que dão direito as licenças da junta de saúde, licen-
ças justas, porque não lia europeu algum que no 
fim de tres annos de qualquer estação d'Africa não 
necessite voltar temporariamente á patria. A Ingla-
terra rcconliece o segue esse systema para os seus 
funceion arios. 
A garantia das liberdades publicas c dos direi-
tos imlividuaes deve estar nas colonias na magis-
tratura judicial. Lucramos que a illustração e a ca-
pacidade sejam sempre as qualidades de eleição dos 
membros que a compõem. É esta uma das bases 
da reforma da administração colonial, tal como a 
entendemos. 
Posteriormente ás indicações que fizeram parte 
do relatório geral de outubro de 1880, os magis-
trados judiciacs e do ministerio publico do distri-
eto da relação de Loanda dirigiram, com data de 
20 de dezembro do mesmo anno, uma representa-
ção ao governo. Essa represeniação é acompanhada 
d'um projecto de decreto, que regula com equidade 
o regresso ao reino para as tres classes de comar-
cas e para a segunda instancia e marca os periodos 
convenientes para a aposentação, excessivamente 
longos na lei de 28 de junho de 1864 para o ser-
viço em terras onde a vida se depaupera e gasta com 
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facilidade. O ministro que perfilhasse este projecto 
prestaria um serviço reievanle1. 
Ultimamente, na sessão das côrtes cTeste anno, o 
sr. Barbosa Centeno, deputado por Tavira, que foi 
um zeloso e digníssimo magistrado no ultramar, onde 
os seus serviços como curador dos serviçaes e colo-
nos no districto de Mossamedes são merecedores de 
todo o respeito, apresentou outro projecto de lei ten-
dente a melhorar a magistratura colonial. O projecto 
do sr. Centeno, menos completo, pretende conseguir 
1 Projecto do decreto que fez parte da represenlaçío a que se re-
fere o texto: 
1. » Os magistrados judiciaes do ultramar tecm direito a ser col-
locados na magistratura do reino nas seguintes condições: 
a) . E m uma das relaçOes como effectivos ou aggregados, logo qae 
tenham quinze annos de serviço; 
b) . E m uma comarca de primeira classe, tendo completado dez 
annos ; 
c) . E m uma comarca de segunda classe, tendo completado sete 
annos; 
d) . E m uma comarca de terceira classe, quando tenham quatro 
annos de serviço. 
Para a collocacão na magistratura do reino será levado em conta 
todo o tempo gosado de licença, por motivo de molestia, em algu-
ma das provincias ultramarinas, e bem assim o serviço na quali-
dade de delegado, todo o tempo excedente a dois annos. 
2. ° Aos juizes, que, tendo completado o tempo de serviço marcado 
em algum dos casos da base 1.a, continuarem na magistratura do 
ultramar e quizerem passar á magistratura do reino antes de com-
pletar a tempo preciso para a sua collocação na segunda classe im-
mediatamente superior, será contado o tempo acerescido, conto de 
serviço prestado no reino na classe inferior. 
3. ° Os procuradores da coroa e fazenda e os curadores geraes dos 
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algumas vantagens para a magislralura ultramarina, 
facilitando á administração da justiça a resolução das 
diíliculdades que lhe adveem da falta dc juizes na 
Relação dos Açores, falta que fundamentou dois pro-
jectos de leis, também apresentados recentemente 
no parlamento, por um dos quaes so extingue aquella 
Relação, regulando-se pelo outro as promoções, de 
modo a compellir os magistrados judiciaes a servi-
rem n'ella durante um determinado espaço de lempo. 
O projecto do sr. Centeno é um projecto habilmente 
opportunisla. Por certo que a sua conversão em lei 
levaria á Relação dos Açores os magistrados de que 
serviçacs e colonos são, para os efleitos tias bases 1.a e 2.a, equi-
parados aos juizes da primeira e segunda instancia, conforme o 
tempo rjue tiverem de serviço. 
4.° Os imgislrados judiciaes c do ministerio publico das provín-
cias ultra marinas lecm direito A aposentação nos termos seguintes: 
a) . Com o ordenado por inteiro, quando tiverem quinze annos de 
serviço; 
b) . Com dois terços, tendo dez; 
c) . Coin metade, tendo sete annos e meio; 
d) . Com um terço, tendo cinco annos. 
Para a .iposentação a que se refere o caso a) d'esta base, não é 
preciso demonstrar incapacidade pliysica; 
o.0 Será levada em conta para a aposentação, conforme a legisla-
ção vigente, todo o tempo de serviço prestado em algumas das re-
partições do reino, e o de licença por molcstis a que se refere a 
base 1.a 
6.B Não será concedida a aposentação na classe em que estiver o 
funecionario, sem que n'ella tenha servido effeetivamente durante 
um anno pelos menos. 
A 7.* base do projecto fixa os ordenados e as respectivas gratifi-
cações de residencia por uma fórma inteiramente justa. 
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se lá carece, e daria á magistratura colonial vanta-
gens superiores aquellas a que se acha reduzida. 
Nós, porém, preferi riamos que o illustrado deputado 
propugnasse pelo projecto da representação que teve 
em Loanda o seu voto c a sua assignalura. Elie pró-
prio optaria de bom grado por esse projecto, pois 
estamos convencidos que o da sua iniciativa parti-
cular e isolada significa apenas mais um esforço para 
conseguir melhorar alguma coisa um importante ramo 
dcadminislração publica ultramarina que se persiste 
em descurar. O projecto reduz a doze annos o tempo 
de serviço exigido pelo decreto de 1 de dezembro 
de 1866 para collocação dos magistrados judiciaes 
na segunda instancia da metrópole, fazendo-se a sua 
primeira collocação na relação dos Àçores3 d'onde 
não podem ser trasferidos para as relações de Lis-
boa ou Porto sem que tenham servido eíTcctivamente 
tres annos. Reduz, também, a quatro annos o lempo 
exigido pelo mesmo decreto citado para a colloca-
ção dos funecionarios judiciaes do ultramar nas co-
marcas de 3.a classe, obrigando pela mesma fórma 
ao serviço cffeclivo de dois annos em alguma das 
comarcas da ilha da Madeira ou do archipelago dos 
Açores, antes da promoção á 2.a classe. 
A melhoria das condições da magistratura, deve 
seguir-se a dos escrivães de direito. Cremos que 
ninguém imagina o que são e o que valem os es-
crivães e tabelliães no ultramar. Um musico do re-
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giinento de infantería num. 8, que nas horas va-
gas fazia esteiras, pela mesma forma que, quando 
esteireiro, antes de ter praça, fazia musica, foi es-
crivão de direito na comarca de S. Thomé. As ve-
zes um ou outro pobre moço, que não pôde conse-
guir collocação no reino, illudido e ignorante da vida 
das colonias, acceila um d'esses despachos; mas as-
sustado pela fome e pelas febres, trata de fugir quanto 
anles. Outros arrastam uma vida diflicil e miserá-
vel, estorvando pela incompetencia a acção judicial. 
Outros emflm vivera contentes. A retribuição cinsuf-
ficíenle; basta dizer que é de 200 |000 réis, e que 
o movimento da comarca, sendo essencialmente cri-
minal, poucos interesses deixa. Em officio num. 81 
de 25 de abril de 1881, no qual consultámos con-
tra a creação de uma comarca na ilha do Principe, 
por entendermos que se não animam nem se desen-
volvem as producções agrícolas creando precipita-
damente comarcas, e attendendo ás de mais circum-
stancias que caracterisam presentemente a ilha, onde 
o serviço de justiça, pela forma porque o regulou o 
decreto de 12 de agosto de 1880, é muito suffi-
ciente, escrevemos: 
«Os escrivães de direito, aqui, em S. Thomé, es-
tão n'estas tristes circumstancias: processos orpha-
nologicos são raros e quasi sempre pouco impor-
tantes; processos eiveis, summarios commerciaes e 
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execuções de sentença e hypothecarias, não teem to-
dos seguimento, por diversos motivos, c não dão em 
geral emolumenlos de valor; processos crimes são 
numerosos, mas é sabido que as poucas custas, que 
alguns deixam, não compensam aos escrivães o gasto 
que fazem em papel, que c, como tudo n'esla ilha, 
mercadoria cara. O tabellionalo não é remunerador, 
por isso que ha poucas escripturas publicas no es-
tado actual económico da colonia, e a maior parte 
das transacções são feifas por meio de leltras na 
agencia do Banco. Teem de ordenado 200^000 réis, 
não podem fazer de emolumentos mais de 4OOSO0O 
réis, que é a lotação precisamente feita. Eis aqui a 
razão do pouco tempo que clles se demoram, e a 
razão porque, ao tomarem posse das suas escreva-
ninhas, e ao porem-sc ao corrente dos seus afTaze-
res, interesses e difficuldades de vida, se declaram 
ludibriados e enganados. Quanto a justiça perde em 
haver funecionarios tão pouco remunerados é facií 
de comprehender.» 
Se os escrivães regressassem ao reino no fim de 
tres, quatro ou cinco annos de serviço com garan-
tias, pouco se precisaria augmentar-Ihes os orde-
nados, porque a compensação futura e breve per-
mittiria o sacrifício de deixarem cá as suas familias, 
mulheres e filhos, que no ultramar são sempre pasto 
para as febres, canceiras e despezas da vida. A lei 
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que preterisse no preenchimento das escrevaninhas 
os mil pretendentes, que existem sempre para tudo, 
pelos que tivessem um determinado tempo de bom 
serviço nas comarcas do ultramar, seria uma lei, a 
nosso vêr, justa e util . Assim, os logares de escri-
vães no ultramar, ou andam vagos ou mal servidos. 
E o que acontece na comarca de S. Thomé, com 
relação aos escrivães, succede em relação ao dele-
gado da 2.a vara. E raro coexistirem os dois dele-
gados. A razão está na má distribuição dos serviços 
e dos vencimentos. O decreto de 14 de novembro 
de 1878, que creou o logar de delegado na 2.a vara, 
não designou as respectivas attribnições dos dois 
delegados na comarca, determinando apenas que o 
mais antigo sirva na 1.a vara e seja conservador. 
Faltou-lhe determinar as outras funeções de consul-
tor do governo, membro do conselho do governo, 
da junta de fazenda e da secção dos defuntos e au-
sentes, do conselho de provincia, attribuições que as 
leis conferem ao delegado, e que, desde que passou 
ahaverdois delegados, convinha distribuir por ambos, 
tendo em vista as remunerações a que dão direito e 
a egualdade na divisão do trabalho. Foi n'este sen-
tido, que, tendo ouvido o conselho do governo, em 
officion.0217 de 7 de setembro de 1880, enviámos 
ao governo uma proposta na qual se dividiam as 
attribuições dos delegados. Por essa proposta o de-
legado da 1 .a vara ficava com as funeções de con-
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servador, que exerce por lei, do membro do conse-
lho do governo c do conselho de provincia, consul-
tor do governo o encarregado do registo criminal. 
Ao delegado da 2.a vara eram commcílidas as func-
ções de membro da junta de fazenda, e conseguin-
"temeute da secção de defunclos e ausentes, O ser-
viço externo da junta de fazenda, medições das ro-
ças do estado ou da secção dos defunclos e ausen-
tes e as vistorias em que a junta tem de ser repre-
sentada, devia ser feito por aquello dos delegados 
que na occasião não estivesse de expediente no t r i -
bunal, a fim de não empecer a regularidade dos affa-
zeres da justiça. As funeções distribuidas ao dele-
gado da 1.a vara, se eram mais em numero, não 
deixavam dc manter proporção de trabalho. 
O serviço de membro da junta dc fazenda c o 
mais trabalhoso, e dá para o delegado cm emolumen-
tos uma remuneração egual á gratificação de con-
servador. Assim, a divisão proposta dislribuia com 
egualdade os proventos e os affazeres, e com vanta-
gem para o serviço publico fazia cessar a injustiça 
de um delegado auferir proventos que permitlem vi-
ver na comarca, emquanto que o outro, embora com 
menos serviço, fica em tão insufficientes condições 
de remuneração, que acceita o logar como entrada 
na magistratura, mas não descança emquanto não 
consegue fazer-se transferir. 
O decrfilo de 12 de agosto de 1880 melhorou 
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sensivelmente a administração da justiça, regala-
mentando a correição na ilha do Principe, determi-
nando competencias na séde da comarca durante a 
ausencia do juiz em correição; mas, quanto á distri-
buição dos serviços dos delegados, resumiu-se a en-
tregar o registo criminal ao delegado da 2.3 vara, 
o que lho pode dar de emolumentos 6O$O0O réis 
annuaes. 
Uma duvida ainda deixou ficar o citado decreto. 
O sub-dclegado do julgado da ilha do Principe é re-
presentante e como lai agente de confiança particu-
lar do delegado da 2.a vara, por ser este magistrado 
aquelle que acompanhaojuizna correição; não pode, 
porém, deixar também de ser da confiança particu-
lar do delegado da 1.a vara, visto que a este repre-
sentante do ministerio publico competem, pelo decreto 
de 14 de novembro de 1878, as funeções de conser-
vador, que no julgado da ilha do Principe são exer-
cidas pelo respectivo sub-delegado. Deve a proposta 
de nomeação ou de demissão pertencer a ambos? E 
se elles divergirem de conceito ou opinião? Por isso 
instámos novamente pela approvação da nossa pro-
posta e lembrámos a conveniencia de refundir n5uma 
lei geral a organisação da justiça do districto de 
Loanda, visto que uma serie de decretos tem des-
feito o velho e anachronico regimento de justiça do 
30 dc dezembro de 1852, e que o que d'elle resta 
é pouco e mau. Sobretudo, o que neste regimento 
31 
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diz respeito á competencia, com relação aos juizes 
ordinarios nas cabeças de comarca, é deficienlissiino. 
K tanto, que nunca em S. Thomc funecionou juiz or-
dinario, a não ser quando os juizes de direito dele-
gam n'clíe os seus poderes para um ou outro ser-
viço especial. 
A questão da competencia para julgamento das 
posturas municipaes, levantada em virtude de uma 
sentença dada cm juizo, na qual o juiz da i.3 vara 
se declarou incompetente, levou-nos a pedir com 
urgencia ao governo que acudisse com a providen-
cia que entendesse, entre as que lhe indicámos em 
officio de 29 de agosto de 1880, por se não poder 
permiltir que continuassem por julgar as posturas 
municipaes, deixando impunes irregularidades, com 
prejuízo immediato para a hygiene publica de uma 
cidade palustre e em defrimento do orçamento mu-
nicipal. O decreto de 9 de dezembro de 1880 de-
clarou a competencia dos juizes de direito para o 
julgamento das coimas e posturas municipaes. 
No mesmo officio referido lembrámos a conve-
niencia de crear pequenos julgados dentro da co-
marca pelo modo porque o decreto de 14 de no-
vembro de 1878 os creou no estado da índia, por 
isso que o movimento judicial em S. Tbomé é gran-
de e custoso de aviar, apesar da comarca ter duas 
varas, havendo audiencias crimes vistorias e cor-
pos de delictos quasi todos os dias. Isto explica as 
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delegações que os juizes fazem frequentes vezes no 
juiz ordinario afim de evitar atrazos no expediente 
eno regular andamento da administração da justiça, 
e não serem interrompidos pelos muitos corpos de 
delicto que se fazem no interior da ilha, tão falto 
de boas estradas; corpos de delidos frequentes, em-
bora não aceusem sempre crimes, porque existe o 
costume de pôr nos caminhos os cadáveres das pes-
soas que morrem naturalmente para poupar o in-
commodo dos enterros regulares, e porque muitos 
serviçaes, fugidos nos maltos, morrem de inanição 
nos atalhos ou estradas. 
Obrigar o juiz ordinario a fazer um tal serviço não 
c justo. Elie tem os negocios da sua vida particu-
lar, que não pode abandonar, perdendo, sem o me-
nor interesse, dias n'esse serviço, A creação dos pe-
quenos julgados com alçada para o julgamento das 
posturas e em causas de valor minimo,"com recurso 
para os juizes do direito, viria completar a admi-
nistração da justiça com vantagem. 
O movimento criminal da comarca foi nos annos 
judiciaes de 1879 a 1 8 8 í o seguinte: 
T , , Pronun.- D i v e r s a s de- • , J „ . „ = . Processos Julgados i à i 5 ciadosnao 
piesoa 
1879- 1880 180 33 27 164 25 
1880- 1881 i 4 0 %i 10 93 3 
Na classificação dos crimes predominam as des-
31 * 
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obediencias, os furtos, os roubos o os ferimentos. 
No primeiro dos annos citados foram archivados, 
por não procederem, 40 processos, o no segundo 
anno 26. 
Com o fim da junta de saúdo satisfazer prompta-
menle ás requisições do facultativos por parte do 
poder judicial, a portaria provincial de 7 de dezem-
bro de 1880, exarando uma ordem de caracter per-
manente, simplificou o serviço dos corpos do delicto 
e simplificou o expediente, delenninando a requisi-
ção directa do juiz ao chefe de serviço de saúde. 
0 facto de vigorar nas colonias o código civil im-
plicava a necessidade de vigorar cgual mente o có-
digo do processo civil, que substituiu a reconhecida 
deficiencia das formas do processo da novíssima re-
forma judiciaria no reino, não havendo realmente ra-
zão para se não determinar assim; muito mais quan-
do a nova forma de processo tem reconhecidas van-
tagens. 
Ouvido o conselho do governo sobre a qonvenien-
cia de se representar n'este sentido ao governo da 
metrópole, a sua opinião foi unanimemente favorá-
vel, como não podia deixar de ser, considerada ainda 
a questão no interesse de simplicar os processos 
com beneficio das parles pela melhor e mais prom-
pta resolução das questões de propriedade, que são 
difficcis n'esta comarca, e que tendem augmentar 
com o desenvolvimento agrícola. Era também de 
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largos inconvenientes irem para o ultramar os no-
vos magistrados, que completaram os seus cursos 
estudando a recente lei de processo, fazer adminis-
tração por leis, que, nos seus estudos, apenas são 
consideradas pelo seu valor histórico. À nossa pro-
posta tem a data de 28 de agosto de 1880, e o de-
creto de 4 de agosto do anno seguinte declarou em 
vigor no ultramar o código do processo civil. 
Outro projecto de lei, devido á iniciativa do sr. 
deputado Barbosa Centeno e que já tem parecer fa-
vorável da commissão do ultramar, com data de 20 
de maio do 1882, tende a tornar extensivo ás pro-
vincias de S. Thomé e Angola, com as necessárias 
modificações, o código de justiça militar de 9 de 
abril dc 1875, o regulamento de 21 de julho do 
mesmo anno para a execução de mesmo código e o 
regimento do ministerio publico junto dos tribunaes 
militares approvado por decreto de 19 de novembro 
de 1880, e extingue o conselho de justiça militar, 
passando as attribuições d'esse tribunal para o t r i -
bunal superior de guerra e marinha, junto do qual 
cria um adjunto conselheiro relator c outro adjunto 
do promotor da justiça. 
N'este mesmo sentido e com relação á provincia 
de S. Thomé, fizemos em officio n.p20de30 de ja-
neiro de 1881 uma proposta ao governo. Fundava-
mo-nos nas difficuldades, que, pela ultima organisa-
ção da força publica na provincia, existem em com-
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por, não simplesmente conselhos de guerra, mas até 
conselhos de investigação, pela falta de oíliciaes, e 
pedíamos que se decretasse para S. Thomé o mesmo 
que -está decretado para as companhias de policia 
militar de Cabo Verde c para o batalhão de caçado-
res da Guiné, os quaes se regem pelo código de jus-
tiça militar do reino, com pequenas modificações. 
Também não deixaram de influir em nós as razões 
expostas no relatório que precede o projecto do sr. 
Centeno, que assim se exprime: 
«Sabeis perfeitamenle, senhores, que os corpos 
d*Africa occidental não passam por modelos da mais 
severa administração militar, e que não raramente 
e até com certa frequência, os dinheiros públicos 
não teem ali a mais legal e justa applicação; que 
por vezes os governadores mandam instaurar pro-
cessos contra officiacs defraudadores da fazenda, & 
que os processos terminam no conselho superior de 
justiça militar de Loanda pela absolvição dos offi-
ciaes incriminados, absolvição só em caso muito gra-
ve disfarçada, dando-se por espiada a culpa com a 
prisão soffrida e até com parte d'cllal — prisão que 
muitas vezes é applicada com homenagem na villa 
ou cidade, isto é, com a mais ampla liberdade para 
o criminoso! Seria ocioso citar exemplos ainda de 
recente data. Os boletins d'Angoía e S. Thomé, dão 
larga copia dos accordos comprovativos do que as-
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severo. Nem outra justiça ha a esperar de ofíiciaes 
que com raríssimas excepções deixam de ter man-
chados os seus registos, de modo que salvam hoje 
os que hontem os salvaram ou teem de os manchar 
mais uma vez.» 
O conselho superior de justiça que em Loanda julga 
em segunda e ultima instancia chega a compor-se 
de ofíiciaes de segunda linha, os quaes, diz ainda o 
relatório do projecto, «de ofíiciaes só teem o nome, 
que pela maior parte nada sabem da arte, nem da 
legislação militar, pois que são nomeados e promo-
vidos, sob proposta dos governadores da província, 
fundada quasi sempre em outra dos governadores 
dos districtos e dos chefes dos concelhos, sem o mais 
rudimentar conhecimento da arte da guerra.» 
A deficiencia de pessoal, mesmo numérica, é sem-
pre em tudo um terrível ohstaculo nas colonias, como 
por vezes o lemos notado, inutilisando esforços de 
regularisar serviços e impondo a acceitação de pes-
soas e de factos, do que tantas vezes resultam situa-
ções lamentáveis ou desastrosas. Por isso se consti-
tue com os vicios apontados o tribunal superior de 
justiça militar de Loanda, e os governadores teem de 
administrar com tal justiça, que não auctorisa nem 
o governo da nação nem o da colonia, sanecionan-
do-lhe as sentenças com a sua assignatura e fazendo 
cumprir os seus accordãos. 
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Em S. Thomé os conselhos de guerra, dc longa 
data, compõem-se pela mesma forma, e essa viciosa 
mas forçada constituição deu origem a um caso suc-
cedklo com a prisão do thesoureiro da junla dc fa-
zenda. Esle individuo serviu como official na com-
panhia de arliíhcria da provincia c foi dcmitlido por 
um decreto de 1867, que lhe conservou as honras 
de 2.° tenente honorario de artilheria; sendo preso 
por mandado judicial, requereu prisão militar. O re-
querimento subiu a despacho, com informações con-
tradictorias por parle do secretario geral, do chefe 
da repartição mil i lar, e ainda de outras estações ou 
poderes que foram ouvidos; sendo do chefe interino, 
que então era, da repartição militai', o alferes Joa-
quim da Graça Correia e Lança, a que sustentava 
que a prisão militar é um privilegio que diz res-
peito ao fôro militar, e que este, quer pela legisla-
ção antiga e vigente, quer pelos principios moder-
nos de direito, termina com a demissão do exer-
cício e do posto militar. Divergindo as consultas, e 
não sendo expressa a legislação para a hypothese, 
sujeitámos por despacho o requerimento á resolução 
do governo, informando-o, que o que mais actuava 
em nós a favor do deferimento era o facto do re-
querente, depois de demittido, ter sido ulilisado no 
serviço de conselhos de guerra, que haviam sido 
reconhecidos como legaes pelo conselho superior de 
justiça militar—facto que não implicava direito de 
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privilegio, mas obrigava a deferencias da parte do 
governo da provincia para com esse individuo que 
durante alguns annos fóra utilisado em serviços mi-
litares. 
0 governo, sob consulta da procuradoria geral 
da corôa, indeferiu o requerimento, seguindo a opi-
nião do sr. Correia e Lança, d'esse nobre e intelli-
gente moço que nos acompanhou para a Africa, e 
que na convivencia de dois annos, como austero mi-
litar, como companheiro de casa, soube provar-nos 
de quanta lealdade e dedicação era capaz o seu ele-
vado caracíer, e tañías vezes auxiliar-nos e compre-
hender-nos nos momentos mais difficeis e desespe-
rados da vida, colonial, e ao qual devemos neste lo-
gar um superior (cstemunho de consideração, desde 
que o processo que temos seguido de relembrar 
com os fados as pessoas a quem elles honram nos 
depara agora o seu nome. E de molde nos acode 
elle quando nos vamos oceupar do exercito da Africa, 
onde a sua entrada pode ser contada como urna das 
mais distinctas acquisições para essa corporação, 
desprovida de illustraçâo, abatida de brios e de pun-
donor. 
Não era das mais facéis missões a nossa, quando 
entrávamos no governo da provincia encarregados de 
fazer dar andamento a um conselho de investigação, 
no qual se desconfiava ficar compromettida toda a 
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officialidade do extincto batalhão de caçadores n.0 2, 
O caso havia prooccupado o nosso antecessor, e o 
ministro concertara comnosco o plano de fazer se-
guir o processo, auctorisando-nos a requisitar do 
governo geral de Angola officiaes da armada e do 
exercito cTAfrica, necessários para compor o conse-
lho de guerra que houvesse de seguir-se ao de in -
vestigação, e prover ás necessidades do serviço. O 
officio de 6 de dezembro de 1879, que seguiu no 
mesmo paquete em que partimos, exprimia clara-
mente esta ordem: proceda, embora d'esse procedi-
mento resulte ficar implicado no mesmo processo o 
maior numero dos officiaes de caçadores n.0 2, in-
cluindo o próprio commandante. 
À longa e triste historia do alcance do conselho 
administrativo do batalhão n.0 2 terminou com a quasi 
absolvição de alguns officiaes, que responderam a 
dois conselhos de investigação e a dois conselhos de 
guerra, porque o primeiro processo foi mandado an-
nullar, e com o castigo disciplinar do commandante 
e de mais tres officiaes. Foi esta uma das razões, 
entre muitas outras, que determinou a extineção do 
batalhão de caçadores n.0 2 da Africa, como consta 
do relatório que precede o decreto com força de lei 
de 7 de outubro de 1880. 
«Não era, porém, só o caso grave do alcance en-
contrado no conselho administrativo de caçadores 
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n.0 2—escrevíamos nós no relatório geral da pro-
víncia, no capitulo da Força publica—que assim 
deslustrava um batalhão e que reclamava a urgen-
cia de promptas providencias. A disciplina era tão 
pouco conhecida, estavam tão mal vestidos os solda-
dos, tão abandonada a limpeza do quartel, tão es-
quecidos os regulamentos militares, tão desleixadas 
as arrecadações e abandonada a administração, onde 
as irregularidades se continuavam, que desolava o 
presencear taes desordens, e urgia, como em occa-
sião propria informei, remediar de prompto, em ho-
menagem ao decoro de uma nobre classe, aos jus-
tos interesses de uma província e á propria segurança 
publica, esse descuramento geral da lei e da ordem. 
Muitas das faltas apontadas e defeitos da e&criptu-
ração e expediente eram pelos officiaes aUribuidos 
a não estar completo o quadro dos primeiros sar-
gentos do batalhão. Providenciei sobre este ponto, 
lavrando as portarias n.os 9 e 10, de 19 de janeiro 
de 1880, que acompanham este relatório (doe. J eK) , 
mandando recolher ao batalhão dois officiaes infe-
riores, que, contra o disposto do n.0 3.° do artigo 
202.° do regulamento geral para os corpos do exer-
cito, estavam distrahidos das suas funeções. Chamei 
successivamente as attenções do commandante so-
bre a necessidade de melhor vigiar e cuidar pelo 
que lhe estava a cargo, e de todo o estado do bata-
lhão dei conla a v. ex.a; e muito especialmente quando 
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submetli á apreciação de v. cx.a a opinião do con-
selho de investigação, que julgou o alcance mencio-
nado, era officio n.0 i 5 de 31 de janeiro ultimo. 
«N'essa occasião enviei egualracnte a copia de 
um conselho de investigação de que foi presidente o 
major José de Jesus Coelho, cm commissão n'esta 
ilha, e composto dos officiaes que então mencionei. 
Esse conselho julgou de extravios de uma compa-
nhia, d'ondc linha desapparecido um grande numero 
de objectos, inclusivamente leitos completos, cujo 
processo se tornou notável pelo muito que poz em 
relevo o desleixo e o cabos em que a administração 
deste batalhão se achava c a pouca illustração dos 
officiaes. Um d'esses officiaes não duvidou depor que 
desconhecia as disposições do regulamento geral para 
o serviço dos corpos do exercito e que ignorava que 
este regulamento estivesse em vigor no batalhão. 
«Na secretaria de estado dos negocios da mari-
nha e ultramar havia já conhecimento de muitos dos 
factos que legitimam a descripção do estado em que 
encontrei o batalhão de caçadores n.0 2. Sobre al-
guns dos fados apontados, diziam particularmente 
respeito os officios n.os 267 e 268 de 23 de dezem-
bro de 1879. Uma proposta, ¡Ilustrada e intelligen-
teraente bem fundada, do governador Francisco Joa-
quim Ferreira do Amaral, de organisação da força 
publica d'esta provincia, datada de 19 de novem-
bro, estava affecta ao governo de sua magestade. 
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«Por isso eu, com os poucos recursos que tinha, 
fui procurando sempre restabelecer a ordem, espe-
rando resolução superior, pela qual instava. 
• Para julgar os officiacs incursos em artigos de 
guerra, pedi para Loanda ao governador geral de 
Angola que enviasse aqui uma canhoneira com o 
numero dos officiacs precisos para comporem o tr i -
bunal. Esses oíficiaes vieram, c seguidamente os apro-
veitei para as providencias que tomei, por as julgar 
mais úteis ou mais praticáveis. Essas providencias 
estão consignadas na portaria n.0 67 de 22 de março 
ultimo (doc. L ) , na qual se encontra descripto o es-
tado da escripturação do batalhão. 
«Emquanlo, porém, estes trabalhos se completa-
vam devidamente, manifestava-se dia a dia a anar-
chia existente. 
«Tendo-se retirado para Lisboa o major com-
mandarite do batalhão, cm virtude do parecer da 
junta dc saúde da provincia, que em sessão de 20 
de fevereiro ultimo o julgou incapaz de iodo o ser-
viço militar, teve o commando de ser entregue a um 
tenente, official mais graduado, por se acharem pre-
sos os capitães do mesmo corpo, dando-se logo em 
seguida uma serie de factos, alguns dos quaes po-
diam ser de graves consequências, como relatei a v. 
ex.â muito especificadamente em 2 de abril ultimo, 
quando tive occasião de explicar as differentes pro-
videncias que tomei. 
494 
«Por espaço de vinte e quatro dias, desde 10 de 
março até % de abril, esteve o commando do bata-
lhão entregue ao alferes Rego, servindo com elle ape-
nas quatro officiaes, incluindo o quartcl-mestre. O 
commando recahiu n'este alferes por ser o único em 
quem concorriam circumstancias, que em tal mo-
mento me fizeram depositar n'elle a entrega d'este 
commando. Tive para este cffeito de tomar as medi-
das convenientes sobre a collocação de officiaes, a 
quem pela antiguidade deveria pertencer o commando 
do batalhão, medidas que constam de oito portarias 
publicadas no Bolet im official n.0 1 1 , de 13 de 
março.» 
O batalhão em que se deram estes acontecimen-
tos foi dissolvido; mas os seus elementos entram 
ainda no exercito da Africa occidental e os corpos 
desse exercito pouco melhores devem estar. Com 
elementos eguaes, pelo modo por que se preenchem 
os quadros dos officiaes e se compõe o cffectivo dos 
corpos, de nada aproveitaram as successivas reor-
ganisações do exercito d'Africa que se teem feito, 
nem aproveitará aquella em que se trabalha. 
Nada mais curioso e revelador do que vae pelas 
colonias que os factos apontados e narrados no offi-
cio que referimos acima, n.0 85, de 2 de abril de 
1880. 
O commandante do batalhão e governador da for-
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taleza de S, Sebastião fôra pela junta de saúde man-
dado regressar ao reino com urgencia, por perigar 
a sua vida. A primeira opportunidade só d'ahi a l i 
dias se daria. Logo que a licença foi concedida, de-
ram-se ordens expressas para que o commandante 
entregasse o commando do corpo ao official a quem 
por antiguidade competisse, ohservando-se todas as 
formalidades c prescripções das leis militares. O 
commandante interino deixou sair o vapor que le-
vava o commandante efíecíivo. o só depois nos par-
ticipou que os raappas da entrega não haviam sido 
assignados. Perguntado pela falia de cumprimento 
da lei, respondeu que no dia da saída reconhecera 
que o balanço eslava errado, e para evitar declara-
ções nos mappas e por espirito de camaradagem t i -
nha procedido assim; desculpava-se também com 
a falta de tempo. Este documento de espirito de ca-
maradagem, de cuja allegação pedia, entre paren-
thesis, que se lhe perdoasse a franqueza, fez parte 
do oflicio de 2 de abril. Não tinha havido tempo 
para a entrega do batalhão em 11 dias, mas con-
vém notar-sc que o commandante julgado incapaz 
de serviço na provincia não estava de cama c fazia 
a vida regular que sempre fizera; sobre isto o com-
mandante interino apresentava dois mappas, não 
assignados, á nossa escolha (!!!), por um dos quaes 
havia differenças de saldos na importancia de réis 
200$0O0. 
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No día cm que estes factos aos eram participa-
dos, terceiro dia depois da saída do paquete, tinha-
mos já conhecimento extra-oííicialmeate dc que na 
vesperaánoute o commandante, abandonando a for-
taleza, cujo governo assumira também por então ser 
inherente ao commando do batalhão com quartel 
contiguo á fortaleza, fôra para a roça, c que os sar-
gentos, um furriel preso para conselho de guerra, 
um deportado de caracter perverso, e que não ob-
stante os seus crimes em vez de ser conservado pre-
so na fortaleza era o seu condestavel, haviam tido 
um jantar de que se originara embriaguez geral, 
resullando á porta do quartel uma desordem de tal 
ordem que o official de inspecção fugira assustado. 
Para prender e recolher na fortaleza o tal furriel, o 
caso tinha sido complicado; depois de ter insultado 
os capitães que estavam respondendo ao conselho de 
guerra, insultara as mulheres d'estes, que a desho-
ras, contra as leis militares, estavam n'uma praça 
de guerra, e quizera lançar fogo ao paiol da pólvo-
ra, o que não esteve muite longe de acontecer. Cha-
mado o commandante immediatamente á nossa pre-
sença, confessou tudo, desculpando-se de nada ha-
ver participado por os capitães presos lhe haverem 
aconselhado que só mais tarde, quando tivesse de 
requisitar oílciaes para compor o conselho de in-
vestigação a que devia responder o terrivel furriel, 
o fizessse. 
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As medidas que lomamos n'essa occasião foram 
approvadas por portaria de 28 de maio de 1880. 
Vinte c quatro dias depois, outro acontecimento 
delerminava a escolha de novo commandanle e go-
vernador da fortaleza dc S. Sebastião, recaindo a 
nomeação num capitão da guarnição de Angola, que 
se achava ali cm serviço no conselho de guerra. 
N'essa fortaleza estava preso, a pedido do po-
der judicial que não tinha confiança na segurança 
da cadeia civil, um europeu ainda moço, filho d*uma 
familia que tinha, tido importantes fazendas na ilha, 
educado nos melhores collegios de Lisboa, c con-
demjjado a degredo perpetuo para Moçambique por 
tci assassinado cruelmente c roubado em 1878, em 
S. Tiiomc, um velho indigena. Esse preso fugira, da 
fortaleza aonde lhe permittiam a maior liberdade. 
Soube-se, então, que a fuga eslava combinada 
com antecipação, tendo elle jurado ao major Ornei-
las, intimo da sua familia, com o qual comia e até 
saía nocturnamente a passeio, que não fugiria em 
quanto elle estivesse na ilha. Todas as diligencias 
para o prender foram baldadas, não obstante serem 
as mais activas e continuadas. Constou posterior-
mente, que passados tres mezes embarcara no sul 
da ilha para o Zaire num navio que ali o viera bus-
car, com o auxilio de um seu parente proximo que 
fôra capitão de marinha mercantil e estabelecera do-
micilio em S. Thomé. 
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O conselho de investigação a que responrlcu por 
esle facto o governador da fortaleza, composto de 
officiaes da Rio Sado, revelou a falta de disciplina 
e a poslergação das leis e das ordens superiores que 
se davam na fortaleza. Ao mesmo tempo a commis-
são nomeada pela portaria provincial de 22 do março 
do 1880 apresentava o seu relatório sobre o bata-
lhão. Vejamos alguns periodos d'essc documento. 
«Os artigos que a commissão encontrou a mais 
nas arrecadações e casernas foram incluidos na carga, 
por isso quo alguns peia sua natureza pertenciam 
evidentemente á fazenda publica, o outros sendo 
d'uma applicação puramente militar não podiam 
deixai' de fazer parte da mobilia, armamento ou ma-
terial das companhias. 
«A commissão diz ter encontrado artigos a me-
nos, pela presumpção que resulta da confrontação 
da carga que escrípturou, segundo o inventario a 
que procedeu, e da carga que existia nos respecti-
vos registos, abatidos os artigos que inulilisou. 
«A commissão principiou a eseriplúração dos l i -
vros em que a podia fazer já, como por exemplo: 
contas correntes das praças, livro caixa, etc,; e n es-
te ponto, lamenta ter de dar a v. ex." as mais tris-
tes informações sobre o estado d'abandono em que 
encontrou a escripturação do conselho administra-
tivo e companhias, tendo bastantes difficuldades em 
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principiar uma escripturação conscienciosa e legal 
cxtrahida da que cxislia. 
«Os livros das eonlas correntes que formam o re-
gisto n.n 9 cslavam dc tal modo atrazados que se es-
porou cinco dias para que se pozcsscm cm dia, de-
mora que originou o officio remettido por esla coin-
missão á secretaria do governo em 5 do corrente niez. 
«Pretendendo escripturar as praças n'estes livros 
pelas que constassem existir no effectivo das com-
panhias, pedin-sc para esse fim os cadernos annuaes 
de alterações e estado de pagamento; a i .1 compa-
nhia não o possuía; a 2.a linha umas folhas impres-
sas onde estavam escripluradas algumas praças; a 
3.a e i.a apresentaram os seus cadernos completa-
mente em branco. E no entretanto já decorreu um 
trimestre de 18801 
«O pretexto que apresentaram para desculpar 
este atraso geral d'escripluracao era a muita falta de 
sargentos, desculpa que não satisfaz completamente, 
pois que em occasião d'essas faltas os próprios of-
ficiaes as devem supprir. O relator d'estas linhas 
serviu n'um corpo do exercito do reino, onde havia 
capitães que trabalhavam na escripturação das suas 
companhias, tanto ou mais que os sargentos, é uma 
maneira de interpretar os seus deveres quando se 
quer a ordem, quando se observa a lei.1 
10 relator d'esie reJatorio foi o alferes ajudante de campo Joa-
32 # 
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«O abandono cindifferença, que a commissão no-
tou pela escripluração, cstende-se d'uma maneira 
excessivamente prejudicial ás arrecadações e caser-
nas. Nas arrecadações, que são todas pequenas, sem 
ar e sem luz, os artigos estão agglomerados, sem 
ordem, sem cuidado, sem aceio. 
«Na da i.a companhia enconlraram-se mais de 
quarenta lençoes num verdadeiro estado de immun-
dicie, fechados dentro de unia caixa de madeira ha-
via mais de um mez, segundo as declarações do quar-
teleiro. N'esía mesma arrecadação era lastimoso o 
estado em que se achava a maior parte do arma-
menlo: complclamcnte abandonado, cheio de ferru-
gem, havendo algumas armas em que a culatra mo-
vei se não podia abrir por essa vazão. Na arrecada-
ção da 3.a companhia encontraram-se quarenta e 
tres lençoes quasi em estado de putrefacção e que 
foram mandados queimar. Na arrecadação da 4.* 
companhia também se encontraram muitos lençoes, 
fronhas e mochilas de viveres muito damnificados 
em virtude da chuva. 
«0 quartel, que, como v. ex.1 sabe, é uma con-
slrucção de madeira, está muito arruinado, choven-
do em quasi todos os pontos, e muito especialmente 
nas casernas da S.* e 4.a companhias, arrecadação 
d'esta ultima e officina d'alfaiates. Este estado de 
quitn da Graça Correia e Lança, e o corpo do exercito do reino a, 
que se refere é o regimento de infanteria n." 2. 
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ruina também contribue muito para o damno dos 
artigos. 
«No interior das casernas não ha absolulamente 
nenhum accio, havendo algumas cm que existem 
verdadeiras charcos produzidos pelos despejos e 
pela lavagem dos soldados. 
«Semanalmente as casernas slío lavadas e as ca-
mas tiradas para fora, mas essa parte do regula-
mcnlo, perfeitamente sufficiente no reino, é de bas-
tante utilidade hygienica ser alterada aqui onde as 
condições climatológicas são bem diversas. A lava-
gem, o arejamento das camas, a renovação dar nas 
casernas são medidas tão indispensáveis para a 
saúde dos soldados, que simplesmente os sentimen-
tos de humanidade deviam compellir os comman-
dantes de companhia a frequentemente providen-
ciar sobre tão importante assumpto. 
«Ao contrario, porém, a commissão notou com 
bástanle pezar, que, não só em relação cá hygiene 
do soldado, mas também á conservação dos artigos, 
os superiores, desde o primeiro até ao ultimo, pa-
recem, ou desconhecer os mais insignificantes prin-
cipios da boa administração d'um corpo militar, ou 
possuir a mais criminosa de todas as indiííevenças, 
a indifferença dos seus deveres. 
«No paiol da pólvora encontraram-se quatro mil 
cartuxos completamente inutilisados pela péssima 
maneira porque ali estão dispostos, sobre um ter-
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reuo húmido, n'uma agglomcração descuidada. Es-
tes cariuchos foram, com mais seíecenlos c nove 
também deteriorados, lançados ao mar, Os géneros 
para o rancho lambem estão arrecadados n'uma 
casa húmida de mais para aquelle fim. 
«E vem a proposito fallar já d'um facto que a 
commissão estranhou tan lo mais quanto parece en-
volver a auctorisação d'uma especulação: 6 o forne-
cimento de géneros em grandes quantidades para 
casa d'um official do batalhão, que, se não tem hos-
pedaria, é no entretanto publico, notorio e a com-
missão o sabe com certeza, que fornece almoços e 
jantares para fóra. No reino é permillido aos ofíi-
ciaes o fornecerem-se d alguns géneros nas arreca-
dações dos corpos, e aqui com mais justiça o deve 
ser em virtude da maior carestia da alimentação e 
do menor vencimento: mas a venda por grosso d'es-
ses géneros, a fim de com ellcs entreter um negocio, 
é tão vergonhosa pela miseria da especulação, que 
a commissão julgou dever mencionar este facto no 
relatório, a fim de que v. ex.a possa averiguar o que 
sobre isto se tem passado, e providenciar como j u l -
gar conveniente.» 
Seis mezes depois de ter sido encerrada a antiga 
e irregular escripturação do batalhão, e principiada 
outra totalmente nova, na observancia do decreto de 
2 de dezembro de 1869 que manda que os corpos 
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d*Africa sejam inspeccionados todos os semestres, 
a portaria provincial de 11 de novembro de 1880 
determinou que o coronel governador da ilha do 
Principe e o alferes Correia e Lança inspeccionassem 
o batalhão. 
O resultado foi achar-se compromeltido o tenente 
quartel mestre João José Zilhão num novo alcance 
de 202^899 réis, como immediatamcnle nos parti-
cipou o coronel inspector Antonio Joaquim da Fon-
seca, que, diga-se em homenagem ao seu nome, ser-
viu vinte e um annos no exercito d'Africa sem ma-
cula alguma *. E3 no entanto, o capitão Rodrigues 
Barbosa, que então commandava o batalhão, e o 
commandou até a sua dissolução em 1 de julho de 
1881, mandada eíTecluar pela portaria provincial 
de 9 do inez anterior, havia-se esforçado em manter 
numa tal ou qual disciplina o batalhão. Mas a ver-
dade ó que as difliculdadcs eram invencíveis. Os pou-
cos sargentos que havia, foram acabando o tempo e 
regressando ao reino; os soldados eram incorrigí-
veis; os deportados europeus de má nota; e os na-
turaes d'Angola, porque em S. Thomó não ha re-
crutamento nem alistamento de qualquer forma, sel-
vagens completos. 
10 accordão do conselho superior de justiça militar de f l de ja-
neiro de 1882 {vide Diario do governo de 5 de abril de Í882 e Bo-
letim militar do ultramar n.0 4 de 3 do mesmo anuo), condemnou 
o tenente quartel mestre na pena de expulsão do exercito. 
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Os soldados africanos servem dez, vinte e mais 
annos, em virlude das sentenças dos conselhos tlis-
ciplinares e por abusos e arbitrariedades da anar-
chia da nossa organisação militar do ultramar, sem 
nunca terem nina idéa do que c o serviço militar, o 
sem que cheguem mesmo a fallar portuguez, A dif-
ficuldade no serviço principia portanto por não se 
eiUenderem superiores c subalternos. Frccjuenle-
mente, apesar de repelidas vezes castigados pelas 
mesmas falias, estando de sentinella, depõem as ar-
mas e sentam-se a fumar ou a assar bananas. Este 
facto, que damos como exemplo, presenciámol-o 
muitas vezes, em pleno dia, da janella da nossa re-
sidencia, na guarda da cadeia que. ficava defronte. 
Em parte a culpa principia no desleixo dos cabos, 
e sobe até aos commandantes d'Africa; na inclro-
pole pertence ao modo porque se preenchem os 
quadros dos officiacs e dos sargentos, quando se 
não deixa, contra as requisições provmciacs, de en-
viar esse pessoal ainda que mau. A culpa cabe 
também aos que nos corpos do exercito do reino 
promovem aos poslos de officiacs inferiores e a 
cabos as praças de que se desejam ver livres, 
facilitando-lhcs o seu ingresso no exercito do u l -
tramar. Aos governadores das colonias ó que não 
cabem as minimas responsabilidades da indisci-
plina e das vergonhas que por lá se commettem 
diariamente no serviço militar. Elles administram 
505 
com o pessoal e com os meios que estão ao seu 
dispor. 
O soldado prelo será sempre um mau soldado, 
mas sel-o-lia principalmente em quanto servir com 
superiores descuidados, c concorrer c viver nas mes-
mas casernas com os deportados europeus, porque 
sc dcsmoralisam e aviltam reciprocamente. O de-
portado, por poor que seja, sente-se rebaixado por 
aquella companhia rude c fétida c despresando o 
camarada negro e boçal, mais se avilta a si, ven-
do-se sem superiores dignos e severos, sem incen-
tivos de regeneração de especie alguma, n'um meio 
desmoraíisador, com fome c febres. N'estas condi-
ções o soldado preto só está bem quando o deixam 
socegado nas prisões das fortalezas, para onde lhe 
passam os companheiros de guarda ou de fachina 
aguardente, ou vinho de palma, e liamba para fu-
marem nos seus cachimbos feitos, pela perfuração 
de um corno de boi, no qual depositam agua, em-
hebedando-se duplamente pelo álcool e pela dissol-
vente acção d'essc narcótico embrutecedor. Consi 
deram-se escravos do rei ou do governador, e, quan-
do recebem baixa de serviço, dizem-se, pelo menos 
em S. Thomé, fôrros do governador que lha con-
cedeu. 
Foram repelidos os nossos officios expondo estes 
casos e pedindo officiaes inferiores, sem os quaes 
pouca disciplina e administração pode haver. De-
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pois que chegou á provincia o decreto de 7 de ou-
tubro de 1880, reorganisando a força publica pela 
dissolução do batalhão c da companhia de policía, 
creada c regulamentada por uma portaria provin-
cial de 1874, e que nunca aUingin um tal alto grau 
de dcsmoralisação, pelo cuidado que havia cm es-
colher o seu pessoal c cm o desviar do do balalhão, 
— os nossos trabalhos revestiram outra forma. 
Trabalhámos quanto podemos por conseguir na 
provincia o elTectivo das companhias, que, segundo 
o decreto que as organisou, se devem compor de 
alistados por conlracto voluntario na provincia e no 
reino. Quando nos convencemos que o povo da ilha 
se recusava terminantemente a contractar-se, ape-
sar de sc haver empregado todos os meios e esforços 
possíveis, sendo n'isso ajudados pelo presidente da 
camará, informámos o governo de que só pelo recru-
tamento sc conseguiria trazer os naturaes ao serviço 
militar e indicámos um projecto n'csse sentido, que 
um antecessor nosso havia enviado ao minisierio. 
O nosso officio n.0 18, de 27 de janeiro de 1881, 
é um relatório completo sobre a organisação das no-
vas companhias e sobre a sua administração, pessoal, 
armamento, equipamento e quartel. Todos esses as-
sumptos são ahi estudados, e para cada um d'elles 
se dão indicações e planos práticos, em harmonia com 
os recursos da nossa administração colonial. Esse do-
cumento sujeitava lambem a approvação do gover-
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no, em cumprimento do arligo Í6 do decreto de 7 
de outubro, um regulamento geral de policia, que, 
encerrando as melhores disposições policiaes que fa-
zem parte dos regulamentos d'esta ordem, continha 
outras próprias e adequadas á policia da colonia. 
D'essc regulamento nunca mais ouvimos fallar. 
A organisação das companhias de policia tinha 
um defeito; insufíiciencia de praças para um clima 
onde o europeu se debilita c extenua rapidamente 
e onde se deve contar sempre com grande numero 
de baixas ao hospital, além de que o serviço mili-
tar de guarnição era grande. Esle serviço teve de ser 
simplificado, extinguindo-se algumas guardas e to-
mando-se correlativamente medidas especiaes com 
relação a algumas repartições, como o hospital da 
provincia e a alfandega. A portaria provincial de 8 
de abril de 1881 creou e regulamentou a guarda 
policial da alfandega de S. Thomé, formada de en-
tre a companhia braçal, ficando ao director da al-
fandega a faculdade de substituir o pessoal quando 
a disciplina e o serviço o exijam, e de o contractar 
em idênticas circtunstancias, quando á companhia 
braçal falte gente. Esta pequena policia, com uma 
organisação simples, disciplinada e bem uniformi-
sada ficou prestando bons serviços, e, com o andar 
dos tempos, sendo susceptível de ser augmentado o 
seu quadro, pode ser utilmente empregada na ron-
da das praias da bahia para evitar o contrabando. 
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Como dissemos, no 1.° de julho de 1881 princi-
piou a funecionar a nova companhia do policia mi-
litar, na conformidade da portaría provincial de 9 ele 
junho, publicada no Boletim official nS 24, mas com-
posta então apenas de trinta e tantas praças, para 
esse fim enviadas d'aqui, com novos ofliciaes. O com-
mandanlc, o capilão Rogério dos Sanios, oificial do 
exercito de Portugal, conhecedor das colonias, onde 
tem csíado cm varias commissões, activo c discipli-
nador, foi uma acquisicão importante. Infelizmente 
depressa se cançou em lutar com as difficuldadcs de 
um pessoal soffrivel, mas diminuto, com a falta de 
sargentos e com o resto de pessoal incorrigivcl do ox-
tincto batalhão c que a necessidade havia feito con-
servar na situação de addidos: pediu e obteve a de-
missão passados cinco mexes. Ainda assim com os 
novos vencimentos, o serviço tinha-se melhorado al-
guma cousa, principalmente em relação ao rancho, 
que chegou a ser bom. A administração honrada e 
económica do commandante permittiu-nos, na or-
dem á força armada de 25 de novembro, inserta 
no Boletim official n.0 48 de 1881, o mandar dis-
tribuir ás praças uma ração diaria de cale em se-
guida á alvorada, e uma ração semanal de vinho no 
rancho da tarde. Fizemos também tomar diariamente 
sulfato de quinina, como preventivo, ás praças eu-
ropeas, e, quanto o serviço e o péssimo quartel o 
permittiam, cuidámos da sua hygiene. 
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O projecto de regulamento das companhias de po-
licia insoria o modelo dos uniformes, mas como não 
se resolvia nada sobre o rcgulamenlo, esíc facto foi 
pouco a pouco prejudicando a uniformidade do far-
damenlo, porque o deposito de lanificios do extin-
clo batalhão, c dc que primitivamente lançámos mão, 
esgolou-sc, c assim fomos vendo reapparecer a pr i-
mitiva desordem em que tinhamos encontrado a força 
publica no tocante ao fardamento. Só posteriormente 
á nossa saída, vimos um diploma official que man-
dou seguir em S. Tbomé o plano de uniforme das 
companhias de policia dc Cabo Verde, 
Fornos sempre de opinião que duas companhias 
de policia militar são a guarnição que convém á 
provincia. A questão é de numero e qualidade de 
officiaes e de sargentos. Quanto ás praças, opta-
mos ainda pelo ensaio do projecto de regulamento 
para o recrutamento na provincia, como foi estudado 
em 1878 cm S. Thomé. Uma canhoneira de esta-
ção permanente na província, com que a aucloridade 
possa contar sempre, como um auxilio seguro eleal 
por meio dc um desembarque rápido em qualquer 
ponto das ilhas, constilue complemento indispensá-
vel da força publica na provincia. 
Por entre essa anarchia de administração, a pe-
núria c as vergonhas que vão pelo ultramar, deve 
dizer-se que sempre a marinha honrou o nome por-
tuguez, e que por aquellas enseadas das costas afri-
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canas o pavilhão nacional tremula dignamente no 
peno! das nossas pequenas canhoneiras. Os seus ser-
viços são importantes, o os governos coloniaes sen-
tem-sc, em muito, fortes com o seu auxilio moral e 
aproveitamn'o com as commissões desempenhadas 
em terra pelos officiaes da armada. E prestada á 
corporação o respeito que ella merece, c-nos grato 
testemunhar, que pessoalmente conservamos dos 
brios dos officiaes da armada agradável recordação 
pela lealdade com que nos coadjuvaram os que 
serviram comnosco. 
Quanto á organisação da força publica nas outras 
colonias, entendemos que n'ellas deve lambem haver 
companhias dc policia militar, compostas de indíge-
nas e commandadas por olFiciaes do exercito do reino, 
para o serviço da guarnição das cidades e para fa-
zer uma policia activa e ampla no interior, fraccio-
nando-sc em postos de vigilancia e segurança das 
estradas, cm abarracamentos próprios, c forças, de 
caracter de oceupação, compostas de corpos do reino, 
estacionadas onde as conveniencias da administração 
e da hygiene o determinem. A Inglaterra tem nas 
suas colonias, sem fallar na índia4, mais de trinta 
mil homens, e quando é necessário não trepida em 
enviar verdadeiros exércitos triumphar ou morrer 
nos paizes mais longínquos. As recentes guerras do 
' Jean Larocque. L'Amjhierre et le peuple amjlah. Pag. 56. 
511 
Afaghanistan e da Zululandia são d'islo affirmações 
positivas. Alii morreram centonares de valentes da 
mais bella e generosa mocidade ingleza, cuja mc-
irtoria 6 piedosamente querida pela nação, onde as 
I lhstrações divulgam com acolhimento fervoroso os 
seus retratos. 
Os deportados militares devem apenas ser empre-
gados no serviço dos presidios ou das praças de 
guerra, porque, de os afastar da vida da caserna 
com os indígenas, resultarão para a disciplina gran-
des vantagens. 
A questão militar nas colonias, como tantas ou-
tras, não pode ser só de resolução do ministro do ul-
tramar. Essencialmente ligada á organisação do nosso 
exercito, depende lambem do ministro da guerra. Não 
julgamos (pie possa haver organisação do exercito do 
reino, importante e vantajosa, sem que no plano da 
reforma entre o serviço militar nas colonias: ou seja 
obrigatório e gera], ou seja facultativo com amplas 
vantagens, mas estabelecido em todo o caso por forma 
que nas colonias haja sempre corpos do exercito do 
reino. O alargamento do tempo de serviço no conti-
nente, c que muitas razões reclamam, pode ser uma 
base para opção entre o serviço de tres annos no ul-
tramar com maior soldo, ou no reino por espaço 
maior e com menores vantagens. O serviço obrigató-
rio nas colonias pode dizer-se já existente, desde que 
os nossos marinheiros fazem estações e desempe-
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nham serviços em que se expõem á acção palustre, 
como se exporiam as forças terrcslrcs. 
Gomo o exercito do ultramar está, e patenteia-se 
no extincto batalhão de caçadores n.0 2, que não foi 
uma excepção extraordinaria e cuja historia serve 
para fazer uma idéa do que é c do que valo em dis-
ciplina e cm illustiação esse exercito, com alista-
mento feito a cordel entre os indígenas, com depor-
tados c degredados de mistura com elles, sem admi-
nistração pela falta de preenchimento dos quadros, 
pela ausencia de oMciaes illustrados, com um syste-
ma de fornecimentos de Lisboa organisado de modo 
a permittir milhares de abusos c de excessos do des-
pezas para a fazenda, com uma antiquada e anar-
chica organisação militar. Só a ignorancia absoluta 
do que vae por Angola, permitte estranhar-se na me-
trópole que não dominemos nos districtos do inte-
rior e em alguns pontos do liltoral, e pensar que é 
cousa simples fazer novas e largas oceupações. 
Em S. Thomé apresentaram-se um dia na repar-
tição militar, desembarcados de Loanda, dois solda-
dos com guias de transferencia, em virtude de sen-
tenças de um conselho disciplinar. Estes soldados 
embarcaram em Loanda completamente nus, com 
excepção de um panno atado á cinta, e assim fize-
ram a sua apresentação em S. Thomé: quer dizer^ 
n'um estado de nudez que as leis portuguezas de 
emigração não permittem aos colonos que saiam 
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de Angola. Não quizcmos tralar officialmentc este 
caso com o governador geral de Angola para o não 
ferir dtí modo algum, ainda que hem sabíamos que 
a sua responsabilidade nada tinha com um fado tão 
condemnavei e revelador de crime, pois é evidente 
que esses soldados tinham sido despojados crimino-
samente dos mais simples artigos de fardamento. 
Preferimos fazel-o particularmente. O sr. Dantas res-
pondeu-nos, reconhecido pela attenção e pelo aviso 
que lhe permittia reprimir escándalo tão monstruoso. 
Qne podem, porém, fazer os governadores, des-
ajudados e trahidos por servidores do estado taes, 
que a necessidade incita ao desleixo e ao crime? 
O exercito da Africa é pessimamente pago, e isto 
é a explicação das successivas delapidações e do 
mau pessoal que ordinariamente a elle concorre. 
Quando pedimos no relatório geral a reforma da 
força militai' na provincia escrevemos: 
«Os ofliciaes poderiam ser melhor retribuidos, 
porque, como já por diííerentes vezes tive occasião 
de fazer notar a v. ex.a, bem triste é a situação d'el-
íes nesta provincia, onde os seus soldos quasi que 
não chegam para pagar os excessivos alugueres de 
casas; situação esta, que não sei se explica muitas 
faltas que a lei obriga a punir. 
«Não é de hoje a evidencia do que acabo de af-
firmar. Um governador que administrou esta pro-
33 
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vmcia com illustração, o capitão de fragata Grego-
rio José Ribeiro, chegou mesmo, a fim dc compro-
var claramente este facto, a mandar publicar nos 
Boletins officiaes o preço corrente dos géneros no 
mercado, demonstrando a insufficícncia dos soldos 
n'esta provincia.» 
À vida em S. Thome c mais cara do que nas ou-
tras províncias, o que não quer dizer ella não seja 
muito cara nas outras onde o serviço, como na Guiné 
e em Angola, é muito mais pesado. O sr, visconde 
de S. Januário tornou extensivas ás províncias ul-
tramarinas as disposições da carta de lei de 1878, 
que augmcníou em 5$000 por mez os soldos dos of-
ficiaes do exercito do reino, reparando assim uma 
injustiça flagrante, porque, se razão havia em fazer 
esse augmento para o reino, maioria de razoes exis-
tiam, e existem, a favor dos oííiciacs d'Africa. Mas 
a melhoria concedida cm 1880 está longe do sa-
tisfazer, de ser a solução definitiva dos soldos na 
Africa. 
O serviço medico nas colonias é formado por qua-
dros militares com a designação de junta de saúde. 
Cada provincia tem um quadro especial. O de S. 
Ttiomc, segundo a reorganisação d'este serviço, dc 
2 de dezembro de 1869, compõe-se de cinco facul-
tativos: um major, chefe do serviço de saúde e di-
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rector do hospital militar e civil da provincia; um 
facultativo de í.a classe com o posto de capitão; e 
dois facultativos de 2.a classe com as patentes de te-
nente. Completam este quadro tres pharmaceuticos, 
sendo um capifão primeiro pliarmaccutico, o dois 
tenentes segundos pharmaceuticos. Na ilha do Prín-
cipe servem, por escala, um facultativo com um phar-
macculico do quadro. 
Este quadro seria sufficienle depois da creação 
do partido da camará municipal de S. Thomé, se este 
estivesse preenchido e os seus membros em effectivo 
serviço na colonia, e se á sua formação concorressem 
somente facultativos habilitados pelas escolas do rei-
no. Ainda que a lei não permilte a promoção a fa-
cultativos de primeira classe aos de segunda classe 
habilitados na India e na escola medico-cirurgica 
do Funchal, a admissão d'estcs no serviço de saúde 
official é todavia prejudicial ao estado. 
As referidas escolas, além de lerem os seus estu-
dos deficientemente organisados, não se acereditam 
geralmente pelos individuos a que teem concedido 
os seus diplomas. Qualquer d'estas duas escolas po-
de ter razão do ser para os seus respectivos dis-
tricios ou provincias; mas manter essas escolas para 
fornecer clínicos para a Africaé um contrasenso, des-
de que o estado não pode pensar só em prover ahi 
de recursos medicos os povos indígenas, e tem prín-
cipalmentc de cuidar do funecionalismo, e lhe cum-
33 # 
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pre entregar a homens de competencia scientifica a 
direcção da hygiene publica, essencialmente ligada 
ás prosperidades e aos melhoramentos eoloniacs. 
Para soccorrer os empregados públicos, que leem 
direito a que o governo lhes garanta os recursos 
medicos com que devem luIar contra as influencias 
deletérias do clima, e para fazer as indicações ge-
raes de salubridade publica, c que não podem im-
pór-se individuos insufficienícmanle habilitados. E 
essa insufficiencia as leis a reconhecem, por isso que 
aos cirurgiões do Funchal só excepcionalmente per-
mitle no reino a clinica, c a prohibe absolutamente 
aos da escola de Goa. Notável erro, que tantas ve-
zes nós frizámos em relação ao pessoal d'oulros ser-
viços e que é a base de toda a administração: não 
tem habilitações para servir no reino, sirva nas co-
lonias. 
Nós entendemos que no ultramar só se pode per-
mitlir aos cirurgiões do Funchal e de Goa concorrer 
a uma única classe de logares— aos partidos mnni-
cipaes. O estado é que nunca, com observancia dos 
bons princípios de administração e de assistência, 
se c licito classificar de assistência o cumprimento 
dos seus deveres para com os seus servidores, pode 
permittir o ingresso nos quadros das juntas de saúde 
das colonias ou no quadro da armada aos medicos-
cirurgicos das referidas escolas. 
Nem basta negar-lhes ingresso nos quadros a que 
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alludimos, c necessário restringir ainda mais a sua 
competencia legal de clinica, condemnando-lhcs o 
ingresso no serviço medico de bordo dos paquetes. 
As companhias de navegação, na lógica da sua es-
peculação mercantil, sem concorrência, ou com pri-
vilegios de transportes, proferem medicos baratos; 
mas por sua parte os passageiros teem direitos a 
mais seguras garantias, e é desoladoramente triste 
um regresso da Africa, quando geralmente os pas-
sageiros voltam infeccionados pelo miasma palus-
tre, sujeitos ás dyscutci'ias, ás biliosas, ás pernicio-
sas, ou já anémicos e cacheticos, terem diante de si 
o espectro da morte, desamparados de verdadeiros 
SOCCOITOS medicos n'unia viagem de longo curso. 
N'cste assumpto, estamos bem longe, pois, de 
apoiar a Idea de um projecto de lei de iniciativa 
particular, que em 1881 chegou a ser approvada 
na camará dos deputados, c pelo qual os cirurgiões 
da escola de Goa tinham ; cces^ nos quadros de 
saúde do ultramar. O que se toj": '; anles necessário 
é chamar ao serviço de saúde colonial maior con-
correncia de medicos de graduação superior, esta-
belecendo maiores soldos c auxiliando mais larga-
mente os aspirantes a facultativos do ultramar. E a 
este respeito são muito para ter em attenção as in-
dicações que o illustre par do reino o sr. Pires de 
Lima apresentou, por occasião da discussão da refor-
ma do quadro de saúde naval na sessão de 1883. 
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A reorganisação das companhias de saúde de-
pende da reforma do serviço militar nas colonias. 
Em S. Thomé, depois da organisação das companhias 
de policia, tornou-se definilivamente impossível com-
pletar a companhia de saúde em conformidade com 
o decreto de 27 d'agosto de 1874. Em officio n.0 
41 de i 4 de fevereiro tratámos (Teste assumpto, e 
juntamente enviámos as bases geraes da reforma da 
companhia, em harmonia com as indicações da junta 
de saúde. índicava-se ahi a creação d'um logar de 
chefe da repartição efescriptuvação c contabilidade, 
logar que deveria ser exercido por um official de 
fazenda, a fim de ficarem as juntas dc saúde só-
mente com a fiscalisação do serviço administrativo, 
com decidida vantagem para o serviço clinico. Ou-
tras indicações se faziam ainda, e se se acrescen-
tasse a essas reformas, a confecção de um regula-
mento interno do hospital, a inlroducção de irmãs 
da caridade nos misteres que lhes são próprios (por 
uma forma compátivel até corno aproveitamento dos 
seus serviços no ensino, como anteriormente fizemos 
ver), melhorar-se-hia a maneira de ser actual do tra-
tamento no hospital da provincia. 
Não era dos serviços públicos que mais se re-
commendava o serviço da junta de saúde, quando 
entrámos na provincia. As contas do primeiro se-
mestre de 1879 estavam por julgar. Fizemos apre-
senlal-as á junta de fazenda, que cm sessão de 28 
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de janeiro as julgou, condemnando os responsáveis, 
os directores d'essa gerencia, n'um alcance de réis 
18i-$995. Nomeámos ajunta de revisão das contas 
do segundo semestre de 1879, na observancia, es-
quecida, do regulamento da administração do hospi-
tal, c em 18 de fevereiro a junta de fazenda julgava 
nm segundo alcance, na importancia de 595$224 
réis. Queixas de fornecedores do hospital appareciam 
semanalmente na junta de fazenda com o pedido da 
importancia dos créditos em aberlo. Os doentes eram 
maltratados, passando dias seguidos sustentados a 
bacalhau. Fizémos visitas do surpreza ao hospital e 
tomamos differentes providencias, entre ellas a de 
eolio car na classe dos officiaes em inactividade o fa-
cultativo, que então servia de chefe de serviço de 
saúde e como tal dirigia o hospital, alé ulterior dis-
posição do governo, ao qual levamos o conhecimento 
de todas as irregularidades, pedindo as providencias 
necessárias para regularisação de tão importante ra-
mo de serviço publico. Esse facultativo, pelo sen lado, 
reconhecendo que os interesses da sua clinica par-
ticular lhe não permittiam ser um funecionario exem-
plar, e que a acção do governo da provincia era in-
flexível, pediu c obteve do governo a sua demissão. 
A sua substituição nas funcçõss de chefe de ser-
viço de saúde e de director do hospital teve de re-
cair n'um facultativo da escola de Goa, porque a lei, 
apesar de não permittir a promoção dos facultativos 
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das escolas da India c Funchal, na falla de faculta-
tivos de 1.a classe e de facultativos de 2.a classe mais 
antigos do que elles, concode-llies poderem sub-
stituir o chefe de serviço de saúde (Officio de 25 de 
setembro de 1874, publicado na legislação do ul-
tramar). 
As vagaturas do quadro da junta de saudc e as 
condições espcciaes e pessoaes que se davam nos seus 
membros diflicullaram o estabelecimento da ordem 
n'esle tão importante ramo de administração colonial. 
Este assumpto foi tratado nos officios de 9 de janei-
ro, 1 e 25 de fevereiro, confidencial de 21 de j u -
nho, e de 30 de agosto de 1880. 
A promoção a facultativo de 1.a classe de Manuel 
Rodrigues Pinto, em dezembro de 1880, permiltiu 
que este assumisse a presidencia da junta de saude 
e a direcção do hospital, entrando esta repartição 
num periodo de administração regular. 
V I I 
O forte de Ajudá 
0 que é o Forte de S. JoSo Bnptisla de Ajudá. As auctoridadcs do 
i'ei de Dahomey.— Tempo e modo por que se fazem os desem-
barques.—O commerao na actualitlade.— O nosso antigo domi-
nio; a escravatura.—O quo nos custa animalmente a sustentação 
do Forte.—Incidente c-om o governador geral do, Angola a pro-
posito do destacamento de S. João Baptista de Ajudá. Como 
aquella parte da monarcliia teria sido abandonada em 1881 sem 
a altitude que mantivemos. Razão do nosso procedimento.—Qual 
deve serotypo das funeçõos da auetoridade portuguesa n'aqueiia 
limitada parte do reino de Dahomey. 
S. João Baptista de Àjudá, na costa da Mina, reino 
de Dahomey, dependencia do governo da província 
de S. Thomé e Principe, é um pequeno e velho forte 
formado por quatro paredes dc alvenaria, dentro do 
qual existem umas péssimas casernas, alguns pe-
quenos e maus compartimentos e uma capella. 0 que 
resta de artilheria é pouco ou nada, e o que ha não 
faz fogo. Em cima de uma d'essas muralhas tremula 
uma bandeira poríugueza. Cã fora manda o Ávogá 
•—logar-tenentc do poderoso rei de Dahomey, cer-
cado de autoridades subalternas—o Campe, o Ca-
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caracú (capíIão do porto) c o secretario dos estran-
geiros Meú. 
Na praia o desembarque só se faz cm canôas, 
grandes troncos de arvores serrados e desmiolados 
ao meio, typo de embarcação primitiva que se en-
contra em toda a Africa com nomes differentes. 
Os roteiros marcam cautelosamente a época do 
anno em que os navios se podem aproximar da costa 
—tres leguas ao mar fora do Banco. Quando o mar 
permitió o desembarque—sempre com risco, embora 
feito n'essas canôas tripuladas por dextros e atrevi-
dos prát icos—as mercadorias, as armas, desembar-
cam sempre meUkías em pipas fluctuando nas gros-
sas vagas do ressaque. 
0 mar do bello golfo da Guiné, de ordinario cal-
mo e azul, sobre o qual se derrama a intensa luz 
dos trópicos e se produzem as miragens, é ali, na 
enseada de Benim, terrível e tormentoso. Além da 
praia, vê-se uma grande lagõa produzida pola infil-
tração do mar nas areias, e nas margens da qual ve-
getam as altas palmeiras e crescem os oblíquos e 
esguios coqueiros por entre os troncos grandiosos 
e disformes dos Imbundeiros e a confusão da rama-
gem dos Mangues. 
O forte portuguez ficapara lá da lagôa1. Se o mar 
1 Esta lagôa comnmnica com a grande lagôa ou canal, em que 
está a importante povoação de Porto Novo, a algumas milhas do 
litoral a norte do forte d'Ajudá, e d'onde se faz em pequenos va-
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permitió o desembarque, ó necessário saber se o 
Avogá o permilte também, porque muitas vezes: «o 
desembarque está fechado». As feitorias inglezas e 
francezas acceilam este despotismo c compram repe-
tidas vezes o socego, as suas commodidades e a l i -
berdade de commercio por bom numero de pipas de 
aguardente ou pacotes de fazenda. O elemento por-
tugués commercial desappareceu d'ali ha pouco tem-
po com â vida de um mulato, descendente de uma 
antiga familia porlugueza. 
pores e em 18 horas o trajecto para Lagos, possessão ingleza, ape-
nas com uma pequena iníeirupção de uma hora de caminho por 
terra. São de nomeada os palmares que se estendem desde Ajudá 
a Lagos, e por este ponto o aceesso á Abomey, espita] de Dahomey, 
é tão fácil quanto é perigoso e difficil directamente do nosso forte 
a Abomey, que está defendida por extensos terrenos alagados e lo-
dosos., formando um terrível pantano* 
E m Lagos o desembarque é mais fácil do que em Ajudd, e tendo 
a Lagôa um braço navegável para o norte por meio de pequenos 
barcos a vapor que podem ir até poucas milhas dfi Abomey, com-
prehende-se a vantagem que a Inglaterra teria sobre nós em domi-
nar em Ajudá e fazer-se respeitar em Abomey. 
Para nós de nada nos serve Ajudá, porque porção alguma da 
costa do golpho de Benim se presta a ser explorada pela agricul-
tura dirigida pelos europeus. Essa região é unicamente um largo 
campo de exploração commercial para a permutação de productos 
fabris pelos productos naturaes, que ali são essencialmente os da 
palmeira, e em tal commercio não podemos, nem devemos querer, 
competir com a Inglaterra. 
A nossa opinião é que Ajudá apenas hoje nos serve para o ce-
dermos aos inglezes por meio d'unmhabil negociação, pois que este 
ponto da costa. convém á Inglaterra para completar a rede do seu 
dominio na vasta costa da Mina. 
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Ha na gente do paiz a lembrança do nosso domi-
nio e o uso de muitas palavras da nossa lingua. Isso 
gavantc-nos uma certa complacencia, como cm toda 
acosta onde fomos descobridores, conquistadores ou 
negociantes. N'este ponto fomos apenas traficantes 
de escravos. O forlc foi edificado para abastecer S. 
Thomc de gente para os seus engenhos de assucar-
e enriquecer a Companhia de Cachen e Cabo Verde. 
Não tem tradição de gloria. Quando ali vae um 
nosso navio de guerra, pedimos licença, como todos, 
para conlmunicar com a terra, isto é, com o nosso 
forte. 
O Avogá necessita ás vezes das nossas espingar-
das para as suas grandes solemnidades festivas ou 
fúnebres, e os nossos soldados dão as descargas que 
competem aos choros, ou á alegria que faz saltar 
aquella preiaria. Outras vezes, dá ordem expressa 
para que as praças que compõem a guarnição não 
saiam do forte, e n'um e outro caso nunca nin-
guém pensou em desobedecer. Nas occasiões em 
que se rende o destacamento, as auctoridades indí-
genas previnem para Abomey, e de lá do interior 
vem do rei a necessária licença, com a clausula res-
trictiva:—o padre que fique. O rei de Dahomey gosta 
muito de ter um padre catholico nos seus estados, 
meramente corno uma especie de feiticeiro. 
Este é o nosso dominio em Ajudá. Nem deve isso 
causar admiração, porque afínala carta constitucio-
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nal, § 2.°, artigo 2.°, diz o mesmo que acabamos de 
escrever: iVa Africa occidental... o forte de S. João 
Baptista de Ajudá. 
Lá temos esse forte pelo preço, em média annual, 
de :l:938$551 réis. A provincia de S. Thomé gas-
tou com a sustentação do forte nos annos de 1870 
a 1880—19:3851511 réis. 
Emquanto a provinda não teve navio de estação, 
as communicações entre o governo de S. Thomé e o 
forte de Ajudá faziam-se por via de Liverpool, or-
dinariamente duas vezes por anno. 
As ultimas violencias commettidas em Ajudá pelo 
rei de Dahomey terminaram em fins de 1880, se-
gundo informámos o governo da metrópole em offi-
cio de 14 de janeiro de 1881. 
N'este mesmo mez e anno, pela canhoneira Rio 
Sado recebemos do governador geral de Angola um 
officio, no qual o mesmo governador, querendo dar 
cumprimento ás ordens do governo de Portugal, nos 
solicitava, que déssemos ordens pelo commandante 
da canhoneira ao governador do forte de Ajudá para . 
que embarcasse a seu bordo com a força do seu 
commando, visto o destacamento do estabelecimento 
de S. João Baptista de Ajudá estar sob o nosso go-
verno e aucloridade. O governador geral de Angola 
receiava que o commandante do destacamento não 
se rendesse á sua ordem, por ter sido investido 
n'aquelle commando pelo governo de S. Thomé. No 
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citado officio o mesmo governador geral dava-nos 
conhecimento, por copia, do officio do governo que 
exarava as ordens a que se referia. Esse officio, da 
direcção geral da secretaria de estado dos negocios 
da marinha e ultramar, 4.a repartição, n.0 2G8, de 
5 de novembro de Í 8 8 0 , dizia: 
«Encavrcga-me s. cx.a o ministro e secretario de 
estado dos negocios da marinha c ultramar de dizer 
av. ex.aque, devendo dar-se execução ao artigo 23.° 
do decreto de 7 de outubro ultimo, publicado no 
Boletim militar do ultramar n.0 i i , de 4 do cor-
rente mez, que creou na provincia de S. Thomó e 
Principe duas companhias de policia, se sirva v. ex.a 
mandar, logo que seja possível, um dos vasos de 
guerra estacionados n'essa provincia a S. João Ba-
ptista de Ajudá, a fun de transportar a força do des-
tacamento que ahi se acha estacionada para a dita 
provincia de S. Thome e Principe.» 
. Ora o artigo 23.° da decreto de 7 de outubro de 
1880 diz: 
tO âeUacmmto do forte de S. João Baptista de 
Ajudá será fornecido pela força militar da provin-
da de Angola. 
«§ tmíco. Os vencimentos dos officiaes e praças de 
pret (Peste detiacamento serão abonados em dobro, 
sendo metade dos vencimentos paga pela provincia 
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de S. Thomé e Principe e a outra metade pela de 
Angola.» 
A bordo da Rio Sado não se achava o destaca-
mento que devia render o que se achava de guarni-
ção no forte de Ajudá, e n'estas circumst-ancias, se 
déssemos ordens ao commandante d'esse destaca-
mento c governador do forte de embarcar a bordo 
da canhoneira, auclorisavamos o abandono do forte 
portuguez. 
Por isso officiámos ao governador geral de An-
gola nos seguintes termos: 
«Em resposta ao officio n.* 146, de 15 do cor-
rente mez, que Y. ex.* se dignou dirigir-me, tenho 
a honra de responder a v. ex/, que tendo conheci-
mento pelo commandante da canhoneira Rio Sado 
de que a seu bordo se não achava, com destino ao 
estabelecimento de S. João Baptista de Ajudá, o des-
tacamento que nos termos do artigo 23." do decreto 
de 7 de outubro ultimo deve render aquello que 
guarnece o forte d'esta dependencia do governo a 
meu cargo, não poude dar ordens nem instrucções 
algumas ao mesmo commandante. Comprohcnderá 
v. cx.a as razões da minha legitima resolução, di-
zendo eu a v. es.a que as penúltimas noticias d'aquellc 
forte não eram inteiramente tranquillisadoras, a ponto 
de as ter couimunicado ao governo de sua mages-
tade em data de 2 de outubro ultimo, a fim do mesmo 
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governo providenciar, na impossibilidade de ea o fa-
zer; e que, não obstante serem de differente natu-
reza as communicações recebidas pelo ultimo pa-
quete, vapor Bengo, ainda assim a situação especial 
d'esía dependencia da provincia é tão variável que 
requer toda a attenção governativa. A retirada da 
força destacada em Ajuda, sem ser na conformidade 
do arligo citado, e ao qual se refere o officio de 5 
de novembro ultimo, de que v. ex.* me enviou co-
pia, equivaleria a um abandono, que de modo algum 
eu podia auctorisar. Abandono que eslá longe do ser 
o pensamento do governo de sua magestade, que 
providenciou no mesmo mencionado decreto sobre 
o modo, não só do ser guarnecido aquello forte, mas 
ainda em melbores condições, por isso que duplicou 
os vencimentos e soldos á força quo n'ellc servir, e 
me recommendou melhor retribuição ao ecclesiaslico 
que ali se acha, c a sua substituição, caso ello não sa-
tisfaça aos serviços civilisadores necessários n'aquella 
parle da monavehia. Ao que aceresce ainda o pen-
samento que o governo tem de artilhar regular e con-
venientemente todas as fortalezas d'csta provincia. 
Caso as ultimas noticias recebidas de Ajudá não 
fossem mais satisfatórias, cu leria aproveitado a ca-
nhoneira Rio Sado para ali mandar, mas n'estas cir-
cumstancias, tendo, como devo, na maior considera-
ção a urgencia que v. ex.a me pondera, urgencia e 
maxima brevidade que egualmente me representou 
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o commandante em officio que me entregou horas 
depois de ter fundeado, por despacho do mesmo 
dia desembaracei d'este governo a canhoneira Rio 
Sado. y 
(Officio n.0 33 dc 25 de janeiro de 1881.) 
Em resposta recebemos do governador geral de 
Angola o seguinte oíficio; 
«Respondendo ao oficio que v. ex.1 se dignou 
dirigir-me com o n.0 33 e a data de 25 de janeiro 
ultimo, só me cabe dizer a v. ex.* que não mandei 
destacamento algum para substituir o de S. João 
Baptista de Ajuda, e unicamente o navio para trans-
portar para S. Thomé o destacamento que lá está, 
deixando ali ficar o padre, por me parecer serem 
estas as ordens do governo de sua magestade. O 
mesmo governo resolverá o que tiver por melhor,» 
(Officio n.0 547 de 21 de fevereiro de 1881.) 
O governador geral de Angola era o sr. Antonio 
Eleutério Dantas, honrado e intelligente official da 
armada, que soube distinguir-se briosamente nas 
commissões de serviço que lhe foram commettidas, 
e que o paiz perdeu em Loanda no desempenho 
da ardua missão que estava desempenhando. A res-
peitosa memoria que merece o seu leal caracter obri-
ga-nos a crer que sérias razões determinavam o seu 
34 
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proceder; os documentos de que nos deu conheci-
mento é que llie não davam razão. 
Recebido por nós o officio, que acabamos de trans-
crever, officiámos para o governo nos seguintes ter-
mos: 
«Passo ás mãos de v. ex.a as copias dos officios 
trocados entre mim e o sr. governador geral de An-
gola. 
«Por elles verá v. ex.3 que a canhoneira iíio 
Sado fundeou n'este porto no dia 24 do mez pas-
sado, a fim do seu commandante receber de mim 
ordens e inslrucçSes para transportar para esta ca-
pital a força do extincto batalhão de caçadores n.0 2 
destacada em S. João Baptista de Ajuda. 
«A bordo da canhoneira não se achava, porém, a 
força que devia render aquella que v. ex.a mandou 
regressar aqui. De facto, caso essa força houvesse 
embarcado em Loanda, não necessitaria o comman-
dante da Rio Sado ordens minhas, por isso que o 
governador e mais força destacada em Ajudá, logo 
que ali aportasse quem o substituísse nas suas func-
ções de governador do forte e a competente força, 
dando-se-lhe conhecimento de um decreto com força 
de lei não teria duvida em se render. 
«Não se achando, pois, a bordo da jRio Sado o 
preciso destacamento, na conformidade do artigo 
23.a do decreto de 7 de outubro de 1880, e estando 
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por este mesmo decreto extincta a força militar da 
guarnição d'esta provincia, com ordem de ser man-
dada addir aos differentes corpos da provincia de 
Angola ou mandada servir em Bolama, pelo que toca 
ás praças de pret, e addir aos corpos de Angola os 
olficiaes, é claro que. na presente situação, eu não 
podia mandar substituir a força destacada em Ájudá. 
Dar ordens a esse destacamento que embarcasse sem 
ser rendido era abandonar aquelJe territorio portu-
guezj como expuz a s. ex.a o governador geral no 
oíScio para cuja copia eu peço a attenção de v. ex.a 
«Admittida, ainda assim, ahypothcse que eu po-
desse mandar para ali trinta praças e um official, sem 
que tal força fizesse parte de corpo algum militar, 
desde que a lei manda que aquella parte da monar-
chia deve ser guarnecida pela força militar de An-
gola, podia eu escalar o serviço da guarnição de 
uma província que não governo? 
«No entanto s. ex.a o governador geral tem du-
vidas sobre a interpretação das ordens recebidas e 
do decreto de 7 de outubro ultimo e resolveu sujei-
tar esta questão ao governo de sua magestade: nada 
mais legitimo, nada me é mais agradável.» 
(Officio de 26 de fevereiro de 1881.) 
O governo da metrópole expedia-nos pela direc-
ção geral do ministerio dos negocios da marinha e 
ultramar o officio n.0 46, com data de 4 de abril de 
3 4 * 
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1881, no qual se nos communicava que n'aquella 
data se mandava ordem ao governador geral d'An-
gola para, em conformidade com o decreto de 7 de 
outubro de 1880, nomear a força que devia desta-
car-se para o forte portuguez de S. João Baptista 
d'Ajudá em substituição da que ali se achava. 
Querem os factos refendos e os documentos tran-
scriptos dizer, que, cm 1881, se não fez o abandono 
de S. João Baptista d'Ajudá por o nosso procedi-
mento a isso haver obstado. Não julgamos ter pres-
tado um serviço ao paiz, mas julgamos ter cumprido 
um sagrado dever, desde que o governo portuguez 
não havia ordenado por umafórma explicita e termi-
nante esse abandono. 
Quando mezes depois aportou a S. Thomé a mes-
ma canhoneira Rio Sado com o destacamento que 
rendeu o que então guarnecia o forte d'Ajudá, en-
tregámos ao commandante d'esse destacamento, con-
junctamente com a sua nomeação de governador do 
forte, umas instrucções sobre o seu procedimento 
no desempenho d'essa missão, tendo como intuito 
principal dar ao governo d'aquelle estabelecimento, 
com o auxilio do padre que ali serve, uma feição ap-
proximada do typo das estações civilisadoras aucto-
risadas pelo decreto de 18 d'agosto de 1881. 
E a resolução que se nos affigura mais acertada 
em quanto quizermos ali sustentar o nosso ficticio 
dominio. 
A P P E N D I C E 
Discurso do secretario geral do governo da provinda pronunciado 
no acto da posse do governador Vicente Pinheiro.—Discurso do 
governador em resposta ao secretario geral.—Allocução do pre-
sidente da camará municipal de S. Thomé ao governador da pro-
vincia.—Resposta do governador ao presidente da camará.—De-
creto da exoneração do mesmo governador Vicente Pinheiro.— 
Nota final. 
Discurso proferido pelo secretario geral do governo Custo-
dio Miguel de Borja, no acto solemne de entregar o go-
verno da provincia, no dia 3 de janeiro de 1880. 
Excellentissimo senhor. 
Tendo casualmente assumido o encargo de gerir os negocios d'esta 
provincia, couLie-me n'essa qualidade preencher mais um interre-
gno do que exercer um governo, e sobretudo um governo como esta 
colonia carece, e que só um espirito rasgado e altamente ¡Ilustrado 
como o de v. ex.a, lhe pode ministrar e garantir. 
Um fim tive porém sempre em mira durante esse curto interre-
gno, fim que constituiu ha um mez a minha profissão de fé perante 
os ex.m<" memhros do conselho do governo, e foi por assim dizer, 
para mim marinheiro inexperiente nas derrotas administrativas, co-
mo o fanal seguro a que sempre vizei n'este porto de difficil accesso 
e pela primeira vez demandado. Esse fim foi corroborar a obra a 
que o antecessor de v. ex.a dera impulso, fazer sustentar as suas 
doutrinas liberaes, e honrar-lhe acima de tudo o seu nome. 
Julgo em minha consciência tel-o conseguido, e isso me basta para 
n'esta occasião me considerar feliz I 
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x O governo que como sagrado deposito, hoje tenho a satisfação por 
ordem do governo de Sua Magestade lí l-Rei de depòr nas mãos de 
v. ex.*, recebi-o do antecessor de v. ex." com honra e sem macula, 
e tão honradamente como o mesmo ex.1"0 sr. m'o confiou, assim o 
lego a v. ex.* Para o tribunal austero da opiuigo publica que me 
ouve, appello do que deixo dito. 
Narrar a v. ex." o que n'esse curto praso de tempo OCCOITCU de 
mais extraordinario, é assumpto que julgo de meu dever transmil-
tir-lhe, mas porque a occasião não me pareça azada, iimito-me a dar 
apenas conhecimento a v. ex.1, de que foi esta ilha visitada por sua 
ex.a o governador do Gabão e dos estabelecimentos francezes da 
Costa d'Ouro, o capitão de fragata Ernest Augustin Dumont, func-
ciomrio a quem muito deve o governo d'csla provincia, e a quem 
recebi com todas as honras devidas e aquellas provas de amizade 
que obrigam duas nações amigas como a França e Portugal; po-
dendo afiançar a v. ex.11 que a dignidade da nação portugueza foi 
mantida á sua verdadeira altura, e em nada oífuscado o brilho da 
corda de sua magestade el-rei de Portugal. 
As expressões agradáveis que sua ex." se dignou endereçar-me 
então n'um seu officio., e continua ainda endereçando-me, como v. 
ex.a terá occasião de ver, são o testemunho manifesto do que avan-
ço, e de quanta satisfação sua ex.* se retirou d'aqui possuído, pelas 
attençôes que lhe foram dispensadas. 
Direi mais a v. ex.* que a tranquilidade publica na província não 
foi alterada, e nem menos era de esperar da indole boa e pacifica 
dos seus habitantes. 
E m todos os funecionarios públicos encontrei sempre o máximo 
apoio adiado á melhor vontade, para conseguir até hoje levar acabo 
o meu intento, e permitta-me v. ex.' que eu aproveite esta appor-
tunidade para a todos em geral agradecer do intimo d'alma tão de-
dicada cooperação. 
Excellentissimo senhor. 
Tempos houve em que os nossos maiores, movidos pelo santo 
amor da patria e pelo ardor da fé, hastearam nas plagas africanas 
o pendão da cruz, e pela boca do catholicismo fizeram reduzir á sub-
missão os seus povos, a titulo de lhes inocularem a civilisação que 
elles desconheciam. 
Decorreram porém séculos, surgiram novos designios, e esse pre-
dominio caiu por terra inerte, para ceder o passo á luz ampla da 
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liberdade, e á acfividade nascente do írabaihOj fonte perenne de to-
das as riquezas económicas futuras a que uma nação colonisadora 
tem direito a aspirar. 
Possue v. ex.* nobilíssimos dotes de intelligencia, dos quaes muito 
tem a aproveitar a administrafão superior d'esta colonia, 110 desen-
volvimento d'esses dois grandes motores— a liberdade e o traba-
lho. 
Que as auras da fortuna bafejem sempre os seus esforços, não o 
abandonando nunca, e o dia 3 de janeiro de 1880 t e rá raiado nâo 
só como inicio d'um periodo de glorias para v. es.a, como de ven-
turas e prosperidades para esta provincia, em cujo governo v. ex.a 
passa a estar desde este momento investido. 
São esses os meus mais ardentes votos I 
Discurso do governador da provincia, Vicente Pinheiro Lobo 
Machado de Mello e Almada. 
Meus senhores. 
Honrado com a confiança do governo de sua inagestade fidelíssi-
ma por decreto de 18 de novembro de 1879, tenho n'este momento 
o grato encargo de tomar posse da administração superior d'esta 
provincia de Portugal Ultramarino. 
Agradeço as phrases de muita eortezia com que me acaba de dis-
tinguir o sr. secretario geral. Tenho a certeza de que o digno secre-
tario se houve com honestidade e intelligencia no governo supe-
rior d'esta provincia- E egualmente estou certo do muito que serão 
agradáveis ao governo de sua mageslade as attenções que foram pres-
tadas a s. ex.* o governador do Gabão, c sobre tudo o conhecimento 
da sua satisfação, pelo acolhimento sympalhico que aqui teve este 
alto fimccionario d'uma nação nossa irmã pela raça, a generosa e 
humanitaria França. 
Cumpro um dever de justa deferencia cumprimentando d'aquiof-
ficialmente todos os cavalheiros que assistem á iniciação das mi-
nhas funcções publicas. Dirigindo-vos os meus cumprimentos muito 
intimamente, espero fazel-os a magistrados, a funccionarios, a pes-
soas distinctas, que terei sempre a meu lado, com a dedicação que 
a causa publica inspira, ao serviço da justigae de todos os progre-
dimentos moraes e materiaes d'esta bella provincia. 
Ê de razão que vos falle da metrópole, onde tendes familia e onde 
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se vão concentrar muitas esperanças da proteccüo que a todos os 
cidadãos d'este territorio 6 devida; e eu folgo em vos poderaífian-
çar o muito que o poder executivo, e particularmente o ministro e 
secretario d'estado dos negocios da marinlia e ullramar, se preoccupa 
em desenvolver e reformar as condições administrativas e econó-
micas da nossa vida colonial. A opinião publica espera confiada-
mente n'este pensamento governativo. Este applauso do conceito e 
estima gerai, tão necessário aos que governam, espero eu conse-
guil-o aqui, distribuindo rectamente a justiça, conciliando benevo-
lamente todos os interesses respeitáveis, garantindo todos os direi-
tos, exigindo o cumprimento do todos os deveres. Com o auxilio de 
todos, com a ajuda da iniciativa individual, com a qual as colonias 
devem cívicamente corresponder â protecção dos governos centraes, 
estudaremos as questões que vos estorvam a agricultura e o com-
mercio, que vos atrazam a instrucção popular e vos difficullam a 
vida, esforçando-nos por alargar o desenvolvimento da vossa acti-
vidade económica e levar a ordem onde quer que ella não esteja man-
tida ou se venha a perturbar. 
Por mim venho resolvido a servir o meupaiz ea civiiisação, pondo 
ao serviço da provincia de S. Thomé e Principe todos os cuidados 
do meu espirito, toda a força da minha vontade, toda a dedicação 
do meu coração. Não venho premiado por uma larga carreira pu-
blica gosar as honras de uma administração superior, as regalias de 
uma alta commissão; venho pelo trabalho justificar as minhas as-
pirações de cidadão. E quando chegar a vez de vos deixar, poderão 
certamente os habitantes da provincia de S. Thomé e Príncipe con-
tar na metrópole com mais um devotado propugnador dos seus le-
gítimos interesses, e que, por isso mesmo que é novo, tem segundo a 
ordem natural das supposições humanas uma vida mais larga para 
vos offerecer. 
AHocução do sr. presidente da camará municipal de S. Thomé. 
Excellentissimo senhor governador da provincia. 
A camará municipal d'este concelho de S. Thomé tendo confe-
rido a vossa excellencia a posse do governo d'esta provincia exulta 
em registar nos seus annaes o dia de hontem, como um dos mais 
risonhos para esta província, e o nome de vossa excellencia, como 
o primeiro homem de lettras collocado á testa da sua administra-
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ção; felicita-o pois e congralula-se por esta honrosa nomeação evo-
cando-lhe todas as prosperidades. 
Na camará municipal encontrará vossa exeellencia a melhor von-
tade dc o coadjuvar na ardua tarefa da administração publica; nos 
habitantes a docilidade que é o apanágio .da indole pacifica cTesle 
povo, e todos confiados nos dotes da sua ¡Ilustrada inteiligencia^ fa-
rão o quanto couber em suas forças para a prosperidade (Vesta rica 
provincia, onde tudo se acha começado e nada concluido; e certo 
de que tem por si um vulio de tanta distincção, pode e deve crer 
com confiança no seu presente e no seu luturo. 
O excellentissimo senhor governador Amaral a quem vossa ex-
eellencia veio substituir, no curfo espaço da sua governação fez mui-
to, e os factos altestam esta verdade. Da sua limiiada gerencia na 
administração publica nada direi a vossa excelleneia, para que o 
nosso testemunho não pareça significar a expressão apaixonada do 
culto que prestamos aos elevados doles que o caracterisam; é um 
preito devido ao homem que retirando-se d'esta provincia deixou 
no animo d'este povo verdadeira magoa e consternação, circumstan-
cia pouco habitual n'esta provincia. 
Is'o desempenho da ardua missão de que vossa exeellencia se acha 
encarregado., pedimos á divina Providencia lhe conceda vigorosa 
saúde para o bom desempenho da sua missão e que possa o fructo 
de seus trabalhos servir de incentivo e de lição aos que houverem 
de assumir o importante cargo de dirigir os destinos d'esta provin-
cia cuja prosperidade fará a sua riqueza, fazendo sentir tanto ao po-
bre como ao rico as benéficas providencias implantadas por vossa 
exeellencia. 
Resposta do governador. 
Excellentissimo senhor presidente da camará municipal do con-
celho de S. Tbomé. 
Hecebo com inteiro prazer a felicitação que em termos tão bene-
volentes e distinctos a camará municipal me acaba de dirigir. 
Que as vossas esperanças sejam por mim realisadas, taes são os 
meus ardentes votos. 
Signiiico-vos o meu respeito pelo poder que representaes, o po-
der municipal, que entre nós os portugaezes remotamente tanto af-
firmou e saslentou o elemento nacional e as boas franquias e isemp-
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çôes populares. Foi o attender-se á sua gloriosa IradicçSo e ao bom 
uso que sempre fizemos d'esta instituição, o que fez com que Portu-
gal ha muito a implantasse no seu systema colonial. Podem as ca-
marás inunícipaes d'alguns concelhos ultramarinos não terem até 
hoje cumprido o muito que lhes cumpre fazer. Mas n5o é este o 
caso da camará municipal da capital d'uma provincia, ha muito no-
tada por todos que se interessam e meditam sobre assumptos colo-
niaes, como provincia já largamente desenvolvida e digna d'uma at-
tenção particular. E eu espero que os actuaes senhores vereadores 
novamente eleitos pelo exercício das liberdades cidadãs desempe-
nhem o alto cargo de que se acham investidos com a maior digni-
dade e aproveitamento dos melhoramentos locaes. 
Muito vos agradeço a vossa promettida coadjuvação. O facto das 
nossas posses quasi que coincidirem, apenas com interval lo de al-
gumas horas, é para mim bom prenuncio de que sempre nos auxi-
liaremos mutuamente no interesse dos habitantes d'esta ilha, na boa 
indole dos quaes acredito. 
No cumprimento dos'metis deveres como governador da provin-
cia de S. Thomé e Principe eu não terei duvida de seguir, de me 
iílustrar e guiar muitas vezes, pelo recto caminho seguido pelos meus 
antecessores. Estou certo que s. ex.1 o senhor Ferreira do Amaral, 
deixou como governador d'esta provincia, exemplos de boa e zelosa 
administração, como m'o comprova a allocução a que acabo de res-
ponder. 
Decreto de d e m i s s ã o . 
Attendendo ao que me representou Vicente Pinheiro Lobo Ma-
chado de Mello e Almada: hei por bem conceder-Ihe a exoneração 
do logar de governador da província de S. Thomé e Príncipe, para 
que havia sido nomeado por decreto de 18 de novembro de 1879, 
e que serviu com louvável solicitude. 
.. O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra-
mar assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 7 de dezem-
bro de I S S i . ^ R E I . ^ o s e de Mello Gouveia. 
Este decreto é referendado pelo sr. José de Mello 
Gouveia, mas a minha demissão foi apresentada ao 
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sr. Julio Marques de Vilhena, que, como ministro da 
marinha, fez parte do gabinete que substituiu o mi-
nisterio progressista, e passou para a pasta da jus-
tiça na recomposição que se effectuou dias antes da 
data do decreto que mc concede a demissão. 
As razões que me levaram a pedir a demissão fo-
ram de todo o ponlo simples. O ministro, não accc-
dendo a uma indicação minha e referendando um do-
cumento que manifestamente implicava falta de con-
fiança no seu representante, determinou-me a esse 
procedimento. 
O processo da minha exoneração fórma-se facil-
mente com os seguintes documentos, existentes nos 
archivos do ministerio do ultramar e do governo 
de S. Thomé e Principe:—Officio n.0 104, de 25 
de maio de 1881, ao ministro e secretario de estado 
dos negocios da marinha e ultramar — Portaria re-
gia n.0 8, de 5 de janeiro de 1881 — Officio n.0 43, 
de 24 de fevereiro de 1881, ao ministro e secreta-
rio dc estado dos negocios da marinha e ultramar 
—Officio n.0 50, da 2.a repartição da secretaria de 
estado dos negócios da marinha e ultramar, em 4 de 
abril de 1881, ao governador da provincia de S. 
Thomé e Principe—Officio n.0 223, de. 28 dc outu-
bro de 1881, ao ministro e secretario de estado dos 
negocios da marinha e ultramar—Portaria regia ao 
curador geral dos serviçaes e colonos da provincia 
de S. Thomé e Principe, de 21 de setembro de 1881 
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— Officio n.0 229, de 25 de novembro de 1881, do 
governador da provincia de S. Thomé e Principe ao 
ministro e secretario de estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar. 
E R R A T A 
Encontram-se nas paginas d'este livro alguns lapsos de revísSo 
que o leitor facilmente corrige e desculpa- Dois, porém, devem ser 
especificados. 
A pag. 7 (nota), em vez de Cunha Lisboa deve ler-se Cunha Mat-
tos. 
A pag. 430 em vez de 436:000;800:000^000 réis deve ler-se réis 
436:80O:000.$O00. 
